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Programas China-África e de Desenvolvimento Internacional, e Hiroyuki Hoshiro, do Instituto 
de Ciências Sociais (“Shaken”) da Universidade de Tóquio, especializado na história da 
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Seria difícil nominar um a um todos os outros professores e funcionários que de 
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1 - Disponível em <http://fjsp.org.br/artigo/floriano_filho/>. 
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Wherever there is business to do, we shall do it (...). So far 
as possible, we must first of all trade with the socialist and 
people’s democratic countries; at the same time we will also 









In view of the critical situation in natural resources, energy 
resources included, it was desirable for the two countries to 
establish long-term and stable ties of cooperation in this domain, 
including the joint exploitation of petroleum and coal. 
(Hua Guofeng e Ohira Masayoshi, em comunicado conjunto). 




Eventos históricos, dados empíricos e a análise qualitativa assistida por computador 
de centenas de artigos publicados principalmente em veículos chineses e japoneses realizada 
nesta tese indicam que prevaleceram o pragmatismo e a escolha racional na relação entre 
Japão e China após a Segunda Guerra Mundial. Mudanças paradigmáticas ocorridas mesmo 
antes daquele conflito permitiram um engajamento sino-japonês que também foi 
condicionado por triangulações com outros países, em especial com os Estados Unidos e a 
ex-União Soviética. A pesquisa desenvolvida identificou questões estratégicas que poderiam 
ter evitado o aprofundamento da relação, como os armamentos nucleares em Okinawa; a 
Guerra do Vietnam e outros conflitos no Sudeste Asiático durante a Guerra Fria; a 
confrontação midiática e discursiva; os ataques ao militarismo e ao hegemonismo; as 
disputas envolvendo Taiwan e ilhas no mar da China. Mas prevaleceu a complementariedade 
de interesses e necessidades vitais para o desenvolvimento e crescimento econômico como 
no caso das indústrias siderúrgica e de petroquímica. As transformações estruturais e 
institucionais levadas a cabo na China, que trocou o modelo de economia comunista pela 
livre alocação de mercado, foram fundamentais para o engajamento do Japão, que já havia 
enfrentado suas próprias mudanças paradigmáticas a partir do século XIX. A diplomacia 
econômica e energética do Japão foi auxiliada por empréstimos concessionais em ienes que 
complementaram outros fluxos financeiros na relação comercial e de investimento na China. 
A corrente de comércio entre os dois países se tornou uma das principais do mundo e o PIB 
da China e do Japão estão entre os três maiores entre todos os países. O padrão de 
desenvolvimento japonês antes dos anos 90 também foi considerado como modelo na 
estratégia da China, que se tornou a nação com a maior corrente de comércio no mundo, um 
dos países que mais atraem investimento direto estrangeiro e o maior consumidor de energia 
do planeta. O pragmatismo reinante na relação sino-japonesa propiciou enormes ganhos 
econômicos mútuos, mas não eliminou desafios geopolíticos e ambientais enfrentados pelas 
duas maiores economias da Ásia. 
 
Palavras-chave: relações econômicas e diplomáticas sino-japonesas, transformação 
paradigmática, empréstimos de ienes, Guerra Fria, Ameaças Nucleares na Ásia-Pacífico, 




Historical events, empirical data and the computer-assisted qualitative analysis of 
hundreds of articles published mainly in Chinese and Japanese newspapers done for this 
thesis indicate that pragmatism and rational choice prevailed in the relationship between 
Japan and China after World War II. Paradigmatic changes that occurred even before that 
conflict allowed for Sino-Japanese engagement, which was also conditioned by 
triangulations with other countries, especially the United States and the former Soviet Union. 
The research developed identified strategic issues that could have prevented further 
deepening of the relationship, such as the nuclear weapons in Okinawa; the Vietnam War 
and other conflicts in Southeast Asia during the Cold War; media and discursive 
confrontation; attacks on militarism and hegemony; the disputes involving Taiwan and 
Chinese Sea islands. But the complementarity of interests and vital necessities for the 
development and economic growth such as in the case of steel and petrochemical industries 
prevailed. The structural and institutional transformations carried out in China, which shifted 
from a communist economy to a free market allocation model, were crucial for the 
engagement of Japan, which had already faced its own paradigm shifts since the nineteenth 
century. Japan's economic and energy diplomacy was aided by concessional yen loans that 
complemented other financial flows in the trade and investment relationship in China. The 
current trade between the two countries has become one of the largest in the world, and the 
GDP of China and Japan are among the top three among all countries. The Japanese growth 
path before the 1990s was also considered as a model in China's development strategy, which 
is the nation with the largest current of trade in the world, one of the countries that most 
attract foreign direct investment, and the largest consumer of energy on the planet. The 
prevailing pragmatism in the Sino-Japanese relationship has resulted in enormous mutual 
economic gains, but it has not eliminated geopolitical and environmental challenges faced 
by the two largest economies in Asia. 
 
Keywords: Sino-Japanese economic and diplomatic relations, paradigm 
transformation, yen loans, Cold War, Nuclear Threats in Asia-Pacific, primary energy (oil, 
coal, gas).  
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Europe was the past, the US is the present, and a 








Esta tese encerra um ciclo iniciado em 1991, quando o doutorando foi, por um ano e 
meio, estudante-pesquisador nas Universidades de Tsukuba e Hitotsubahi, no Japão. O tema 
da pesquisa era a chamada “sociedade da informação”, que talvez só tenha relação indireta, 
por meio da “progressão tecnológica”, com o objeto de estudo atual – a cooperação e 
empréstimos japoneses como ferramenta de diplomacia econômico-energética na relação 
com a China e seus impactos na segurança de recursos naturais. Mas sem aquela experiência, 
provavelmente não teria sido possível retornar ao Japão em 2016 para realizar a pesquisa 
que possibilitou colocar no prumo o eixo desta tese de doutorado. 
Originalmente, a proposta de pesquisa para ingresso em 2013 no Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento, Sociedade e Cooperação Internacional – PPGDSCI, do 
Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares da Universidade de Brasília, era a 
cooperação triangular entre Brasil, Japão e Moçambique. O Projeto ProSavana pretende criar 
uma área de produção agrícola no norte do país africano ao longo da estrada de ferro que, ao 
atravessar também o Malawi, vai interligar gigantescas reservas de carvão ao porto de 
Nacala.  
Naquela altura, após coleta bibliográfica, foram realizadas entrevistas no Brasil, e-
mails trocados com interlocutores no Japão e na África, e viagens à África do Sul e a 
Moçambique. O artigo “Soft Power na África” foi selecionado para apresentação na III 
Conferência Internacional do Centro de Estudos Africanos da Universidade Eduardo 
Mondlane, em Maputo, realizada nos dias 19 e 20 de novembro de 2014.  Entretanto, 
especialmente pelo fato do ProSavana ainda estar longe de sua conclusão, dificultando a 
coleta de dados, concluiu-se que, no estágio em que se encontrava o projeto, a pesquisa 
enfrentaria enormes obstáculos para servir a uma tese de doutorado. 
Saíram Brasil e Moçambique da pesquisa. Permaneceu o Japão e entrou a China, que 
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já havia sido visitada em diferentes ocasiões pelo doutorando na condição de jornalista e 
pesquisador. Os dois países, hoje locomotivas regionais e mundiais de crescimento e/ou 
desenvolvimento econômico, têm uma relação milenar de cooperação e conflitos em 
diferentes setores, que evoluiu e se transformou ao longo do tempo na medida em que as 
realidades locais e os contextos internacionais também mudaram. Um desses setores, 
particularmente relevante para esta pesquisa, é a exploração e comércio de recursos naturais 
com destaque para os energéticos como petróleo, gás natural e carvão. Como a presença da 
China na África cresceu exponencialmente nas últimas décadas e o Japão também tem 
interesses geopolíticos e comerciais no continente, o tema inicialmente escolhido, de uma 











1.1 OBJETIVOS DO ESTUDO – IMPORTÂNCIA E CONTRIBUIÇÕES 
ESPERADAS 
 
Apesar do Japão e da China constituírem duas das três maiores economias mundiais, 
ao lado da superpotência militar que instaurou a Pax Americana ainda vigente na Ásia, a 
escassez de Programas de Estudos Asiáticos na América Latina não tem auxiliado 
suficientemente na compreensão mais aprofundada daquelas sofisticadas realidades 
socioeconômicas e geopolíticas que ganham crescente importância global. 
Ainda que o interesse tenha crescido especialmente a partir dos anos 80, em virtude 
do vertiginoso crescimento do Japão, e dos anos 90, por conta do desempenho econômico 
chinês sem paralelo na história, ainda não são muitas as publicações acadêmicas em língua 
portuguesa ou espanhola que tratam dos processos e modelos de desenvolvimento daqueles 
países, especialmente a partir dos anos pós-guerra. Menos ainda, as de caráter 
multidisciplinar. Mesmo em língua inglesa, não são abundantes as revistas acadêmicas 
dedicadas à influência que o Japão teve sobre a China por meio da cooperação internacional 
como extensão de sua política externa, incluindo empréstimos concessionais, transferência 
tecnológica e capacitação técnica. E ainda, por meio de investimentos de corporações 
transnacionais, do comércio internacional e de modelos asiáticos de desenvolvimento.  
Resulta que algumas ideias ou teorias mais propaladas na Ásia nem sempre se tornam 
plenamente conhecidas fora daquela região. Entre elas cabe destacar, por exemplo, as de 
Akamatsu Kaname, que concebeu a “teoria dos gansos voadores” a partir de análise 
estatística de séries históricas no setor do comércio; Kojima Kiyoshi, que a combinou com 
modelos neoclássicos, propondo uma teoria de desenvolvimento econômico por meio do 
Investimento Direto Estrangeiro com base nas vantagens comparativas de David Ricardo; 
Ippei Yamazawa, que escreveu sobre o modelo japonês de desenvolvimento econômico e 
comércio internacional; Song Lei3, que escreveu sobre o modelo de desenvolvimento 
comprimido no contexto da absorção tecnológica e do processo de catch up; Rajendra Kumar 
Jain, que publicou livros sobre a economia política da relação entre Japão e China no pós-
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guerra; ou Kaoru Sugihara, que explorou, entre outros temas, como o Japão financia a 
importação de petróleo do Oriente Médio com a exportação de produtos com maior valor 
agregado como veículos e eletroeletrônicos para países de renda mais alta.  
Com maior circulação no Ocidente, pelo fato de serem professores em universidades 
dos Estados Unidos ou terem realizado estudos de pós-graduação em países ocidentais, estão 
os trabalhos de Chae-Jin Lee, que também publicou livros sobre a economia política da 
relação entre Japão e China no pós-guerra; e de Terutomo Ozawa, que também escreveu e 
ensina sobre modelos de desenvolvimento, especialmente do Japão; e Tsukasa Takamine, 
que estudou especificamente a cooperação japonesa para a China e seus antecedentes com 
ênfase nos anos 90. 
Japão e China são parte de um pequeno grupo de países europeus e asiáticos que 
conseguiram manter durante vários anos altos índices de crescimento econômico. Além 
deles, Alemanha, Finlândia, Coreia, Malásia, Tailândia, Taiwan e Cingapura cresceram 
rapidamente por duas décadas ou mais, entre 1955 e 1997. Mas apenas a China continuou 
crescendo a taxas acima dos dois dígitos a partir dos anos 2000. Como explica Yusuf (2010), 
uma das estratégias para tal desempenho foi o crescimento impulsionado pelas exportações. 
O destaque foi o foco nas indústrias de eletroeletrônicos, têxteis, transportes e máquinas e 
equipamentos. Yusuf e outros defendem que o modelo de crescimento baseado em 
exportações ainda não acabou, mas no atual estágio vem-se exaurindo para um grande 
número de países. O investimento em infraestrutura, responsável por parte considerável do 
crescimento, era em grande medida proveniente de Ajuda Oficial ao Desenvolvimento 
(Official Development Assistance ou ODA) e Investimento Estrangeiro Direto (IED).  
Tão logo a China iniciou sua “política de portas abertas” no fim dos anos 70, o Japão 
começou a fornecer empréstimos com juros abaixo de mercado, assistência técnica e doações 
em dinheiro, que se tornaram, de longe, o maior programa de cooperação internacional dos 
japoneses no mundo durante décadas. Centenas de projetos foram financiados e planejados 
com assessoria e capital do Japão durante quase 30 anos. Causa surpresa a muitos a dimensão 
das grandiosas obras de infraestrutura, como ferrovias, portos, aeroportos, barragens de 
hidroelétricas e outras, construídas em regiões estratégicas da China com tais recursos. 
Também foram construídos hospitais e escolas no contexto de projetos aprovados com 
recursos financeiros e humanos japoneses. Pesquisas científico-tecnológicas, realizadas em 




humano, teriam aberto as portas para o aumento do comércio bilateral e do investimento 
direto em operações industriais no país vizinho. Para diferentes observadores como o próprio 
Takamine, a cooperação e os investimentos japoneses na China parecem contraditórios à 
primeira vista, tendo em vista a notória hostilidade histórico-política entre as duas maiores 
nações asiáticas que nos séculos XIX e XX protagonizaram duas guerras sino-japonesas 
sangrentas e de grandes proporções antes do início da Segunda Grande Guerra, com marcas 
profundas e de dolorosas memórias que geram controvérsias diplomáticas ainda hoje.  
Dado o histórico belicoso das duas maiores economias da Ásia, o estouro da bolha 
japonesa, as atuais disputas econômicas globais, inclusive por recursos naturais, com 
reflexos militares, alguns acadêmicos como o próprio Takamine (2006) consideram 
paradoxal que o Japão tenha emprestado tanto dinheiro para que a economia chinesa desse 
um salto de desenvolvimento, ajudando a transformar o seu inimigo da Segunda Guerra 
Mundial no gigante que é hoje. O pragmatismo e a inevitabilidade geopolítica pelo 
compartilhamento de um mesmo mar territorial e seus recursos naturais, parecem ter 
prevalecido. Mas o tema ainda não foi suficientemente analisado e para muitos é 
desconhecido, talvez pelas suscetibilidades existentes ainda hoje na relação entre os dois 
países ou talvez para não realçar a fragilidade imposta pela escassez de recursos naturais do 
Japão, que motivou uma diplomacia econômico-energética bastante ativa, sofisticada e de 
alcance global daquele país.  
País de números superlativos, a China é o maior do mundo em população, produção 
e consumo energético, parque industrial, comércio internacional e Produto Interno Bruto 
pelo critério de paridade de poder de compra, além de contar com uma das maiores 
produções agrícolas e de trabalhadores rurais do planeta. Considerando as implicações 
dessas dimensões para o mundo, é fundamental para qualquer país, ainda mais para uma 
região como a América Latina, que vem estreitando rapidamente as relações com os 
chineses, entender o processo de crescimento e desenvolvimento, de reformas e 
transformação socioeconômica daquele país asiático. E de como seu modelo de 
desenvolvimento foi influenciado e interagiu com o japonês, que vivenciou, décadas antes, 
alguns dos desafios que a China enfrentou posteriormente. 
Tomando como referência temporal o período entre 1979 e 2008, durante o qual o 
Japão forneceu empréstimos concessionais4 à China, um dos aspectos que esta tese se propõe 
                                                 




a investigar são as reformas e transformações incorridas na China e a adoção de um sistema 
que alguns sociólogos chamam de “capitalismo politizado” e outros, de “capitalismo com 
características chinesas”, entre outras denominações. Quando a China ainda estava no meio 
de reformas importantes sem a convicção se elas gerariam os resultados esperados, nem 
todos detectaram nas características do modelo econômico chinês um capitalismo integral. 
Mesmo que fosse classificado pelos parâmetros desenvolvimentistas ao modo das economias 
do Japão ou da Coreia, por exemplo. Kristof (1993), jornalista do New York Times, propôs 
uma outra denominação – “leninismo de mercado”, no qual nem o materialismo alastrado 
ou a corrupção endêmica se restringiam aos novos ricos. 
Um dos vários divisores de águas, por exemplo, foi o ano de 1998, quando o governo 
chinês, liderado pelo Partido Comunista da China, decidiu levar a cabo uma primeira onda 
de privatizações de centenas de pequenas e médias empresas estatais. Esta iniciativa colocou 
o sistema econômico chinês, independentemente do que se possa dizer da estrutura política 
autocrática, rumo a um modelo de mercado no qual as firmas (empresas privadas) e o capital 
financeiro passaram a exercer papel cada vez mais central na dinâmica do desenvolvimento 
socioeconômico do país. Uma das contribuições do trabalho aqui proposto seria o de aportar 
um olhar multidisciplinar de um pesquisador brasileiro sobre tema pouco explorado na 
América Latina. 
Mas esta tese também pretende oferecer outras contribuições no entendimento de 
questões estratégicas, como no campo da energia e da geopolítica, em torno do estudo de 
caso ainda pouco explorado internacionalmente sobre essa cooperação, que ajuda a 
compreender vários aspectos não só da relação bilateral entre Japão e China, mas também 
sobre vínculos triangulares correlatos.  
Primeiramente, vai investigar os antecedentes motivadores de tal engajamento, 
tentando responder à pergunta básica de pesquisa sobre o que levou a tal acontecimento?  
Para tanto, vai-se procurar aquilatar os canais de interação sino-japonês. O papel do 
comércio e da diplomacia econômico-energética do Japão na China durante a Guerra Fria, 
no contexto de eventos políticos domésticos nos dois países parece ser um caminho natural 
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Chen et al. (2013) este tipo de ferramenta seria um soft-hard power com vistas a atrair determinados 




para o início da investigação. Quanto às triangulações, pretende-se examinar as conexões e 
interesses sobretudo com Estados Unidos e com a extinta União Soviética, principais polos 
da Guerra Fria que tiveram relações históricas definidoras e transformadoras com aqueles 
países asiáticos. 
Outra contribuição pretendida é a de investigar até que ponto tal cooperação teve 
relevância para o processo de desenvolvimento chinês e os possíveis paralelos e distinções 
entre os dois modelos de desenvolvimento. E se esse engajamento teve alguma interferência 
sobre a ruptura de paradigma chinês, em que, tão logo Deng Xiaoping assumiu o centro do 
poder, passou de um modelo baseado em comunas agrícolas e planejamento econômico 
totalmente centralizado para, gradualmente, outro que começou a alocar aos cidadãos a 
responsabilidade pela gestão dos excedentes produtivos e pelos lucros obtidos como fruto 
de seus respectivos esforços. Neste sentido, pretende-se esclarecer a relação entre a “política 
de portas abertas”, que induziu o processo de transformação da política econômica chinesa, 
e o aprofundamento dos investimentos japoneses em setores estratégicos chineses. E 
compreender como foi possível o aprofundamento comercial entre os dois países ter-se 
iniciado muito antes do reatamento das relações diplomáticas sino-japonesas em 1972 e 
quando ainda se assinava o tratado de São Francisco em 1952, que devolveu ao Japão a 
soberania sobre sua política externa.  
Entretanto, não será objetivo desta pesquisa tentar demonstrar se a cooperação 
japonesa foi ou não responsável pelo “takeoff”5 da economia chinesa, até mesmo porque 
estudos estatísticos como o de Easterly (2006) apontam que este fenômeno se deu antes de 
1975 e também porque os recursos transferidos pelo Japão representaram uma fração inferior 
a 1,5% em média do orçamento nacional da China a cada ano. Não se almeja tampouco 
pesquisar, por exemplo, a efetividade da cooperação japonesa como investigada por Feasel 
(2015) ou as controvérsias entre as argumentações  de Bauer (1972), Easterly e outros 
críticos da cooperação internacional por sua alegada ineficácia, e as de outros que defendem 
seus efeitos como Burnside e Dollar (2000), que trataram da efetividade em face de 
condicionalidades como boa governança, Stiglitz (2002), Stern (2002) ou Sachs (2014). 
Finalmente, quer-se investigar se há relação entre fenômenos históricos, políticos e 
econômicos do expansionismo japonês anterior à Segunda Guerra Mundial e a natureza do 
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engajamento que tornou possível ao Japão planejar e executar obras de infraestrutura de 
tamanha dimensão na China em tão curto espaço de tempo. E ainda, por que foi necessário 
ao Japão substituir o interesse comercial em recursos energéticos da China, como petróleo e 
carvão, pelo comércio baseado nos termos de troca favoráveis decorrentes da inicial 
vantagem tecnológica japonesa? Caberia, nesse sentido compreender as vantagens 
comparativas que diferenciaram o Japão na relação de cooperação com a China, em relação 
a concorrentes internacionais como Estados Unidos e Europa. Mas também os eventos que 
fragilizaram a economia japonesa, fazendo com que o governo daquele país buscasse 
alternativas energéticas em um mercado internacional subvertido após as crises do petróleo 
dos anos 70. 
Sabe-se que o Japão não foi o único país a oferecer assistência técnica e recursos 
financeiros à China. Antes dele, assim que os guerrilheiros de Mao Zedong tomaram o poder, 
a União Soviética de Stálin era a principal referência e apoiador político e financeiro do 
nascente regime. A outra força hegemônica da Guerra Fria, os Estados Unidos tinham sido 
aliados dos Chineses durante a Segunda Guerra Mundial contra as aguerridas forças militares 
do Japão e viviam um momento de transição em sua política externa. Portanto, seria 
importante também saber por que houve a ruptura sino-soviética e a China decidiu retomar 
relações diplomáticas com os EUA, apesar de permanecerem em campos ideológicos 
distintos no cenário internacional.  
 
1.2 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 
 
Tendo em vista a duração de praticamente três décadas de empréstimos japoneses 
para o desenvolvimento da China, diversos modelos e teorias poderiam ser aplicados ao 
presente estudo, considerando também as diferentes fases da relação bilateral. A demarcação 
de tais períodos, ainda que não seja exata, é importante para refletir a respeito das 
circunstâncias políticas, econômicas e sociais que contextualizaram o engajamento de ambos 
os países em processos de rupturas paradigmáticas. Em particular da China, que sofreu 
profundas transformações em seu modelo econômico ao longo desse período. 
Em relação ao Japão, se o presente estudo objetivasse simplesmente tratar de relações 
bilaterais entre esses países e consideradas as bombas nucleares colocadas pelos norte-




poderia ser realizada pelo prisma da corrente realista. Já as delegações informais ou 
diplomacia cidadã construída a partir dos anos 50 para aprofundar relações comerciais sino-
japonesas poderiam ser observadas pelo viés construtivista. Entretanto, o foco desta pesquisa 
são as rupturas paradigmáticas e o pragmatismo adotado pelos dois países em questão para, 
não só superar suas tradicionais rivalidades e tensões históricas, como também permitir a 
transformação dos respectivos modelos econômicos. 
 No tocante à cooperação japonesa como um todo, Sato e  Asano (2008, p. 112-113) 
argumentam que as explicações para tal esforço econômico-diplomático podem ser 
agrupadas em três principais correntes teóricas, observadas eventuais sobreposições entre si: 
realismo, liberalismo e mercantilismo. Enquanto o realismo enfatizaria os interesses 
geopolíticos (território, poder e soberania) e de alianças político-diplomáticas, o liberalismo 
teria uma visão mais abstrata e idealista, propugnando valores altruístas e basilares para a 
sociedade internacional como democracia, direitos humanos e erradicação da pobreza. Já a 
corrente mercantilista se concentraria nos próprios interesses econômicos do Japão, como o 
comércio (incluindo as importações de recursos naturais) e os investimentos. Desta forma, a 
legislação da ODA de 1992 teria sido uma mudança de norma liberal na política japonesa, 
enquanto a lei de 2003 teria implementado uma mudança realista-mercantilista segundo os 
autores. 
Desde os anos 70, quando a descolonização da África ainda não havia terminado, o 
debate sobre cooperação internacional (foreign aid) dividia opiniões e diferentes estudos 
tentavam provar a eficácia ou ineficácia de doações, empréstimos subsidiados, cooperação 
técnica a países pobres ou em desenvolvimento. No contexto de abordagens construtivistas, 
diferentes estratégias foram montadas para tentar aprimorar um sistema que tenta amalgamar 
o ordenamento mundial em um planeta repleto de desigualdades, assimetrias e conflitos. 
Nesse ambiente, os repasses líquidos da cooperação japonesa, que foi a maior do 
mundo entre os anos de 1991 a 2001 (MURPHY; WELSH, 2008, p. 200), foi alvo de um 
discurso crítico, alegando que o auxílio do Japão serve como ferramenta de uma política 
mercantilista. Mas Sato e Asano observam que, ao dar tratamento estatístico aos dados, nem 
sempre a realidade se conforma com o discurso oficial ou visões acadêmicas, e até mesmo 
com os princípios estabelecidos na legislação japonesa de ajuda externa. 
 Tradicionalmente, as pesquisas sobre a ODA japonesa eram eminentemente 




fizessem o cruzamento entre variáveis econômicas e os dados oficiais de ODA. Entretanto, 
o ressurgimento e propagação de métodos quantitativos nas ciências sociais norte-
americanas começaram a mudar essa tendência na pesquisa sobre ODA japonesa a partir do 
final dos anos 1980. 
 Os achados em tais estudos indicam que a cooperação japonesa vem tradicionalmente 
privilegiando projetos para o desenvolvimento econômico e social em áreas como comércio, 
energia, saúde e educação em comparação a projetos voltados para a segurança 
internacional, por exemplo. Outra característica marcante da cooperação japonesa vem 
sendo a concentração de projetos voltados para o desenvolvimento regional, em contraste 
com políticas de cooperação mais desconcentradas de outros países que compõem a 
Comissão de Ajuda ao Desenvolvimento (Development Assistance Committee ou DAC), 
talvez refletindo o legado do período colonial e as características socioeconômicas dos 
vizinhos assistidos. Ainda assim, destaca-se a capilaridade da atuação da política de 
cooperação japonesa em praticamente uma centena de países do mundo. 
Para diferentes estudiosos do assunto como Takamine (2006), a cooperação e os 
investimentos japoneses na China são a princípio paradoxais, tendo em vista sua conflituosa 
relação histórico-política. Apesar do pragmatismo existencial, marcadamente no caso 
japonês, e da geopolítica global terem gerado contextos explicativos da colaboração, as duas 
principais economias asiáticas protagonizaram nos séculos XIX e XX guerras sangrentas 
com marcas profundas, de dolorosas memórias, que provocam acirrados debates e até 
ameaças diplomáticas ainda hoje. O entendimento deste aparente paradoxo é uma das 
principais indagações a que esta tese se propõe a explorar.  
Para tanto, o objeto de estudo desta pesquisa extrapola a pura análise da cooperação 
japonesa em geral e se volta também para a busca de esclarecimentos sobre possíveis 
influências que o engajamento bilateral teve no processo de desenvolvimento da China, cujo 
caso é eivado de peculiaridades como observaremos amiúde. 
 
Como observa Chenery (1979, p. 55),  
 
a análise baseada apenas na experiência de países individuais restringe a escolha 
da política àquilo que já foi tentado. No entanto, a análise que ignora grande parte 
da história passada – que é característica da teoria neoclássica e dos modelos de 
planejamento – tende a omitir importantes restrições políticas. Portanto é 
necessária uma certa consolidação e extensão dessas abordagens para definir um 




política de desenvolvimento.6  
 
Partindo dessa premissa de consolidação entre a experiência de países individuais e 
eventos históricos, Chenery elaborou a tabela 1.1 contendo alguns fenômenos que surgiram 
a partir da implementação de políticas de desenvolvimento, atrelando-os a evidências 
empíricas e proposições teóricas que os tentam explicar. 
 
TABELA 1.1 EXEMPLOS DE FENÔMENOS CONEXOS AO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL APRESENTADOS POR 
CHENERY 
Fenômenos Evidência Empírica Proposição teórica 
Desenvolvimento 
equilibrado 
Mudanças padrão na demanda, 
produção, comércio e emprego; 
Clark (1940), Kuznets (1957), 
Chenery (1960) 
Teorias do crescimento 
balanceado; Nurkse (1953,1957); 
Lewis (1955); Taylor (1969) 
Piora na distribuição  
de renda 
Curva em “U”; Kuznets (1955); 
Adelman-Morris (1973); 
Ahluwalia (1976) 
Modelos de distribuição; Bacha-
Taylor (1976); Williamson (1976) 
Dualismo 
econômico 
Países para estudo de caso: Japão, 
Taiwan, Coreia, Índia, Filipinas, 
Brasil, Quênia e outros 
Teorias de economia dual; Lewis 






Países para estudo de caso: Israel, 
Paquistão, Índia, Grécia, 
Argentina, Colômbia, Turquia e 
outros. 
Modelos de Two-gap: Chenery-
Bruno (1962); McKinnon (1964) 
Modelos de Comércio e 
Crescimento: Findlay (1970); 
Bruno (1976) 
Efeitos de escala Engineering evidence: Haldi 
(1960) 




Scitovsky (1959); Chenery (1959) 
Fases de 
desenvolvimento 
 Pontos de virada: Lewis (1954); 
Takeoff: Rostow (1956) 
Fases: Chenery-Strout (1966); 
Taylor (1971) 
Fonte: Chenery (1979, p. 57). 
 
A multidisciplinaridade calcada em proposições teóricas como a “do Investimento 
Direto Estrangeiro” e em modelos como o “de Lewis” auxiliam na compreensão das 
endogenias e exogenias que caracterizaram as transformações experimentadas no Japão e na 
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China. Do ponto de vista teórico, o conceito de Zona Franca, por exemplo, responsável pela 
atração maciça de IED para a China, baseia-se no modelo de Heckscher-Ohlin, que é uma 
expansão da teoria do livre comércio baseada na vantagem comparativa ricardiana. Ainda 
hoje é comum o modelo de zona de livre comércio, utilizado tanto em países de economia 
avançada como nos em desenvolvimento. Esse modelo foi adotado por vários países e 
impulsionaram o crescimento acelerado de um grupo em particular ao longo de décadas. 
Analistas consideraram esse fenômeno, quando aplicado aos casos do Japão e da China como 
“milagre” de crescimento econômico e de redução da pobreza, no contexto de políticas 
públicas norteadas por decisões estrategicamente e pragmaticamente planejadas e 
executadas.  
No caso do desenvolvimento econômico e social da China, Mody e Wang (1997, 
p.1) analisaram em estudo para o Banco Mundial as causas do crescimento industrial naquele 
país e concluíram que: 
 
Embora características específicas do setor - o grau de especialização e 
competição - tivessem alguma influência sobre o crescimento, grande parte da 
ação veio de influências específicas da região e spillovers regionais. As influências 
regionais incluíram políticas de portas abertas e zonas econômicas especiais que 
atraíram com êxito investimentos de chineses no exterior para locais específicos. 
Os pontos fortes regionais existentes, especialmente o capital humano de alta 
qualidade e a infraestrutura, também contribuíram para o crescimento. Nossos 
resultados iluminam a interação entre as condições propícias ao crescimento - por 
exemplo, a contribuição do conhecimento estrangeiro é muito reforçada pelo 
capital humano disponível. A China fez um uso criterioso das vantagens do atraso 
visando áreas menos desenvolvidas e menos oneradas pelo legado das instituições 
existentes, embora tenha sido afortunado, a este respeito, que as regiões atrasadas 
estivessem na proximidade de Hong Kong e Taiwan.7 
 
 No contexto do novo estruturalismo econômico, Lin (2010) argumenta que a fase de 
desenvolvimento dominada pelo aproveitamento da abundante mão de obra barata 
envolvendo migrações massivas, vem sendo rapidamente substituída na China pela mudança 
do paradigma tecnológico, acompanhado pela renovação das infraestruturas material e 
regulatória: 
                                                 
7 - Although industry-specific features — the degree of specialization and competition — had some influence 
on growth, much of the action came from region-specific influences and regional spillovers. Regional 
influences included the open-door policies and special economic zones that successfully attracted investments 
from overseas Chinese to particular locations. Existing regional strengths, especially high-quality human 
capital and infrastructure, also contributed to growth. Our results illuminate the interplay between conditions 
conducive for growth — for example, the contribution of foreign expertise is greatly enhanced by available 
human capital. China made judicious use of the advantages of backwardness by targeting areas that were less 
developed and less encumbered by the legacy of existing institutions, although it was fortunate in this regard 





Para explorar o potencial desencadeado pela nova tecnologia e indústria e reduzir 
os custos de transação e compartilhar riscos requer inovações, bem como 
melhorias na infraestrutura dura de uma economia, como redes de energia e 
rodovias e sua superestrutura. A superestrutura consiste em elementos como 
crenças, o quadro jurídico, as instituições financeiras e o sistema educativo 
(LEWIS, 1954;   KUZNETS, 1966; NORTH, 1981;  LIN, 2010).8   
 
LIN também enfatiza outro fator extremamente relevante no caso de países com 
economias menos avançadas – o uso do estágio menos avançado de desenvolvimento em 
benefício próprio. Isto seria possível pelo “empréstimo” de tecnologias, indústrias e modelos 
institucionais já testados em países mais desenvolvidos, permitindo o fenômeno do 
“leapfrogging”. O ex-economista-chefe do Banco Mundial explica que se um país em 
desenvolvimento souber tirar proveito de seu atraso tecnológico, industrial e institucional, 
pode crescer a taxas anuais muito maiores do que a de países com alto PIB per capta durante 
décadas antes da distância entre essas economias se estreitar. Esta foi uma das cinco 
principais características9 apontadas pelo estudo da Comissão para Crescimento e 
Desenvolvimento do Banco Mundial publicado em 2008. 
Entretanto, com o objetivo de compreender a evolução das transformações 
comumente associadas a um processo gradualista, proposições teóricas no campo do 
institucionalismo ou da sociologia econômica como as de Victor Nee e Sonja Opper também 
possuem grande valia para este estudo. O entendimento sobre as reformas políticas e 
econômicas lideradas por lideranças governamentais e algumas rupturas paradigmáticas que 
as antecederam, mesmo antes da Segunda Guerra Mundial, compuseram a modernização 
institucional doméstica e no contexto internacional, que criou um ambiente tributário e 
financeiro de estímulo à concorrência e inovação por parte das firmas. Um dos paralelos que 
se pode traçar quanto ao itinerário de desenvolvimento do Japão e da China, é o papel indutor 
do Estado no estímulo à economia de mercado, acelerando o processo de crescimento 
econômico e dinamizando o caldo de cultura que germina a criação de emprego e renda. 
                                                 
8 - To exploit the potential unleashed by new technology and industry, and to reduce the transaction costs and 
share risks requires innovations as well as improvements in an economy’s hard infrastructure, such as power 
and road networks, and its soft infrastructure. Soft infrastructure consists of such elements as belief, the legal 
framework, financial institutions, and the education system 
9 - As outras quatro são estabilidade macroeconômica, altas taxas de poupança e investimento, sistema de 
mercado, e governos capazes, confiáveis e dedicados. Lin e Monga (2010a) mostram que os três primeiros 
elementos são consequência do aproveitamento das próprias vantagens comparativas da economia no 
desenvolvimento de indústrias a cada estágio de seu desenvolvimento, e as duas outras são precondições para 




Considerando tais reformas e a natureza multidisciplinar do presente estudo, são 
particularmente relevantes para o enquadramento teórico-metodológico desta pesquisa 
conceitos e linhas teóricas no campo da geopolítica e comércio internacional, especialmente 
no contexto asiático. Da mesma forma, será necessário analisar algumas formulações 
relativas ao chamado soft power, não só como proposto por Nye (1990), mas também como 
desenvolvido por Chen e outros (2013). 
 
1.3 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 
 
Tendo em vista objeto específico e as perguntas propostas nesta tese, e ainda a 
documentação encontrada principalmente ao longo de dois estágios do curso de doutorado, 
optou-se pela prioridade à análise qualitativa quanto à metodologia empregada. 
Especialmente com fulcro na coleção composta por reportagens, notas e artigos publicados 
entre 1966 e 1996 em veículos noticiosos asiáticos (principalmente japoneses e chineses) 
como Kyodo, Nihon Keizai, Zaikai Tembo, Xinghua (anteriormente NCNA), Renmin Ribao, 
e também no Moscovo Mezhdunarodnaya Zhizn. Esse período reflete a gradual atenuação 
pós-Guerra Fria de fricções ideológicas e confrontos militares e ilustra algumas das 
transformações estruturais e institucionais que ocorreram no modelo de desenvolvimento 
econômico da China. 
O acesso a tal material foi obtido graças às bases de dados estruturadas que o 
doutorando consultou no sistema da biblioteca da Universidade de Tóquio. Durante o 
período de aproximadamente quatro meses em que permaneceu como pesquisador visitante 
no Instituto de Ciência Social (Institute of Social Science ou ISS) daquela universidade, foi 
recolhido farto material de pesquisa em base de artigos traduzidos para a língua inglesa e 
compilados pelo Serviço de Informação de Transmissão Estrangeira (Foreign Broadcast 
Information Service ou FBIS). Tal serviço foi posto sob o encargo da Agência Central de 
Inteligência (Central Intelligence Agency ou CIA) por meio da Lei de Segurança Nacional 
dos EUA (US National Security Act) de 1947 para monitorar agências de rádio e imprensa, 
especialmente em questões estratégicas de vários países escolhidos no mundo. 
Anteriormente, o serviço era chamado de Serviço de Monitoramento de Difusão Estrangeira 
(Foreign Broadcast Monitoring Service ou FBMS), criado em fevereiro de 1941 pelo 





Quase um ano antes do estágio na Universidade de Tóquio, foram de fundamental 
importância as entrevistas preparatórias em Tóquio com o professor Hiroyasu Uemura10, da 
Universidade de Yokohama, sobre variedade de capitalismos na Ásia e desindustrialização, 
e com os professores Tetsushi Sonobe11, vice-presidente do Instituto Nacional de Pós-
Graduação em Estudos de Políticas Públicas (National Graduate Institute for Policy Studies 
ou GRIPS) e Keiichi Tsunekawa, do mesmo instituto, sobre questões estratégicas da relação 
entre Japão e China. Outra entrevista preparatória fundamental que possibilitou a realização 
do estágio no ano seguinte foi com o professor Song Lei, da Faculdade de Governo e diretor 
do Instituto de Ciência Política na Universidade de Pequim, que concluiu seu doutorado na 
Universidade de Nagoya, sobre o conceito de “desenvolvimento comprimido” pelo salto 
tecnológico e cadeias produtivas na Ásia. 
Em função da grande quantidade de material noticioso recolhido durante o período 
de pesquisa, em um total de 2.617 páginas, cada qual podendo ter mais de um artigo, 
reportagem ou notas impressas, decidiu-se utilizar a análise qualitativa assistida por 
computador. Como se pretendia criar mapas de codificação a partir da sistematização dos 
termos contidos nos textos, foi escolhido o programa MAXQDA12. Ele é um entre vários 
softwares utilizados para pesquisas baseadas em métodos mistos e de análise qualitativa 
assistidos por computador. Estas ferramentas podem ser empregadas na análise de texto, 
sons e imagens em pesquisas acadêmicas ou empresariais. Denominadas análises de dados 
qualitativos auxiliados por computador (Computer Assisted/Aided Qualitative Data AnalysiS 
ou CAQDAS), eles facilitam tarefas como análise de transcrição, codificação e interpretação 
de texto, visualização por mapas ou matrizes de codificações ou categorizações, abstrações 
recursivas13, análise de conteúdo, análise de discurso e metodologia indutiva baseada em 
dados (grounded theory). 
A vantagem deste tipo de programa é “auxiliar o processo de análise de conteúdo, à 
                                                 
10 - Reunião realizada em Tóquio no dia 03 de agosto de 2015 e posterior conversação mantida pelo email 
<huemura@symphony.plala.or.jp>. 
11 - Reunião realizada em Tóquio no dia 06 de agosto de 2015 e posterior conversação mantida pelo email 
<sonobete@grips.ac.jp>. 
12 - Desenvolvido originalmente pelo professor Dr. Udo Kuckartz, do Departamento de Educação da 
Universidade de Marburgo, Alemanha. 
13 - Técnica qualitativa comumente utilizada na análise de dados de entrevistas. O processo passa por distintas 
etapas, incluindo a compactação dos dados em temas e códigos, identificação de padrões e verificação de 





medida que, além da economia de tempo e custos, fornece a possibilidade de explorar os 
dados em seu âmbito mais amplo.  Somando-se a isto, esses softwares não impõem uma 
abordagem metodológica, deixando que o pesquisador selecione e aplique diferentes 
estratégias” (GIBBS, 2009; TEIXEIRA & BECKER, 2001; SAILLARD, 2011 apud 
NODARI et al., 2014).  
A escolha do referido programa se deveu a distintos fatores: a) o fato da versão 
gratuita para testes permitir um extenso período de uso da versão integral do sistema; b) a 
sua intuitividade, dispensando o dispêndio de tempo excessivo para o aprendizado sobre 
como utilizá-lo; c) a possibilidade de codificação entrelaçada de termos destacados nos 
textos; d) a pesquisa por meio de busca dinâmica e visualização simultânea de documentos 
e parágrafos na mesma tela, facilitando o cotejamento e análise; e) a facilidade para criação 
da matriz e dos mapas de codificação, incluídos neste trabalho; e f) a inclusão automática de 
elemento visual quantitativo definido pela largura das linhas de conexão em função do 
número de ocorrências de cada termo nos documentos codificados.  
O pesquisador definiu com base nas aulas assistidas e farto material bibliográfico 
recolhido uma série de termos ou códigos para referenciar a sistematização estruturada com 
auxílio do referido programa de computador. A ferramenta facilitou a elaboração da matriz 
(Figura 3.3) e dos mapeamentos de codificação exibidos nas Figuras 3.2 e 4.2, que por sua 
vez ajudaram a ilustrar e a identificar questões paradoxais de um lado e, por outro, 
condicionantes, determinantes e iniciativas de cooperação e engajamento entre Japão e 
China. Uma vez que os documentos obtidos estão originalmente na língua inglesa, os 
códigos do mapeamento e da matriz também foram gerados na mesma língua para permitir 
o processo de busca de termos e seu processamento.  Assim, por exemplo, os códigos 
utilizados para o mapeamento paradoxal incluíram expressões como “Nixon visits China”, 
“media, discourse war”, “hegemony”, “US imperialism & militarism”, “nukes”, “Vietnam 
war” e “Taiwan”. O mapeamento racional ou pragmático incluiu um número bem maior de 
expressões, tais como “Trade”, “Oil, primary energy and other minerals”, “yen loans”, 
“Middle East, Arabs”, “US-Japan-China triangle”, “Treaty of Peace and Friendship”, 
“global energy, oil crisis and global economy” e “Chinese modernization and 
industrialization”. A espessura das linhas de conexão entre esses termos denota o número de 
vezes em que eles foram contabilizados para fins da análise qualitativa. 




de fenômenos na relação estratégica entre Japão e China e a identificação de questões como 
as ogivas nucleares em Okinawa e aspectos relativos ao petróleo, ao gás, a outros recursos 
minerais e ao comércio, que dificilmente teriam sido analisados devidamente apenas com 
base na revisão de literatura. Após, por meio de codificação preliminar, ter havido 
identificação da centralidade da questão energética, entre outras, o pesquisador decidiu 
dividir a análise em três períodos temporais: 1966 (ano de início da base de dados) até 1973 
(primeira grande crise do petróleo); 1974 a 1979 (segunda grande crise do petróleo); e 1980 
a 1996 (último ano de disponibilidade do material recolhido). O pesquisador agrupou uma 
seleção de artigos da coleção no Anexo 2 deste trabalho. 
Do ponto de vista histórico, empírico, teórico e conceitual, esse trabalho de 
codificação e categorização teria sido bastante limitado se não fossem as aulas sobre China 
e Japão a que o doutorando assistiu como aluno ouvinte na Faculdade de Assuntos 
Internacionais Avançados (School of Advanced International Studies ou SAIS), da 
Universidade Johns Hopkins em Washington DC. Por meio delas foi possível compreender 
uma série de definições, conceitos, argumentações, atores e fenômenos atinentes ao Japão, 
à China, à relação entre ambos e entre eles e terceiros países. Merecem destaque particular 
as disciplinas que discutiram as reformas, a política e o governo da China; a questão 
energética na Ásia, e economia política do Japão. Elas foram complementadas por cursos a 
distância da Universidade de Hong Kong de Ciência e Tecnologia, por meio da plataforma 
Coursera, sobre economia política da China com os professores David Zweig e Albert Park, 
que ofereceram extenso material bibliográfico.  
Tal bibliografia complementou as bases de dados e o vasto referencial literário aos 
quais o pesquisador já havia tido livre acesso no sistema de bibliotecas da Universidade 
Johns Hopkins, que é interligado aos das bibliotecas das principais universidades dos EUA, 
e da Universidade de Tóquio, onde além da biblioteca central, foi possível pesquisar livros, 
artigos e documentos em bibliotecas específicas do ISS, do Instituto de Economia, do 
Instituto de Estudos Asiáticos e da Faculdade de Direito e Letras. O acesso irrestrito a tal 
referencial permitiu realizar as revisões e análises bibliográficas contidas neste estudo. Um 
desses materiais é a coleção de documentos publicada por Rajendra Kumar Jain inicialmente 
em 1977 e depois, em edição revisada e atualizada, em 1981. Eles são traduções para o inglês 
de acordos, cartas, discursos, reportagens e comunicados estratégicos da relação entre Japão 




no Anexo 3 desta tese. 
O processo de revisão bibliográfica teve como um dos eixos centrais um estudo de 
caso que reúne aspectos paradoxais e racionais, e que não é plenamente entendido e nem 
sequer largamente difundido internacionalmente – a cooperação do Japão para o 
desenvolvimento chinês. A análise histórico-indutiva será utilizada com o fito de 
compreender a transformação desta relação asiática fundamental na formação de cadeias 
regionais e globais de valor, tendo como um de seus pilares o comércio de petróleo, carvão 
e gás para obtenção da segurança energética necessária ao desenvolvimento econômico de 
ambos os países.  
Durante os estágios nos EUA e no Japão, o pesquisador também realizou, além das 
já mencionadas acima, entrevistas semiestruturadas pessoalmente. Três delas foram 
aproveitadas nesta tese – com os professores Song Lei, da Universidade de Pequim, e Ming 
Wan, da Universidade George Mason, e com o especialista em energia Ken Koyama, 
Instituto da Economia Energética do Japão. O pesquisador também realizou outras 
entrevistas em Tóquio, em Pequim e em Washington DC para fins de compreensão de 
contextos e temas específicos que não necessariamente constaram explicitamente deste 
trabalho. 
Subsidiariamente, o pesquisador utilizou metodologia indutiva baseada em dados 
primários de bases do Banco Mundial (World Bank Open Data), FMI (IMF Data), OCDE 
(OECD.Stat), ONU (Comtrade), Organização Internacional do Trabalho (OIT), Ministério 
das Relações Exteriores do Japão (MOFA), JICA (Japan International Cooperation 
Agency)14, Observatório da Complexidade Econômica do MIT, CIA (Central Intelligence 
Agency), Universidades da Califórnia em Davis e de Groningen (FRED Economic Data) e 
People’s Education Press da China. 
O mapa georreferenciado sobre os principais projetos de infraestrutura da primeira 
fase de cooperação japonesa para a China (Figura 4.5) foi produzido pelo autor com base 
nos dados da JICA utilizando a ferramenta Google My Maps. A lista completa dos projetos 
financiados pelo Japão, também com dados da JICA, compõe o Anexo 1 desta pesquisa. Os 
mapas dos recursos energéticos e minerais na China e nas Coreias são da biblioteca Perry-
                                                 
14 - O Ministério das Relações Exteriores do Japão (MOFA) publica regularmente documentos oficiais sobre a 
ODA com comentários sobre os países receptores, chegando a fornecer números detalhados em nível de 
projeto. A Agência Japonesa para Cooperação Internacional (JICA), além de publicar relatórios frequentes, 




Castañeda de mapas da Universidade do Texas e são de domínio público15. Outras fontes de 
mapas utilizados aqui foram a Enciclopédia Britânica, à qual o pesquisador tem livre acesso 
como jornalista especializado, e o Atlas educacional alemão Diercke International.16 A foto 
exibida na Figura 3.1 é do Arquivo de Segurança Nacional dos EUA17, na Universidade 
George Washington, e foi oficialmente desclassificada pelo governo dos EUA em dezembro 
de 2015, embora o fato tivesse sido revelado anos antes. 
O pesquisador também armazenou e classificou grande quantidade de documentários 
sobre China e Japão que não aparecem explicitamente nesta tese, mas que auxiliaram 
sobremaneira no entendimento de várias questões históricas e diferentes narrativas 
envolvendo os contextos históricos e geopolíticos nos quais os dois países se inseriam, antes 
e depois da Segunda Grande Guerra. Têm especial relevância os episódios da série de 
documentários “People’s Century: 1900 – 1999”18 envolvendo China e Japão,  produzidos 
pela Public Broadcasting System (PBS) e pela British Broadcasting Corporation (BBC), e 




Esta tese tem, além deste capítulo introdutório, outros seis. O segundo trata do 
expansionismo japonês a partir da Restauração Meiji, que impulsionou a industrialização e 
a militarização japonesa. Tal transformação só foi possível após profundas reformas sociais, 
culturais, políticas e econômicas. Um dos fatores motivadores para a mudança foi não só o 
chamado gaiatsu (pressões externas), mas a necessidade de acesso a recursos naturais e 
energéticos indisponíveis na quantidade necessária para o salto econômico do país. Ele 
também trata da relação de colonização japonesa na China, na tentativa de esclarecer 
vínculos históricos, comerciais, estratégicos entre os dois países anteriores à Segunda Guerra 
Sino-Japonesa e à Segunda Grande Guerra. 
O terceiro capítulo explora as inesperadas alianças que as duas principais nações 
asiáticas fizeram no pós-guerra. O Japão, com o antes arquirrival que passou a força de 
                                                 
15 - Conforme explicação disponível em < http://www.lib.utexas.edu/usage_statement.html>. 
16 - Termos de uso conforme a cláusula disponível em <http://www.diercke.com/agb.xtp#punkt_10>. 
17 - Termos de uso e reprodução disponíveis em < http://nsarchive.gwu.edu/nsa/terms.htm>. 
18 - Os episódios estão disponíveis em <http://www.pbs.org/wgbh/peoplescentury/episodes/>. 





ocupação e, posteriormente, força de proteção com arsenal nuclear. A China, que em 1949 
transformou sua economia de mercado em modelo de alocação centralizada, formando um 
pacto sino-soviético até os anos 1960 e também se tornando uma das poucas potências 
nucleares do mundo. Nos subcapítulos se inicia a análise qualitativa da coleção de artigos 
do FBIS, ilustrando não só questões estratégicas como a ameaça nuclear, mas também a 
guerra midiática travada entre os polos do espectro ideológico da Guerra-Fria. O mapa de 
codificação dessa análise indica rivalidades que só paradoxalmente levariam a acreditar em 
alguma possibilidade de estreitamento de relações bilaterais. 
O quarto capítulo apresenta o comércio e a necessidade de acesso a recursos 
energéticos, sobretudo a partir das duas crises do petróleo nos anos 70, como duas das forças 
pragmáticas que, racionalmente, conduziram setores políticos e econômicos dos dois países 
a um gradual entrosamento. A frustração de metas inicialmente estabelecidas devido a 
dificuldades políticas e econômicas foram compensadas ao longo do tempo pela 
transfiguração de expectativas e de modelos de interação. Operações financeiras se 
converteram em componentes cada vez mais relevantes das relações comerciais. A crise da 
implantação na China de plantas industriais siderúrgicas e petroquímicas levou os japoneses 
a montarem consórcios empresariais e financeiros para equacionar os problemas de caixa 
dos chineses, evitando prejuízos maiores, tanto econômicos quanto políticos. Os 
empréstimos em ienes voltados na primeira etapa sobretudo para a construção de 
infraestrutura fizeram parte desse equacionamento, mas também serviram de preparação 
para a intensificação do comércio de bens como carvão e soja, e do investimento direto do 
Japão na China ao longo de décadas. 
O quinto capítulo mostra que o aprofundamento da relação bilateral só foi possível 
porque o governo chinês iniciou uma série de reformas, transformando completamente o 
sistema econômico do país rumo a um modelo baseado em princípios de mercado. Ao 
mesmo tempo em que mudavam modelos de dentro para fora, as instituições chinesas 
começaram rapidamente a se engajar com o sistema internacional por meio do ingresso em 
organizações como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organização 
Mundial de Propriedade Intelectual. Lucro, concorrência, maior equilíbrio entre oferta e 
demanda passaram a conviver cada vez mais com o antigo modelo baseado 
empreendimentos públicos ou comunitários nas cidades e nos campos. As transformações 




sendo absorvida aos milhões em novas megalópoles construídas e aumentavam a qualidade 
de vida e os salários na China. A transformação foi acelerada por reformas tributária e fiscal. 
Os investimentos estrangeiros foram atraídos por variados modelos de Zonas Econômicas 
Especiais que aproveitaram o capital e o know how de países que já haviam superado estágios 
anteriores de desenvolvimento.  
O sexto capítulo aprofunda a análise sobre o progresso do investimento e o comércio 
do Japão na China, colocando-o no contexto da evolução econômico-comercial da região e 
das cadeias produtivas que a caracterizam no bojo da progressão tecnológica. Também 
explica a cooperação internacional como parte da estratégia de diplomacia econômica e soft 
power do Japão, bem como explora aspectos relevantes e distintivos da cooperação japonesa 
na China. E explora brevemente uma nova realidade, mesmo antes de novos empréstimos 
em ienes terminado, na qual Japão e China passaram a competir pelo acesso a recursos 
naturais e energéticos em outros continentes. 
Nas considerações finais o autor tenta extrair os principais resultados obtidos a partir 
da pesquisa realizada tendo em vista os objetivos propostos e as contribuições inicialmente 
esperadas.  
 
1.5 VISÃO PANORÂMICA 
 
A China é uma das duas maiores economias do mundo. Apenas treze anos após sua 
adesão à Organização Mundial do Comércio em 2001, o país ultrapassou os EUA para se 
tornar a nação com o maior fluxo de comércio global de mercadorias. Entre 1989 e 2016 os 
chineses alcançaram um crescimento econômico médio de 9,82%, que atingiu o pico no 
primeiro trimestre de 1993, com 15,4%, e o menor índice no último trimestre de 1990, com 
3,80%20. Isto permitiu ao país tirar cerca de 500 milhões de pessoas da pobreza21 (MALIK, 
2013, p. 12) e tornar os chineses os maiores consumidores de energia no mundo. Também 
fez com que o Índice de Desenvolvimento Humano da China crescesse de 0.407 em 1980 
para 0.699 em 2012 (MALIK, 2013, p. 64). No campo militar, o país tem atualmente o 
segundo maior orçamento do mundo, um dos maiores arsenais nucleares, além de ser o único 
país a contar com uma estação espacial exclusiva. 
                                                 
20-Instituto Nacional de Estatísticas da China apud Trading Economics 
(http://www.tradingeconomics.com/china/gdp-growth-annual).  




Mas no início dos anos 70, quando o Japão era a estrela do crescimento econômico 
global, e Nixon tinha realizado a primeira visita de um presidente dos Estados Unidos à 
China de Mao Zedong, os chineses ainda lidavam com a situação caótica deixada pelo 
Grande Salto para Frente22, e pela Revolução Cultural23 radicalizada pela Gangue dos 
Quatro. Naquela época dificilmente alguém se arriscaria a prever o que ocorreu na Ásia 
durante os quarenta anos seguintes. 
Na altura em que Deng Xiaoping retornou ao centro do poder após dez anos de exílio 
e em que os primeiros-ministros Takeo Miki e seu sucessor Takeo Fukuda foram substituídos 
por Masayoshi Ohira, Japão e China possuíam várias complementaridades econômicas. A 
tecnologia industrial japonesa já era uma das mais avançadas do mundo, garantindo-lhe 
favoráveis termos de troca24 e, consequentemente, continuados superávits comerciais. O 
Japão já havia conseguido substituir em grande medida sua dependência do carvão pelo 
petróleo como principal fonte energética, e das indústrias intensivas em energia, como 
siderurgia, cimento e alumínio para menos intensivas como a automotiva, a tecnologia de 
informação e a de eletroeletrônicos.  
A narrativa que costuma circular a respeito da economia japonesa no período do pós-
                                                 
22 -  Entre 1958 e 1960 Mao Zedong lançou uma campanha de modernização da China para alcançar os níveis 
de desenvolvimento de nações como Inglaterra e França, algo que o Japão já havia conseguido antes mesmo 
da Segunda Grande Guerra graças à Restauração Meiji. Alegando que o país deveria tornar-se socialmente 
igualitário, acelerou a coletivização do campo e a industrialização urbana. As comunidades deveriam produzir 
seus próprios alimentos, roupas, calçados, ferramentas, tendo seus próprios moinhos, lavanderias comunitárias, 
postos de saúde, escolas e centrais elétricas. Pretendia-se aumentar a superfície cultivada, batendo-se 
sucessivos recordes de produção agrícola, que em boa parte era recolhida pelo governo para pagar dívidas pela 
tecnologia e indústrias importadas da União Soviética. Como não queriam frustrar as lideranças comunistas, 
era comum que agricultores declarassem produções acima da realidade. Ficavam, como consequência, sem ter 
o que comer muitas vezes, levando à fome maciça no país. Estima-se que mais de 30 milhões de pessoas 
morreram como resultado. Agravou ainda mais a situação o fato de que a população também foi orientada a 
fabricar aço para ajudar no esforço de industrialização do país. Além de desvirtuar o foco da produção agrícola, 
o aço fabricado em fundo de quintal era de má qualidade, inservível para os propósitos pretendidos. Nessa 
altura, segundo (TAKAMINE, 2006), a normalização das relações diplomáticas entre Japão e China ainda era 
impedida pelos EUA, embora o comércio entre os dois países continuasse crescendo. 
23 -  Contestado dentro de seu próprio círculo de poder em função da mortandade após o Grande Salto para a 
Frente, Mao incitou os jovens a criarem a Guarda Vermelha. Eram militares, camponeses, estudantes, filiados 
ao Partido Comunista Chinês ou ocupantes de cargos no governo, que se organizavam em comitês 
revolucionários e desfilavam com o Livro Vermelho contendo citações de Mao. Atacavam todos os suspeitos 
de deslealdade ao regime e ao pensamento Maoísta, especialmente intelectuais e burocratas. Um dos principais 
atingidos em meio ao caos que causou centenas de milhares de mortes foi o ensino superior, tendo sido 
praticamente desativado. Oficialmente, o processo foi encerrado durante o IX Congresso do Partido Comunista 
Chinês em abril de 1969. Mas várias de suas práticas, estimuladas pela Gangue dos Quatro em que despontava 
a terceira esposa de Mao, Jiang Qing, continuaram até a morte do líder chinês, em 1976.  
24 - O cálculo dos “termos de troca” mede a razão entre preços de exportação e de importação dos países. 
Nações que se especializam em setores produtivos nos quais possuem maiores vantagens comparativas inatas 




guerra é de quatro décadas de “milagre econômico” de crescimento elevado, seguido por 
uma recessão prolongada chamada de “as duas décadas perdidas” iniciadas em 1990. Na 
verdade, esse rico período de profundas transformações é caracterizado por um intrincado 
processo de mudanças sociais, culturais e políticas.   
Os acelerados crescimento e desenvolvimento econômicos, após o término da 
ocupação norte-americana decretado pelo Tratado de São Francisco, permitiram ao Japão 
superar em poucas décadas a destruição da Segunda Guerra Mundial e estabelecer um 
sistema financeiro sofisticado. Corporações japonesas, no contexto da política econômica 
que Chalmers Johnson chamou de “Estado Desenvolvimentista”, eram orientadas por 
agências governamentais como o antigo Tsusan-sho, o Ministério do Comércio Internacional 
e Indústria (Ministry of International Trade and Industry ou MITI). Assim, implantou-se no 
país do Sol Nascente o que Calder (1993) chamou de “capitalismo estratégico”, guiado por 
corporações industriais e de serviços engendradas no sistema financeiro – um sofisticado 
sistema econômico conhecido internacionalmente como keiretsu.  
Essas corporações privadas submetidas a um modelo econômico fortemente 
influenciado pelo Estado, também se enquadravam no mecanismo do Banco Central japonês 
conhecido por “window guidance” (SUZUKI, 1987; WERNER, 2002), pelo qual 
empréstimos em larga escala eram estimulados e liberados para determinados segmentos 
produtivos da economia. Essas empresas demonstravam grande interesse em investir no 
exterior, conquistando novos mercados para seus produtos e gerando mais divisas que o país 
necessitava para continuar importando os recursos dos quais não dispunha.  
Tanto durante, quanto anos após a Segunda Guerra Mundial, quando ocorreu a 
ocupação norte-americana no Japão até a vigência do Tratado de São Francisco em 1952, os 
japoneses se viram impedidos de continuar recebendo os recursos naturais supridos 
anteriormente pela exploração e importação de commodities coreanas e, principalmente, 
chinesas décadas antes da Segunda Grande Guerra. O comércio de energia, de minerais como 
o ferro, e de outros recursos naturais era, e continua a ser, fundamental para o Japão, que, 
provisoriamente sem acesso ao mercado chinês, havia-se tornado dependente especialmente 
das custosas importações dos EUA e, mais tarde, no caso do petróleo e do gás, do Oriente 
Médio. 
A vizinha e convulsionada China, inimiga desde antes da Segunda Guerra, então 




mundo), de minério de ferro e de commodities como madeira, soja e outros produtos 
agrícolas, necessitava de capital financeiro e acesso a tecnologias modernas. Sobretudo 
depois da ruptura com a União Soviética, que se desenhou a partir da morte de Joseph Stalin 
em 1953 e se mostrou cada vez mais nítida com as negativas russas de repasse de tecnologia 
nuclear, finalmente levou à suspensão da ajuda técnico-financeira em 1960. Para evitar a 
escalada de distúrbios sociais e garantir um crescimento econômico necessário à criação de 
empregos e salários e à manutenção do Partido Comunista da China no poder, os chineses 
precisavam de investidores estrangeiros mesmo antes da Política de Portas Abertas iniciada 
em 1979.  
As relações diplomáticas entre o Japão e a China foram oficialmente restabelecidas 
em 1972. Porém, missões comerciais bilaterais já vinham se intensificando vários anos antes, 
apesar de narrativas extremamente ásperas divulgadas sobretudo em jornais, agências de 
notícias e emissoras de rádio durante a Guerra Fria. 
Os embargos petrolíferos árabes nos anos 70 que se seguiram à Guerra do Yom 
Kippur no Oriente Médio causaram profundas perturbações na ordem global. A nova 
dinâmica foi especialmente difícil para a manutenção da segurança energética japonesa e 
desafiadora para sua diplomacia econômica, a quem cabia utilizar ferramentas 
principalmente de negociação comercial na ausência da iniciativa militar que fora 
abandonada após a Segunda Guerra. Fortemente dependente das importações de recursos 
naturais, cerca de metade das importações do Japão são compostas de produtos energéticos. 
A maior parte, petróleo. Era o início do que Sugihara (1993) chamou de “triângulo do 
petróleo”, pelo qual o déficit comercial japonês provocado pela importação de petróleo do 
Oriente Médio era compensado pelas exportações de produtos japoneses manufaturados para 
os EUA e Europa, que por sua vez recebiam petrodólares pela venda de armas e outros 
produtos manufaturados ao Oriente Médio.  
No final dos anos 60 e início dos anos 70 o petróleo chegou a representar cerca de 
70% do consumo primário de energia do Japão (CALDWELL, 1981: 123). Mais tarde, à 
custa de investimentos em setores industriais menos intensivos em energia e do uso da 
energia nuclear, essa dependência foi reduzida para o nível atual de cerca de 50%. Um 
terceiro dado estatístico também é importante para compreender o profundo impacto da crise 
do petróleo para o Japão: entre 70% e 80% do petróleo consumido pelo país a partir dos anos 




166). Essa região continua a ser, de longe, o fornecedor mais importante de petróleo para o 
Japão.  
Por isso, a Assistência Oficial ao Desenvolvimento (Official Development Assistance 
ou ODA), que consiste basicamente no tripé formado por empréstimos concessionais, 
assistência técnica e doações, já havia se tornado um dos principais instrumentos da política 
externa japonesa. Ela cresceu em importância na elaboração de políticas para obtenção de 
recursos naturais e, consequentemente, para garantir sua segurança energética e até 
alimentar, uma vez que os japoneses importam mais de 70% dos alimentos que consomem.  
Dentro da Ásia, a Indonésia já era um importante exportador de petróleo para o Japão, 
após o Tratado de São Francisco e se tornou, antes da China assumir tal papel, o maior 
receptor de empréstimos japoneses em ienes, que se iniciaram para aquele país em 1966. 
Inicialmente, o dinheiro veio como empréstimos para commodities, usado para a compra de 
máquinas industriais e agrícolas, e certos produtos estratégicos, como fertilizantes e 
pesticidas. Mais tarde, a partir do início dos anos 70, quando o aumento dos preços do 
petróleo favoreceu a economia da Indonésia, os empréstimos para commodities foram 
substituídos por empréstimos para desenvolvimento de projetos, voltados a obras de 
infraestrutura como estradas, usinas de energia e abastecimento de água. A valorização do 
iene nos mercados internacionais empurrados pelos termos de troca (e o consequente saldo 
positivo no balanço de pagamentos) mais tarde beneficiou Japão novamente. 
Em relação à China, a turbulência política que marcou os anos de Mao Zedong no 
poder até sua morte em 1976 atrasou a assinatura de um tratado de paz e um primeiro acordo 
comercial de longo prazo (Long-Term Trade Agreement ou LTTA) com o Japão.  
Os dois acordos foram finalmente assinados em 1978, quando a situação global, os 
alinhamentos regionais e as políticas do governo pós-Mao haviam mudado 
significativamente. Desde então, o comércio entre os dois países cresceu continuada e 
vertiginosamente. Nos dias de hoje constitui uma das maiores relações comerciais bilaterais 
do mundo. 
Bem antes de Deng Xiaoping iniciar a Política de Portas Abertas no fim dos anos 70, 
a China vinha recebendo assistência técnica do Japão, que incluiu, por exemplo, a compra 
sob a modalidade turnkey25 de plantas industriais para produção têxtil e de fertilizantes. O 
                                                 
25 - A modalidade turnkey normalmente envolve uma licitação na qual a empresa é contratada para construir a 
indústria e entregá-la em condições de pleno funcionamento, com prévia definição do preço do serviço e do 




Japão também vendeu equipamentos e tecnologias para a construção da maior siderúrgica 
chinesa à época, a Baoshan Ferro e Aço (Baoshan Iron and Steel, mais tarde conhecida 
simplesmente como Baosteel) e para mais de uma dezena de grandes projetos petroquímicos 
e de indústria carvoeira na China.  Em 1979, também em função de tais projetos, começou 
oficialmente o programa de ODA entre os dois países. 
Por quase 30 anos o governo japonês emprestou, atualizando-se a taxa de câmbio, o 
equivalente a U$33,164 bilhões, e se transformou no maior fornecedor de recursos públicos 
para o desenvolvimento da China. O dinheiro foi usado para financiar mais de duzentos 
projetos de infraestrutura de médio e grande porte em várias regiões da China, incluindo 
ferrovias, estradas, portos, aeroportos e barragens para esgoto, além de projetos ambientais, 
de saúde e de educação. Nas primeiras fases desses empréstimos, houve a vinculação direta 
a importações japonesas de carvão e petróleo da China, cujos valores a serem importados 
foram especificados no LTTA assinado em 1978. Vários desses projetos, dadas suas 
gigantescas dimensões, levaram múltiplos anos e fases até a conclusão, sendo que nos 
estágios avançados, era comum a progressão para as parcerias público-privadas.  
 A primeira fase dos empréstimos foi carreada pelo Fundo de Cooperação Econômica 
Externa (Overseas Economic Cooperation Fund ou OECF) e pelo Banco de Exportação e 
Importação do Japão (Japan Export-Import Bank ou JEXIM) até 1999, quando as duas 
instituições foram consolidadas no Banco do Japão para Cooperação Internacional (Japan 
Bank for International Cooperation ou JBIC). Os projetos financiados incluíram obras 
gigantescas, normalmente para escoamento da produção de carvão chinês, como a 
construção da linha férrea Pequim-Qinhuangdao, a eletrificação e colocação de trilhos da 
ferrovia Hengyang-Guangzhou, a expansão do porto de Qinhuangdao, a construção do porto 
de Shijiusuo, a hidrelétrica de Wuqiangxi, e a construção da ferrovia Shijiusuo-Yanzhou. 
Outras três fases com duração de cinco anos, cada, se seguiram até 2001, quando os 
empréstimos em ienes para a China começaram a ser desembolsados anualmente pelo JBIC. 
Excetuando os empréstimos para obtenção de recursos naturais e contabilizando 
diferentes fases de projetos gigantescos como projetos em si mesmo, atinge-se um total de 
mais de 360 projetos entre 1980 e 2007. O número em si e os valores já referidos denotam a 
magnitude do programa bilateral. Tendo em conta os efeitos multiplicadores que tais 
empréstimos tiveram no Investimento Estrangeiro Direto (IED) e do comércio entre Japão e 




transformação institucional da China, realizando, por caminhos não previstos inicialmente, 
uma das principais aspirações de Mao – o crescimento econômico e o desenvolvimento da 
China para torná-la novamente uma das principais economias do mundo. Novos 
empréstimos concessionais japoneses para a China só foram interrompidos em 2008, quando 
Pequim sediou os primeiros Jogos Olímpicos realizados no país. 
É fundamental ressaltar que na fase inicial do programa de ODA para a China, os 
empréstimos foram direcionados sobretudo para a construção de infraestrutura com vistas à 
exportação de carvão e petróleo chineses para o Japão. Como observado por Lee (1984), o 
programa fazia parte do esforço da diplomacia econômica japonesa para diversificar suas 
fontes de fornecimento energético. 
Mais adiante, a China, ainda que continuasse a ser um destacado produtor de energia 
primária no mundo, suas demandas internas cresceram tanto que também se tornou um 
importador líquido de energia. Por outro lado, na medida em que as disputas comerciais entre 
EUA e Japão resultaram na supervalorização do iene por meio do Acordo Plaza26, o foco 
japonês na China foi redirecionado para projetos de Investimento Estrangeiro Direto (IED) 
e para o comércio de bens e serviços, incluindo financiamentos, consultorias e projetos 
ambientais. 
A relação Japão-China se tornou cada vez mais politizada com atuação direta do 
Partido Liberal Democrático do Japão (LDP). Tentou-se usar a ODA como ferramenta de 
influência (soft power) no processo de decisão política da China para favorecimento dos 
interesses diplomáticos japoneses. Na ausência de uma autonomia militar, restringida pelo 
artigo 9 da Constituição japonesa, os empréstimos em ienes e as negociações que os 
precederam, transformaram-se em canal de negociação para tentar ajudar na resolução de 
conflitos comerciais, militares, ambientais ou relativos a disputas por recursos naturais. 
Com o término dos empréstimos em ienes – principal componente da ODA japonesa 
para a China –, embora prossigam algumas atividades de assistência técnica, e tendo em 
vista as crescentes demandas chinesa e japonesa por recursos naturais e energéticos, canais 
de negociação e de soft power continuam existindo entre os dois países, especialmente com 
relação a cadeias industriais de valor, regionais e globais, ao mesmo tempo em que se 
                                                 
26 - Assinado em setembro de 1985 pelos cinco países mais ricos da época (Estados Unidos, Japão, França, 
Reino Unido e Alemanha Ocidental), o acordo foi assinado no Hotel Plaza de Nova Iorque. Ele selou o 
compromisso do Japão e dos outros países de aumentarem o valor de seus câmbios para tentar reduzir os 
gigantescos déficits comerciais dos Estados Unidos, especialmente em relação aos japoneses. O acordo não 




intensificam tensões na relação bilateral na medida em que as duas economias se tornam 
mais concorrentes do que complementares, o que se reflete de forma direta no resultado da 




2 IMPERIALISMO, CONFLITOS E MUDANÇAS PARADIGMÁTICAS 
NA RELAÇÃO JAPÃO-CHINA ANTES E DURANTE A SEGUNDA 
GUERRA MUNDIAL 
 
Após a restauração Meiji27, que derrubou o shogunato japonês em 1868, impuseram-
se como prioridades máximas a segurança e a defesa nacionais. A política nacionalista de 
fukoku kyohei (“enriquecer o país, fortalecer o exército”) enfatizou os objetivos do Japaõ de 
desenvolver economicamente o país para alcançar as potências ocidentais e aumentar sua 
força militar para garantir sua existência como naçaõ independente (LIMA FILHO, 2017). 
Essa decisão ocorreu depois que o Japão se sentiu ameaçado especialmente com a 
investida da marinha dos EUA no arquipélago que tinha conseguido se manter isolado 
(sakoku ou 鎖国) por cerca de duzentos e trinta anos. Naquela altura, em meados do século 
XIX, os tradicionais impérios europeus já naõ estavam sós na dominaçaõ de novos territórios 
e mercados na Ásia. Quase um século antes do ataque a Pearl Harbor, o Japaõ teve um 
encontro decisivo com os Estados Unidos por meio do Comodoro Matthew Perry, da 
marinha norte-americana, já no final do shogunato (bakufu) Tokugawa, que coincidiu com 
os últimos anos do período Edo (bakumatsu ou 幕末). Em face da dominância colonial 
europeia sobre a Ásia, sobretudo da Inglaterra e da França, cabia ao militar estadunidense 
proteger e facilitar as rotas de comércio marítimo entre os Estados Unidos e o continente 
asiático, sobretudo com a China. 
Uma necessidade premente para os navios militares e da marinha mercante norte-
americana, muito superiores em tecnologia militar quando comparados ao arsenal japonês, 
eram os postos de abastecimento de combustível. Naquela altura, o carvão ainda era a 
principal fonte de energia para as fornalhas que alimentavam os motores dos navios. O 
governo japonês só permitia aos comerciantes do país conduzirem intercâmbio comercial 
com a China e com a Holanda28. Em 1853, quando o único porto do Japaõ aberto aos 
estrangeiros era o de Nagasaki, Perry ancorou em Uraga, antiga cidade portuária na Baía de 
                                                 
27 - As lutas feudais do Japão atingiram o ápice na Batalha de Sekigahara em 1600, quando o poder central foi 
entregue a Tokugawa Iaesu. Oficialmente o shogunato Tokugawa foi encerrado em 1868, após a Guerra 
Boshin. Como desfecho foi restaurada a figura do imperador como símbolo central do poder nacional, na pessoa 
do então jovem Meijiten’nō. 
28 - Em 13 de novembro de 1852 o presidente dos EUA, Millard Fillmore, endereçou carta ao Imperador do 
Japão solicitando a abertura do comércio também aos norte-americanos. Na verdade, quem a recebeu foi o 
xogum Tokugawa Ieyoshi. Disponível em <http://afe.easia.columbia.edu/ps/japan/fillmore_perry_letters.pdf>. 




Tóquio, ameaçando recorrer ao confronto bélico caso o Japão não se abrisse ao comércio 
também com os EUA. Na política internacional esse tipo de pressão ficou conhecido como 
“gunboat diplomacy”.  
As ameaças surtiram efeito e, no ano seguinte, foi assinada a Convençaõ de 
Kanagawa, pela qual o Japaõ concordou em abastecer navios norte-americanos e em receber 
permanentemente um cônsul dos EUA em território japonês. Foram impostas aos japoneses 
tarifas assimétricas no comércio, um tipo de acordo conhecido internacionalmente como 
“tratado iníquo”, que os chineses já haviam experimentado com impérios europeus 
anteriormente. 
Um dos fatores que levou à aquiescência por parte dos japoneses foi a promessa dos 
norte-americanos de que o ópio comercializado pelos ingleses na China, que corroía a moral 
e os cofres da dinastia Qing29, não chegariam ao Japão. Segundo Wakabayashi (2000, p. 64), 
tendo visto o retalhamento territorial e imposições comerciais desfavoráveis à China, era 
uma prioridade japonesa evitar que o narcótico, também utilizado como medicamento, 
chegasse de forma descontrolada ao solo nipônico. O novo cônsul norte-americano no Japão, 
Townsend Harris, argumentou que a única forma de evitar que os ingleses introduzissem o 
ópio em território japonês seria assinando o Tratado Harris, também conhecido como 
Tratado de Amizade e Comércio. Pelo documento, o Japão concordava em abrir ao 
comércio, além dos portos de Shimoda e Hakodate, os de Kanagawa, Nagasaki, Niigata e 
Hyogo30. 
Profundamente hierarquizada, a sociedade japonesa viu sua soberania colocada em 
risco. Ainda mais quando viajantes japoneses como os da Missão Iwakura31 foram aos 
Estados Unidos e à Europa aprender sobre costumes, sobre a economia política e sobre as 
tecnologias ocidentais, e passaram pela China. Chocados com o que viram, iniciaram uma 
reforma educacional, com a criação de universidades públicas e ensino de línguas 
estrangeiras. Estudantes foram enviados a universidades de países ocidentais com economias 
avançadas para absorver conhecimentos de ponta, como na University College em Londres 
                                                 
29 - Última dinastia imperial chinesa sucedida pela República da China, que durou de 1912 a 1949 e cujo 
primeiro presidente foi Sun Yat-sen, posteriormente substituído pelo general Chiang Kai-shek. 
30 - Rines (1920, v. 26, p. 727).  
31 - A missão diplomática foi iniciada em 1871 por um grupo de oligarcas do período Meiji, tendo como um 
dos principais objetivos fortalecer o estudo de engenharia no Japão. Eles permaneceram nos EUA de 
15/01/1872 a 06/08/1872 e depois seguiram para a Inglaterra, França, Bélgica, Alemanha, Rússia, Suécia e 




e na Universidade de Cambridge (KOYAMA, 2004). 
Oligarcas, intelectuais e estudantes perceberam claramente a exploração que o 
imperialismo ocidental impusera à anteriormente admirada civilização milenar do país 
vizinho. Criou-se no shogunato Tokugawa32 uma cisão entre os que argumentavam a favor 
da abertura ao Ocidente e os que defendiam a expulsão dos gaikokujin. Os daimiôs feudais 
se colocaram contra a política de portas abertas ao comércio internacional com nações 
imperialistas, notadamente Inglaterra, França, Holanda e EUA. Foi lançada a campanha 
sonnō jōi, ou 尊皇攘夷, de reverência ao Imperador e expulsão dos “bárbaros”. 
 Após uma guerra civil, o novo governo japonês da chamada restauração Meiji iniciou 
ampla modernização econômico-militar, investindo em industrialização, infraestrutura de 
transportes e telecomunicações, e absorção tecnológica. Institucionalmente, a administração 
Meiji iniciou uma série de reformas para modernizar estruturas arcaicas baseadas 
especialmente em tradições feudais e agrárias do país. Feudos foram substituídos por 
prefeituras em 1871. Foram realizadas, ainda que de maneira preliminar, reformas agrária e 
tributária em 1873, uma Constituição Imperial foi promulgada em 1889 e o Parlamento 
Imperial foi inaugurado em 1890, semeando o início de um sistema mais representativo da 
sociedade. O sistema de classe social, no qual os guerreiros samurais figuravam como um 
dos principais arquétipos, foi abolido em 1873.  
A partir da década de 1880, o comércio exterior se estabeleceu como importante 
política da administração Meiji. O ministério das Finanças conduzido por Matsukata 
Masayoshi, que permaneceu no cargo entre 1881 e 1892, cortou gastos públicos, incentivou 
a iniciativa privada, criou obstáculos às importações e procurou valorizar as commodities 
japonesas exportáveis. Entre 1880 e 1885, o total das exportações japonesas aumentou de ¥ 
28,4 milhões para ¥ 36,7 milhões (JANSEN, 1989, p. 758-759). Ainda que sendo um volume 
insignificante, deu início a importante virada na política econômica.  As exportações do 
Japão para a Coreia aumentaram mais de 90% entre meados da década de 1880 e início da 
década de 1890, sendo que as exportações japonesas consistiam especialmente em fios de 
algodão, peças e outros itens manufaturados. O capitalismo japonês começava a florescer 
atrelado aos mercados vizinhos em formação. 
                                                 
32 - As lutas feudais do Japão atingiram o ápice na Batalha de Sekigahara em 1600, quando o poder central foi 
entregue a Tokugawa Iaesu. Oficialmente o shogunato Tokugawa foi encerrado em 1868, após a Guerra 
Boshin. Como desfecho foi restaurada a figura do imperador como símbolo central do poder nacional, na pessoa 




Os lemas do governo, baseado em antigo dizer chinês, passaram a ser "enriquecer a 
Nação, fortalecendo as Forças Armadas” (fukoku kyohei), substituindo o lema sonnō jōi, e o 
desenvolvimento com participação direta do Estado no processo industrial (shokusan kogyo) 
(YOSHIDA, 2010, p. 34). Curiosamente, como em 1887 ainda não estavam plenamente 
estruturadas as conhecidas empresas japonesas de comércio (trading companies ou sōgō 
shōsha) 90% do transporte comercial, entre importação de equipamentos industriais 
modernos e a exportação de commodities japonesas como tecidos de seda para pagar pelas 
importações, ficou a cargo de empresas estrangeiras. 
Segundo Tohata (1964, p. 41-59 apud YOSHIDA, 2010) o setor público 
desempenhou quatro principais papéis quanto à industrialização no período Meiji: provisão 
de capital para o seu financiamento, incentivando a criação de bancos privados e emissão de 
obrigações e empréstimos; aquisição de tecnologia moderna inicialmente pela contratação 
de especialistas estrangeiros; fundação de indústrias estatais com incentivo também à criação 
de empresas privadas; e desenvolvimento de recursos humanos. Como explica Crawcour 
(1997, p. 109–110 apud ELBAUM, 2007) as administrações central e locais do governo 
Meiji haviam herdado um regime tributário que lhes garantia uma alta arrecadação para os 
padrões médios de uma sociedade pré-industrial. De 1880 a 1920, apenas as despesas 
administrativas consumiram 14% do PIB, sendo a maior parte do orçamento nacional 
destinado a gastos militares, que, nas três décadas após 1890 consumiram, respectivamente, 
34%, 48% e 41% do total arrecadado.  
Akamatsu (1962), propositor do conhecido “modelo do voo dos gansos selvagens”33, 
ao examinar o processo de desenvolvimento econômico e industrial da Ásia, especialmente 
aquele pelo qual passou o Japão, identificou sete estágios. Mesmo reconhecendo que não se 
tratavam de fases estanques ou desconexas, a etapa inicial se daria pelo desenvolvimento da 
indústria asiática por meio do intercâmbio com produtos industriais da Europa ocidental. A 
partir daí haveria a tendência de desmantelamento do artesanato nativo, o fluxo de capital e 
técnicas provenientes de economias mais avançadas, inclusive para a construção de estradas 
                                                 
33 - O modelo do voo dos gansos selvagens, em formato de V invertido, é metaforicamente aplicado por 
Akamatsu a três curvas de séries temporais (cerca de 1870 até a Segunda Grande Guerra) para importação, 
produção doméstica e exportação japonesas de fios de algodão, tecidos de algodão, máquinas de fiação e 
tecelagem, e outras máquinas e equipamentos. O comportamento das curvas denota um padrão observado em 
relação aos bens manufaturados de países menos avançados. Esse padrão de desenvolvimento industrial não 
contabiliza o período durante o qual os países menos avançados se encontram na fase de uma economia 
autossuficiente fechada ou durante os quais não há comércio internacional significativo com um país vizinho, 




de ferro e rodovias, como foi o caso das ferrovias que os britânicos construíram no Japão.  
Posteriormente, entra o capital estrangeiro para investimento em indústrias modernas, 
inclusive para processamento de matérias-primas. A formação de poupança doméstica 
permite que o capital nativo comece a operar as próprias indústrias de processamento, 
gerando diferenças entre os consumidores de produtos importados e nacionais, enquanto a 
estrutura de importação se desloca dos bens de consumo para os bens de capital. Na fase 
seguinte, as indústrias locais começam a fabricar produtos internamente, independe da 
disponibilidade doméstica de matérias-primas. Os bens de capital por ela demandados são 
importados com capital proveniente de mercados financeiros internacionais e da exportação 
de produtos primários. Na última etapa de industrialização, os países em desenvolvimento 
conseguem não só exportar bens de consumo manufaturados, mas também produzir ao 
menos alguns bens de capital.  
A fabricação de aço foi uma das indústrias pioneiras no processo de modernização 
japonesa e passou por distintas fases. Como parte de sua política de desenvolvimento 
industrial (shokusan kogyo) a cargo do Ministério da Indústria (Kobusho), o governo decidiu 
construir a siderúrgica estatal Yawata com a tecnologia mais avançada na época. Foi 
escolhida uma tecnologia da Alemanha e contratados engenheiros daquele país para a 
construção e operação, assim como já havia acontecido no caso de outra siderúrgica 
construída anteriormente em Kamaishi. A primeira parte da siderúrgica começou a operar 
em 1901, mas a produção ficou aquém do esperado e teve que ser paralisada devido a 
problemas com o forno de coque, o que foi solucionado posteriormente com novos 
investimentos públicos na fabricação de outro forno apropriado. A produção foi retomada 
em 1904 e o aço produzido por essa planta respondeu por cerca de 80% da produção de todo 
o restante da era Meiji34 (IIDA, 1980, p. 47-48 apud YOSHIDA, 2010).   
Esse modelo de aceleração no processo de transferência tecnológica pela absorção 
de know-how estrangeiro já havia sido utilizado mesmo antes do período Meiji. Entre os 
anos 1850 e 1860 o shogunato Tokugawa construiu o estaleiro Yokosuka e a fábrica de 
tecidos Kagoshima, tendo sido todas as instalações e equipamentos importados, bem como 
engenheiros e mão de obra qualificada vinda do exterior (UCHIDA, 1986, p. 173 apud 
YOSHIDA, 2010). É o tipo de exportação que mais tarde ficaria conhecido como turnkey35 
                                                 
34 -  A chamada era Meiji, relativa ao Imperador Meiji, durou quarenta e cinco anos, de 3 de fevereiro de 1867 
a 30 de julho de 1912. 




e que o Japão iria utilizar na sua relação comercial com a China mais de um século depois.  
Morck e Nakamura (2007) examinaram essa política carreada pelo governo japonês 
ao tratar da privatização em massa de empresas estatais (State-Owned Enterprises ou SOEs) 
no final do século XIX. Para Easterly (2006), ferrenho crítico da cooperação internacional 
por meio de empréstimos e ajuda financeira e da teoria do takeoff36,   o Japão foi o único 
caso de país de economia avançada com alto PIB per capita em que funcionou o chamado 
big push37. O governo Meiji capitalizou e subsidiou várias SOEs, causando uma crise fiscal 
no país. Buscando corrigir as finanças públicas, o Japão iniciou um intenso processo de 
privatização. O estado privatizou vinte e seis grandes empresas estatais em 1896. O modelo 
era a mina de Takashima, nacionalizada em 1874, e depois vendida a seu gerente, o 
comerciante e político Meiji Shojiro Goto, em 1875. (MORCK; NAKAMURA, 2007) 
Famílias oligárquicas assumiram as estatais, consolidando-as nos chamados zaibatsu – 
grandes grupos piramidais diversificados de empresas de capital aberto. A partir daí o país 
passou a ter um elevado crescimento econômico. Rostow (1956, p. 31) estimou que a 
decolagem japonesa tenha se completado no máximo em 1914, ou pelo menos alcançado as 
condições para tanto, ainda em meados dos anos de 1890. 
Isso não significou a interrupção dos investimentos do Estado na economia. O papel 
do governo na formação de capital continuou relevante. De 1897 até o boom do investimento 
privado durante a Primeira Guerra Mundial, o governo foi responsável por 30 a 40% de todo 
o investimento de capital no país. Os recursos financeiros foram concentrados nas indústrias 
estratégicas de base e de engenharia, e nas ferrovias, que contribuíram decisivamente para o 
                                                 
normalmente prevê que o comprador pague o fornecedor estrangeiro pelo planejamento, construção das 
instalações e treinamento de pessoal. É uma forma da empresa estrangeira exportar seus processos e tecnologias 
para outros países. Projetos industriais com tecnologias complexas de produção costumam usar projetos de 
turnkey como uma estratégia de entrada, especialmente em países nos quais faltem recursos humanos 
qualificados e as oportunidades de investimento estrangeiro direto são limitadas. Por outro lado, tais projetos 
apresentam o risco de vazamento de segredos industriais e de aquisições indesejadas.  
36 - Na criticada teoria de estágios de desenvolvimento dos países de Rostow (1959)   o takeoff  (decolagem) 
seria a terceira fase do processo para se atingir o auto crescimento sustentável, após as fases de sociedade 
tradicional e preparação. A decolagem, segundo o economista, demandaria o aumento da taxa de investimento 
produtivo de cerca de 5% ou menos para mais de 10% da renda nacional ou produto nacional líquido; o 
desenvolvimento de um ou mais setores industriais substanciais, com alta taxa de crescimento; e a existência 
ou emergência de um quadro político, social e institucional que explore os impulsos de expansão no setor 
moderno e dê ao crescimento um caráter contínuo. 
37 - O modelo do “Big Push” foi proposto pelo economista polonês Rosenstein-Rodan (1943). Ele argumenta 
que um desenvolvimento acelerado requer um rápido crescimento de setores industriais estratégicos. O governo 
teria um papel especial nessa coordenação, incluindo os excedentes de mão-de-obra na agricultura para escapar 
da “armadilha do salário médio”. Morck e Nakamura (2007) aplicaram ideias desse modelo ao caso das 




desenvolvimento da indústria moderna no Japão. A velocidade de crescimento econômico 
não foi constante entre 1885 e 1920, mas manteve uma tendência de aceleração (DUUS, 
1989, p. 387-388).  
2.1 EXPANSIONISMO TERRITORIAL JAPONÊS – LEBENSRAUM E 
RECURSOS NATURAIS 
 
Por um lado, com base na tese nacionalista, o início do expansionismo imperial 
japonês decorreu da ameaça de domínio por parte das nações imperialistas ocidentais que 
para alguns analistas seria uma forma de gaiatsu38. Por outro, havia a necessidade de se 
garantir o acesso a recursos naturais – minerais, energéticos e alimentares –, para a 
sobrevivência do próprio “espaço vital” (lebensraum39) japonês de acordo com a tese do 
determinismo econômico. 
Tal lebensraum, porém, que também buscava a estabilidade no acesso a recursos 
naturais indisponíveis no território japonês, começara bem antes da Segunda Guerra 
Mundial. Sucedeu-se o processo centrífugo de dominação territorial, começando por ilhas 
do oceano Pacífico que circundavam o arquipélago japonês, e que, mais adiante, chegaria ao 
principal vizinho japonês – a China. 
 Enquanto ainda se desenrolava a industrialização e impulso tecnológico, o Japão já 
havia atingido um novo patamar de desenvolvimento econômico-militar, permitindo o início 
da conquista de novos territórios após violentas guerras. Na perspectiva nacionalista e 
geopolítica, uma das explicações propostas para as guerras que mais tarde o Japaõ iria travar 
com a China (1894-5) e com a Rússia (1904-5) teria sido impedir que a Coreia, 
tradicionalmente submetida à condição de vassalagem à China, fosse usada por outra 
potência imperialista que ocupasse partes colonizadas do território chinês, utilizando-a como 
plataforma de ameaça à segurança do Japaõ. 
Após a Primeira Guerra Sino-Japanesa40, uma declaração formal japonesa de 
                                                 
38 - “Gaiatsu” é uma pressão externa, ou uma pressão que um país exerce sobre outro. Para o professor Kent 
Calder a política externa japonesa, que mistura estratégia, hesitação e pragmatismo, é definida por uma natureza 
de Estado reativo (“reactive State”), refletindo amplamente as pressões e demandas externas que influenciam 
mudanças políticas no país (CALDER, 1988, p. 518). 
39 - Expressão criada pelo geógrafo e etnólogo alemão Friedrich Ratzel no campo da geografia política que se 
refere ao “espaço vital” ou território para sobrevivência, aplicadas ao colonialismo agrário patrocinado pela 
Alemanha e outros países. As ideias de Ratzel influenciaram os controversos conceitos de “determinismo 
ambiental” e “darwinismo social”, que embasaram aspectos de polêmicas teorias sobre eugenia, por exemplo. 




soberania ocorreu em 1879 em relação às ilhas Ryukyu, sob objeção da China (MAN-
HOUNG; LIN, 2006). O Tratado de Shimonoseki41 de 1895 fragilizou ainda mais a já 
debilitada dinastia Qing, que, para pagar as reparações da guerra, viu-se submetida a uma 
dívida pública pela primeira vez. Os chineses ratificaram não só a ocupação das ilhas, mas 
também cederam Taiwan e as ilhas Pescadores, que se tornaram colônias japonesas naquele 
mesmo ano. E ainda, o estratégico Port Arthur, na valiosa província chinesa de Liaodong. 
No entanto, a Intervenção Tripla de Alemanha, França e Rússia obrigou o Japão a devolver 
a península de Liaodong à China. O confronto antecipou a guerra que o Japão iria travar dez 
anos mais tarde com a Rússia. 
Não era a primeira vez que os japoneses aportavam em Taiwan, até então sob 
domínio chinês. Entre os séculos XII e XV eles já haviam tomado parte do arquipélago (LI; 
MOLINA, 2014). A ocupação, quase trinta anos depois da modernizadora Restauração Meiji 
de 1868, perdurou por cerca de cinco décadas, até o final da Segunda Guerra Mundial. Outras 
ilhas, como Iwo Jima e Bonin também foram anexadas, dando início à chamada doutrina 
expansionista que caracterizou a Restauração Meiji. 
Taiwan teve papel pioneiro na campanha de aculturamento ou japonização, 
conhecida na língua japonesa como kominka, cuja primeira etapa era colonizar por meio do 
ensino da língua (kokugo undō). Em seguida vinham o programa de troca de nomes próprios 
chineses por japoneses (kaiseimei) e o sistema de “voluntariado” (shiganhei seidō), pelo qual 
os taiwaneses juravam lealdade ao imperador, inclusive para fins de guerra, alistando-se no 
exército imperial japonês (CHING, 2001, p. 92).  
Essa profunda transformação cultural foi acompanhada pela obrigatoriedade do 
ensino primário e por grandes obras de infraestrutura como rodovias, ferrovias e sistema 
sanitário. A forte base educacional facilitou a industrialização da ilha, servindo de padrão 
para a expansão territorial do império japonês. A quantidade disponível de recursos minerais 
                                                 
como “Primeira Guerra Sino-Japonesa”, o primeiro conflito Sino-Japonês sobre o qual há registro histórico 
ocorreu em solo coreano de 660 a 663 e ficou conhecido como a Batalha de Baekgang ou Hakusukinoe, em 
japonês. Ela foi travada entre as forças de restauração de Baekje, um dos reinados feudais da Coreia, e seu 
aliado, o exército japonês da era Yamato, contra as forças aliadas de Silla (outro reinado feudal coreano) com 
exércitos da dinastia Tang na antiga China, que venceram o conflito. Posteriormente, também houve as 
invasões mongóis no Japão durante o século XIII; as invasões de Toyotomi Hideyoshi na Coréia no final do 
século XVI e as sucessivas batalhas com as forças Ming; a Guerra Sino-Japonesa (1894-5); e o conflito iniciado 
em 1931 e escalado até o fim da Segunda Guerra Mundial (OGURA, 2015, p. 188). 
41 - A posição geográfica de Shimonoseki, cidade portuária com Estreito de mesmo nome e próximo ao Estreito 
das ilhas de Tsushima, entre o Japão e a Coréia do Sul, teve importância histórica. Especialmente com o 




no arquipélago taiwanês, que incluíam volumes limitados de petróleo, carvão, gás natural, 
prata, cobre e mármore não era suficiente para atender à demanda do complexo militar-
industrial do Japão, que crescia na medida em que se acelerava a modernização e 
industrialização do país. 
 
FIGURA 2.1 IMPÉRIO JAPONÊS DE 1870 A 1942 
 
Fonte: Enciclopédia Britânica (1998). Disponível em < https://www.britannica.com/topic/history-of-Japan>. 
Acesso em: 27 novembro 2016. 
 




colonização desenvolvido pelos japoneses em Taiwan tenha servido de padrão para o 
expansionismo na Ásia continental em direção aos próprios territórios de civilizações com 
as quais o Japão possuía relações econômicas e culturais milenares. Tendo em vista o 
desenvolvimento da infraestrutura e de atividades econômicas que permitissem a exploração 
e industrialização de recursos naturais extraterritoriais, a segurança militar também passou, 
com especial ênfase a partir de 1905, a ser estrategicamente acoplada às seguranças 
alimentar e energética, em especial na Coreia e na China42. 
Em agosto de 1910, o ministro da Guerra Terauchi Masatake se tornou o primeiro 
governador-geral da Coreia após a assinatura de um tratado dispondo sobre a anexação da 
península que revogou tratados anteriores, também considerados desiguais pelos coreanos. 
Assim, removia-se, nas palavras de um conselheiro geopolítico prussiano, o major Klemens 
Meckel, a adaga apontada para o coração japonês (DUUS, 1976, p. 125). A ocupação 
japonesa da Coreia, que interrompeu sua relação de suserania de oito séculos com a China, 
garantiu aos japoneses, além do acesso às produções agrícolas que ajudavam a alimentar a 
população japonesa, contar com reservas de carvão e minério de ferro tão necessárias ao 
crescimento industrial e militar do Japão da era Meiji. 
Taiwan e Coreia foram plataformas fundamentais para o expansionismo japonês após 
a Primeira Guerra Sino-Japonesa terminada em 1895. Mas o potencial do desenvolvimento 
de recursos naturais e atividades econômicas foi tremendamente ampliado após a guerra 
entre os impérios do Japão e da Rússia entre 1904 e 1905. Mukden, hoje denominada 
Shenyang – capital da província chinesa de Liaoning –, foi um dos palcos da guerra na qual 
o Japão, surpreendentemente, derrotou o exército imperial russo. Ao final, o Tratado de 
Portsmouth, mediado por Theodore Roosevelt, garantiu aos japoneses, além das ilhas 
Sakalinas e do reconhecimento do domínio japonês sobre a Coreia, a posse e uso da linha 
férrea entre Changchun e Lüshun. Changchun, capital e maior cidade da província de 
Jilin, no nordeste chinês, é contemporaneamente conhecida como a Detroit da China por 
conta da sua pujante indústria automobilística. Ao lado dos EUA e da Ucrânia, tem uma das 
maiores plantações de milho do mundo. Além disso, consideradas as necessidade s 
                                                 
42 - Esse aspecto é ricamente documentado com imagens e grande quantidade de informações na série de 
documentários da PBS “The Pacific Century: The Emergence of Modern Pacific Asia”, que foi transformada 
em telecurso por Frank B. Gibney e Mark Borthwick e está disponível em 
<http://www.pacificcentury.org/videos>. Outra série filmográfica realizada pela PBS e BBC que documenta 
fatos de grande relevância histórica envolvendo China e Japão é “People’s Century: 1900 – 1999”, cujos 




FIGURA 2.2 ATIVIDADES INDUSTRIAIS E MINERAIS NAS COREIAS DO NORTE (ESQUERDA) E DO SUL (DIREITA), 
1972 
  
Fonte: Coleção de Mapas da Biblioteca Perry-Castañeda, na Universidade do Texas em Austin. Disponíveis em 
<https://www.lib.utexas.edu/maps/middle_east_and_asia/north_korea_econ_1972.jpg> e 







energéticas do Japão, é rica em petróleo e carvão, e detentora de uma rede férrea construída 
entre o fim do século XIX e início do XX, tornando-se um estratégico corredor logístico 
entre várias partes do nordeste asiático. No outro extremo da ferrovia, na ponta da Península 
de Liaodong, encontrava-se o porto de Lüshun, chamado Porto Arthur quando ainda estava 
sob o domínio russo. 
A vitória na guerra contra os russos também garantiu ao destacamento de Kwantung, 
maior e mais prestigiado agrupamento do exército imperial japonês, o domínio sobre um 
grande território ao redor da Ferrovia da Manchúria do Sul que fora entregue pelos chineses 
à Rússia sob o regime de concessão em um dos vários “tratados iníquos” que a China assinou 
com diferentes impérios coloniais ao longo do século XIX. A região, então sob o domínio 
japonês, viria nos anos 30 a constituir uma considerável parte do estado fantoche de 
Manchukuo. 
 
2.2 RECURSOS NATURAIS ULTRAMARINOS, COMÉRCIO E CONFLITOS 
COM A CHINA ANTES DA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 
 
Se Taiwan e Coreia foram colônias modelos nas quais o império japonês testou e 
desenvolveu pioneiramente várias de suas políticas de dominação socioeconômica, a 
Manchúria, na rica região nordestina da China, representou um dos ápices entre todas as 
relações coloniais no Extremo Oriente. Não só pela sofisticação político-cultural do domínio, 
mas também pelo relevante papel que aquela região chinesa representou como fonte de 
suprimento de commodities fundamentais para o Japão, como carvão, madeira e soja. A 
conquista daquela região foi um dos principais pilares da Doutrina de Expansão para o Norte 
(Hokushin-ron), que colocavam a Manchúria, berço da dinastia Qing, e a Sibéria sob a esfera 
japonesa de influência. Em 1929, 5,1% do minério de ferro consumido pelo Japão era 
proveniente de seu próprio território, 38,8% eram produzidos na Coreia e na Manchúria e 
56,1% eram importados, especialmente das minas de Johor e Terengganu, na Malásia 
(INSTITUTE OF PACIFIC RELATIONS, AMERICAN COUNCIL, 1932). 
O "incidente de Mukden", também conhecido como “incidente da Manchúria”, 
serviu de pretexto para o Exército japonês invadir a região antes do alastramento da Segunda 
Guerra Sino-Japonesa, que oficialmente começou a partir de 1937, e da Segunda Guerra 




sabotagem, o tenente Suemori Kawamoto detonou em setembro de 1931 perto da estrada de 
ferro da Manchúria do Sul foi a desculpa para a ocupação de toda a região por parte do 
Exército Imperial Japonês. Os dissidentes chineses foram responsabilizados pelo ato 
“terrorista” e o estado fantoche de Manchukuo foi estabelecido seis meses depois. O 
Relatório Lytton de 1932, elaborado pelo Reino Unido, denunciou o estratagema que isolou 
o Japão diplomaticamente, causando sua saída da Liga das Nações em 1933. Insatisfeitos 
com a qualidade abaixo do esperado do minério de ferro e do carvão na Manchúria, os 
militares começaram a ocupar também o norte da China onde os minérios eram considerados 
superiores (DUUS, 1989, p. 303).  
Mesmo antes da ocupação da Manchúria, o comércio entre Japão e China crescia 
rapidamente. As exportações médias anuais para os chineses passaram de 38,2 milhões de 
ienes entre 1898 e 1902 para 409,5 milhões de ienes entre 1924 a 1926. O aumento 
extraordinário, segundo Takahashi (1933, p. 169), deveu-se principalmente aos privilégios 
imperiais do Japão em matéria de direitos aduaneiros e extraterritoriais. Ele argumenta que 
o desenvolvimento das indústrias japonesas foi motivado em grande medida pelos baixos 
salários no Japão e pelo aumento das exportações para a China.  
Mas o desenvolvimento industrial da China nos anos 1930 retirou gradativamente a 
competitividade em preço e qualidade dos produtos japoneses. As indústrias chinesas já 
estavam produzindo fios de algodão, tecidos, farinha, palitos de fósforo, seda bruta, açúcar 
refinado, óleos, cerveja, papel, couro, lenços, sabão, artigos de toalete, velas de cera, vidros, 
cigarros, cimento, laços de fita, artigos de ferro esmaltado, comida enlatada, guarda-chuvas, 
roupas de tricô, toalhas, chapéus e outros. A China estava passando pelo estágio que o Japão 
havia atravessado nos anos de pós-restauração Meiji (TAKAHASHI, 1933, p. 171). Vários 
artigos japoneses não conseguiram concorrer com os fabricados pelos chineses e saíram do 
mercado. Por outro lado, o nível tecnológico dos produtos japoneses ainda não concorria 
com os oriundos da Inglaterra e dos EUA. O resultado foi uma gradual corrosão do mercado 
chinês para as exportações japonesas desses produtos, cuja quase metade dependia da 
demanda chinesa.  
Esse quadro agravou a situação financeira japonesa, que enfrentou entre os anos de 
1930 a 1932 a pior recessão econômica da história moderna. Segundo Ohno (2006, p. 126), 
o abalo na economia se deveu, primeiro, a fatores internos, uma vez que o governo liderado 




deflacionária para expurgar bancos e empresas vulneráveis, preparando o país para o retorno 
ao padrão ouro do período pré-guerra, ou seja, taxa de câmbio fixa com valorização real. 
Externamente, o colapso de Wall Street em outubro de 1929 e a subsequente Grande 
Depressão na economia mundial tiveram um severo impacto sobre a economia japonesa. 
Um dos remédios adotados foi o aumento de tarifas protecionistas, subsídios e 
empréstimos a juros moderados, que além de não resolverem o problema das indústrias 
nascentes, criaram pressões inflacionárias.  Com o recrudescimento da guerra entre Japão e 
China, durante a qual várias atrocidades foram cometidas, incluindo durante a Segunda 
Guerra Mundial, e após a guerra civil chinesa com a chegada do Partido Comunista ao centro 






3 TRIANGULAÇÕES E REVERSÕES DE POLÍTICAS DO JAPÃO E 
DA CHINA NA GUERRA FRIA 
 
Como as narrativas sobre a Segunda Guerra Mundial tendem a ser elaboradas a partir 
das perspectivas literárias, filmográficas e videográficas norte-americanas ou europeias, os 
ferozes combates e as mortes que ocorreram nos confrontos sino-japoneses, e em diferentes 
palcos da região Ásia-Pacífico, não receberam cobertura proporcional e análise tão 
aprofundada e divulgada quanto os acontecimentos na Europa devastada pela guerra e tão 
pouco quanto ao papel internacional das forças militares dos EUA. Pode-se argumentar que 
não foi dito o suficiente sobre as relações entre Japão e China antes, durante e após a guerra 
civil chinesa entre o partido nacionalista Kuomintang de Chiang Kai-shek e o Exército 
Popular de Libertação. 
 Quando as forças de Mao finalmente ganharam em 1949, e o generalíssimo recuou 
para Taiwan, nasceu a República Popular da China (Popular Republic of China ou PRC), 
que se tornou um país comunista de poucos aliados. O modelo baseado na economia de 
mercado da antiga República Chinesa foi substituído pela implantação de comunas agrícolas 
e pelo expurgo das atividades consideradas burguesas, que foram assumidas e reformadas 
por lideranças do agora dominante Partido Comunista Chinês. 
O Japão por sua vez, tendo assinado seu instrumento de rendição após ter sido o único 
país do mundo a sofrer bombardeio nuclear, foi ocupado por forças aliadas lideradas pelos 
Estados Unidos em 1945. Esta situação perdurou até 1952, quando o Tratado de São 
Francisco entrou em vigor depois de ter sido assinado no ano anterior sem a participação da 
PRC ou da República da China, mais conhecida como Taiwan.  
O primeiro premier chinês Zhou Enlai denunciou o tratado como um instrumento 
para reativação do militarismo japonês. Além disso, como sendo “um tratado de hostilidade 
contra a China e a União Soviética, uma ameaça para a Ásia e uma preparação para uma 
nova guerra de agressão”43. Os danos humanos e materiais na guerra entre Japão e China 
ocasionaram a perda de “mais de 10 milhões de vidas e a destruição e queima de bens no 
valor de pelo menos 50.000 milhões de dólares”44. 
Como a política externa japonesa durante a ocupação dos Estados Unidos ainda 
                                                 
43 - Trecho da declaração de Zhou Enlai sobre o Tratado de Paz de São Francisco, em 18 de setembro de 1951 
(JAIN, 1981: 209). 
44 - Renmin Ribao (People's Daily ou Diário do Povo), 10 de maio 1960, como traduzido do artigo China 




estava subordinada ao Comandante Supremo das Potências Aliadas (Supreme Commander 
for the Allied Powers ou SCAP), o general de cinco estrelas Douglas MacArthur, era 
proibitivo estabelecer relações diplomáticas e econômicas oficiais com um país comunista 
como a China, sem contar o fato da beligerância recíproca decorrente dos escombros de uma 
guerra devastadora nos quais os dois países haviam-se enfrentado.  
 
3.1 COOPERAÇÃO SINO-SOVIÉTICA 
 
As prioridades e possibilidades da política externa chinesa apontavam em outra 
direção. Em fevereiro de 1950 o governo Chinês, já sob o comando de Mao Zedong e seus 
aliados do Partido Comunista, assinou o tratado de cooperação com a União Soviética. 
Depois entrou diretamente em um dos principais conflitos da Guerra Fria, a Guerra da 
Coreia, lutando ao lado do exército comunista da Coreia do Norte.  
O Tratado Sino-Soviético de Amizade, Aliança e Auxílio Mútuo foi assinado apenas 
dois meses depois da viagem de Mao Zedong a Moscou para encontrar Joseph Stalin. O líder 
revolucionário chinês buscava o apoio político necessário para um estado comunista recém-
formado que pretendia romper o isolamento internacional e as condições materiais que 
permitissem fazer girar a roda do desenvolvimento econômico da China. 
Até então os Estados Unidos consideravam a China um grande mercado para as 
corporações transnacionais norte-americanas e um potencial aliado militar por terem lutado 
do mesmo lado durante a Segunda Guerra Mundial, enfrentando o Eixo do qual fazia parte 
o Japão. Diante do novo cenário ideológico e geopolítico regional, os líderes da ocupação 
no Japão mudaram sua estratégia, passando a considerar os japoneses seus maiores aliados 
na região.  
O tratado incluía a prestação de assistência financeira e de conhecimentos técnicos 
soviéticos para ajudar a PRC a se industrializar e se modernizar tecnológica e militarmente, 
materializando e potencializando o primeiro Plano Quinquenal da China. O Plano foi 
executado de 1953 a 1957 e recebeu a assistência de milhares de engenheiros, cientistas e 
técnicos da União Soviética. Moscou também forneceu empréstimos e equipamentos para 
projetos industriais estratégicos na China, particularmente nos setores siderúrgico, 
minerador (carvão, ferro, cobre, bauxita) e de tornos mecânicos45. O governo chinês também 
                                                 




enviou a Moscou e outras cidades milhares de estudantes para aprender diferentes áreas de 
conhecimento. Naquela fase as importações industriais chinesas dependiam principalmente 
da União Soviética.  
 




1950 1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958b 
União 
Soviética 
320 750 965 1.170 1.275 1.705 1.460 1.290 1.515 
Satélites 
Europeus 
25 225 350 395 465 555 585 610 645 
Subtotal 345 975 1.315 1.565 1.740 2.260 2.045 1.900 2.160 
% ∆  182,6 34,9 19,0 11,2 29,9 -9,5 -7,1 13,7 
Outros 
países 
865 920 580 750 625 800 1.090 1.140 1.300 
% ∆  6,4 -37,0 29,3 -16,7 28,0 36,3 4,6 14,0 
Total 1.210 1.895 1.895 2.315 2.365 3.060 3.135 3.040 3.460 
Fontes: a – Com base em dados do governo chinês (apud CENTRAL INTELLIGENCE AGENCY, 1959); b 
– Dados preliminares. 
 
Durante boa parte da década de 50 a China se tornou o principal parceiro comercial 
da União Soviética, ainda que em 1957 a Alemanha Oriental tivesse ultrapassado os 
chineses. O comércio com o bloco soviético durante a maior parte daquela década continuou 
crescendo, o que também foi o caso do comércio da PRC com outros países do mundo. À 
medida em que se aproximou o final da década, o comércio com o bloco soviético também 
apresentou perdas relativas, acompanhando a deterioração das relações entre União 
Soviética e PRC.  
De 1950 a 1957 os chineses acumularam um déficit comercial com os soviéticos de 
U$ 781 milhões. No mesmo período a União Soviética aprovou empréstimos aos chineses 
de U$ 1,325 bilhão. Uma parcela relevante dos recursos foi direcionada para 211 instalações 
industriais contratadas aos soviéticos. No ano seguinte ao início do Segundo Plano 
Quinquenal, de 1958 a 1962, 67 desses projetos já estavam parcial ou totalmente acabados46. 
A demanda da China por recursos humanos não se limitava a técnicos e engenheiros 
industriais da União Soviética. O fato daquele país ter decidido ingressar na Guerra da Coreia 
levou os chineses a buscar também a assistência de estrategistas e assessores militares russos. 
                                                 




Essa dependência só foi reduzida quando os chineses enviados para cursos na Rússia 
começaram a retornar. 
 
GRÁFICO 3.1 ESTUDANTES CHINESES QUE FORAM E VOLTARAM PARA 
TREINAMENTO NA UNIÃO SOVIÉTICA 
 
Fonte: Chinese Educational Achievment (1949-1983) (Pequim: People’s Education Press, 1995). 
 
 
3.2 COOPERAÇÃO EUA-JAPÃO 
 
O Tratado Sino-Soviético foi interpretado por vizinhos asiáticos e também do outro 
lado do Oceano Pacífico como uma aliança militar contra o Japão, o que agravou a tensão 
bilateral com a China, conforme ressaltado por Takamine (2006, p.  29). Não tardou uma 
resposta por meio do Tratado de Segurança Mútua entre norte-americanos e japoneses 
(Treaty of Mutual Cooperation and Security between the United States and Japan ou 日本
国とアメリカ合衆国との間の相互協力及び安全保障条約) assinado no mesmo dia do 
Tratado de São Francisco e, em junho de 1970, prorrogado indefinidamente.  
A assinatura inicial do tratado se deu no contexto de uma Guerra Fria, com as duas 
Coreias destroçadas e em situação famélica, lutando pela vida ou morte. Estrategistas 




tornaria o mortífero e controverso campo de batalha da guerra do Vietnã. Pressionado pelos 
EUA, que contavam com o apoio de destacadas lideranças políticas japonesas, o governo 
japonês se viu instado a assinar um tratado de paz com a República da China em Taipei em 
28 de abril de 1952, ao invés de buscar interlocução com o ainda recente governo comunista 
da PRC. Naquele mesmo dia entraram em vigor os Tratados de São Francisco e de Segurança 
Mútua entre os EUA e o Japão. Em Taiwan, que havia sido uma das principais colônias do 
império japonês na Ásia antes da derrota na Segunda Guerra Mundial, também havia forças 
políticas domésticas contrárias aos vencedores comunistas da guerra civil chinesa 
pressionando por um tratado entre Japão e Taiwan. 
Uma revisão do Tratado de Segurança entre os EUA e o Japão foi assinada em 
Washington DC em 1960 entre o presidente Dwight D. Eisenhower e o primeiro-ministro 
Nobusuke Kishi, líder do conservador Partido Liberal Democrata (Liberal Democratic Party 
ou LDP) que continua como principal partido político do Japão ainda hoje.  
Parlamentares do Partido Socialista do Japão tentaram impedir à força a ratificação 
do novo tratado alegando que seu artigo 6 feria a soberania japonesa ao ceder 
aproximadamente um quinto da ilha de Okinawa para a instalação de bases militares dos 
EUA que também continuam em operação atualmente. Em meio à crise interna, Kichi, que 
se havia livrado do expurgo de ex-colaboradores do esforço de guerra japonês, renunciou ao 
cargo, mas o LDP permaneceu no poder e o Japão pôde concentrar seus recursos humanos e 
financeiros no desenvolvimento do país por meio de um crescimento econômico acelerado, 
ao invés de despendê-los em grandes gastos militares necessários diante da intrincada e 
belicosa geopolítica asiática.  
Essa política ficou conhecida como doutrina Yoshida, baseada nos princípios do 
diplomata e político Shigeru Yoshida. Depois de meses de prisão a partir de 1945, acusado 
de crimes de guerra pela liderança que teve nas políticas imperialistas do Japão, foi eleito 
primeiro-ministro em 1946 e, depois, em 1948.  
Nessa altura o governo dos Estados Unidos já tinha reconhecido que era necessário 
reverter o processo de democratização imposto pelo General Douglas MacArthur, que mais 
adiante iria revelar suas pretensões de se eleger presidente dos EUA. Ele já havia liderado 
tropas contra o ataque japonês nas Filipinas, e se tornara Comandante Supremo das Forças 
Aliadas de ocupação do Japão. MacArthur determinou a reforma da constituição japonesa, 




da guerra para resolução de conflitos internacionais no famoso artigo 9, garantias de 
igualdade de tratamento às mulheres, incluindo o direito ao voto e a liberdade de expressão 
e a associação sindical. Outra mudança estrutural imposta pelo comando de ocupação foi a 
determinação de que o governo adquirisse grandes propriedades de terra para serem 
redistribuídas a agricultores, que até então eram meros arrendatários e constituíam 
praticamente metade da população japonesa.  
A situação socioeconômica precária, na qual faltavam empregos e até comida, e a 
drástica ruptura das tradições e valores japoneses trouxe resultados inesperados. Crescentes 
manifestações sindicais e estudantis cobravam cada vez mais direitos, chegando a paralisar 
atividades econômicas no país por meio de greves e protestos organizados. Segundo o 
establishment norte-americano, grupos considerados comunistas ameaçavam subverter o 
sistema político-econômico japonês em um modelo marxista ou até anarquista. Esse temor 
se fazia ainda mais presente na medida em que no país vizinho, a China, a guerra civil 
deixava cada vez mais claro o avanço do movimento comunista liderado por Mao Zedong.  
Com a vitória dos comunistas chineses selada ao triunfal discurso de Mao ladeado 
por seus companheiros declarando o nascimento de uma nova China, a situação sócio-
política japonesa continuava caótica. Mesmo com a assinatura dos tratados entre EUA e 
Japão após a ocupação e devolução da soberania para que voltassem a planejar e executar 
suas próprias políticas externa e de desenvolvimento. Grupos políticos disputavam espaços 
de poder em meio à turbulência social do país que ainda se recuperava da devastação da 
guerra. De um lado, tradicionais grupos de visão econômica liberal apoiados pelo 
empresariado que formavam a base do LDP tinham conseguido se reorganizar.  
De outro, o Partido Comunista Japonês (Japanese Communist Party ou JCP), 
paradoxalmente recolocado na legalidade pelas forças de ocupação dos Estados Unidos, e 
movimentos ligados ao JCP e ao Partido Socialista do Japão (Japan Socialist Party ou JSP, 
que em 1996 mudou seu nome para Partido Social Democrata (Social Democratic Party ou 
SDP). Estes últimos cultivavam alianças que se estendiam à União Soviética e à China, 
causando apreensão na luta por “corações e mentes”47 que teve impacto mundial nos anos 
                                                 
47 - A expressão “corações e mentes” se tornou o título de um documentário sobre a guerra do Vietnã em alusão 
à frase pronunciada pelo ex-presidente dos EUA, Lyndon Johnson, em 04/05/1965, – “We must be ready to 
fight in Vietnam, but the ultimate victory will depend upon the hearts and the minds of the people who actually 
live out there.” O documentário é considerado o primeiro a apresentar uma visão extremamente crítica na 
participação dos EUA na guerra do Vietnã. Como esclarece Dickinson (2009), o discurso de Johnson não foi 




subsequentes. Na medida em que movimentos comunistas se alastravam por diferentes 
regiões da Ásia, os norte-americanos enxergavam nas corporações e banqueiros japoneses 
os seus principais aliados anticomunistas asiáticos. Afinal, o Japão era considerado o único 
local no continente que os Estados Unidos poderiam utilizar como plataforma para projetar 
seu poder na região, onde o governo norte-americano temia pelo chamado “efeito dominó”48.  
Um interlocutor com acesso privilegiado ao governo sediado em Washington DC foi 
Nobusuke Kishi, ex-alto funcionário do governo japonês em Manchukuo e ministro de 
Comércio e de Indústria e Munições durante a Segunda Guerra Mundial. Ele se tornou 
primeiro-ministro quando os Estados Unidos e o Japão em 1957 ainda negociavam a 
ratificação do Tratado de Segurança Mútua que havia sido assinado pela primeira vez em 
1952. Kishi era líder da ala conservadora do LDP que teve atuação destacada nas relações 
diplomáticas entre o Japão e Taiwan. Anticomunista convicto, ele acabou tendo que 
reconhecer mais tarde a necessidade de uma relação mais próxima com a PRC. Diante dos 
violentos protestos que se seguiram à ratificação em 1960 do Tratado de Segurança, Kishi 
teve que renunciar ao cargo de primeiro-ministro.  
Era um período extremamente conturbado. Milhões de japoneses, militares e civis, 
que haviam ajudado a colonizar países asiáticos tomados principalmente dos centenários 
impérios europeus, haviam retornado ao solo pátrio. Muitos agora lutavam com suas próprias 
consciências para superar as atrocidades cometidas durante vários conflitos armados e 
ocupações territoriais. Ao mesmo tempo, buscavam alternativas de sobrevivência para si e 
suas famílias em meio a uma economia destroçada. 
Na tentativa de ajudar a manter a situação sob o controle de grupos conservadores 
como o de Kishi e também para obter informações estratégicas, agentes da Agência Central 
de Inteligência dos EUA (Central Intelligence Agency ou CIA) financiaram políticos do LDP 
nos anos 50 e 60. Os pagamentos foram inicialmente autorizados pelo próprio presidente 
Dwight Eisenhower e posteriormente por outros quatro presidentes norte-americanos, o que 
                                                 
48 - Em 1954, ao se referir ao risco do controle comunista na Indochina (que deu origem ao Vietnam, Laos e 
Cambodia) durante uma entrevista coletiva de imprensa, o presidente dos EUA, general Dwight D. Eisenhower 
descreveu o princípio do dominó (LEESON; DEAN, 2009). Mais tarde o princípio ficaria mais conhecido 
como teoria do dominó, pela qual se o Vietnã fosse dominado pelo comunismo, vários outros países do sudeste 
asiático e de outros continentes seguiriam o exemplo, formando um efeito em cadeia. A teoria também foi 
utilizada em discursos gravados ou em entrevistas para redes noticiosas pelos presidentes John Fitzgerald 






possibilitou consolidar um sistema de partido único no Japão durante a Guerra Fria 
(WEINER, 2007, p.  120). 
O partido político que se tornou grande beneficiário desse modelo foi justamente o 
LDP, que tinha em seu grupo integrantes considerados não apenas conservadores, mas que 
os meios de comunicação chineses comumente chamavam de “militaristas” e “reacionários”. 
Suas políticas anti-Pequim foram várias vezes radicalmente orientadas em favor de Taiwan 
por pressão de círculos empresariais (zaikai), que não necessariamente tinham um consenso 
sobre a questão da China.  
Como ressaltado por Lee (1976, p.  14), houve uma “simbiose intrínseca e 
penetrante” entre os principais círculos empresariais e o LDP. Isto se deu de maneira mais 
visível com as “quatro grandes” associações empresariais – Keidanren (Federação de 
Organizações Econômicas), Keizai Dōyūkai (Comitê de Desenvolvimento Econômico do 
Japão), Nisshō (Câmara de Comércio e Indústria do Japão) e Nikkeiren (Federação das 
Organizações de Empregadores). 
Lee argumenta que integrantes dessas poderosas associações atuaram como 
conselheiros do Ministério de Relações Exteriores. Outros, como o influente presidente da 
Keidanren, Uemura Kogorō, “juntaram-se aos representantes pró-Taiwan do LDP no 
Parlamento para organizar o Comitê de Cooperação Japão-China (República da China ou 
Taiwan) e para patrocinar várias atividades anti-Pequim”. Além disso, facções do LDP 
mantiveram estreitas relações financeiras e políticas com os principais complexos industriais 
e comerciais do Japão, conhecidos internacionalmente como zaibatsu. Mitsubishi, Mitsui, 
Sumitomo, Itochii, e Marubeni-Iida “tiveram um envolvimento econômico fundamental em 
Formosa”.  
O tratado Japão-Taiwan, considerado mais polêmico dentro do LDP do que a própria 
normalização diplomática japonesa-soviética, tornou-se um grande obstáculo para a 
normalização da relação sino-japonesa até 1972, quando foi definitivamente anulado. Só 
então, naquele mesmo ano, foi emitido o Comunicado Conjunto que formalizou o 
restabelecimento das relações diplomáticas com a PRC. Mas a virulência da Revolução 
Cultural chinesa e a falta de estruturas econômico-institucionais na China não permitiram 
que a relação bilateral se aprofundasse imediatamente. 
O “Sistema 1955” (55 年 体制 ou gojūgonen taisei), que vigorou entre aquele ano e 




reunificado. Já os dois partidos conservadores, o Partido Democrático do Japão (Japan 
Democratic Party ou JDP), criado por Hatoyama Ichiro para se opor ao governo do então 
primeiro-ministro Yoshida Shigeru, e o Partido Liberal (Liberal Party ou LP) foram 
fundidos no poderoso LDP em novembro de 1955. O LDP tinha cerca de duas vezes mais 
assentos do que o partido da oposição, o JSP, de viés antimilitarista. O JSP foi um grande 
defensor do reestabelecimento de relações diplomáticas com a PRC e da abolição do tratado 
de paz com Taiwan. Também defendeu o assento exclusivo da República Popular da China 
nas Nações Unidas. Mas isto só veio a ocorrer em 1971, após a votação da proposta de 
representação exclusiva da República Popular da China ter sido colocada em votação 21 
vezes. O sufrágio histórico teve 76 votos a favor, incluindo o da União Soviética e o da 
maioria dos países europeus, e 35 contra, incluindo o dos EUA e o do Japão. “Ainda assim, 
o JSP, tal como o LDP, sofreu de uma intensa clivagem intrapartidária sobre a questão 
chinesa, especialmente durante a Revolução Cultural. Além disso, não pôde ajustar sua 
política radical à tendência moderada dos eleitores japoneses ou à rápida mudança dos 
ambientes políticos externos” (LEE, 1976, p.  64). 
Apesar dos conflitos políticos, o pragmatismo social e econômico começava a se 
impor tendo em vista as possibilidades de ganhos mútuos na relação Japão-China e as 
políticas globais dos EUA e da URSS durante a Guerra Fria, que criavam várias 
triangulações entre países ao redor do mundo. Do ponto de vista japonês, as commodities 
chinesas eram bem mais baratas do que as importações de petróleo e seus derivados, além 
dos produtos alimentícios importados dos EUA. Na perspectiva chinesa, era importante 
romper o isolamento internacional, criando alternativas à dependência dos soviéticos. Ainda 
que a fria relação entre os dois países não permitisse uma comparação precisa dos termos 
troca49, o governo do Japão tinha amplo conhecimento, graças ao período colonial, do 
mercado, da cultura e dos preços chineses.  
 
3.3 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMERCIAL JAPONÊS  
 
Certamente, não era só no campo da geopolítica que os eventos no Extremo Oriente 
                                                 
49 - Também conhecida como termos de intercâmbio, a expressão termos de troca (TDT) se refere à relação 
entre o valor das importações e o valor das exportações de um país no comércio internacional durante 
determinado período. A equação utilização para seu cálculo é TDT=VE/VI, onde VE é o valor das importações 




se desenrolavam. Por um lado, os norte-americanos já haviam iniciado em 1946 um amplo 
programa de ajuda humanitária e econômica para um Japão em ruínas após a Segunda Guerra 
Mundial50. Segundo cálculos de Serafino, Tarnoff e Nanto (2006), entre doações e 
empréstimos, os EUA destinaram U$15,2 bilhões ao Japão em valores de 2005, ou U$2,2 
bilhões em valores da época. O total equivale a aproximadamente metade do que o governo 
norte-americano transferiu para a reconstrução da Alemanha Ocidental após a Segunda 
Grande Guerra. Com a anuência dos Estados Unidos, o Japão também pôde reconstruir sua 
indústria, primeiramente pela via armamentista. Ao ingressar no lucrativo comércio 
exportador de armas e veículos militares para a guerra da Coreia, iniciou a reversão do 
quadro de desemprego, fome e rebelião que assolava o território japonês, ameaçando sua 
recuperação econômica (DOR-NER; ESPAR; PAGNAMENTA, 1996). 
Começava ali a retomada de um desenvolvimento econômico que os japoneses 
haviam implementado com disciplina antes da guerra, especialmente na Coreia, na 
Manchúria e em Taiwan. Regiões vastas e ricas, nos dois primeiros casos, ou estratégicas, 
no terceiro, onde imperialistas japoneses exploravam recursos naturais cruciais para o 
crescimento da economia, entre os quais figuravam quatro fundamentais para o 
desenvolvimento com crescimento econômico – madeira; produtos agrícolas, especialmente 
a soja; ferro para produção de aço; e carvão.  
Destruído após a segunda guerra mundial e único país na história da humanidade a 
sofrer bombardeio nuclear, os japoneses precisaram reinventar estruturas socioeconômicas 
milenares, incluindo, por exemplo, a reforma agrária, que também foi levada a cabo na 
China, ainda que em contextos bem distintos. Outra base do desenvolvimento japonês foi a 
massificação da educação de qualidade desde a tenra infância até o ensino terciário para 
produção nativa de ciência e tecnologia que garantisse independência com relação a produtos 
importados e, eventualmente, possibilitasse a exportação de bens e serviços nacionais com 
alto teor tecnológico, o que de fato ocorreu.  
 Não só os zaibatsu, mas também o keiretsu foram duas das estruturas econômico-
                                                 
50 - Segundo o relatório do Serviço de Pesquisa do Congresso norte-americano, do total repassado pelos EUA 
para o Japão entre 1945 e 1952, 77% foram doações e 23%, empréstimos. Do total de 2,2 bilhões de dólares, 
cerca 655 milhões, ou quase um terço, foi destinado à recuperação econômica (materiais industriais, como 
maquinário e insumos; petróleo e derivados; e transportes, veículos e equipamentos correlatos). A maior parte 
do auxílio financeiro restante foi para equipamentos agrícolas e alimentos. Montantes menores foram carreados 
para gastos com suprimentos médico-sanitários, educação e roupas. Ao final do processo de auxílio, o Japão 




financeiro-empresariais que serviram de inspiração para os chamados tigres asiáticos e para 
a China. A primeira diz respeito às maiores corporações industriais e bancárias japonesas 
que monopolizaram a economia do país sobretudo a partir do período Meiji (iniciado em 
1868 com a desfeudalização japonesa) até o fim da Segunda Grande Guerra, quando a 
ocupação dos Estados Unidos foi aos poucos forçando a extinção de várias dessas estruturas. 
A produção econômica era comandada por conglomerados familiares com grande rigidez 
organizativa e, consequentemente, alta capacidade produtiva. 
Tais corporações formaram o principal pilar do que passou a ser informalmente 
alcunhado de Japan Inc., sobretudo a partir do boom econômico japonês dos anos 80. Os 
empresários ocidentais perceberam como o governo japonês trabalhava em sintonia com o 
mundo dos negócios. 
Normalmente de origem familiar, essas corporações são caracterizadas inicialmente 
pelo processo produtivo verticalizado (dominando as várias fases da fabricação de produtos), 
que nas reformas durante e pós-guerra também se horizontalizaram (atuando em vários 
segmentos produtivos por meio de redes de associação). Ainda que com abrangência distinta 
da que possuíam anteriormente, alguns zaibatsu conseguiram se adaptar a novos modelos de 
negócio e sobreviver. Eles incluem corporações como Mitsubishi, Mitsui, Sumitomo, 
Nomura, Furukawa e Kawasaki. Já o keiretsu é a integração e associação entre grupos de 
empresas ligadas a essas principais corporações transnacionais japonesas e o sistema 
financeiro japonês internacionalizado de forma horizontalizada, que permitiu a tais grupos 
econômicos expandirem seus negócios globalmente.  
Além de atuar no setor produtivo, esses zaibatsu, especialmente a Mitsui e a 
Mitsubishi, criaram empresas de comércio internacional, as sogo shosha (総合商社), que 
também atuavam no setor financeiro. A logística terrestre era baseada sobretudo em linhas 
férreas, como a do sul da Manchúria que, ligando 25 cidades, foi construída pela Rússia 
imperial como parte da rede férrea da China Oriental e entregue aos japoneses depois que 
estes venceram a guerra contra os russos em 1905 (JANSEN, 1975, p. 83-84). Em torno da 
linha férrea os japoneses obtiveram uma área de concessão de 250 quilômetros quadrados 
com reservas carboníferas, linhas de transmissão elétrica e armazéns para suprimentos 
comerciais. 
Seguindo a lógica e experiência desenvolvimentista do período anterior à Segunda 




e agricultura – foram fundamentais para a primeira fase da reconstrução econômica do Japão 
após 1945. Tendo em vista as limitações geográficas (arquipélago montanhoso), climáticas 
e territoriais, esses pilares eram estratégicos para a indústria de transformação japonesa, cuja 
primeira fase se concentrou no ferro para produção de aço e no carvão. O comércio 
internacional foi a saída para suprir o insumo energético indispensável para o funcionamento 
da indústria de base e, posteriormente, de bens de consumo que renascia no Japão. A 
indústria naval não só absorveu a oferta de aço japonês, como forneceu os navios que iriam 
exportar os produtos eletrônicos, automotivos e outros que fizeram a fama dos japoneses nas 
décadas seguintes. Entretanto, tendo em vista os interesses intrínsecos e extrínsecos da 
Guerra Fria, os norte-americanos impuseram várias restrições ao comércio entre Japão e 
China anteriormente ao Tratado de São Francisco.  
 
3.4 AMEAÇAS NUCLEARES  
 
Anos após os bombardeios de Hiroshima e Nagasaki, o espectro nuclear ainda 
assombrava os principais atores da Guerra Fria de maneira imprevisível. Em novembro de 
1958, o marechal Chen Yi, ex-comandante do então recém-criado quarto exército durante a 
guerra sino-japonesa, que serviu como ministro das Relações Exteriores da China de 1958 a 
1972, emitiu uma declaração sobre a revisão do Tratado de Segurança EUA-Japão, acusando 
os EUA de transformarem o Japão em sua base militar permanente. O primeiro passo, 
segundo o marechal, seria fazer com que o Japão assumisse a obrigação de defender as bases 
militares dos EUA em nome da defesa mútua. Em um segundo momento, a área de defesa 
mútua seria estendida ao Pacífico Ocidental. O terceiro passo seria o de envolver o Japão em 
uma guerra nuclear quando a oportunidade surgisse. (JAIN, 1981, p.  225). 
A ameaça se mostrou mais evidente quando a China lançou em 1954 um bombardeio 
de artilharia contra a ilha de Jinmen em Taiwan, a partir da costa chinesa, provocando a 
Primeira Crise do Estreito de Taiwan de 1954-195551. Os EUA, prometendo defender o 
governo de Chiang Kai-shek, ameaçaram a PRC com um ataque nuclear (SHEN; XI, 2015, 
p.  210).  
O primeiro passo no desenvolvimento de armas nucleares por parte da China 
                                                 
51 - Após a primeira, houve uma segunda crise do Estreito de Taiwan em 1958, quando a PRC bombardeou as 
ilhas de Kinmen e as vizinhas Ilhas Matsu. Em 1995-1996 aconteceu a terceira crise do Estreito de Taiwan, 




aconteceu quando Nikita Khrushchev, então Primeiro Secretário do Partido Comunista da 
União Soviética visitou o país em 1954 e prometeu apoio à pesquisa da energia nuclear 
chinesa. No ano seguinte, não só a China, mas vários países da Europa Oriental começaram 
a obter ajuda da URSS para desenvolver seus próprios programas. Entre 1955 e 1958, seis 
acordos foram assinados para promover a ciência nuclear, a indústria e o programa de armas 
da China. Os chineses, por sua vez, ricos em diferentes tipos de minérios, começaram a 
exportar urânio para a União Soviética52.  
Quando Khrushchev disse a Zhou Enlai, em 1958, que não poderia mais transferir 
tecnologia militar por conta de um acordo soviético de controle de armas com os Estados 
Unidos e a Inglaterra, os esforços chineses tinham progredido demasiadamente para 
simplesmente serem abandonados. Os chineses decidiram seguir adiante com o teste apesar 
da divisão sino-soviética no início dos anos 60, mas graças à ajuda inicial de Moscou. A 
bomba chinesa de fabricação própria, um dispositivo de implosão-fissão de 22 kilotons 
fabricado com urânio-235, foi detonada em outubro de 1964 na região desértica de Lop Nor 
em Xinjiang, tornando a China a quinta potência nuclear do mundo na época.  
Duas semanas antes da explosão, durante uma visita ao Parlamento Japonês e 
respondendo a uma pergunta do político Aiichiro Fujiyama, Khrushchev afirmou que os 
chineses tinham a capacidade de realizá-la devido à grande quantidade de informações e 
tecnologias que haviam sido transferidas pela União Soviética53. Agora que os soviéticos 
tinham interrompido a assistência tecnológica e financeira à China, o politburo de Mao se 
viu em uma situação de isolamento geopolítico. Era fundamental retomar o acesso a 
tecnologias mais avançadas para que o país pudesse atingir os estágios seguintes de 
desenvolvimento, a fim de alcançar e superar, primeiro o Reino Unido e, depois, os EUA 
em vários setores industriais. Os objetivos da China não eram simplesmente econômicos, 
mas também visavam a alcançar um equilíbrio mais justo do poder diplomático e de 
segurança na região, reformulando o status quo por meio de intensas negociações 
diplomáticas, soft power, ação militar e pesadas narrativas midiáticas.  
Os EUA e o Japão não se mantiveram paralisados, apenas assistindo a tais eventos 
se desenrolarem irrestritamente. De acordo com Mitchell (2012), “já em 1954 os EUA 
trouxeram bombardeiros F-100 armados com bomba de hidrogênio para a sua principal base 
                                                 
52 - Jersild (2013), disponível em www.wilsoncenter.org/publication/sharing-the-bomb-among-friends-the-
dilemmas-sino-soviet-strategic-cooperation#_ftnref23. Acesso em: 11 janeiro 2017. 




aérea no Pacífico, a de Kadena em Okinawa – a primeira de milhares de armas nucleares que 
iriam ser colocadas na ilha”. Fotografias de armas nucleares dos EUA em Okinawa estão 
disponíveis nos Arquivos Nacionais em Washington DC desde 1990, embora os fatos e 
documentos relacionados tenham sido oficialmente desclassificados pelo governo dos EUA 
somente em 2015.  
Durante os anos 60, os temores de escalada nuclear seguidos por uma hecatombe 
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3.5 A LONGA MARCHA MIDIÁTICA NA GUERRA FRIA, UMA ANÁLISE DE 
CONTEÚDO 
 
Essas tensões e conflitos não se travavam apenas em terrenos de combate físico. 
Utilizando ferramentas de software para isolar, sistematizar (por meio da nomeação e 
atribuição de códigos), ativar e recuperar códigos, e utilizando processos de codificação, é 




exemplo, o “imperialismo norte-americano”, o “hegemonismo” e o “militarismo japonês”. 
A análise qualitativa assistida por computador de dezenas de artigos noticiosos e de editoriais 
publicados nos meios de comunicação asiáticos entre 1966 e 1996, traduzidos para a língua 
inglesa e compilados pelo Serviço de Informação de Transmissão Estrangeira (Foreign 
Broadcast Information Service ou FBIS), demonstra que alguns dos mais ferozes ataques de 
retórica vieram de agências de notícias e jornais chineses e vietnamitas.  
A metodologia qualitativa adotada nesta tese facilita o trabalho de análise e expõe 
informações e evidências nem sempre disponíveis ou suficientemente exploradas em livros 
e outros materiais de pesquisa. Elas também ilustram de maneira viva, muitas vezes 
influenciadas pelo calor do momento, exemplos de debates levados a cabo por jornalistas, 
editorialistas, especialistas, ideólogos ou agentes de governos. À Agência de Notícias da 
Nova China (New China News Agency ou NCNA)54, que posteriormente ficou mais 
conhecida internacionalmente como agência de notícias Xinhua, por exemplo, cabia 
transmitir opiniões e as interpretações dos fatos a partir da perspectiva oficial do governo 
chinês. 
Uma ilustração dessas tensões intelectuais foi o editorial do Diário do Povo55 
intitulado “Os esquemas criminais dos reacionários norte-americanos e japoneses”, 
publicado pela NCNA em 28 de novembro de 1969. Depois de acusar os “imperialistas 
norte-americanos” de recompensar o Japão com pedaços de Taiwan, Coreia e Indochina, 
condena a chamada “nova política asiática” de Nixon. No mesmo dia, o veículo de imprensa 
publicou o “Embuste da devolução de Okinawa”, no qual “o imperialismo dos EUA” é 
condenado pela ocupação de Okinawa. 
 
O imperialismo dos EUA vem ocupando a Okinawa do Japão desde a Segunda 
Guerra Mundial, transformando-a em uma importante base para agressão no 
Pacífico ocidental. As bases militares em Okinawa foram e estão sendo usadas 
pelo imperialismo dos EUA para cometer todos os crimes de guerra e agressão. 
Os bombardeiros B-52 norte-americanos que bombardearam desnecessariamente 
o Vietnã saíram das bases de Okinawa.56 
                                                 
54 - NCNA (New China News Agency) Pequim era o nome da agência oficial de notícias antes de passar a ser 
internacionalmente conhecida como Xinghua, a maior da China. 
55 - O Diário do Povo (The People’s Daily), criado em junho de 1948, é o jornal oficial do Partido Comunista 
da China e o maior grupo jornalístico do país. Durante o período da Revolução Cultural foi das raras fontes de 
informação sobre as intenções e políticas do governo chinês. Os editoriais do jornal são normalmente 
considerados pelo público doméstico e internacional como palavra do governo.   
56 - U.S. imperialism has occupied Japan's Okinawa ever since the Second World War, turning it into an 
important base for aggression in the western Pacific. The military bases in Okinawa were and are being used 





O mesmo editorial indica claramente não só que o governo chinês estava ciente da 
colocação de armas nucleares em Okinawa, mas também alertou para o uso do Japão como 
um “capataz para suprimir a luta nacional do povo asiático”, o que denominou de complô 
dos “imperialistas norte-americanos:  
 
Assim como as bases nucleares foram instaladas em Okinawa, elas também podem 
ser instaladas em outras partes do Japão, incluindo o território japonês 
propriamente dito. (...) um alto funcionário japonês divulgou que os Estados 
Unidos haviam pedido ao Japão que concordasse com a entrada de submarinos 
nucleares norte-americanos equipados com mísseis Polaris nos portos japoneses 
como “condição mínima” para a devolução de Okinawa ao Japão.57 
 
Leitura pormenorizada do mesmo editorial apresenta evidências de que não eram 
apenas os serviços de inteligência dos EUA que monitoravam a China, o Japão e outros 
países. A China também acompanhava meticulosamente o noticiário dos EUA e selecionava 
qualquer detalhe que pudesse ser utilizado tanto para a guerra narrativa quanto para o 
processo de tomada de decisão política. Isso fica claro quando o editorial do People's Daily 
cita um artigo do Washington Post datado de 23 de novembro de 1968, mencionando um 
acordo entre Nixon e [o primeiro-ministro Eisaku] Sato pelo qual “os Estados Unidos 
poderiam instalar armas nucleares em Okinawa depois de 1972”. Também mencionou outro 
artigo do Los Angeles Times, aparentemente publicado no mesmo dia, afirmando que o 
acordo aprovou “a ação imediata dos EUA (...) sem esperar pela permissão do Japão”. 
A sistematização computadorizada dessas expressões, facilitada pelo estudo e leitura 
prévia da bibliografia correlata, permitiu a absorção mais aprofundada das notas, reportagens 
e artigos coletados na base de dados do FBIS. Tendo em vista o período extremamente 
conflituoso da Guerra Fria compreendendo particularmente as décadas de 60 e 70, foi 
possível converter no mapa 3.2, denominado neste trabalho de mapeamento paradoxal (em 
vista da teórica inviabilidade de cooperação sino-japonesa), o sistema de códigos refletindo 
a conturbada relação entre os blocos capitalista e comunista nos quais se inseriam os modelos 
político-econômicos do Japão e da China. Como se observa nos tracejados abaixo (cuja 
                                                 
Vietnam took off from Okinawa bases. 
57 - Since nuclear bases can be set up in Okinawa, they can also be set up in any other parts of Japan, including 
Japan proper. (…) a high ranking Japanese official disclosed that the United States had asked Japan to agree 
to the entry of U.S. nuclear submarines equipped with Polaris missiles into Japanese ports as the 'minimum 




largura denota a incidência de vezes em que os termos convencionados são mencionados), 
expressões como guerra discursiva, hegemonia, imperialismo, militarismo, guerra do 
Vietnam, armamentos nucleares, comércio sino-soviético são mencionadas repetidas vezes. 
Essas frequentes ocorrências não descartam necessariamente a relevância de outras 
expressões presentes no mapeamento para a interpretação dos fenômenos acontecidos em 
diferentes momentos, possivelmente refletindo interesses de segmentos governamentais, 
políticos e econômicos.  
Da maneira como utilizada neste trabalho, a representação codificada apensa indica 
possibilidades de análise interpretativa. A leitura atenta dos textos apresenta maiores 
condições de aquilatação de eventos e vinculações relacionais. Tomem-se, por exemplo, os 
casos das expressões “Taiwan” e “testes nucleares na China”. Foram termos que não 
ocorreram nos textos específicos selecionados a partir de filtragem preliminar na base de 
dados. Entretanto, tendo em vista as leituras complementares de artigos, livros e documentos 
consultados, sabe-se que tiveram profundo impacto na relação sino-japonesa. Desta forma, 
os artigos utilizados para a análise qualitativa aqui efetuada têm caráter complementar e não 
absoluto.  
 
FIGURA 3.2 MAPEAMENTO DA CODIFICAÇÃO PARADOXAL QUANTO À 
COOPERAÇÃO ENTRE JAPÃO E CHINA 
 
Fonte: Base de dados de artigos selecionados do FBIS, codificada pelo autor. Mapa impresso em 08/02/2017 





Anteriormente àquele mapeamento, foi construída uma matriz de codificação (Figura 
3.3) das expressões que o autor precisou convencionar em inglês para permitir a utilização 
da ferramenta de busca do programa de computador, uma vez que os artigos da base de dados 
também foram publicados naquela língua. A divisão em três períodos levou em conta as 
rupturas paradigmáticas provocadas pelas crises do petróleo e seus consequentes impactos 
econômicos a partir da dependência daquela fonte energética. A matriz evidencia que além 
dos energéticos, outros minerais como por exemplo o de ferro também mereceram destaque 
nas publicações analisadas. A “Baía de Bohai” e a “Bacia de Tarim”, vinculadas à exploração 
petrolífera, foram duas expressões que ocorreram frequentemente no material analisado 
como denota a dimensão dos pequenos quadrados formados na intersecção entre a lista de 
códigos e os períodos entre os quais os artigos, notas e reportagens foram divididos. 
No terceiro período, compreendido entre 1979 (após a segunda crise de petróleo) e 
1996 (último ano de publicações disponíveis), outros códigos que se destacam conforme se 
verifica na matriz abaixo são especialmente a “modernização da China”, os “empréstimos 
em iene” e o “triângulo comercial EUA-Japão-China”. 
O “hegemonismo” é outro código em nossa análise qualitativa facilmente extraído 
da coleção de artigos de notícias analisados. Esse era um termo particularmente importante 
para a assinatura do acordo de normalização das relações sino-japonesas, uma vez que uma 
cláusula anti-hegemônica era uma condição importante requerida pelo governo chinês para 
assinar o Comunicado de 1972, que restabeleceu oficialmente as relações 
diplomáticas com o Japão. 
Os negociadores chineses também requereram que uma cláusula “anti-hegemônica” 
fosse incluída no Tratado de Paz e Amizade (Peace and Friendship Treaty ou PFT) de 1978, 
no qual o Japão reconheceu o governo da República Popular da China como o único 
representante oficial chinês em fóruns internacionais e, sobretudo, reiterou que Taiwan era 
parte inalienável do território da China. O reconhecimento da soberania chinesa sobre 
Taiwan pelos japoneses, ex-colonizadores do arquipélago, foi crucial para o prosseguimento 
das negociações econômico-diplomáticas sino-japonesas. 
O texto final do tratado, que precedeu a normalização das relações entre EUA e China 
por apenas quatro meses e meio, foi antecedido por várias rodadas de negociação até que 
ambos os lados encontrassem uma linguagem comum. Como diz Bedeski (1983, p.  4), que 






































Fonte: Base de dados de 
artigos selecionados do 
FBIS codificada pelo 
autor. Matriz impressa 





antes observavam a deteriorada relação a distância:  
 
‘Hegemonia’ se tornou um termo ligado às polêmicas antissoviéticas, de modo 
que o Japão poderia se tornar alvo da ira da URSS, ao aceitar a terminologia 
utilizada pela PRC. O Japão tinha escassas razões para se juntar à frente unida 
antissoviética da China e demoraria anos antes de assinar um tratado contendo tal 
cláusula. 
 
Mas ao analisar a publicação do noticiário que antecedeu a visita de Nixon a Mao, 
podemos observar claramente que os chineses não estavam apenas acusando a União 
Soviética de hegemonismo, mas também argumentando que a URSS estava agindo em 
conjunto com os EUA com vistas à dominação global. Em 3 de novembro de 1966, a NCNA 
Pequim publicou o artigo “A viagem de ‘paz’ de Johnson termina, a guerra continua”, que 
avalia a participação do Presidente Lyndon B. Johnson na conferência de Manila. A agência 
de notícias denuncia a viagem como uma distração da “agressão dos EUA no Vietnã”, e cita 
uma aliança utilitarista entre as duas maiores potências nucleares:  
 
Enquanto o imperialismo norte-americano e o grupo dirigente revisionista 
soviético se regozijavam por sua perfeita colaboração, eles receberam um golpe 
contundente com o bem-sucedido teste de mísseis guiados com armas nucleares 
da China, um golpe que parece um raio dos céus logo após a conferência de Manila 






4 ENGAJAMENTO, TURBULÊNCIAS E PROGRESSOS 
 
4.1 O COMÉRCIO COMO INSTRUMENTO POLÍTICO ANTES DA 
APROXIMAÇÃO DIPLOMÁTICA  
 
Após a devolução da soberania japonesa por parte dos EUA, o comércio bilateral 
entre Japão e China se tornou um elemento tangível e pragmático da relação, mesmo que 
ainda em volume muito inferior ao que viria a se tornar décadas depois. Antes da Segunda 
Guerra Mundial, eles haviam sido parceiros comerciais importantes, compartilhavam 
aspectos culturais e, mesmo que imposta por interesses imperialistas, uma história colonial 
que desenvolveu relevantes vínculos econômicos entre corporações japonesas e chinesas até 
praticamente o desfecho da Segunda Grande Guerra. Especialmente na Manchúria, que 
forneceu ao Japão matérias-primas e mão-de-obra abundantes e mais baratas. Antes da 
Segunda Grande Guerra por exemplo, o então presidente da Nissan,  Yoshisuke Aikawa, já 
havia criado uma enorme subsidiária na Manchúria, a Manchū Jidōsha Seizō KK  (JACOBS, 
2015, p. 91).  
Nos anos 30 a China era o maior mercado para as exportações japonesas no mundo 
e, como fonte para as importações japonesas, só ficava atrás dos Estados Unidos e da Coreia 
em termos de volume total. A indústria japonesa era muito dependente de matérias-primas 
da China. De 1934 a 1936, a China continental forneceu 34% das importações japonesas de 
minério de ferro, 38,6% de sal e 68,4% de carvão, 71,3% de soja e 100% de óleo de tungue58. 
De 1930 a 1939, o comércio da China tornou-se cada vez mais importante para a economia 
do Japão, representando 21% das exportações totais do Japão e 12,4% de suas importações 
anuais totais (JAN, 1969, p.  900; LENG, 1958, p.  39 apud JAIN, 1981). 
Já nos anos 50, grupos de japoneses que haviam participado daquele período anterior 
a 1939, começaram a estabelecer vários canais de comunicação, incluindo por meio de 
partidos políticos e círculos empresariais, com os respectivos homólogos chineses. A 
“diplomacia popular”, que compreendeu intercâmbios culturais, visitas mútuas, declarações 
conjuntas e manifestações políticas, enviava uma mensagem de que nem sempre os 
interesses do governo são coincidentes com os da sociedade.  
                                                 
58 - Tungue é uma árvore nativa do sul da China, Burma e norte do Vietnã que pode chegar a 20 metros de 
altura. O óleo de tungue é retirado das sementes para ser utilizado em lamparinas, como um ingrediente na 




O Partido Comunista Chinês (Communist Party of China ou CPC), central para o 
exercício do poder sendo o único do país, aproveitou a oportunidade e estabeleceu uma série 
de conexões entre os departamentos governamentais, particularmente através de seu 
Departamento de Relações Exteriores com organizações japonesas (LEE, 1976, p. 79), como 
representado na Figura 4.1. Existem variadas características constitutivas dos vínculos 
organizacionais estabelecidos entre instituições sino-japonesas que merecem destaque. Um 
atributo genérico observado de plano é o fato das instituições chinesas serem 
governamentais, enquanto as do Japão representarem diferentes setores empresariais e da 
sociedade civil, como livrarias, agências de viagem, associações culturais ou político-
ideológicas.  
Esse tipo de entrelaçamento é explicável tendo em vista não só a dificuldade de 
negociação direta entre os respectivos governos pela ausência ainda de um tratado de paz 
que aplainasse questões como Taiwan ou os riscos de hegemonismo e militarização no 
Pacífico, mas também a condicionante político-partidária que opunha o regime liberal 
democrata no poder em Tóquio ao regime comunista de Pequim. Quanto ao hegemonismo, 
cabe destacar a curiosa, mas não surpreendente conexão entre os comitês de solidariedade 
afro-asiáticos, uma vez que os embates para descolonização naqueles continentes eram parte 
integrante dos movimentos marxista-leninistas internacionalizados. 
Outro aspecto merecedor de atenção é a participação de instituições voltadas ao setor 
de comunicação impressa ou por radiodifusão, como no caso de agências noticiosas tal qual 
a Xinghua. Esse tipo de vinculação sugere o estabelecimento de canais para engajamento em 
processos de construção narrativo-ideológicas com vistas, possivelmente, à infiltração 
almejando ocupação de espaços de poder. Essas disputas também envolviam a liderança de 
grupos feministas que pudessem aliciar novos integrantes a causas disruptivas das condições 
em que tais segmentos sociais se encontravam. 
Parece evidente, portanto, que a decisão de aprofundar a relação comercial sino-
japonesa nem sempre partia do lado capitalista. Já em 5 de março de 1949, durante a segunda 
sessão plenária do 7º Comitê Central do CPC, Mao Zedong havia relatado uma abordagem 







FIGURA 4.1 LIGAÇÕES ORGANIZACIONAIS ENTRE A CHINA E O JAPÃO (JUNHO DE 1967) 
 
Fonte: Lee (1976, p.  76). Legendas: CCP = Chinese Communist Party (Partido Comunista Chinês); CAPIT = Chinese Association for Promotion of International Trade 
(Associação Chinesa para Promoção do Comércio Internacional); CPAFFC = Chinese People’s Association for Friendship with Foreign Countries (Associação do Povo 
Chinês para Amizade com Países Estrangeiros); CJFA = China-Japan Friendship Association (Associação de Amizade Japão-China); JCFA = Japan-China Friendship 
Association (Associação de Amizade Japão-China); JCP = Japan Communist Party (Partido Comunista do Japão); Tōhō Tsūshinsha = Dissidência do Serviço de Imprensa 








Quanto a fazer negócios com estrangeiros, não há dúvida. Onde quer que haja 
negócios a fazer, vamos fazê-lo e já começamos; os empresários de vários países 
capitalistas estão competindo por esses negócios. Na medida do possível, devemos 
antes de tudo negociar com os países socialistas e democráticos do povo; ao 
mesmo tempo, também negociaremos com países capitalistas (MAO, 1961: 
371).59 
 
A necessidade de buscar alternativas de comércio internacional aumentou no início 
de 1949, depois que o exército comunista chinês começou a marchar para o sul do Vale do 
rio Yangtze quando cresceu a ameaça dos EUA e de suas forças aliadas na península coreana. 
A retaliação do governo norte-americano veio logo em seguida com a publicação de uma 
lista de controle das exportações para a China. A lista incluía bens exportáveis classificados 
como I-A, os estratégicos (de utilidade militar direta), e I-B (bens de capital de uso genérico). 
Como observado por Huang (2001), as licenças para os itens I-A eram sempre negadas. Já 
para os itens I-B, só eram concedidas após a confirmação de que seriam utilizados apenas 
para fins civis.  
O embargo não era uma restrição específica dos EUA em relação à China. Em 
novembro de 1949, os norte-americanos e seus aliados formaram o Comitê Coordenador 
para Controle de Exportações Multilaterais (Coordinating Committee for Multilateral 
Exports Control ou COCOM) para exercer o controle estratégico do comércio com o bloco 
sino-soviético. O governo dos EUA procurou desde o início de 1950 incorporar o controle 
comercial da China no âmbito do COCOM, expandindo a lista de embargo para a China. 
Quando eclodiu a Guerra da Coreia em 29 de junho de 1950, o Departamento de 
Estado exigiu que as empresas petrolíferas Caltex (subsidiária da Chevron que atua na Ásia) 
e Stanvac (também operadora na Ásia que em meados dos anos 50 foi absorvida pela Mobil, 
que por sua vez foi fundida com a Exxon ou Esso) interrompessem suas vendas de petróleo 
e derivados para a China, considerando-os produtos estratégicos, categoria na qual não se 
enquadravam até então. Menos de um mês depois o Departamento de Estado revogou todas 
as licenças de exportação de todos os produtos, exceto os considerados não estratégicos.  
Quando as tropas chinesas entraram abertamente na Guerra da Coreia, o cerco 
comercial se fechou e todas as licenças foram revogadas. A medida determinava que “todas 
as pessoas e empresas que desejassem exportar qualquer mercadoria para a China 
                                                 
59 - As for doing business with foreigners, there is no question; wherever there is business to do, we shall do it 
and we have already started; the businessmen of several capitalist countries are competing for such business. 
So far as possible, we must first of all trade with the socialist and people’s democratic countries; at the same 




continental, Hong Kong e Macau deveriam apresentar pedido de licença de exportação”60, o 
que na prática congelou tais exportações. O governo chinês retaliou confiscando as 
propriedades norte-americanas na China. 
A situação abriu uma possiblidade de trocas comerciais entre China e Japão. O 
comércio bilateral total em 1950 era de apenas U$ 4,7 milhões e consistia basicamente em 
exportações chinesas de feijão, carvão, ferro e sal para o Japão, e exportações japonesas de 
aço, motores e bombas de sucção para a China (BURNS, 2000, p.  38). Quatro acordos de 
comércio privado assinados entre os dois países nos anos 50 aumentaram significativamente 
o valor que atingiu em 1956 U$ 151 milhões. 
O primeiro deles, considerado semioficial pelos chineses, foi assinado em junho de 
1952. Em seguida, foram assinados outros três acordos de comércio privado (29 de outubro 
de 1953, 4 de maio de 1955 e 5 de março 1958). Os três primeiros previram um total de 
trocas comerciais de 30 milhões de libras esterlinas de cada lado, mas não foram 
integralmente cumpridos. A taxa de execução do primeiro acordo foi de apenas 5,05%; a do 
segundo, de até 38,8%; e a do terceiro, de até 75,12%.61 Dificilmente tais acordos teriam 
sido assinados se não fossem pelas redes estabelecidas entre grupos político-ideológicos ou 
com vinculações sindicais ou semigovernamentais como identificadas na Figura 4.1. 
O acordo de 1958 previa um total de 35 milhões de libras esterlinas, mas nem chegou 
a ser implementado, pois foi prejudicado pelo embargo do COCOM, o referido Comitê para 
Controle das Exportações. Como observado por Leng (apud Jain, 1981, p.  29), a maioria 
das exportações japonesas da categoria I-A estavam na lista de embargo e, portanto, não 
podiam ser vendidas livremente à China comunista em troca de importações da categoria 
“A” como minério de ferro, carvão e soja. Isto não só reduziu o volume total de comércio 
total, mas também impossibilitou que o Japão obtivesse matérias primas essenciais em 
grandes quantidades provenientes do grande vizinho asiático. 
Outras complicações diplomáticas, como o incidente da bandeira em Nagasaki62, 
                                                 
60 - US Department of Commerce (1950: 673 apud HUANG, 2001). 
61 - Renmin Ribao, 16 de outubro de 1956 apud Jain (1981: 29). 
62 - O incidente da bandeira de Nagasaki ocorreu em maio de 1958, quando dois jovens japoneses 
anticomunistas derrubaram uma bandeira chinesa em uma feira filatélica em uma loja de departamentos de 
Nagasaki. Embora fosse visto como um incidente menor, ele coincidiu com uma viagem oficial a Taiwan pelo 
primeiro-ministro Nobusuke Kishi, que, por ter sido diretor do Conselho de Assuntos Gerais de Manchukuo e 
ministro do Comércio e Indústria no gabinete de guerra de Tojo Hideki, era considerado criminoso de guerra 





assim como a preferência do governo Dwight Eisenhower por Taiwan em detrimento da 
PRC, com apoio do governo japonês, também impediram que as negociações comerciais 
bilaterais progredissem tão rapidamente.  
Só nos anos 60, quando as relações sino-soviéticas continuaram a se deteriorar, as 
relações comerciais sino-japonesas começaram a regenerar gradualmente, graças também à 
cooperação do LDP. Dois mecanismos utilizados para operacionalizar essas reconexões. Em 
primeiro lugar foi estruturado o chamado Comércio LT63 – tipo de comércio 
semigovernamental baseado inicialmente em acordos de cinco anos que, posteriormente, 
foram substituídos por acordos anuais. Além desse, foi estabelecido o comércio de amizade, 
promovido por empresas privadas japonesas e pelo governo chinês, incluindo a troca de bens 
sem o uso de moeda tendo em vista a escassez de disponibilidade financeira na China, e o 
intercâmbio de pessoal, pagamentos com carência e diferidos e empréstimos com médio 
prazo de pagamento para que os chineses pudessem comprar fábricas industriais inteiras do 
Japão (LEE, 1976, p.  143).  
O comércio da amizade baseou-se nos “Três Princípios de Comércio” que Zhou 
Enlai, primeiro-ministro que assumiu com a chegada do CPC ao poder, enunciou em 1960, 
de forma a permitir “(1) o garantido por meio de acordo oficial entre os dois governos; (2) o 
apoiado por acordos não-governamentais e contratos entre empresas privadas japonesas e 
corporações chinesas apropriadas; (3) o concebido especificamente para atender às 
necessidades de pequenas empresas japonesas inteiramente dependentes de matérias-primas 
chinesas”.64  
Em 1960 o comércio sino-japonês caiu vertiginosamente para U$23 milhões, 
recuperando-se no ano seguinte para U$47,55 milhões e para U$84,84 milhões em 1962. 
Esse salto aconteceu em grande medida graças a um acentuado acréscimo na venda de aço e 
derivados para a China. Os japoneses também autorizaram o pagamento a crédito pelas 
exportações de materiais siderúrgicos e fertilizantes em maio de 1962. O Banco de 
Exportação e Importação do Japão65 financiou ainda as exportações de indústrias têxteis e 
                                                 
63 - Em setembro de 1962, o burocrata do Ministério da Fazenda Ikeda Hayato tornou-se primeiro-ministro 
após a renúncia de Kishi Nobusuke sobre a controversa renovação do Tratado de Segurança Mútua EUA-Japão. 
Uma delegação japonesa informal viajou para a China e concordou com o governo chinês em retomar o 
comércio bilateral após extensas negociações. A delegação foi liderada por Matsumura Kenzo, um dos políticos 
mais pró-PRC do LDP. O comércio LT corresponde às iniciais dos dois signatários, Liao Chengzhi e Takasaki 
Tatsunosuke (TAKAMINE, 2006: 38). 
64 - (TAKAMINE, 2006: 37). 




de fertilizantes sob o regime de turnkey para a China, fundamentais ao país depois que a 
assistência soviética foi interrompida.  
Essa retomada gradual do comércio sino-japonês ainda estava longe de ser tranquila 
em meio a disputas que envolviam não só aspectos comerciais, mas também de relações 
diplomáticas envolvendo a situação de Taiwan. O Serviço Internacional da NCNA Pequim 
divulgou em 25 de dezembro de 1969 um editorial do Diário do Povo sobre as relações 
comerciais do Japão com os Taiwaneses, informando que a balança comercial entre os dois 
países no primeiro semestre de 1969 havia ultrapassado U$ 760 milhões e que o Japão já era 
o principal parceiro comercial de Taiwan há anos, mesmo em comparação aos EUA. O 
editorial acusou os japoneses de estarem fazendo um dumping de produtos no arquipélago 
Taiwanês: 
Na última década ou mais commodities japonesas inundaram Taiwan. O capital 
monopolista japonês, através da criação de bancos, investimentos e empréstimos 
e através de outras atividades, intensificou a sua penetração nos domínios 
financeiro, bancário, industrial e empresarial de Taiwan. Hoje, em Taiwan, há 
mais de 260 empresas de capital japonês. As commodities japonesas praticamente 
monopolizaram o mercado de Taiwan. O Japão também tenta fazer uso de seus 
"empréstimos" para a gangue de bandidos de Chiang Kai-shek para controlar ainda 
mais a produção industrial e agrícola de Taiwan66. 
 
Uma década depois, o comércio ainda figurava como prioridade máxima nas relações 
bilaterais, mas ambos os países continuavam administrando negociações intermináveis. Para 
que a China satisfizesse as demandas japonesas de milho e, especialmente, de carvão, por 
exemplo, seria necessária uma normalização diplomática, como explicou Zhou Enlai a Hiuga 
Hōsai, presidente da Sumitomo Metal Industry, em 1971. Os dois se encontraram durante 
reunião entre os principais líderes da PRC e uma delegação de empresários de Kansai, 
região onde estão localizadas as províncias de Nara, Wakayama, Quioto, Osaka, Hyogo e 
Shiga (LEE, 1976, p.  173). Como se vê no Gráfico 4.1, quase metade das exportações 
chinesas para o Japão nos anos 60 era constituída pelo complexo da soja.  Outros produtos 
como sal, nozes, pescados e legumes compunham um conjunto de commodities ou matérias-
                                                 
Economic Cooperation Fund ou OECF) para criar o Banco do Japão para Cooperação Internacional (Japan 
Bank for International Cooperation ou JBIC), que após a promulgação de uma lei de 2007, tornou-se a ala 
internacional da Corporação de Finanças do Japão (Japan Finance Corporation ou JFC), de propriedade 
integral do Estado japonês. A JFC, por sua vez, é administrada pelo Ministério das Finanças. 
66 - In the past decade or more Japanese commodities have flooded Taiwan. Japanese monopoly capital, by 
means of setting up banks, making investments and loans and through other activities, has stepped up its 
penetration into the financial, banking, industrial and business fields of Taiwan. In Taiwan today, there are 
more than 260 firms of Japanese capital. Japanese commodities have practically monopolized the Taiwan 
market. Japan also attempts to make use of its "loans" to the Chiang Kai-shek bandit gang to further control 
the industrial and agricultural production of Taiwan. 
  
 
GRÁFICO 4.1 COMPOSIÇÃO DAS EXPORTAÇÕES CHINESAS PARA O JAPÃO, 1962 
 
Fonte: Observatório da Complexidade Econômica, MIT, com tradução do autor. Disponível em 







primas com baixo valor agregado que favorecia os termos de troca do Japão em detrimento 
da composição de exportações chinesas. 
As conexões entre comércio e política eram uma característica visível na relação 
Japão-China, embora os dois mundos nem sempre caminhassem no mesmo diapasão. 
Enquanto as tentativas de melhorar o comércio bilateral alcançaram êxitos limitados, a 
relação política se deteriorou progressivamente depois que Satō Eisaku assumiu o cargo de 
primeiro-ministro em 1964. Sua visita a Taiwan em 1967 e sua política de apoio àquelas 
ilhas ao invés da PRC para representar a China na Organização das Nações Unidas, 
secundando a posição dos EUA, não ajudaram nas relações diplomáticas entre os dois países. 
Especialmente durante uma época em que a guerra de Vietnam estava sendo ferozmente 
lutada com envolvimento direto dos EUA e da China.  
O editorial de “The People’s Daily” intitulado “Nixon, Sato plot joint aggression in 
Asia” (Nixon, Sato planejam agressão conjunta na Ásia), publicado pela NCNA Pequim em 
28 de novembro de 1969, não perdoou Sato depois dele ter assinado um comunicado 
conjunto com Nixon em Washington DC:  
 
Sato teve a impudência de clamar que o território sagrado da província de Taiwan 
era “um fator importante para a segurança do Japão”, e que a Coreia era “essencial 
para a própria segurança do Japão”. Chegou a declarar que os reacionários 
japoneses também desempenhariam um “papel” na agressão contra a região 
Indochinesa.67 
 
Como se percebe no Gráfico 4.2, eventos valorados como teoricamente negativos 
para a relação comercial sino-japonesa não necessariamente afetaram o fluxo de trocas entre 
os dois países. É o caso, por exemplo, da colocação das bombas de hidrogênio em Okinawa 
pelos EUA a partir de 1954, que não teve efeito deletério imediato sobre o crescimento da 
corrente de comércio entre Japão e China. Mesmo quando o governo chinês realizou seu 
primeiro teste nuclear em 1964 e o político japonês pró-Taiwan Sato Eisaku assumiu como 
Primeiro Ministro, o fluxo comercial continuou evoluindo positivamente.  Já o aumento do 
isolacionismo chinês com a radicalização da Revolução Cultural em 1966 parece ter 
contribuído para a redução do comércio bilateral. Por outro lado, o abrandamento 
revolucionário e a substituição de Sato Eisaku por Tanaka Kakuei indicam uma influência 
no sentido contrário. 
                                                 
67 - Sato had the impudence to clamor that China’s sacred territory of Taiwan Province was ‘a most important 
factor for the security of Japan,’ and that Korea was ‘essential to Japan's own security.’ He even declared that 
the Japanese reactionaries would also play a ‘role’ in the aggression against the Indo-Chinese region. 
  
 
GRÁFICO 4.2 EVENTOS SELECIONADOS E CORRENTE DE COMÉRCIO ENTRE JAPÃO E CHINA ANTES DA 
NORMALIZAÇÃO, U$ 
 







Diante da difícil situação política, a China decidiu aumentar a barreira comercial em 
1970, quando o primeiro-ministro Zhou Enlai anunciou que a China deixaria de negociar 
com: a) empresas japonesas que estimulassem a rivalidade entre as duas Coreias ou que 
apoiassem o projeto de Taiwan para “reconquistar” a China; b) fornecedores de armas para 
a guerra dos EUA na Indochina; e c) joint ventures ou subsidiárias de empresas norte-
americanas. As novas condições foram de maneira geral respeitadas pelas empresas 
industriais e comerciais japonesas (LEE, 1984, p.  8). A situação política teve considerável 
melhora quando o primeiro-ministro pró-Taiwan, Sato Eisaku, renunciou, sendo substituído 
por Tanaka Kakuei, pró-PRC, em julho de 1972. 
Quando restabeleceram as relações diplomáticas em 1972, Japão e China tinham 
economias complementares entre si. O Japão, recuperado dos principais efeitos destruidores 
da Segunda Guerra Mundial, detinha tecnologias avançadas para a época e escassez de 
recursos naturais. A China, por sua vez, era rica em recursos minerais e energéticos, mas 
uma atrasada base tecnológico-industrial e grandes dificuldades de financiamento 
doméstico e internacional. 
O restabelecimento das relações diplomáticas entre Japão e China em 1972, em plena 
década dos dois grandes choques do petróleo, foi um dos principais acontecimentos do 
século XX.  
Entretanto, o derramamento de sangue da Guerra Fria, as reiteradas ameaças 
nucleares e as narrativas ideológicas em vários campos de batalha em todo o mundo e nos 
meios de comunicação continuaram a ser assacadas diariamente. 
 
4.2 AS CRISES DO PETRÓLEO E O PAPEL DOS EUA E TERCEIROS PAÍSES 
NA DIPLOMACIA ECONÔMICA NIPO-CHINESA 
 
Um ano após Japão e China terem assinado um comunicado de aproximação 
diplomática, o mundo enfrentou uma de suas piores crises petrolíferas. A Quarta Guerra 
Árabe-Israelense68 começou no dia mais sagrado do calendário judaico em outubro de 1973, 
                                                 
68 - Antes da Guerra de Yom Kippur houve 1) a chamada Guerra da Independência (1947-49), travada contra 
o Líbano e a Síria no norte; Iraque e Jordânia no leste; Egito, auxiliado por contingentes do Sudão, no sul; e 
palestinos e voluntários dos países árabes dentro do que mais tarde se tornaria o Estado de Israel; 2) a Guerra 
dos Seis Dias (junho de 1967), na qual Israel lançou ataques aéreos preventivos contra campos de aviação do 
Egito, após a mobilização das forças egípcias ao longo da fronteira israelense na Península do Sinai, com forças 
sírias e jordanianas também ajudando o Egito; e 3) a Guerra de Desgaste (1968-70), em que o Egito, 




e ficou conhecida como a Guerra de Yom Kippur. Após a derrota dos árabes, os Seis do 
Golfo69 aumentaram o preço do petróleo bruto da marca saudita e anunciaram cortes na 
produção. No dia seguinte, os ministros de petróleo da Organização dos Países Exportadores 
de Petróleo (OPEP) concordaram em cortar as exportações e embargaram "estados hostis e 
imperialistas", incluindo o Japão e os EUA, onde Nixon havia pedido ao Congresso uma 
apropriação de U$ 2,2 bilhões em ajuda de emergência para Israel. 
Antes dessa guerra árabe-israelense específica, uma série de outros eventos 
ocorreram no Oriente Médio e nos EUA, o maior produtor de petróleo do mundo durante a 
maior parte dos anos 70 e 80 (apesar de ter atingido o pico nos anos 70), e um dos maiores 
produtores mundiais ainda hoje. Integrantes da Organização dos Países Exportadores de 
Petróleo (OPEP), como o Iraque e a Líbia, nacionalizaram partes de empresas que operavam 
nos seus territórios, como a Occidental Petroleum, Esso, Líbia-Sirte, Mobil, Shell, 
Gelensberg, Texaco, SoCal, Libyan-American (ARCO), e Grace, na Líbia; e partes da Exxon 
e da Mobil, no Iraque. 
A lógica do suprimento de petróleo do mundo havia sido subvertida. O problema 
para o Japão foi que, durante os anos 70, do seu petróleo importado mundialmente, o 
percentual oriundo do Médio Oriente nunca foi inferior a 75%. Variou de 84,61% em 1970 
a 75,92% em 1979, o que não representava os piores índices de dependência histórica tendo 
em vista que o percentual de todo o petróleo que o Japão importava mundialmente em 1965, 
88,30%70 eram provenientes daquela região. O que realmente mudou naquele período foi a 
percepção estrangeira sobre o primeiro país asiático a se industrializar e a aderir ao clube 
das nações com economia de mercado mais avançadas, a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). Após as dificuldades advindas das crises do 
petróleo, a imagem internacional a respeito do Japão mudou de "superestado econômico para 
país pobre em recursos naturais" (CALDWELL, 1981, p. 5). 
Apesar do profundo impacto econômico causado pelas crises do petróleo, outro 
evento internacional no início dos anos 70 representou para o Japão um alerta ainda maior 
sobre como a ordem internacional estava sofrendo rápidas transformações. Em agosto de 
1971, o governo japonês foi surpreendido com a "Nova Política Econômica" dos Estados 
                                                 
Linha Bar-Lev, usando aviões MiG e outros equipamentos militares soviéticos. 
69 - Irã, Iraque, Abu Dhabi, Kuwait, Arábia Saudita e Catar. 
70 - Números calculados pelo autor com base nos dados publicados pelo Instituto de Economia de Energia do 




Unidos. Em meio à alta inflacionária nos EUA e uma corrida para a compra de ouro como 
garantia de investimentos, Richard Nixon terminou com a conversibilidade automática entre 
o dólar norte-americano e o ouro, substituindo o sistema de Bretton Woods por um regime 
no qual o dólar teria livre flutuação. A mudança provocou uma inesperada valorização do 
iene de quase 25% no ano seguinte. Em tese, era uma medida que tendia a favorecer a 
balança comercial deficitária dos EUA, especialmente em torno da prolongada disputa 
comercial envolvendo importações de têxteis do Japão – uma fricção agravada pelo embargo 
dos EUA à soja exportada para o Japão. 
Ainda mais surpreendente para os japoneses foi o fato de, apesar de várias indicações 
desde 1967 da aproximação entre os EUA e a China71, o governo Nixon reverter sua política 
chinesa sem consultar primeiro seu principal aliado asiático. Os veículos chineses de 
comunicação ainda criticavam rispidamente as políticas asiáticas dos EUA, quando 
Kissinger foi ao Paquistão e, com a ajuda do presidente paquistanês Yahya Khan, se reuniu 
secretamente com Zhou Enlai em julho de 1971 para negociar a visita de Nixon à China no 
ano seguinte. Em 22 de janeiro de 1971, por exemplo, a NCNA Pequim publicou o artigo 
“O envolvimento dos EUA no Camboja amplia a guerra na Indochina”, em cujo oitavo 
parágrafo se lê: 
 
Quanto à afirmação do imperialismo norte-americano de que todos os seus atos de 
agressão militar contra o Vietnã do Norte e do Sul, Laos e Camboja foram feitos 
para impulsionar o programa de ‘Vietnamização dos Estados Unidos’, apenas 
mostra que o ‘programa de Vietnamização’ é nada mais do que uma plataforma da 
administração Nixon para persistir e expandir a guerra de agressão contra o 
Vietnam e contra a Indochina.72 
  
Os russos também estavam prestando muita atenção a esses acontecimentos. Em 21 
de setembro de 1971, o artigo de S. Yurkov, "Política de Pequim em relação aos países 
socialistas", publicado no Mezhdunarodnaya Zhizn de Moscou, afirmou que 
                                                 
71 - No final dos anos 60 Richard Nixon, apoiado na estratégia de política externa de Henry Kissinger no 
contexto da tensão entre União Soviética e China, adotou a chamada estratégia de duas pontas (“two-pronged 
strategy”), pela qual dizia aos chineses, primeiramente, que tinha um posicionamento rígido em relação à 
Rússia. E, em segundo lugar, que caso os interesses nacionais chineses estivessem em jogo, os EUA não 
apoiariam a intervenção em nenhum país (MOSS, 2017, p. 175).  
72 - As for U.S. imperialism’s contention that all its acts of military aggression against North and South Viet 
Nam, Laos and Cambodia were meant for pushing the U.S. ‘Vietnamization program,’ it just goes to show that 
the ‘Vietnamization program’ so loudly trumpeted all the time by the Nixon administration is nothing but a 






A visita de Zhou Enlai a Hanói, no início de 1971, foi concebida para demonstrar 
que, numa altura em que a invasão dos Laos por parte das tropas dos EUA-Saigon 
estava em curso e R. Nixon e outros líderes dos EUA ameaçavam a retomada dos 
bombardeamentos em massa do Vietnã do Norte e até mesmo incursões pelo 
território de Saigon à DRV (Democratic Republic of Vietnam ou República 
Democrática do Vietnam), a China não permaneceria indiferente no caso da 
implementação de tais ameaças.73 
 
Em meio a esse cenário internacional em rápida mudança, o presidente da Keidanren, 
Kogoro Uemura, ex-ministro do Comércio Internacional e da Indústria e presidente do 
Conselho do Petróleo, reconheceu que "o problema energético representava uma ameaça 
para a sustentação econômica do Japão" (CALDWELL, 1981, p. 171). Em pouco tempo, o 
Japão iniciou uma “diplomacia de recursos energéticos e minerais”, que incluiu maior 
contato com os países produtores e empréstimos concessionais para os países do Oriente 
Médio.  
A centralidade da questão energética tanto para o Japão quanto para a China foi 
amplamente identificada na análise qualitativa assistida por computador realizada nesta tese, 
como demonstrado no mapeamento da codificação ilustrado na Figura 4.2. A pesquisa 
identificou uma clara complementariedade de interesses entre os dois países. No caso do 
Japão, a expectativa era, primeiramente, de diversificar suas fontes de fornecimento 
petrolífero. Sobretudo de um país vizinho, tendo em vista o sensível contexto energético, 
econômico e geopolítico mundial, de forma a simplificar e baratear os custos logísticos. Esta 
alternativa mais próxima de casa pareceria ilógica no contexto atual, mas na época era 
considerada muito promissora. Ao invés de continuar importando petróleo na Ásia 
desproporcionalmente da corporação indonésia Petromina, que enfrentava dificuldades 
financeiras, passaria a comprá-lo em grandes volumes da China. 
Interessava também aos japoneses exportar indústrias e serviços, favorecendo seu 
balanço de pagamentos na medida em que se acumulavam preocupações nos campos 
inflacionário, tributário e fiscal enquanto ia se formando a bolha econômica que estourou no 
início dos anos 90. 
O mapeamento também ajudou a ilustrar o interesse chinês na exportação petrolífera, 
                                                 
73 - Chou En-lai’s visit to Hanoi in early 1971 was designed to demonstrate that, at a time when the U.S.-
Saigon troops’ invasion of Laos was in progress and R. Nixon and other U.S. leaders were threatening a 
resumption of mass bombings of North Vietnam and even raids by Saigon ground on DRV territory, China 




impondo um caráter de racionalidade à aproximação entre os dois países asiáticos. Os 
recursos obtidos com a venda de minerais energéticos poderiam ser utilizados na 
modernização sobretudo do parque industrial petroquímico e siderúrgico da China. A crise 
financeira causada pelo grande afã para atingir novos níveis de crescimento econômico 
também acelerou os esforços da diplomacia econômica japonesa que encontrou nos 
empréstimos concessionais em ienes uma saída para o impasse. 
 
FIGURA 4.2 MAPEAMENTO DA CODIFICAÇÃO RACIONAL QUANTO À 
COOPERAÇÃO ENTRE JAPÃO E CHINA 
 
Fonte: Base de dados de artigos selecionados do FBIS, codificada pelo autor. Mapa produzido em 08/02/2017 
com uso do MAXQDA. 
 
4.3 A INDÚSTRIA PETROQUÍMICA CHINESA, O AÇO E O ENGAJAMENTO 
DO JAPÃO 
 
Em 1960, a indústria petrolífera chinesa já havia alcançado consideráveis conquistas, 
levando em conta, por exemplo, a exploração e produção no campo petrolífero de Daqing, 
na província nordestina de Heilongjiang, localizado entre os rios Songhua e Nen. A produção 
do petróleo bruto da China em 1963, quando o governo da República Popular da China 




toneladas74. No início de 1964, a China mudou seu foco de exploração de petróleo para 
Bohaiwan, descobrindo primeiro os campos de petróleo Shengli e Tagang. Mais tarde veio 
Liaohe, Huabei e Zhongyuan. 
O 18 de agosto de 1984, o Renmin Ribao de Pequim (p.1) publicou em sua coluna 
“Fatos e Números” a reportagem “China se coloca entre os principais países produtores de 
petróleo", no qual relatou:  
 
A produção anual do petróleo bruto da China desde 1978 atingiu 104,05 milhões 
de toneladas. Atualmente, a produção diária de petróleo bruto está a ser mantida 
em 300.000 toneladas, que é mais ou menos a maior produção anual dos dias de 
pré-libertação (quando os comunistas chegaram ao poder em 1949). Através dos 
esforços dos últimos anos, a China saltou do 27º lugar na década de 1950 na 
produção mundial de petróleo para 17º em 1983 e agora está entre os principais 
países produtores de petróleo.75  
 
Esse crescimento não teria sido possível sem a transferência tecnológica e os 
investimentos estrangeiros também usados para perfuração offshore (em território 
marítimo), o que permitiu a abertura de novos campos em Bohai, Nanhai e Huanghai do Sul 
em cooperação com outros países. Em 1983, a China havia completado total ou parcialmente 
“a construção de 16 bases de produção de petróleo e gás, descobriu depósitos de petróleo e 
gás em 22 províncias, municípios e regiões autônomas e formou um sistema industrial 
relativamente integrado, incluindo prospecção geológica, exploração e construção de 
campos de petróleo e de gás, de refinarias de petróleo bruto, pesquisa científica e design”. O 
aumento foi de 680 vezes em relação a 1949, quando o país processava 80,41 milhões de 
toneladas de petróleo bruto. De importador de petróleo, a China se tornou um exportador 
capaz de produzir mais de 1.100 diferentes produtos petrolíferos em comparação a apenas 
12 tipos em 194976.  
Graças a tais desenvolvimentos, a China passou a figurar entre os quatro maiores 
produtores de petróleo no mundo. Em 1979 a indústria de energia elétrica chinesa já 
consumia 16,4 milhões de toneladas de petróleo e derivados (MINISTÉRIO CHINÊS DE 
ENERGIA: 1991 apud YANG; YANG, 2012, p. 82). As crises do petróleo de 73/74 e de 
                                                 
74 - BEIJING XINGHUA. China -- World’s Seventh Largest Oil Producer. Beijing Xinghua, 6 ago. 1984. 
75 - The annual output of China's crude oil since 1978 has reached 104.05 million tons. At present the daily 
output of crude oil is being maintained at 300,000 tons, which is more or less the highest annual output of pre 
liberation days. Through the efforts of the past years, China has jumped from 27th place in the 1950s in world 
petroleum production to 17th in 1983 and now ranks among the major oil producing countries. 
76 - Idem. 
  
 
FIGURA 4.3 PRINCIPAIS CAMPOS DE PETRÓLEO DA CHINA 
 
Fontes: Carnegie Endownment for Peace (Elsevier Journal of Petroleum Exploration and Development, Energy-pedia News, ifeng.com, OilandGasGeology.com, Oil 







78/79 provocaram o aumento de demanda internacional por petróleo. Ao mesmo tempo a 
economia chinesa, massacrada pelos deletérios impactos financeiros do Grande Salto e da 
Revolução Cultural, necessitava de divisas em moeda forte para levar adiante os planos de   
industrialização e crescimento econômico com modernização da infraestrutura do país. O 
governo iniciou um programa de substituição do petróleo pelo carvão para produção de 
energia elétrica, liberando consideráveis volumes petrolíferos para exportação. 
A vontade de transformação chinesa já vinha germinando desde que Mao chegou ao 
poder em 1949. Em 1963, Zhou Enlai, primeiro premier da República Popular da China, e 
Nie Rongzhen, ex-marechal do Exército de Libertação Popular, haviam mencionado em 
conferências de ciência e tecnologia a necessidade da China realizar modernizações 
principalmente em quatro setores: agricultura, defesa nacional, indústria, e ciência e 
tecnologia (BRAMALL, 2009, p. 136). Embora Deng Xiaoping tivesse lançado oficialmente 
as quatro modernizações em dezembro de 1978, para marcar o início da era de reformas, 
muitas das propostas não saíram logo do papel. 
Em outubro de 1976, o presidente Mao foi sucedido no PCC pelo primeiro-ministro 
Hua Guofeng, que aderiu ao slogan das “Quatro Modernizações”77 de Zhou Enlai. No início 
de 1977, porém, a China precisava de capital e tecnologia para seus ambiciosos programas 
econômicos. Abandonada a ênfase na autossuficiência, que era uma das principais 
abordagens de Mao para o esforço de desenvolvimento chinês, os líderes empresariais 
japoneses foram convidados de volta a Pequim, e o vice-presidente Inayama78, da Keidanren, 
pôde reencaminhar sua proposta de longo prazo para as relações comerciais entre os dois 
países (LEE, 1984, p. 20). 
Em 1972, já na condição de presidente da New Japan Steel, Inayama havia liderado 
uma delegação japonesa à China para propor a importação de petróleo bruto ao Primeiro-
Ministro Zhou Enlai. A diversificação das fontes de importação, como explica Koyama79 
(2001, p. 127), não era o único objetivo da proposta japonesa. A delegação de líderes 
empresariais e de representantes do governo também pretendia transformar a visita em ato 
                                                 
77 - O programa "Quatro Modernizações" foi apresentado pelo primeiro-ministro Zhou Enlai no Terceiro 
Congresso Nacional Popular em 21 e 22 de dezembro de 1964. Seu objetivo era fortalecer os campos da 
agricultura, indústria, defesa nacional, e ciência e tecnologia na China. 
78 - Inayama Yoshihiro foi vice-presidente da Keidanren (Federação Japonesa de Organizações Econômicas) e 
presidente da Nippon Steel Corporation. 
79 - Entrevistado pessoalmente pelo autor em 15 de setembro de 2016 na sede do Instituto da Economia 




simbólico da amizade entre os dois países, após o restabelecimento proforma de relações 
diplomáticas, e garantir suprimentos de petróleo com baixo teor de enxofre em função dos 
problemas ambientais enfrentados pelo Japão naquela altura com a poluição do ar. O teor de 
enxofre do petróleo bruto de Daqing era baixo, em torno de 0,1%. Para tornar possíveis as 
negociações foram criadas dois consórcios no Japão específicos para esse comércio com a 
China80.  
Entre 1973 e 1977 elas negociaram anualmente com a Sinochem81 os volumes e 
preços das importações chinesas de petróleo bruto. Um dos critérios para definição do preço 
do petróleo chinês foi atrelá-lo ao de Minas, o concorrente indonésio com teor de enxofre 
também baixo. O volume aumentou de um milhão de toneladas em 1973 para 7,8 milhões 
de toneladas em 1975. Mas começara a cair nos anos seguintes devido à decrescente 
demanda pelas geradoras de eletricidade. Havia ainda um debate interno entre líderes 
chineses sobre se o país deveria ou não aprofundar relações econômicas com países 
capitalistas como o Japão (KOYAMA, 2001, p. 128). 
O consenso japonês sobre iniciar qualquer grande compromisso econômico com a 
China só foi alcançado depois que os chineses introduziram sua Política de Reforma e 
Liberalização a partir de 1978. Amplamente conhecido como "Política de Portas Abertas" 
ou "Socialismo com características chinesas", foi iniciado por Deng Xiaoping após a 
Revolução Cultural e a “Gangue dos Quatro” ter sido expurgada da esfera pública, sendo 
gradualmente adotados princípios da economia de mercado.  
O Tratado Comercial de Longo Prazo (Long Term Trade Agreement ou LTTA), 
assinado em fevereiro de 1978 entre as duas das três maiores economias mundiais, aconteceu 
justamente entre as duas grandes crises do petróleo nos anos 70. E abriu caminho para uma 
nova etapa de cooperação entre ex-inimigos de guerras, apesar das cíclicas e históricas 
desavenças costumeiramente retratadas pelos veículos internacionais de comunicação e 
                                                 
80 - As duas organizações eram a Kokusai Sekiyu, fundada em março de 1973, formada por seis empresas 
petrolíferas "japonesas" (incluindo Idemitsu e Kyodo Oil), nove companhias de energia e seis siderúrgicas 
(incluindo a própria New Japan Steel, Sumitomo Metals, Kawasaki Steel e Kobe Steel). A segunda foi a 
Conferência de Importadores do Petróleo Chinês no Japão (Importers' Conference of Chinese Petroleum in 
Japan ou ICCPJ), criada em julho de 1974. A ICCPJ era composta por 17 companhias petrolíferas, incluindo 
Nippon Oil e Toa Nenryo Kogyo, e nove corporações de comércio internacional, incluindo a Mitsubishi Corp., 
a Mitsui Corp., a Sumitomo Corp. e a Itochu Corp. 
81 - Fundada em 1950 com sede em Pequim, a Sinochem é um conglomerado que fabrica e vende produtos 
derivados do petróleo na indústria química e de fertilizantes. É um dos principais grupos econômicos 
administrados pela SASAC (State-owned Assets Supervision and Administration Commission of the State 




analisadas, nem sempre de maneira pública, em meios diplomáticos, políticos e acadêmicos. 
Logo no ano seguinte à assinatura do acordo houve uma expansão das exportações nos dois 
sentidos do comércio bilateral. Como observado na Tabela 4.1, no período de 1975 a 1979, 
os combustíveis já representavam mais de 40% das exportações chinesas para o Japão, que 
já não eram mais dominadas pelas commodities agrícolas como nos anos 60. No sentido 
inverso, os manufaturados metálicos, que chegaram a quase 60% das exportações japonesas 
em 1977, atingiram um volume superior a 47% em 1979. Máquinas e equipamentos 
chegaram a totalizar um montante superior a 30%.  
 
TABELA 4.1 COMÉRCIO ENTRE JAPÃO E CHINA DE 1975 A 1979 (U$, 
MILHARES) 
Exportações da China para o Japão 75 - 79               
  1975 % 1976 % 1977 % 1978 % 1979 % 
Alimentos 202.038 13,2 247.471 18,1 252.416 16,3 361.525 17,8 432.087 14,6 
Matérias-primas 248.286 16,2 249.187 18,2 281.014 18,2 371.914 18,3 550.398 18,6 
Combustíveis 763.609 49,9 591.469 43,1 684.518 44,2 818.718 40,3 1.188.771 40,2 
Manufaturados 306.353 20,0 276.167 20,1 319.962 20,7 467.887 23,0 770.747 26,1 
Outros 10.790 0,7 6.621 0,5 9.389 0,6 10.248 0,5 12.832 0,4 
TOTAL 1.531.076  1.370.915  1.547.299  2.030.292  2.954.835  
Exportações do  Japão para a China 75 - 79               
  1975 % 1976 % 1977 % 1978 % 1979 % 
Manufaturados 
leves 185.627 8,2 184.140 11,1 239.607 12,4 271.000 8,9 306.711 8,3 
Manufaturados 
Químicos 452.795 20,0 205.021 12,3 342.952 17,7 419.597 13,8 459.614 12,4 
Manufaturados 
metálicos 890.171 39,4 866.694 52,2 1.105.660 57,0 1.688.842 55,4 1.747.972 47,3 
Máquinas e 
Equipamentos 695.890 30,8 392.685 23,6 217.344 11,2 636.921 20,9 1.124.593 30,4 
Outros 34.094 1,5 13.241 0,8 33.080 1,7 32.389 1,1 59.780 1,6 
TOTAL 2.258.577  1.661.781  1.938.643  3.048.749  3.698.670  
SUPERÁVIT 
PARA O 
JAPÃO 727.501   290.866   391.344   1.018.457   743.835   
Fonte: Jain (1981, p.  155-156), com acréscimo do cálculo do superávit pelo autor. 
 
Um dos componentes cruciais do LTTA foi o compromisso assumido pela China de 
vender ao Japão carvão e petróleo, permitindo aos japoneses dar continuidade à sua 
estratégia de segurança energética, parte da própria política de segurança nacional do Japão. 




o LTTA previu um contrato com metas de exportação a serem atingidas entre 1978 a 1985. 
Mas os volumes exportados se mantiveram em níveis médios abaixo do desejado pelos 
japoneses – entre 8 e 9 milhões de toneladas por ano. Ainda assim, sem contar os países do 
Oriente Médio, os chineses se mantiveram ao longo de anos como os maiores exportadores 
de petróleo para o Japão. Em anos de pico, como em 1990, o volume chegou a 15,5 milhões. 
Em 1993 a China se tornou importadora líquida de petróleo bruto e derivados. Em 1999 as 
exportações de petróleo bruto para o Japão cessaram temporariamente. 
 A partir do pós-guerra, a estratégia japonesa de reconstrução econômica dependia 
como sempre da importação de recursos naturais, sobretudo energéticos, não disponíveis no 
país. Ela passou por pelo menos sete fases82 até os dias atuais, desde a retomada da soberania 
japonesa em 1952, após a assinatura do Tratado de São Francisco. A partir de sua vigência 
foi encerrada a ocupação do Japão, que começou logo após o desfecho da Segunda Guerra 
Mundial, liderado pelo Comandante Supremo das Forças Aliadas (Supreme Commander of 
the Allied Powers ou SCAP), representando os Estados Unidos. A compreensão sobre tais 
tratados forçosamente impõe também o entendimento sobre os eventos e as forças 
domésticas e internacionais que os conduziram, especialmente aqueles que contribuíram de 
forma mais determinante para tal processo. 
O LTTA assinado em fevereiro de 1978 previa exportações de tecnologia japonesa e 
plantas industriais, materiais de construção, máquinas e equipamentos. Foram oferecidas 
generosas condições de pagamento aos chineses, que se comprometeram a exportar 
quantidades pré-estabelecidas de petróleo bruto e carvão para o Japão. O acordo comercial 
fixou o valor total das exportações de cada parte durante oito anos em cerca de U$ 10 bilhões, 
fixando quantidades anuais de petróleo bruto, carvão coque (combustível) e carvão mineral 
a serem exportados nos primeiros cinco anos pela China para o Japão. Como ilustrado na 
Figura 4.4, uma área na qual os negociadores chineses e japoneses depositavam grandes 
esperanças de produção petrolífera para exportação era a Baía de Bohai, no nordeste da 
China. Para aproveitar o potencial das reservas locais foram instaladas também naquela 
região tanto refinarias para petróleo, como para o óleo de xisto. 
 
                                                 
82  - As sete fases da segurança energética japonesa compreendem as estratégias: do carvão e aço; inversão do 
petróleo como fonte energética primária e carvão como secundária; alternativas ao petróleo; diversificação 
energética; conservação energética pós-crise do petróleo; reservas petrolíferas; e o modelo de desenvolvimento 





FIGURA 4.4 CHINA: COMBUSTÍVEIS, GERAÇÃO ELÉTRICA, MINERAIS E 
METAIS 
 
Fonte: Universidade do Texas. Disponível em 
<http://www.lib.utexas.edu/maps/middle_east_and_asia/china_fuels_83.jpg>. Acesso em: 10 dezembro 2016. 
 
Antes de assinar o LTTA, as refinarias japonesas hesitaram em comprar petróleo 
chinês devido ao seu alto conteúdo de parafina, mas a nova ordem mundial do petróleo 
alterou tradicionais perspectivas e estratégias. No caso da política para a China adotada pelo 
Japão, a mudança estratégica incluiu o financiamento da construção de refinarias dedicadas 
ao petróleo chinês, vários projetos petroquímicos e um projeto bilateral de desenvolvimento 
na Baía de Bohai a um custo de dois bilhões de dólares  (CALDWELL, 1981, p. 507).  




Norte e Comunidade Económica Europeia (CEE) também tinham assinado um LTTA com 
a China, que buscava tirar partido da concorrência internacional para obter melhores 
condições de empréstimos. Mesmo assim, Alemanha Ocidental, França e Grã-Bretanha se 
queixavam que a elevada valorização do iene causava prejuízos em seus negócios. Os 
Estados Unidos, por outro lado, por considerarem a China como “nação socialista” e não 
como “país em desenvolvimento” para fins de classificação dos créditos de exportação na 
OCDE, impunham condicionalidades a linhas de crédito para financiamento. Isto reduzia as 
possibilidades chinesas de acesso a recursos financeiros nos mercados internacionais.  
Ainda assim, tendo em vista a concorrência entre corporações transnacionais por 
novos mercados, empresas norte-americanas continuavam disputando com o Japão as 
vendas de alta tecnologia para a China (BEDESKI, 1983, p. 92-93). Um dos diferenciais 
japoneses, entretanto, era o fato de que, no final da década de 1970, aquele país já possuía 
um superávit comercial com quase todos os seus principais parceiros comerciais, com 
exceção dos países produtores de petróleo, provocando um significativo impacto no padrão 
do comércio mundial (SUGIHARA, 1993, p. 8). Esses excedentes continuaram crescendo 
nos anos 80 e 90 graças à estratégia japonesa de produzir e exportar produtos de boa 
qualidade e inovadores por menores preços e melhores especificações do que a dos 
concorrentes internacionais, particularmente em setores de forte demanda como máquinas 
de escritório, equipamentos no setor de tecnologia da informação e processamento de dados, 
equipamentos e suprimentos eletroeletrônicos e produtos químicos e farmacêuticos. 
Como observado por Burns (2000), o acordo de comércio entre Japão e China 
 
incorporou uma visão audaciosa da parceria econômica baseada em três 
pressupostos fundamentais: a capacidade da China manter altos níveis de 
exportação energética e a capacidade do Japão para absorvê-la; uma contínua alta 
demanda chinesa por importações tecnológicas e de capital do Japão; e a 
viabilidade das estruturas institucionais domésticas chinesas destinadas a 
promover a rápida industrialização no continente, bem como a capacidade do 
Japão para continuar as exportações de plantas completas para apoiar essa corrida 
industrial.  
 
Uma enorme fábrica de aço em Baoshan, uma cidade próxima a Xangai, foi o 
primeiro projeto sino-japonês no âmbito do LTTA. A maior siderúrgica japonesa, a Shin 
Nihon Seitetsu, concordou em prestar assistência tecnológica para a construção de uma 
planta com capacidade anual de produção de 6 milhões de toneladas. Era o maior projeto 




metas chinesas de exportação de petróleo bruto, especialmente produzidas em outros 
projetos de campos petrolíferos sino-japoneses na baía de Bohai, que deveriam pagar pelas 
exportações japonesas de plantas industriais, não estavam sendo alcançadas. Graves 
problemas inflacionários e de déficit orçamentário agravaram o quadro, fazendo com que a 
China suspendesse o projeto da Baoshan além de vários outros projetos industriais. A 
confirmação dessas decisões gerariam perdas financeiras, econômicas e políticas 
potencialmente enormes para o Japão e outros países investidores (TAKAMINE, 2006, p. 
51-52). As renegociações para tentar reverter a situação foram desgastantes para todos os 
envolvidos no processo. 
Outro projeto que também passava por dificuldades naquela época era a exploração 
de petróleo em torno das ilhas Senkaku, conforme relatado em 17 de agosto de 1979 pela 
agência de notícias Kyodo83 no artigo “Negociações sobre as Senkaku com a PRC enfrentam 
dificuldades”: 
 
O Japão e a China não conseguem chegar a um acordo sobre o desenvolvimento 
conjunto de petróleo submarino em torno das ilhas Senkaku no Mar da China 
Oriental segundo fontes próximas do Ministério do Comércio Internacional e 
Indústria. (...) Não só o Japão, mas também a China e Taiwan reivindicam a 
propriedade do arquipélago Senkaku, chamado ilhas Diaoyu na China. (...) O 
Ministério das Relações Exteriores está pronto para abrir negociações com a China 
no desenvolvimento conjunto de petróleo offshore em torno das Ilhas Senkaku.84 
 
A mesma agência japonesa de notícias já havia publicado outro artigo em 27 de 
fevereiro de 1979 tratando de um problema da geopolítica regional que acontecia em paralelo 
às dificuldades econômicas – “Sunoda diz que a guerra de fronteira não afetou a posição da 
PRC sobre o comércio com o Japão”, descartando qualquer relação entre as renegociações 
de projetos e questões geopolíticas envolvendo a PRC e o Vietnã. 
 
Houve boatos de que as negociações paralisadas para a construção de uma 
siderúrgica em Boashan, perto de Xangai, para exploração petrolífera em Bohai 
Bay e para outros projetos podem ter algo a ver com o conflito fronteiriço. A 
                                                 
83 - A Kyodo é uma agência noticiosa sem fins lucrativos com sede em Tóquio. Criada em 1945, ela distribui 
suas notícias para praticamente todos os jornais, emissoras de rádio e TV do Japão. A Kyodo News 
International, criada em 1982 e com sede em Nova Iorque, tem seu noticiário voltado para publicações e 
programação internacional.  
84 - Japan and China cannot reach an agreement easily on joint development of undersea oil around the 
Senkaku islands in the East China Sea, according to sources close to the Ministry of International Trade and 
Industry. (…) Not only Japan but also China as well Taiwan claim ownership of the Senkaku group, called 
Diaoyu Island in China. (…) The Foreign Ministry is ready to open talks soon with China on joint development 




política geral de Pequim quanto às suas relações comerciais e econômicas com o 
Japão permanece inalterada, apesar do conflito sino-vietnamita, declarou [o 
ministro de Relações Exteriores do Japão, Sodao] Sunoda.85 
 
Um dos principais produtos vendidos para o Japão era justamente o petróleo, do qual 
a China se tornou grande exportadora nos anos 80, período em que o resultado desse 
comércio chegou a responder por até 25% das receitas externas chinesas (CHOW, 1990, 
1992; KAEMPFER; MIN, 1985 apud CHOW, 2000). O pico aconteceu em 1986, quando 
foram exportados 34 milhões de toneladas de hidrocarbonetos. Em 1993 a China passou de 
exportador líquido para importador líquido de petróleo, iniciando um novo paradigma 
energético de escala mundial. No ano seguinte o país passou a importar não só petróleo, mas 
também Gás Natural Liquefeito (GNL) principalmente como combustíveis para usinas 
termoelétricas na costa leste da China, onde ocorriam os maiores índices de crescimento 
econômico do país. Isto porque produção de petróleo começou a estagnar em 1989, passando 
de 137 milhões de toneladas em 1988 para 124 milhões de toneladas em 1998, levando ao 
desenvolvimento de campos marítimos (CHOW, 2000, p. 81). 
Vários desses campos marítimos foram explorados em conjunto com outros países, 
como revelou a agência noticiosa chinesa Zhongguo Xinwen She no artigo “China has 
achieved great success in promoting cooperation with foreign firms in the field of offshore 
oil exploitation”, publicada em 16 de outubro de 1984: 
 
A China iniciou a cooperação com países estrangeiros na exploração de petróleo 
marítimo há 5 anos. (...) A China assinou 23 contratos com 31 empresas de 10 
países para prospecção e exploração de recursos petrolíferos no Mar de Bohai, no 
Sul do Mar Amarelo, no estuário de Zhujjiang no Mar da China Meridional, no 
Golfo de Beibu e no Mar de Yingge. (...) A China assinou primeiro um contrato 
com o Japão para exploração conjunta dos campos petrolíferos marítimos de 
Chengbei em Bohai ocidental e no campo de petróleo no sul do Mar de Bohai. 
 
4.4 EMPRÉSTIMOS EM IENE PARA ENERGIA, INFRAESTRUTURA, 
INDÚSTRIAS E COMÉRCIO 
 
Enquanto no mesmo artigo Sunoda advertia que “os empresários americanos estavam 
                                                 
85 - There was talk that the stalled negotiations for construction of a steel mill in Baoshan, near Shangai, oil 
exploration in Bohai Bay and other projects may have something to do with the border conflict. Beijin’s basic 
policy toward its trade and economic relations with Japan remains unchanged despite the Sino-Vietnamese 




se esforçando para ultrapassar o Japão no comércio com a China”, o banco japonês de 
Exportação e Importação (ExIm Bank) e a Corporação Japonesa Nacional de Petróleo 
(Japanese National Oil Corporation) ofereceram em 1979 um primeiro pacote de 
empréstimos no valor de ¥ 420 bilhões (ou U$ 2,157 bilhões) para auxiliar na produção e 
exportação dos campos chineses de petróleo, carvão e gás natural até 1984.  
Em novembro de 1983, o ministro Sosuke Uno, do MITI, e o presidente do Comitê 
chinês para o LTTA Japão-China, Liu Xiwen, tiveram um encontro em Tóquio. Os dois 
analisaram o andamento do comércio bilateral, como registrou a Xinghua em 16 de 
novembro de 1983, revisando para baixo as exportações chinesas de recursos energéticos: 
 
Uno disse a Liu que a economia de Japão está recuperando e o óleo e o carvão 
ainda compõem dois terços de seu consumo de energia, assim que espera importar 
mais energia e outros recursos de seu vizinho China. (...) Os dois lados explicaram 
as condições de energia em seus próprios países e concordaram em rever o acordo 
sobre a exportação de carvão chinês para o Japão assinado em 23 de setembro de 
1982. De acordo com a revisão, a China exportará de 3,8 a 4,2 milhões de 
toneladas de carvão para o Japão em 1984, pelo menos 1,8 milhões menos do que 
o montante originalmente estabelecido.86 
 
Também em 1984, e ainda em 1992 e 1996, foram acordados outros pacotes de 
empréstimo a serem desembolsados ao longo de vários anos. Naquele momento, o 
direcionamento dos recursos financeiros deixou de se concentrar apenas em commodities 
energéticas.  Os empréstimos também foram carreados para portos, rodovias e centrais 
eléctricas e, mais tarde, quando a economia chinesa já apresentava claros sinais de 
modernização industrial e das estruturas urbanas e rurais, para iniciar a promoção do 
investimento direto por parte de empresas privadas japonesas. 
Mas quando eram negociados os termos do o primeiro empréstimo, as conversações 
se mostraram bastante difíceis, particularmente quanto às taxas de juros e de câmbio 
pretendidas pelos japoneses e barganhadas pelos chineses, como relatado no mesmo artigo 
da Xinghua de novembro de 1983: 
 
Um progresso significativo nas negociações comerciais tem sido dificultado por 
discordâncias quanto aos termos do financiamento do Banco de Exportação-
                                                 
86 - Uno told Liu Japan's economy is recovering and oil and coal still make up two thirds of its energy 
consumption, so it hopes to import more energy and other resources from its neighbor China. (...) The two 
sides explained the energy conditions in their own countries and agreed to revise the agreement on the export 
of Chinese coal to Japan signed on September 23, 1982. According to the revision, China will export 3.8 to 4.2 




Importação do Japão e da Corporação Japonesa Nacional de Petróleo. Pequim se 
recusou a aceitar os empréstimos denominados em ienes japoneses e, em vez disso, 
exigiu empréstimos em dólares dos EUA que os chineses consideram menos 
propensos a perdas devido a flutuações cambiais. A China também expressou forte 
descontentamento quanto às taxas de juros dos empréstimos consorciados 
japoneses.87 
 
O artigo "Os bancos assinam um pacto de empréstimo de U$ 8 bilhões com a PRC", 
publicado na Kyodo de Tóquio em 16 de agosto de 1979, indica que a taxa de câmbio foi 
resolvida, mas através de um arranjo consorciado sofisticado: 
 
Trinta e um bancos comerciais japoneses, incluindo o Banco de Tóquio, estão 
oferecendo conjuntamente os empréstimos consorciados [à China], incluindo U$ 
6 bilhões em empréstimos de curto prazo e U$ 2 bilhões em empréstimos de longo 
prazo. (...) Os empréstimos de curto prazo de seis meses, com participação de 31 
bancos, cobram a taxa de juro padrão Eurodólar prevalente mais 0,25 por cento. O 
empréstimo de longo prazo de quatro anos e seis meses por parte de 22 bancos 
cobra um prêmio de 0,5 por cento sobre a taxa de juro Eurodólar. Os empréstimos 
foram basicamente acordados em maio para acelerar os quatro programas de 
modernização da China. Os embarques das exportações japonesas de plantas 
industriais para a China começarão no outono.88 
 
Brooks (1987, p. 26) defende que o financiamento japonês foi a chave para 
ressuscitar moribundos projetos de aço e petroquímica do início dos anos 80 que 
provavelmente nunca seriam construídos. O ritmo da modernização da China e a melhoria 
de suas estruturas de comunicação e transporte teria sido muito mais lenta sem a assistência 
do Japão.  
Em paralelo ao tratado comercial, foi implementada também uma plataforma de 
cooperação pouco compreendida ou pouco conhecida internacionalmente, até mesmo entre 
estudiosos de questões asiáticas, considerada importante ferramenta para o desenvolvimento 
diplomático e logístico dessa relação comercial, e para a consecução de vários objetivos da 
política externa e estratégica japonesa (TAKAMINE, 2006, p. 104). 
                                                 
87 - Meaningful progress in the trade talks has been blocked by disagreement over terms for credit from the 
Export-Import Bank of Japan and Japanese national Oil Corporation. Beijing has refused to accept the 
Japanese yen-denominated loans and instead demanded loans in U.S. dollars which the Chinese consider less 
prone to losses due to currency fluctuations. China also expressed strong dissatisfaction over interest rates for 
Japanese syndicated loans. 
88 - Thirty one Japanese commercial banks including the Bank of Tokyo are jointly offering the syndicated 
loans [to China], comprising $6 billion in short-term loans and $2 billion in long-term loans. (…) “The six-
month short-term loans, participated in by 31 banks, charges the prevailing standard Eurodollar interest rate 
plus 0.25 per cent. The four-year and six-month long-term loan by 22 banks charges a 0.5 per cent premium 
on the Eurodollar interest rate. The loans were basically agreed upon in May to expedite China's four 




Eventos inesperados na política e na economia, como os decorrentes da chegada de 
Deng Xiaoping e seus colaboradores ao centro do poder na China, ainda estavam tomando 
corpo, dificultando o equacionamento da engenharia financeira em torno dos projetos 
bilaterais. Por outro lado, dada a precária infraestrutura que os chineses possuíam à época 
(uma situação completamente transformada em menos de vinte anos), impedindo o fluxo 
regular e em grandes volumes de exportação, o governo japonês começou a oferecer à China 
outro tipo de linha de crédito classificada como parte da Ajuda Oficial ao Desenvolvimento 
(Official Development Assistance ou ODA)89, que também inclui doações, sobretudo para 
os setores de educação e saúde90 e assistência técnica. Em dezembro de 1979 o primeiro-
ministro japonês Masayoshi Ohira anunciou o primeiro pacote de ajuda que também serviu 
para tentar equacionar a crise na indústria de aço da China, um produto essencial para o 
processo de industrialização e urbanização no desenvolvimento de qualquer país. 
Esses empréstimos concessionais, administrados inicialmente pelo Fundo de 
Cooperação Econômica no Exterior (Overseas Economic Cooperation Fund ou OECF) do 
Ministério dos Relações Exteriores (MOFA), seguiram várias das condições fixadas nos 
empréstimos do ExIm japonês, exceto pelo fato de que seus períodos para início da 
devolução eram mais longos e possuíam um percentual mínimo de doação da ordem de 25%. 
Em 1980 foi dado início aos desembolsos do acordo oficial entre Japão e China para 
cooperação técnico-financeira, cujo principal pilar eram empréstimos em ienes com juros 
abaixo do valor de mercado e com o componente de doação no montante repassado de pelo 
menos 25%91.  
Esses recursos foram empregados principalmente em dezenas de grandes obras de 
infraestrutura em diferentes cidades e regiões da China. Foram construídos portos, 
aeroportos, ferrovias, rodovias, hidroelétricas e várias outras obras de infraestrutura que 
possibilitaram o aumento e o escoamento da produção de bens exportáveis chineses, ao 
                                                 
89  -  A Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (ODA) do Japão para a China começou em 1979 e desde aquele 
tempo até 01/02/2016, foram desembolsados cerca de 3,316 trilhões em empréstimos denominados em ienes 
(equivalentes a U$ 27,343 bilhões); 157,2 bilhões de ienes (equivalentes a U$ 1,296 bilhão) em subvenções; e 
181,7 bilhões de ienes (equivalentes a U$ 1,498 bilhão) em cooperação técnica. (Fonte: Ministério das Relações 
Exteriores do Japão, disponível em <http://www.mofa.go.jp/policy/oda/region/e_asia/china/>). Acesso em: 08 
junho 2017. As conversões de ienes para dólar nesta nota de rodapé foram feitas por meio do site 
<http://fxtop.com>. 
90 - Recursos destinados em especial a hospitais e escolas. 
91 - Tais características são condições necessárias para a operação de empréstimo ser enquadrada como 
cooperação oficial internacional de acordo com o conceito da Comissão de Ajuda ao Desenvolvimento 
(Development Assistance Committee ou DAC) da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 




mesmo tempo em que serviram para industrializar, urbanizar e modernizar importantes 
partes da China, auxiliando no seu vertiginoso crescimento econômico.   
Conforme explicado por Takamine (2006, p. 109), os empréstimos do ExIm e de 
ODA foram mantidos em contabilidades separadas, sem que pudessem ser misturados em 
nenhum dos projetos financiados. Enquanto os primeiros serviram aos interesses comerciais 
empresas privadas japonesas, os outros foram destinados na primeira fase a grandes projetos 
de construção de longo prazo na infraestrutura chinesa. O total de empréstimos concedidos 
pelo ExIm à China entre 1979 e 1999 atingiu ¥ 3,420 trilhões (equivalentes a U$ 28,201 
bilhões92), superando o total da ODA de ¥ 2,688 trilhões no mesmo período. Os dois 
principais objetivos das operações de empréstimo no exterior do ExIm Bank, posteriormente 
incorporado ao Banco Japonês para Cooperação Internacional (Japan Bank for International 
Cooperation ou JBIC), eram a expansão do investimento e do comércio por empresas 
privadas japonesas no exterior e a garantia de estabilidade nas importações de recursos 
energéticos. 
Se convertidos com base na taxa anual média de câmbio em 2010 divulgada na 
página da Receita Federal dos EUA93, os empréstimos concessionais ao longo de 30 anos 
pelo governo japonês somariam o equivalente a U$ 36,303 bilhões. Independentemente da 
taxa de câmbio utilizada, o Japão foi o maior agente provedor de ODA na história da China. 
O dinheiro foi usado para financiar mais de duzentos projetos de médio e grande porte em 
locais estratégicos na China, desde estradas de ferro, rodovias, portos, aeroportos e 
barragens, até, em fases posteriores, esgoto e atividades de proteção ambiental, de saúde e 
educacionais. Vários desses projetos, devido ao seu enorme tamanho, precisaram de vários 
anos e fases para serem concluídos. 
A lista completa dos projetos está contida no Anexo 1 deste trabalho, mas apenas 
para ressaltar alguns exemplos, o primeiro lote de empréstimos incluiu a construção da 
ferrovia Beijing-Qinhuangdao, a construção da via férrea, trilhos e eletrificação da ferrovia 
Hengyang-Guangzhou, a expansão do porto de Qinhuangdao, a construção do porto 
                                                 
92 - Conversão pela taxa do iene em 01/02/2016, data convencionada para uso neste trabalho que coincide com 
a data de atualização dos valores da ODA divulgados pelo Ministério das Relações Exteriores do Japão na 
página <http://www.mofa.go.jp/policy/oda/region/e_asia/china/>. 
93 - Dois anos após o fim dos empréstimos concessionais do Japão para a China, 2010 é o ano mais distante 
para o qual a página da Receita Federal dos EUA mostra a taxa média de câmbio anual. Disponível em 
<https://www.irs.gov/individuals/international-taxpayers/yearly-average-currency-exchange-rates>. Acesso 




Shijiusuo e da hidrelétrica de Wuqiangxi e a construção da ferrovia Yanzhou-Shijiusuo. Três 
outras fases quinquenais se seguiram àquela primeira até 2001, a partir de quando os  
 
GRÁFICO 4.3 EMPRÉSTIMOS DE ODA JAPONESA PARA PROJETOS NA 
CHINA (POR ODEM DE VALORES) 
 





empréstimos de ODA para a China começaram a ser desembolsados anualmente pelo JBIC. 
Todas essas fases incluíram vários projetos, o que por si só torna clara a magnitude do 
programa bilateral. 
O mapeamento georreferenciado (Figura 4.5) dos principais projetos da primeira fase 
dos empréstimos de ODA para infraestrutura apresenta evidências de que inicialmente os 
recursos financeiros foram direcionados à integração entre campos ricos em recursos 
minerais, em especial carvão, chumbo, zinco e estanho, e centros exportadores na costa leste 
da China. São nítidas as ligações, por exemplo, entre minas produtoras de carvão, 
hidrelétricas para fornecimento de energia a essas produções e ferrovias partindo das minas 
e chegando a portos de grande calado. As obras financiadas com recursos japoneses também 
incluíram, além de ferrovias e hidrelétricas, portos, aeroportos, linhas de transmissão elétrica 
e sistemas de comunicação. 
Do ponto de vista do Japão, ainda que o resultado das exportações chinesas de 
petróleo bruto não tivesse sido alcançado como previsto nos acordos assinados entre os dois 
governos, especialmente quando os chineses se tornaram um importador líquido de petróleo, 
houve outras formas de compensar o financiamento e investimentos japoneses realizados na 
China. A Japan Inc., como passou a ser conhecido o grupo de corporações transnacionais 
japonesas que disputam mercados internacionais com apoio do aparato estatal, ainda poderia 
aproveitar seus termos de troca muito favoráveis para exportar produtos de valor agregado e 
importar commodities e componentes a serem utilizados em cadeias industriais, inserindo a 
China na cadeia de valor regional formada entre o Japão e o Sudeste Asiático. Desta forma, 
o arranjo permitiria a formação do triângulo de petróleo proposto por Sugihara (1993).  
De fato, ocorreu que, em fase posterior, as exportações de energia provenientes da 
China foram substituídas por produtos mais intensivos em mão-de-obra, causando o declínio 
relativo no comércio de combustíveis como representado no gráfico 4.4 a partir dos anos 80 
e a gradual reversão na década seguinte. Durante um período de tempo, tal termo de troca 
dominou a relação comercial sino-japonesa. E particularmente na década de 1990, o 
investimento direto estrangeiro se tornou uma característica importante da relação. Mas isto 
só foi possível graças às profundas transformações econômico-institucionais pelas quais 
passou a China, aproximando a economia do país de modelo de livre mercado que 
impulsionou o comércio e o investimento em várias partes do planeta. 
Ao longo do tempo, foi -se intensificando o envolvimento do LDP n o  
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processo decisório sobre a ODA, que se transformou em uma importante ferramenta de soft 
power para as negociações diplomáticas e políticas japonesas. Na ausência de condições 
normais de soberania, devido ao artigo 9º da Constituição japonesa, os empréstimos do iene 
e as negociações que os precederam foram transformados num canal de negociação para 
tentar abordar questões comerciais, militares, ambientais e de segurança. Um funcionário do 
MITI ouvido pelo jornalista Naoki Aoki do Tokyo Zaikai Tembo para o artigo "Duas facções 
dentro da liderança chinesa têm seus olhos em 1,5 trilhão de ienes em dinheiro sino-japonês, 
inúmeros projetos ambientais, legado de Takeshita", publicado Em junho de 1995 (páginas 
130-133): 
 
a amizade sino-japonesa é apenas uma desculpa dada ao público japonês, um 
funcionário do MITI encarregado da ODA para a China, diz resignado. No final 
os políticos de ambos os países vão usar esse dinheiro para servir seus próprios 
interesses e garantir o fluxo de capitais.94 
 
GRÁFICO 4.4 EXPORTAÇÃO E/OU IMPORTAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (% 
SOBRE O TOTAL EXPORTADO OU IMPORTADO EM PAÍSES 
SELECIONADOS, 1962-2015) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Banco Mundial. Disponível em: 
<http://data.worldbank.org/country/china>. Acesso em: 03 abril 2017. 
                                                 
94 - Sino-Japanese friendship is just an excuse given to the Japanese public, an official in charge of Chinese 
ODA at MITI states resignedly. ‘In the end politicians in both countries will use this money to serve their own 




Houve também outros dois componentes para formar um pacote tripartite 
estabelecendo relação, no mínimo indireta, com o comércio de energia. Um foi a cooperação 
técnica, que permitiu transferir a recursos humanos chineses conhecimento e tecnologia do 
Japão e de outros países de economia avançada, lançando sementes para reformas 
institucionais que aconteceram na China em décadas posteriores.  Outro foram doações de 
recursos financeiros, sobretudo nos setores como educação e saúde95. 
  
                                                 




5 REFORMAS (TIZHI GAIGE) E NOVOS PARADIGMAS 
PRAGMÁTICOS – O CAMINHO DO DESENVOLVIMENTO CHINÊS  
 
A economia chinesa espantou o mundo ao apresentar um crescimento do PIB a uma 
taxa média anual de 9,9% desde 1979, durante mais de três décadas seguidas, e do comércio 
internacional, de 16,3% durante aquele período. Foi um desempenho sem precedentes na 
história econômica mundial. Mesmo se comparado com outras doze economias96 que 
cresceram a uma taxa média de 7% ao ano desde 1950, algo inédito antes do século XX 
(BANCO MUNDIAL, COMMISSION ON GROWTH AND DEVELOPMENT, 2008).  
De 1978 a 2008, praticamente o mesmo período correspondente aos desembolsos 
concessionais japoneses, a economia da China cresceu a uma taxa média de cerca de 9,9% 
ao ano.  A maior redução dos níveis de pobreza na história econômica, entretanto, não foi 
suficiente para minorar a desigualdade social, que cresceu rapidamente nas duas últimas 
décadas medida pelo índice Gini97, ainda que não tenha chegado aos níveis de desigualdade 
no Brasil, por exemplo.  Entre 1960 e 2015, o tamanho do Produto Interno Bruto chinês em 
dólares correntes (U$) se multiplicou 185,29 vezes98, segundo dados do Banco Mundial 
apresentados no Gráfico 5.1. 
Ao buscar os motivos para o sucesso desse crescimento econômico é necessário 
elencar elementos chaves que auxiliaram ou até definiram esse processo transformador. Um 
deles foi copiar modelos regionais exitosos de desenvolvimento, começando pelo do Japão.  
Além do Japão, outro exemplo que influenciou a modelagem da política 
desenvolvimentista chinesa no fim dos anos 70 foi Hong Kong. Na época ainda em mãos 
britânicas, a colônia que voltou ao domínio chinês apenas em 1997 já chamava a atenção 
pelo seu rápido crescimento e superação da pobreza, graças em boa parte ao aparato 
                                                 
96 - As treze economias no mundo que conseguiram alcançar um crescimento médio do PIB de 7% a partir de 
1950 foram Botswana, Brasil, China (República Popular da China), Hong Kong (reintegrada à China em 1997), 
Indonésia, Japão, Coreia do Sul, Malásia, Malta, Oman, Cingapura, Taiwan (República da China) e Tailândia. 
Essa taxa de crescimento faz uma economia praticamente dobrar de tamanho a cada década. Vários desses 
países não conseguiram manter as altas taxas de crescimento por muitos anos seguidos. 
97  -  De acordo com relatório divulgado por Ma Jiantang, chefe do Instituto Nacional de Estatísticas chinês 
(National Bureau of Statistics), o coeficiente Gini da China cresceu de 0,3 no início dos anos 80 para mais de 
0,45 no início dos anos 2000 e para 0,491 em 2008 (WHYTE, 2014). Ainda assim, um coeficiente que denota 
desigualdade inferior à do Brasil, de 0,51 em 2008.   Segundo a publicação, a partir de 2009 a desigualdade 
chinesa teria diminuído gradualmente até atingir 0,47 em 2012 (o coeficiente Gini para os EUA, por exemplo, 
ficou em 0,411 em 2010). Mas em 2012, outra pesquisa realizada pelo Centro de Pesquisa para Finanças de 
Domicílios (Survey and Research Centre for China Household Finance) apresentou resultados totalmente 
discrepantes ao calcular em 0,61 o coeficiente Gini da China em 2010. 
98 - Em dólares correntes, o PIB chinês passou de U$ 59.716.467.625,30 em 1960 para U$ 
11.064.664.793.255,70 em 2015. 
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financeiro-comercial ali estruturado. Da mesma forma, a rival Taiwan, para onde fugiram os 
nacionalistas de Chiang Kai-shek, e a Coreia do Sul também chamavam a atenção por suas 
políticas industriais, econômicas e sociais voltadas para a exportação de produtos com alto 
valor tecnológico no momento em que o comércio mundial evoluía rapidamente. O 
crescimento acelerado nesses países provocou não só aumentos salariais da mão de obra, 
como também a gradual reidentificação e realocação desses trabalhadores em segmentos 
trabalhistas de maior prestígio intelectual e remuneratório. 
Conforme a base de dados sobre pobreza do Banco Mundial, entre 1990 e 2013,  
730,6 milhões de pessoas saíram da faixa de pobreza99. Como consequência, a China foi o 
país que mais reduziu a extrema pobreza no mundo. Um estudo independente do Banco 
Mundial (CHEN; RAVALLION, 2007, p. 2) revelou que o número de extremamente pobres 
na China caiu às centenas de milhões, de 53% em 1981 para apenas 8% em 2001, 
dependendo da medição conceitual de pobreza que se utilize. O estudo mostrou que a 
redução da pobreza na China se concentrou na primeira metade dos anos 80, e que ela não 
foi territorialmente homogênea.  
Assim como aconteceu no caso das transformações socioeconômicas pelas quais 
passaram o Japão e, depois, a Coreia, alguns autores qualificaram de “milagre” o feito do 
desenvolvimento chinês durante aquele período. Outros, como os especialistas que 
publicaram em 2008 o Relatório do Banco Mundial sobre Crescimento e Desenvolvimento 
preferem apontar políticas e estratégias específicas que conduzem ao crescimento 
econômico e, a partir daí, ao desenvolvimento social sustentável.  
Elas incluem, por exemplo, altos níveis de investimento para transformação e 
melhoria, ao invés de simplesmente consumo, dos recursos. Não apenas os financeiros, mas 
também humanos e os recursos naturais disponíveis. E ainda: transferência tecnológica, 
uma vez que, dependendo do estágio de desenvolvimento e riqueza de uma sociedade, 
absorver conhecimento amadurecido é bem mais barato e menos arriscado do que investir 
na criação de tecnologia própria  partindo do zero100; competitividade e mudança
                                                 
99 - Levando-se em conta faixa de renda inferior a U$ 1,90 por dia. Disponível em 
<http://povertydata.worldbank.org/poverty/country/CHN>. Acesso em: 07 abril 2017. 
100 - Tendo em vista o alto custo e o risco envolvido na inovação, vários países com grau menor ou moderado de desenvolvimento 
preferem direcionar seus recursos para C&T no aperfeiçoamento de tecnologias já disponíveis para tirarem proveito de sua 
defasagem educacional e tecnológica, acelerando seu processo de desenvolvimento e queimando etapas evolutivas em relação a 
países com economias amadurecidas e de alta renda per capta. Isto não significa cercear-lhes a possibilidade de inovar com vistas 
a garantir os direitos sobre os rendimentos da propriedade intelectual, que podem decorrer de marcas e patentes, mas também de 




estrutural, para substituir indústrias obsoletas por outras com maior valor agregado e menos 
poluentes; formalização e incremento da qualidade do mercado de trabalho;  desenho de 
uma política industrial baseada nas vantagens comparativas do país, com a consequente 
promoção de exportações;  uma taxa de câmbio que reflita as necessidades de crescimento 
econômico;  abertura aos fluxos de capital e ao mercado financeiro por meio de regras 
claras que simplifiquem e barateiem processos e custos de transação; estabilidade 
macroeconômica; poupança; desenvolvimento do setor financeiro; urbanização e 
investimento na área rural; igualdade de oportunidades tendo por base o mérito pelo 
esforço e capacidade dos indivíduos; desenvolvimento de regiões mais defasadas; uso 
racional do meio ambiente e das fontes energéticas; além de um governo capaz, pela 
competência e aversão à corrupção.   
No caso específico da China, acadêmicos como Lin (2009) também escolheram a 
desmistificação ao atribuir os resultados alcançados pela economia que caminha para se 
tornar a maior do mundo a decisões que a aproximam cada vez mais das regras de mercado.  
As tentativas de modernização na indústria de base iniciadas com Mao Zedong não 
surtiram os efeitos desejados. Eles começaram a se materializar mais claramente com as 
estratégias implementadas a partir de 1979, logo após Deng Xiaoping assumir a liderança do 
Partido Comunista Chinês.  Mas, como destaca Bramall (2009, p. 436), a administração de 
Mao deixou um legado que alavancou o desenvolvimento vindo posteriormente: um sistema 
de irrigação e uma rede de ferrovias bem desenvolvida, um universo considerável de 
trabalhadores escolarizados (com ensino básico e técnico), e especialmente a expansão de 
técnicas industriais obtidas com os programas de industrialização das zonas rurais dos anos 
60 e 70. Desta forma, não foi por acaso que as áreas rurais com maior crescimento econômico 
depois de 1978 foram Jiangsu, Zhejiang e Guangdong, que tinham as melhores bases 
industriais em terras não urbanizadas. 
Como lembra Cassidy (2002, p. 29) as mortes de Mao e do líder provisório Hua 
Guofeng, e a prisão da Gangue dos Quatro abriram caminho para o retorno de Deng Xiaoping 
ao centro do desnorteado cenário político e econômico da China naquela altura. Deng 
retomou o foco nas quatro modernizações (indústria, agricultura, ciência e tecnologia, e 
defesa) por meio da política de portas abertas, que para Wei (1996) teve duas principais 
motivações: o desastroso desempenho econômico chinês sob rígido planejamento central 




sobretudo Hong Kong e Taiwan.  
Cassidy divide em duas fases as políticas iniciais de reformas estruturais na China: 
de 1978 a 1984 e de 1984 a 1988. Durante a primeira, foi estabelecido um mercado livre 
para os produtos agrícolas, exceto cereais, que são commodities com valor no mercado 
internacional. As comunas – unidade básica do socialismo chinês – foram abolidas e 
substituídas por fazendas familiares sujeitas a uma liberdade limitada de mercado. Como 
consequência, os preços agrícolas aumentaram, mas se criou o incentivo à diversificação e à 
especialização de culturas. Com o objetivo de atrair investimento estrangeiro e tecnologia 
para promoção do desenvolvimento, foram criadas Zonas Econômicas Especiais (Special 
Economic Zones ou SEZ) após adoção da lei de Joint Venture de 1979. Na segunda fase o 
sistema de responsabilidade contratual foi colocado em prática, tributando certo percentual 
sobre o lucro das empresas. A lei de 1986 sobre investimento de empresas estrangeiras criou 
condições para a expansão das zonas especiais. 
 
5.1 INSTITUCIONALIDADES TRANSFIGURADAS 
 
A transição de uma economia comunista coletivizada e planificada 
centralizadamente para um “capitalismo planejado”, ou uma “economia socialista de 
mercado”, ou ainda, como preferem chamar Nee e Opper (2007) um “capitalismo 
politizado”101, não se deu sem traumas ou por um passe de mágica.  O crescimento da 
produção industrial privada na China por parte de milhões de pequenos empreendedores 
demandou reformas e inovações institucionais que os permitiu transcender o sistema 
distributivo estatal. Isto lhes deu o controle sobre o acesso a recursos (financeiros, naturais 
e trabalhistas) anteriormente sob total domínio do Estado e sobre a distribuição, ainda que 
parcial, de suas produções, apesar da ausência de um arcabouço regulatório à época que 
garantisse segurança jurídica à produção industrial e às transações privadas. Antes mesmo 
de 2004, quando as empresas privadas receberam proteção constitucional, com os mesmos 
direitos das empresas estatais, e de 2007, quando foi aprovada a primeira lei de direitos de 
propriedade na China, o país já contava com 5,5 milhões de empresas privadas com mais de 
                                                 
101 - O “capitalismo politizado”, segundo os autores, designa sistemas econômicos nos quais atores estatais não 
só definem o desenho regulatório, como permanecem diretamente envolvidos na condução de transações no 




U$ 1,3 trilhão de capital registrado e empregava cerca de 120 milhões de trabalhadores 
(Annual Report of the Non-State-Owned Economy in China, 2008, p. 76 apud NEE; OPPER, 
2014, p. 267). 
Um modelo que Huang (2008, p. 275) chamou de “capitalismo com características 
chinesas”, requalificando um sistema que Deng havia denominado em 1982 de “socialismo 
com características chinesas” (PONG, 2009, p. 411). Independentemente da denominação, 
Deng Xiaoping sintetizou o novo modelo durante momentos críticos dos protestos de 
Tiananmen em 19 de maio de 1989, quando o governo chinês decretou lei marcial, 
 
A economia ainda é a base. Se não tivéssemos essa base econômica, os agricultores 
teriam se rebelado após dez dias de protestos estudantis – quanto mais depois de 
um mês inteiro. Mas, como as aldeias estão estáveis em todo o país, os 
trabalhadores também estão basicamente estáveis. 
 
No setor acadêmico, por exemplo, os cientistas chineses tinham vivido décadas de 
isolamento em relação à comunidade científica internacional. As universidades estavam 
ultrapassadas e eram escassos os equipamentos científicos e conhecimentos sobre modelos 
contemporâneos de gestão. Um primeiro esforço de assistência técnica (UNDP, 1982) 
firmado entre o governo chinês e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) permitiu o envio de técnicos para treinamento no exterior, a criação de programas 
de intercâmbio acadêmico e de centros decisórios em departamentos governamentais chave, 
com base em princípios de mercado. Os principais recursos financeiros vieram de agências 
multilaterais como o Banco Mundial e o Banco Asiático de Desenvolvimento. 
Começava a se transformar o contexto que justificara a explicação weberiana para o 
fato da China não ter implantado em sua economia as regras do sistema capitalista102. 
Sucederam-se reformas institucionais, ainda que graduais e sob o controle firme do Estado 
dirigido pela Comissão Máxima do Politburo e pelo Comitê Central do Partido Comunista. 
                                                 
102 - No livro “A Religião da China: Confucionismo e Taoísmo”, publicado originalmente em alemão 
(Konfuzianismus und Taoismus) em 1915, Max Weber nota que as restrições quanto à propriedade privada da 
terra e o culto à ancestralidade vinculada a vilarejos, sem dar o devido destaque às cidades como centros 
comerciais, dificultariam o desenvolvimento chinês com o sistema capitalista. Na verdade, uma leitura mais 
atenta de suas ideias demonstra certo nível de relatividade quanto à predisposição dos chineses para o sistema 
capitalista, como se nota na passagem em que diz, “‘The Chinese in all probability would be quite capable, 
probably more capable than the Japanese, of assimilating capitalism which has technically and economically 
been fully developed in the modern culture area. It is obviously not a question of deeming the 
Chinese “naturally ungifted” for the demands of capitalism. But compared to the Occident, the varied 
conditions which externally favored the origin of capitalism in China did not suffice to create it” (WEBER, 




O próprio CPC experimentou profundas transformações para se adaptar às novas realidades. 
O sistema hierárquico de poder (“cadre system”) começou a ser reestruturado a partir dos 
anos 80. Foi criado um novo sistema de incentivo para apoiar a implementação de reformas 
e desenvolvimento. O antigo sistema de emprego vitalício foi substituído por outro com pré-
requisitos para aposentadoria e foram estipulados idade e nível educacional adequados para 
os funcionários públicos. Líderes políticos foram colocados em conselhos consultivos para 
lhes garantir privilégios mesmo depois da aposentadoria – prática conhecida como lixiu 
(PONG, 2009, p. 160). Se preferirem, funcionários de alto escalão podem pedir demissão 
para criar empresas privadas ou trabalharem por conta própria, como consultores por 
exemplo. Com o crescimento da iniciativa privada no país, o partido também passou a aceitar 
extraoficialmente desde os anos 80 empresários em seus quadros. Mas foi no 80º aniversário 
do partido em 2001 que o presidente Jiang Zemin declarou que o CPC deveria formalizar a 
aceitação, o que demandou uma mudança constitucional (WOLF JR., 2001).   
As consequências inesperadas dessa transformação deram origem à teoria da 
transição de mercado de Nee (1989), aplicada ao problema da transição de uma economia 
socialista redistributiva para um capitalismo de mercado, que no caso da China ele chamou 
de “capitalismo politizado”. A transformação acabou por retirar alguns dos privilégios das 
antigas elites, enquanto aqueles localizados nas camadas sociais mais baixas das antigas 
estruturas foram beneficiados103. O indicador que mais evidenciou tal mudança foi a 
desigualdade medida pelo acesso a bens escassos, que diminuiu. Tal fenômeno acompanhou, 
por um lado, o fim da fixação dos salários e a liberdade para oferecê-los de acordo com o 
fluxo de transações, dando maior poder aos produtores, e por outro, a valorização do capital 
humano pelas forças de mercado, diminuindo a importância de lealdades políticas e 
aumentando a mobilidade social pelo empreendedorismo. 
 Embora a aproximação de uma economia de mercado tenha reduzido os custos 
transacionais ao criar maior racionalidade na alocação de recursos, as eficiências 
institucionais na China continuaram sub-ótimas por décadas tendo em vista fatores como a 
desigualdade socioeconômica entre cidadãos da cidade e de zonas rurais, a falta de controle 
sobre a proteção à propriedade intelectual e a corrupção. Por outro lado, tal discrepância 
abriu oportunidades rentistas e de crescimento acelerado baseado na exploração de mão de 
                                                 
103 - Análises anteriores sobre tais efeitos foram formulados por Szelenyi e Konrad (1969), Szelenyi (1978) e 







FIGURA 5.1 CAPITALISMO POLITIZADO COMO ORDEM ECONÔMICA 
TRANSFORMADORA, NA VISÃO DE NEE E OPPER 
 
Fonte: Nee; Opper (2007, p. 95) 
 
 Park (2017) entende que o sucesso das reformas liberalizantes chinesas que 
conduziram a um crescimento econômico sem paralelo na história contemporânea apesar 
das fragilidades institucionais do país decorreram de algumas características estruturais 
intrínsecas e do modo como as reformas foram realizadas. O gradualismo, segundo ele, 
suavizou a sensação de transformação. Embora a abertura de mercado durante a primeira 
fase de transição tenha provocado pressões inflacionárias na China, elas não foram tão 
severas quanto nos países do sistema soviético que também reformaram suas economias. No 
início dos anos 80 não havia excesso de moeda circulante na China e os preços praticados 
não eram tão defasados em relação aos valores de mercado. O dinheiro disponível era gasto 
com os poucos produtos resultantes do excedente doméstico para venda em mercado livre. 
Além disso, a China, partiu de uma estrutura econômica bastante simples e 
predominantemente agrária na qual a influência da produção industrial era pequena e 
localizada em relação ao tamanho do país, e onde os governos locais tinham muito mais 
autoridade do que em outros países.  
As limitações ideológicas de segmentos conservadores contrários ao livre mercado e 
às privatizações foram superadas pelos incentivos ao crescimento econômico gerados pelas 




chegando até os vilarejos. Ao invés de trazer pessoas de fora, criando resistências a novas 
estruturas de poder, líderes locais também foram utilizados na condução de novas empresas, 
tentando aproveitar suas capacidades. Estrategicamente, o governo Chinês, além de 
aproveitar suas vantagens comparativas, particularmente quanto à grande escala de 
trabalhadores dedicados recebendo baixos salários, primeiro iniciou a abertura do mercado 
para depois intensificar o processo de privatização na sequência de reformas. Enquanto 
crescia lentamente a participação do setor privado na economia e novas vagas de trabalho 
ainda não haviam sido criadas, o governo continuava subsidiando empresas para tentar evitar 
um quadro de desemprego ainda mais dramático. Assim, priorizou-se a competição ao invés 
da privatização e uma reforma que permitiu a coexistência de dois preços – um que 
continuou sendo estabelecido pelo Estado para a produção das cotas previamente planejadas 
e também definidas pelos agentes do governo, e outro para venda dos excedentes de 
produção a preços de mercado. A convivência simultânea desses dois preços é considerada 
um dos fatores que permitiu uma transição menos traumática da economia centralizada para 
outra com ênfase na livre alocação de recursos e concorrência. 
Como explicado por Naughton (2007, p. 88), 
 
Em meados da década de 1990, na maioria dos setores, uma nova fase de reforma 
econômica pôde ser iniciada. O foco das reformas passou a ser o fim do 
planejamento obrigatório e a criação regras e impostos uniformes para todos os 
setores da economia. O sistema dual de preços (...) foi eliminado e a maioria dos 
preços foi unificada pelo valor de mercado. 
 
 Para North (1990), o empreendedor individual é o agente da mudança, que responde 
às mudanças percebidas nos incentivos, provocadas por mudanças nos preços relativos ou 
preferências (gostos). A estabilidade é facilitada por restrições informais, que muitas vezes 
complementam restrições formais como padrões mais específicos de troca rotineira. As 
restrições informais muitas vezes persistem mesmo em face das mudanças nas restrições 
formais e nos preços relativos. No entanto, North acredita que a realidade material e os custos 
variáveis de aderir a algumas restrições informais acaba causando uma mudança incremental 
naquelas restrições informais. Mudanças nas restrições formais (incluindo as provocadas 
pela revolução) só são significativas se os constrangimentos informais as reforçam. North 
argumenta que as instituições fornecem um mecanismo para mudanças incrementais porque 
oferecem oportunidades para novos negócios e compromissos. Em um mundo sem 




escala, “não só prevalecem os caminhos divergentes e o desempenho persistentemente pobre 
como percepções historicamente derivadas dos atores que moldam suas escolhas” (idem, p. 
95-96). 
A descoletivização da economia rural no início dos anos 80, conforme argumentado 
por Xu (2013), foi um dos mais significativos aspectos da transição chinesa para uma 
economia de mercado. Deng Xiaoping a denominou de “inovação”, sendo inegável sua 
relevância para o processo global de “reforma” rumo ao liberalismo econômico. A 
propriedade da terra continuou pertencendo ao Estado, mas os direitos de uso foram 
divididos entre agregados familiares e parcelas específicas passaram a ser geridas pelas 
próprias famílias. No chamado “sistema de responsabilidade domiciliar” elas passaram a ser  
 
TABELA 5.1 TRANSFORMAÇÕES NA ESTRUTURA (%) DA ECONOMIA DA 
CHINA, 1970–2004 
  1970 1980 1985 1990 1995 2000 2004 
Participação % 
no PIB  
              
  Agricultura 40 30 28 27 20 16 15 
  Indústria 46 49 43 42 49 50 53 
  Serviços 13 21 29 31 31 33 32 
Participação % 
no emprego  
       
  Agricultura 81 69 62 60 52 50 47 
  Indústria 10 18 21 21 23 22 22 
  Serviços 9 13 17 19 25 28 31 
Razão entre 
comércio e PIB  
Nd 12 23 30 40 44 70 
  Exportações/PIB Nd 6 9 16 21 23 36 








Nd 50 51 26 14 10 7 








Nd 35 13 19 18 21 21 
  Alimentos Nd 15 4 6 5 2 2 
% da 
população 
rural   
83 81 76 74 71 64 58 
Fonte: Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação. Disponível em 
<http://www.fao.org/docrep/009/ag088e/AG088E03.htm>. Acesso em: 15 fevereiro 2017. 





responsáveis pela venda de uma quota fixa de produção agrícola definida pelo Estado a 
preços predeterminados, mas poderiam manter ou vender todo o excedente de produção a 
preços acima da cota ou do valor médio de mercado. 
A mudança aumentou os retornos sobre o esforço e o investimento de cada unidade 
familiar, incluindo maior eficiência técnica, gerando aumentos consideráveis da produção. 
À medida em que avançou o novo sistema, as famílias foram capazes de escolher as culturas 
agrícolas de maior retorno financeiro de acordo com preços orientados pela demanda de 
mercado, o que aumentou a eficiência alocativa. Melhores incentivos levaram a um maior 
uso de insumos e de investimento, inclusive em inovação. Devido ao papel crescente dos 
incentivos ao lucro, as famílias passaram a ser recompensadas pelos riscos assumidos, 
aumentando também em muitos casos os investimentos em novas tecnologias. 
5.2 REFORMAS FISCAL E BANCÁRIA 
 
Após a Revolução Cultural, se considerada dentro de um escopo menos abrangente 
de 1966 a 1969, as receitas tributárias se tornaram tão dispersas que, no final da década de 
1970, o governo central estava com dificuldade de evitar a queda acentuada da arrecadação 
de impostos. O Ministério das Finanças foi mobilizado em torno de um novo planejamento 
tributário plurianual para recomposição dos cofres centrais. Na segunda metade dos anos 70 
várias províncias também inauguraram novos modelos de repartição fiscal de modo a não 
perderem receitas locais. Nas literaturas ocidentais e orientais, institucionalmente, a reforma 
fiscal de 1980, ou seja, o equilíbrio fiscal, é considerada a mudança essencial que permitiu 
o sucesso das outras (LI, 2009). Ao mesmo tempo em que descentralizou a arrecadação 
tributária, também limitou as receitas de governos locais de forma que o governo local 
estabelecesse um controle meticuloso (SHIRK, 1993, p. 164 apud LI, 2009) sobre as novas 
receitas que foram criadas a partir da liberalização das produções agrícolas.  
O sistema tributário pós-1980 é costumeiramente descrito como descentralizado por 
conta de sua diversificação. As leis fiscais previam uma certa variedade de tributos. A 
repartição das receitas deles provenientes foi negociada entre os governos central e locais, 
incluindo não só a arrecadação estimada, mas também os gastos orçamentários das 
províncias. Em caso de sobra, também eram calculadas as porções de distribuição entre o 
governo central e os governos locais. Caso fosse previsto um déficit, as negociações giravam 




1995 apud LI, 2009).  
O sistema tributário manteve o imposto sobre o valor agregado (IVA) que já existia 
desde as reformas estruturais iniciadas em 1979. Uma reforma feita em 1994 ampliou a 
abrangência do IVA também para a venda de bens, transformação e serviços de consertos, 
direcionando mais receitas para o governo central. Na verdade, a recentralização das receitas 
se iniciou naquele ano de 1994, fortalecendo a capacidade do governo central de redistribuí-
las para províncias mais pobres. O percentual total de arrecadação destinada ao governo 
central subiu para 55% em relação aos 33% do ano anterior, enquanto a descentralização dos 
gastos permaneceu. A diferença entre arrecadação e gastos públicos locais continuaram a ser 
cobertos pelo governo central, que em 2007 custeou cerca de metade de todos eles (LI, 2009, 
p. 456). 
Em 2016 o IVA foi implementado nacionalmente como único imposto indireto no 
país, substituindo o antigo imposto sobre empresas (Business Tax ou BT) e lançando as bases 
para um crescimento significativo da razão entre receitas e PIB. Com a mudança, a 
economia, antes baseada principalmente na disponibilidade de mão-de-obra e nas 
manufaturas, deslocou-se em direção a o setor de serviços, o que mais rapidamente tem 
crescido ao longo dos anos. Em 2015, pela primeira vez, este setor representou mais da 
metade do PIB chinês.  
Uma externalidade almejada com a mudança é a de que os fabricantes de produtos 
com menor valor agregado reinvistam os impostos poupados na atualização tecnológica e de 
capacitação em pesquisa e desenvolvimento com o objetivo de galgarem posições mais altas 
e sofisticadas na cadeia de valor, que é o conjunto de atividades encadeadas em uma firma 
para gerar valor em cada estágio da produção. Para Porter (1985, p. 39), a cadeia de valor 
permite um exame mais apropriado da vantagem competitiva do que o valor adicionado 
(preço de venda menos o custo das matérias-primas). Segundo ele, o conceito de valor 
adicionado distingue incorretamente as matérias-primas dos muitos outros insumos 
utilizados nas atividades de uma empresa. Além disso, não considera as ligações entre uma 
empresa e seus fornecedores, o que pode reduzir o custo ou aumentar a diferenciação do 
produto. 
Além da expansão do IVA, também foi unificado o imposto sobre o rendimento das 
pessoas jurídicas, tanto nacionais como estrangeiras, reduzidas as tarifas de importação, 




novo imposto sobre os combustíveis. A instabilidade macroeconômica foi evitada por meio 
de uma arrecadação mais racional de receitas, fazendo com que os gastos públicos também 
crescessem. As receitas orçamentárias globais aumentaram de menos de 10% do PIB em 
meados dos anos 90 para cerca de 20% do PIB nos últimos anos. 
Sem as reformas fiscais, teria sido difícil levar a bom termo as reformas financeiras 
conduzidas pelo governo chinês. De mera alocação socialista de um fundo monetário, o 
sistema financeiro se transformou em fonte eficaz de financiamento da rápida expansão do 
investimento e consequente crescimento econômico durante as últimas décadas. O setor 
bancário mobilizou uma poupança nacional suficiente para satisfazer a elevada demanda de 
investimento por parte de empresas e dos governos locais.  
Durante a transição econômica, o sistema bancário da China foi drasticamente 
transformado, bem como o papel que o governo exerce sobre ele. Foram abertas bolsas de 
valores em Xangai e Shenzhen, interligando empresas financeiras e mercados. As taxas de 
juro foram liberalizadas para permitir um maior nível de concorrência entre as instituições 
financeiras. Além disso, a governança dos bancos comerciais estatais foi reformada com a 
venda de ações a investidores estratégicos, tendo sido listados em bolsas nacionais e 
estrangeiras. As restrições de entrada nas instituições financeiras e os controles sobre o 
capital foram facilitados. 
Tais medidas não decorriam apenas da necessidade de sanear e racionalizar o 
ambiente financeiro doméstico chinês. Também eram consequência de profundos 
desequilíbrios monetários internacionais, que já haviam provocado a crise asiática em 1987. 
Nos anos 90, a próxima vítima teria dimensões internacionais e sistêmicas bem maiores – a 
bolha da economia japonesa estourou, ocasionando décadas de estagnação econômica que 
perdura ainda hoje.  
Como explicou Shimizu (2000), em termos de magnitude, os problemas do setor 
bancário japonês se manifestaram como um dos mais graves da depressão econômica 
japonesa nos anos 90. A desregulamentação financeira mundial entre 1980 e 1996 resultou 
em um ambiente muito competitivo, no qual 133 dos 181 países-membros do FMI 
experimentaram dificuldades do setor bancário que não se viam desde a Grande Depressão 
dos anos 1930 (LINDGREN; GARCIA; SAAL, 1996). 
A bolha econômica japonesa foi motivada pela especulação financeira com um iene 




que as baixas taxas de juros reguladas facilitaram o aumento dos preços das ações e 
encorajaram ainda mais a expansão do mercado de capitais, reduzindo a demanda por 
empréstimos bancários de longo prazo pelas grandes empresas. Durante os anos 80, a única 
garantia que importava aos olhos dos banqueiros japoneses era a terra. O aumento dos preços 
dos terrenos ajudou a aumentar a capacidade de crédito de pequenas e médias empresas, e 
os empréstimos concedidos a elas aumentaram desproporcionalmente. 
Bancos como o falido LTCB (Long Term Credit Bank) começaram a financiar sem 
averiguar adequadamente a solidez de empresas menores como no caso da japonesa EIE, 
descrito por Tett (2015, p. 31) e chegaram à enganosa conclusão de que o valor da terra só 
poderia aumentar. A sede do banco em Tóquio simplesmente desconsiderava as análises 
sobre o fluxo de caixa e sobre as taxas de retorno que eram elaboradas pelas subsidiárias nos 
EUA e em outros países, prosseguindo adiante com operações de crédito sem garantias reais.  
De acordo com Tett, o problema subjacente que afetava bancos como o LTCB e o 
sistema financeiro japonês como um todo era a rejeição à necessidade de mudanças 
estruturais. Eles continuaram a financiar projetos insustentáveis apresentados por empresas 
apoiadas politicamente e, por vezes, envolvidas em negócios obscuros. Além disso, em 
muitos casos, sistemas de fiscalização foram abandonados em um contexto 
autorregulamentador que colocava nas mãos dos próprios agentes financiadores o controle 
sobre o empréstimo concedido.  
Como argumenta Posen (2000, p. 6), os bancos japoneses repetiram suas tradicionais 
práticas de crédito com novos clientes e se recusaram a reduzir de tamanho, mesmo com a 
demanda por seus serviços ter diminuído, devido à grande quantidade de depósitos de 
poupadores japoneses parados nas contas. 
Esse foi apenas um dos casos externos, mas de grande relevância pela dimensão e 
proximidade, que estimularam o governo chinês a implementar suas próprias reformas 
financeiras. Internamente, houve uma profunda divisão entre os economistas do Conselho 
de Estado da China sobre o rumo a seguir. Enquanto um grupo defendia o corte da taxa de 
juros o outro queria priorizar um ajuste fiscal, tomando medidas para reduzir o 
endividamento das empresas estatais e evitar o crescimento de uma bolha econômica. 
Prevaleceu o conselho de um dos economistas chineses enviado ao Japão de que não seria 
prudente alterar a taxa de juros e de que a economia necessitava de um crescimento seguro 




O novo cenário financeiro na China foi um dos fatores que alavancou a sua disparada 
no comércio internacional, como se verá adiante, tendo sido uma de suas características 
econômicas mesmo antes de sua adesão à Organização Mundial do Comércio (OMC) em 
2001 e proporcionando mais um impulso para o crescimento do PIB. Na ausência de uma 
Rodada de Doha bem-sucedida, vários acordos bilaterais e multilaterais de comércio livre 
foram firmados internacionalmente, particularmente na Ásia Oriental. A fim de facilitar seu 
comércio exterior, a China se tornou um dos maiores investidores diretos no mundo, o que 
também contribuiu para a internacionalização renminbi (RMB). 
 
5.3 A VIRADA DE LEWIS? 
 
Os estrategistas chineses rapidamente descobriram uma enorme vantagem 
comparativa que também alavancou o crescimento acelerado do país – a abundância de mão 
de obra barata, disponível às centenas de milhões em zonas rurais, uma vez que mais de 80% 
da população trabalhava na agricultura em 1978. Apesar dos processos migratórios massivos 
do campo para as cidades ao longo de décadas, em 2015 o setor agrícola ainda empregava 
28,3% dos chineses104, condicionados a um trabalho árduo e de constante aperfeiçoamento. 
Transformada em operariado e em classe média de um país onde o setor terciário se expandiu 
vertiginosamente, criou-se outra vantagem comparativa – um dos maiores mercados 
consumidores do mundo. Essa base competitiva foi aproveitada pelos formuladores de 
políticas públicas na China para implementarem uma série de medidas para continuar a 
atração de investidores externos e a expansão de sua base industrial. Os benefícios 
tributários, creditícios e fundiários, além de diferentes formas de subsídios e controle 
cambial continuaram a ser utilizados por diferentes níveis de governo além do federal. Assim 
se formou o chamado “preço China”, o qual, ao longo de décadas, dizimou cadeias 
produtivas inteiras ao redor do mundo e produziu reações protecionistas por parte de vários 
países ou blocos deles. Segundo o Ministério de Comércio da China, apenas na primeira 
metade de 2016, 17 países ingressaram na Organização Mundial do Comércio com 65 
pedidos de investigação, incluindo 46 de antidumping e 13 casos de direitos 
                                                 






No campo trabalhista, o efeito da transição econômica foi o aparecimento de um 
massificado mercado informal (sem contrato de trabalho) em áreas urbanas, com uma 
enorme desigualdade entre residentes locais e migrantes, especialmente de áreas rurais. Uma 
das expressões básicas dessa diferença é a cobertura da seguridade social chinesa (hukou106). 
Entre 1998 e 2002, a agressiva reforma do setor público por conta das privatizações 
desempregou cerca de 60 milhões de trabalhadores que se viram forçados a reingressar em 
funções produtivas por meio do setor informal (PARK; WU; DU, 2012). Wu e Cai (2006) 
analisaram dados do Ministério do Trabalho da China coletados em 66 cidades do país no 
fim de 2002 e estimaram que 45% do emprego urbano era informal. A partir de 2004, a 
demanda por posições de trabalho formal começou a arrefecer por conta do crescimento 
econômico. Em 2008 foi aprovada a lei trabalhista para contratação e o governo chinês 
iniciou uma política de formalização dos trabalhadores. 
Na medida em que os investimentos iniciais foram constituindo massa crítica 
suficiente, os benefícios cumulativos da aglomeração de atividade econômica 
potencializaram seus efeitos. Quanto mais fabricantes transferiam suas linhas de produção 
para a China, maiores eram os benefícios para um número crescente de fornecedores que 
também foram para lá operar. Quando começaram a aumentar os salários no Sudeste, ao 
redor das várias SEZ na região do Cantão, empresas iniciaram a transferência de operações 
produtivas em direção ao oeste. Mas isto só se deu após uma grande quantidade de migrantes 
chineses do Oeste terem ido buscar melhores condições de vida nos novos centros 
industriais, um movimento que não cessou ainda nos dias atuais.  
Centenas de milhões de agricultores chineses de baixa renda participaram desse 
processo migratório – uma das chaves para entender a estratégia de desenvolvimento chinês 
e o crescimento vertiginoso nas últimas décadas.  Por conta de ter a maior população mundial 
e de seu perfil socioeconômico, a China, como nenhum outro país, pôde tirar vantagem da 
combinação, por um lado, do enorme contingente populacional concentrado em áreas rurais. 
No outro extremo, formaram-se aglomerados industriais orientados à economia de livre 
concorrência, vários deles utilizando tecnologia de ponta que agregam valor e atraem mão 
                                                 
105 - Nan (2016). 
106 - Hukou é o sistema de registro domiciliar chinês, cujos primórdios remontam à dinastia Xia (2100 a 1600 
BC). Tradicionalmente utilizado como ferramenta tributária e de controle social, mas contemporaneamente se 
associou a questões migratórias, uma vez que exclui trabalhadores migrantes do sistema de seguridade social 




de obra barata e abundante.  
É o chamado aspecto dual dos países em desenvolvimento, para o qual chamou 
atenção Lewis em sua obra seminal de 1954.  Laureado com um Prêmio Nobel, ele explicou 
que os setores mais avançados da economia conduzem o processo de desenvolvimento e 
modernização com base na oferta abundante de mão de obra. Inicialmente estes 
trabalhadores atraídos aos centros urbanos e industriais aceitam de bom grado salários mais 
baixos, compatíveis com os rendimentos normalmente pagos nas áreas rurais. O setor 
modernizado e capitalista se aproveita deste lucro e inicia um processo de poupança e 
formação de capital que permite sua expansão.  
Na medida em que o país se desenvolve, os trabalhadores rurais continuam sendo 
absorvidos pelos centros urbanos até o ponto de sua exaustão. A tendência a partir desse 
ponto de escassez da disponibilidade de mão de obra mais barata é que os salários comecem 
a aumentar, diminuindo a competitividade da produção doméstica e reduzindo a capacidade 
de expansão dos segmentos capitalistas. É o chamado “ponto da virada de Lewis” (Lewis’ 
turning point), que no caso da China, para economistas como Das e N’diaye (2013), seria 
alcançado até o ano de 2023, quando a população em idade economicamente ativa atingirá 
o pico e começará a declinar. A este fato, somam-se o aumento salarial dos trabalhadores 
migrantes e redução na disponibilidade de mão-de-obra barata.  
 O magnífico crescimento sem precedentes verificado na China durante as últimas 
décadas decorreu também da abundância de trabalhadores rurais de subsistência dispostos a 
receber salários que permitiram a acumulação de lucros por parte dos setores modernizados 
chineses. Tendo em vista não só o aumento da renda média chinesa, mas principalmente 
medidas governamentais como a política já flexibilizada do filho único e restrições à 
mobilidade entre as províncias pela limitação na cobertura de programas de saúde e 
previdência, a disponibilidade atual daquela mão de obra outrora excessivamente barata já 
não é mais tão abundante. Os agora trabalhadores urbanos, em busca de melhores condições 
trabalhistas e de vida, fazem greve e a pressão pelo aumento dos salários é frequente. O 
desafio é tentar equilibrar a oferta de salários atraentes para novos postos de trabalho, e a 
demanda de trabalhadores que, ao não conseguirem uma posição, ficam desempregados ou 
têm que se contentar com uma relação contratual de escassas garantias trabalhistas, ou até 
mesmo informal. 




virada, o que na prática significaria a redução de seu crescimento econômico. Sendo um dos 
países que mais cresce no mundo, o efeito seria sentido nos quatro cantos do planeta. Para 
evitar que seus sistemas produtivos sejam mais duramente afetados pela nova realidade 
trabalhista, grandes corporações chinesas já começaram a transferir linhas de produção para 
países do sudeste asiático como Vietnam, Filipinas ou Camboja.  
No debate sobre desenvolvimento econômico existem aspectos para os quais ainda 
não há consenso. Em relação a países do Leste Asiático, por exemplo, acadêmicos de 
diferentes correntes têm perspectivas distintas sobre se o rápido crescimento nesses outros 
países é resultado da acumulação de capital ou de ganhos de produtividade. Young (1995), 
Krugman (2000) e outros economistas concluíram que a Coreia do Sul e outros tigres 
asiáticos cresceram mais por investir pesadamente em bens de capital, como máquinas e 
fábricas do que pelo aumento da eficiência do trabalhador.  
Já no caso da China, Hu e Khan (1997) concluíram que os ganhos de produtividade 
sustentaram mais de 42% do crescimento da China no período entre 1979 e 1994 e que a 
produtividade superou o investimento no início da década de 1990 como a maior fonte de 
crescimento. O resultado foi uma surpresa, tendo em vista a escala vertiginosa de 
investimentos de capital na China. Por outro lado, como alertam Todaro e Smith (2012), 
quando o rápido crescimento econômico da China começou no final de 1970 nas 
proximidades de Hong Kong, na fronteira com Shenzhen, onde está uma das principais 
Zonas Econômicas Especiais chineses. A proximidade com um dos maiores centros 
financeiros do mundo facilitou o crescimento vertiginoso dos fluxos de capital por meio da 
ex-colônia britânica para o comércio e serviços de empresas famintas por recursos 
financeiros. Mas outro fluxo não nitidamente percebido por muitos foi o de ideias produtivas, 
possibilitou a anteriormente represada transferência de know how. Essa transferência de 
conhecimento é para alguns até mais relevante do que a mera remessa de capital que não 
necessariamente cria processos sustentáveis, podendo até gerar bolhas econômicas via 
processos especulativos.  
 
5.4 ASCENÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DO MODELO DAS SOES E TVES 
 
Por mais de três décadas as empresas estatais chinesas (State Owned Enterprises ou 




fabricação de uma grande variedade de produtos comercializados internacionalmente. A tal 
ponto que o país passou a ser conhecido como “fábrica do mundo”. Inspiradas na origem no 
modelo soviético de desenvolvimento, as indústrias estatais lideraram o desenfreado ritmo 
de construção da infraestrutura na China, que em alguns casos, como na construção da SEZ 
de Shenzhen, também teve o auxílio do Exército de Libertação Popular (People’s Liberation 
Army ou PLA). Tornaram-se dominantes, especialmente em setores propensos a monopólios 
naturais, como telecomunicações e energia, e em setores estratégicos, como aço, carvão e 
bancário. 
O desenvolvimento desse processo enfrentou múltiplos desafios. Em 1998, as 
empresas públicas e estatais representavam quase 50% da produção industrial. Em 2004, 
esse percentual havia caído para 38% da produção industrial. Posteriormente, em 2014, a 
participação das receitas totais captadas pelo setor estatal caiu para 23,4% (JEFFERSON, 
2016). Mas hoje ainda são as maiores corporações da China. 
Ao longo dos anos 80 essas indústrias fabricavam produtos que tinham pouco apelo 
comercial, seja pela baixa qualidade ou pela baixa demanda de um mercado sem emprego e 
renda que justificasse a existência de gigantes industriais a não ser para produzir estatísticas 
falaciosas de mão-de-obra empregada. O acúmulo desse modelo insustentável fez com que, 
no início da década de 1990, as estatais se vissem enterradas em enorme endividamento 
cruzado que ficou conhecido como sanjiao zhai ou “dívida triangular” (BRAHM, 2002, p. 
38).  
Premidas pela baixa liquidez, essas empresas estatais contraíram empréstimos de 
bancos e outras instituições financeiras. A falta de governança empresarial à época permitia 
que recursos fossem investidos em projetos inacabados ou sem planejamento adequado. Sem 
retorno dos investimentos os tomadores não conseguiam cumprir prazos de pagamento. De 
modo similar, várias estatais não conseguiam receber de distribuidores que possuíam clientes 
varejistas inadimplentes, provocando um efeito em cadeia. As dívidas com as estatais não 
eram normalmente vistas como prioritárias. Essa pirâmide ameaçava provocar uma crise 
nacional de crédito em 1993, pressionando o sistema bancário chinês logo nos estágios 
iniciais do processo de reformas econômicas. 
 O ex-primeiro ministro Zhu Rongji, escolhido cuidadosamente por Deng, estava 
convencido de que sem o equacionamento das dívidas não seria possível implementar a 




Tais transformações foram acompanhadas por um vasto processo de privatização 
desencadeado em meados dos anos 90, mas que guardou diferenças fundamentais em relação 
aos processos privatistas ocorridos no Leste Europeu e na América Latina. Talvez a principal 
delas tenha sido o fato do governo chinês ter decidido se desfazer das empresas menores e 
menos rentáveis (ou até deficitárias), mantendo sob seu controle grandes corporações que 
atuam em setores considerados geopolítica e economicamente estratégicos. As grandes 
estatais mantidas sob o controle nacional, além de se manterem na mão do Estado sob 
orientação do Partido Comunista Chinês, globalizaram-se. A sustentabilidade financeira, a 
lucratividade e a margem de retorno do investimento transformaram-se em variáveis 
importantes ou até decisivas de seus modelos de gestão. Mas essa transformação se deu de 
forma lenta, inclusive para não produzir impactos ainda maiores no mercado de trabalho. 
Entre 1995 e 2001 o número de empresas de propriedade ou controladas pelo Estado 
caiu de 1,2 milhão para 468 mil, e o número de postos de trabalho no setor estatal urbano 
caiu de 36 milhões, ou de 59% para 32% do total de emprego urbano (THE ECONOMIST, 
2011). Continuaram nas mãos do Estado chinês, por exemplo, as maiores corporações no 
setor petrolífero (PetroChina, China National Offshore Oil Corporation, China National 
Petroleum Corporation, China National Refinery Corp e Sinopec), de energia elétrica 
(StateGrid), de trens (China Railway Corporation, CSR Corp e China CNR), bancário (ICBC 
e China Construction Bank) e de telecomunicações (China Mobile e China Unicom).  
O processo massificado de privatização e desnacionalização de empresas estatais em 
vários outros países em desenvolvimento teve méritos como modernizar tecnologias 
obsoletas ou retirar o comando das empresas das mãos de grupos políticos locais, reduzindo 
em tese tradicionais esquemas de corrupção. Mas em outros casos os processos privatistas 
não foram além da captura de patrimônio público, construído à custa de tributos e poupanças 
nacionais ao longo de vários anos ou décadas. Comparativamente a países da África ou da 
América Latina, onde o livre mercado passou a dominar o modelo econômico local atrelado 
ao sistema financeiro internacional, a retenção de grandes grupos econômicos locais em 
mãos chinesas deu a autonomia político-regulatória que Pequim necessitava para planejar e 
orientar o desenvolvimento da China com base em suas próprias estratégias de crescimento. 
Durante as décadas de 1990 e 2000, as centenas de empresas estatais deficitárias de 
médio e pequeno porte foram privatizadas, abriram seus capitais em bolsa ou tiveram 




que as indústrias leves, como as têxteis e fabricantes de outros bens de consumo teriam que 
ser produzidos não só para o mercado doméstico, no qual a sociedade pretendia melhorar 
seus padrões de vida. Também teriam que concorrer e conquistar mercados internacionais. 
 
TABELA 5.2  CATEGORIAS DE EMPRESAS PRIVADAS OU PRIVATIZADAS 
(TOTAL OU PARCIALMENTE) NA CHINA 




Monopólios ou oligopólios. 
Ações minoritárias vendidas em 
bolsa 
ICBC, China 
Construction Bank, China 
Mobile, China Unicom, 
China National Petroleum 
Corporation 
 
Joint Ventures Costumam envolver sócio 
estrangeiro que fornece 












Normalmente em novos 
mercados sem empresas estatais. 
Recebem apoio de políticas 
públicas favoráveis, com 
barreiras à competição externa 




Empresas com capital 
aberto  
Investidores incluem 
participação privada estrangeira, 
capital de risco, e governos de 




ambiente), Digital China 
(TI), China WLCSP 
(microprocessadores) 
 
Fonte: The Economist, 03/09/2011, com dados da McKinsey e Infinity Group (tradução do autor). Disponível 
em <http://www.economist.com/node/21528262>. Acesso em: 12 janeiro 2017. 
 
Em outra frente, o governo chinês também promoveu a industrialização das áreas 
rurais, estimulando a criação de Empresas Municipais e de Aldeias (Township and Village 
Enterprises ou TVEs). Após o processo de descoletivização de terras, milhões deixaram de 
realizar trabalho agrícola, criando um excedente de trabalhadores no campo que precisava 




Segundo Todaro e Smith (2012, p.  189), grande parte do crescimento da China entre 
a década de 1980 e início dos anos 1990 se deveu àquelas empresas  de vilarejos rurais 
conhecidas na China como xiang zhen qiye, como consequência das mudanças ocorridas por 
dentro do processo produtivo-transformador. Foi desenvolvido um sistema semicooperativo 
de produção e de propriedade parcialmente municipal  
Em nível municipal e de províncias, entre o fim dos anos 70 e meados dos anos 90 o 
CPC e os burocratas estimularam a criação de milhares de TVEs. Elas eram de propriedade 
tanto do governo local como de empresários privados em uma relação jurídica imprecisa e 
deslocaram os termos de troca para o setor industrial, expandindo seus benefícios para zonas 
ocidentais do país. Ainda assim, mais da metade da população trabalhava na agricultura em 
2004. Os postos de trabalho nas TVE, que eram 28 milhões em 1978, chegaram a 142,7 
milhões em 2005 como exibido na Tabela 5.3, com uma taxa média de crescimento anual 
entre 1978 e 2005 de 16,41%.  A participação dessas empresas no PIB chinês aumentou de 
menos de 6% em 1978 para 26% em 1996 (NAUGHTON, 2007, p. 274). 
Em meados da década de 1990, as TVEs compunham o setor de mais rápido 
crescimento econômico, com expansão de 30% ao ano. Entre 1985 e 1998, seu volume de 
produção cresceu mais de seis vezes em termos reais. Elas criaram 107 milhões de novos 
empregos entre 1978 e 1996. Os 142,7 milhões de trabalhadores que modelo de empresa 
empregava em 2005 equivaliam a 29,4% dos trabalhadores rurais e a 18,8% de toda a força 
de trabalho no país. Em 1996, 48% das exportações eram manufaturadas pelas TVEs, que se 
concentravam na zona costeira da China (PARK, 2017, módulo 1, aula 5).  
As TVE se transformaram em uma das principais características dos novos modelos 
institucionais e de modos de produção desenhados pelos líderes chineses. Eles apostaram na 
experimentação local antes de lançar políticas nacionais e permitiram que as províncias 
desenvolvessem modelos e soluções de acordo com suas condicionantes específicas. As 
TVE passaram a coexistir com tradicionais organizações do planejamento central, mantendo 
quotas a preços fixos para compra e venda. Uma vez que as quotas eram alcançadas, 
vendedores ficavam livres para praticar o preço de acordo com as leis do mercado. Com isso 
os agentes econômicos tiveram tempo de se adaptar à nova realidade, simulando uma 
eficiência econômica alocativa, além incentivar a qualificação e eficiência produtiva entre 
as empresas. A implementação gradual e sistemática é tida como uma das principais marcas 




após a dissolução da União Soviética, o planejamento central foi abolido do dia para a noite 
em nações como Rússia e Polônia, ainda que outros países da região como Hungria e 
Eslovênia tenham optado por estratégias mais gradualistas. 
 
TABELA 5.3  NÚMERO DE TRABALHADORES POR TIPO DE EMPRESA E 
POR ZONA 
 












1978 401.520.000  306.380.000    28.270.000    74.510.000  7 9,2 18,5 
1980 423.610.000  318.360.000    30.000.000    80.190.000  7,1 9,4 18,9 
1985 498.730.000  370.650.000    69.790.000    89.900.000  14 18,8 18 
1989 553.290.000  409.390.000    93.670.000  101.080.000  16,9 22,9 18,3 
1990 647.490.000  477.080.000    92.650.000  103.460.000  14,3 19,4 16 
1991 654.910.000  480.260.000    96.090.000  106.640.000  14,7 20 16,3 
1992 661.520.000  482.910.000  106.250.000  108.890.000  16,1 22 16,5 
1993 668.080.000  485.460.000  123.450.000  109.200.000  18,5 25,4 16,3 
1994 674.550.000  488.020.000  120.170.000  112.140.000  17,8 24,6 16,6 
1995 680.650.000  490.250.000  128.620.000  112.610.000  18,9 26,2 16,5 
1996 689.500.000  490.280.000  135.080.000  112.440.000  19,6 27,5 16,3 
1997 698.200.000  490.390.000  130.500.000  110.440.000  18,7 26,6 15,8 
1998 706.370.000  490.210.000  125.370.000    90.580.000  17,7 25,5 12,8 
1999 713.940.000  489.820.000  127.040.000    85.720.000  17,8 25,9 12 
2000 720.850.000  489.340.000  128.200.000    81.020.000  17,8 26,2 11,2 
2001 730.250.000  490.850.000  130.860.000    76.400.000  17,9 26,6 10,5 
2002 737.400.000  489.600.000  132.880.000    71.630.000  18 27,1 9,7 
2003 744.320.000  487.930.000  135.730.000    68.760.000  18,2 27,8 9,2 
2004 752.000.000  487.240.000  138.660.000    67.100.000  18,4 28,4 8,9 
2005 758.250.000  484.940.000  142.720.000    64.880.000  18,8 29,4 8,5 
Fonte: China Statistical Yearbook (2006), pp. 128–129 apud Pong (2009) 
 
A relação entre SOEs e TVEs era complexa, envolvendo aspectos de concorrência e 
cooperação. Pelo lado da cooperação, por exemplo, engenheiros das empresas estatais eram 
contratados por aldeões ou por autoridades locais para ajudar no aprimoramento dos 
produtos manufaturados pelas TVEs. Diante da lenta reação das fábricas urbanas à reforma, 
os produtos das TVEs começaram a efetivamente competir com os das empresas estatais. 
A partir de 1997 houve um leve declínio no número de trabalhadores empregados 
pelas TVEs, o que só foi revertido a partir de 1999. De acordo com McDonnell apud Pong 




do mercado e as reformas financeiras e bancárias, provocando o aumento da concorrência 
do setor privado e da redução das margens de lucro. Ainda na década de 90, quando a 
economia chinesa já havia se multiplicado por quatro em menos de vinte anos e a pobreza 
diminuído drasticamente, a maioria das TVEs foi privatizada. 
Como explica McDonnell, 
 
Por um lado, as empresas estatais continuam a ter acesso preferencial ao 
financiamento em grande escala. Os principais bancos e os mercados acionários 
são muito mais abertos às SOEs do que às TVEs. Por outro lado, as empresas 
privadas e estrangeiras se tornaram mais importantes na China. Enquanto antes os 
empresários individuais precisavam da proteção governamental que as TVEs 
proporcionavam, agora estão cada vez mais dispostos a criar seus próprios 
negócios. 
  
Se nas décadas de 80 e 90 eram as empresas estrangeiras que costumavam comprar 
firmas chinesas, especialmente a partir de 2003 foi a vez da China realizar investimentos 
estrangeiros em grande escala. Naquele ano foi criada a Comissão Administrativa para 
Supervisão de Ativos Estatais (State-owned Assets Supervision and Administrative 
Commission ou SASAC). Ela controla a gestão das grandes empresas, melhorando a 
governança e o planejamento de investimentos. Como explica Herrmann-Pillath apud Pong 
(2009, p. 495-496), muitas SOEs foram enquadradas em modelos internacionais de gestão 
corporativa, radicalmente reestruturadas, incluindo o enxugamento de mão-de-obra e 
pressionadas a gerar lucro. Em alguns setores, foi promovida a competição intra-SOE, 
ampliando-se o escopo de participação privada. Como resultado, a rentabilidade das 
empresas públicas da China aumentou. Atualmente, existe uma distinção entre as SOEs e as 
empresas controladas pelo Estado, nas quais este possui o controle acionário. 
Muitas dessas empresas foram incentivadas pelo governo a investir em outros países, 
especialmente em setores estratégicos como o de energia. Assim como ocorreu com 
empresas estrangeiras que abriram operações na China, empresas estatais chinesas formaram 
joint ventures para comprar campos de petróleo, minas ou outras fontes de matérias-primas 
e empreendimentos no exterior. Orientadas a investir em determinados países e setores e 
estimuladas por meio de incentivos creditícios ou tributários oferecidos pelo Ministério do 
Comércio Exterior no contexto de uma estratégia global, as estatais chinesas passaram 
também a adquirir tecnologias-chaves, como por exemplo nos segmentos de tecnologia da 




GRÁFICO 5.2  PRODUÇÃO BRUTA INDUSTRIAL NA CHINA POR 
CATEGORIA DE EMPRESA  
 
Fonte: Elaborado pelo autor baseado em Park (2017) com dados de Jefferson e Singh (1999, p. 27). Disponível 
em <http://documents.worldbank.org/curated/en/489631468771852341/pdf/multi-page.pdf>. Acesso em: 20 
fevereiro 2017. 
 
Além disso, em 2008 foi promulgada uma lei antimonopólio declarando os 
monopólios administrativos ilegais. Consideradas as corporações industriais, o papel dos 
setores privado e não estatal cresceu consideravelmente no 9º Plano Quinquenal, cobrindo 
os anos de 1995 a 2000. A participação do setor estatal no número total de empresas 
industriais (com vendas anuais superiores a 5 milhões de RMB) caiu de 39,2% em 1998 para 
4,5% em 2010. A participação das empresas estatais nas exportações da China caiu de 57% 
em 1997 para 15%. O setor não estatal se tornou o maior gerador de produção (cerca de 70% 
do PIB), de emprego, o principal motor de crescimento econômico e o setor mais inovador 
(BANCO MUNDIAL, 2013, p. 104). 
Apesar das tentativas de reformar estruturalmente e tornar as estatais mais enxutas, 
elas ainda recebem tratamento preferencial do governo em relação às empresas privadas. O 
CPC as considera uma força-chave para permitir a internacionalização das empresas e dos 
produtos chineses. Portanto, ainda representam uma parcela considerável da produtividade 
chinesa. Mas, como fica claro no Gráfico 5.2, o setor privado ganhou grande espaço com as 




participação da indústria estatal na produção industrial bruta caiu drasticamente. Em 1980, 
mais de 75% da produção industrial era fornecida por empresas estatais. Em 1995, o 
percentual já havia se reduzido para 34% e em 1996, para menos de 29% (JEFFERSON; 
SINGH, 1999). 
Ao longo desse período, o controle estatal sobre os preços foi praticamente 
abandonado, mas não sobre as principais corporações estratégicas do país.  
 
5.5 ZONAS ECONÔMICAS ESPECIAIS E INVESTIMENTO DIRETO 
ESTRANGEIRO 
 
Tendo em vista o objetivo de modernizar seu parque industrial e de fazer a economia 
crescer mais rapidamente, o politburo chinês começou a elaborar políticas econômicas que 
atraíssem tecnologias mais avançadas e capital em moedas fortes a partir do mercado 
internacional. Deng Xiaoping e seus aliados lançaram um programa de Portas Abertas na 
China moderna107 que pudesse facilitar a entrada de Investimento Estrangeiro Direto (IED) 
no país. 
Uma das peculiaridades do IED na China foi a proliferação das jingji tequ, as Zonas 
Econômicas Especiais (Special Economic Zones ou SEZ) de variados tipos. Uma legislação 
específica para investimento conjunto entre empresas chinesa e estrangeiras (joint ventures) 
prevendo benefícios tributários foi aprovada em 1979. O comércio, doméstico ou 
internacional, e os investimentos nessas áreas especiais independiam da autorização ou 
supervisão das autoridades de Pequim. Aos governos locais foi conferida autonomia para 
decidir sobre incentivos tributários e sobre a infraestrutura oferecida aos investidores 
estrangeiros.  
As SEZs facilitaram a entrada de investimentos estrangeiros, inclusive pelo 
engajamento econômico com  as economias capitalistas de antigos arquirrivais – Estados 
Unidos e Japão108. Não tardou para que o país começasse a absorver conhecimento externo, 
                                                 
107 - No final do século XIX a China havia sido vítima de um outro tipo de política de “Portas Abertas”. Em 
1899 o secretário de Estado norte-americano John Hay enviou mensagens para os governos da Grã-Bretanha, 
Alemanha, França, Itália, Japão e Rússia. Ele demandava os mesmos direitos de comércio com a China. Por 
mais de 40 anos foi essa a pedra angular da política externa dos EUA no Leste Asiático. Em 1900 EUA e 
Alemanha assinaram um acordo, aderido pelo Japão e pela Rússia, impedindo novas colonizações de território 
chinês para fins comerciais.  
108 - No caso dos EUA, além da óbvia dissensão ideológica entre os sistemas capitalista e comunista em plena 




tirando vantagem de seu atraso socioeconômico para saltar etapas no desenvolvimento 
tecnológico. Fortaleceram-se as políticas para o comércio internacional na medida em que 
também foram abertos novos canais para a atração de IED.  
Em grande medida as SEZs foram financiadas pelo governo central. Além de 
subsídios diretos, cerca de 25.000 engenheiros e operários do Exército de Libertação Popular 
foram enviados para Shenzhen (KLEINBERG, 1990, p. 58 apud BRAMALL, 2009, p. 333). 
O investimento estrangeiro ajudou, mas dificilmente as zonas de exportação teriam saído do 
papel sem a construção pelo governo central da infraestrutura necessária. 
As quatro primeiras zonas foram criadas em 1980 na costa sudeste da China, mais 
especificamente em Shenzhen, Zhuhai, e Shantou, na província de Guangdong, e em 
Xiamen, na província de Fujian. Paradoxalmente, a renda per capta nessa região, ainda que 
baixa para os padrões internacionais da época, era das mais altas na China. A localização, 
porém, foi o fator determinante, pois essas zonas eram próximas de Taiwan e das Regiões 
Administrativas Especiais109 de Hong Kong e Macau, que representavam não só fontes de 
investimento, mas também centros com experiência no processo exportador com potencial 
de repasse dos seus conhecimentos.  
Hong Kong, por exemplo, com desenvolvido centro financeiro internacional, abriga 
várias filiais de corporações com sede em outros países. Existem cerca de 1.000 empresas 
estrangeiras com sede regional em Hong Kong. Em determinado momento, possuía 256 dos 
Estados Unidos, 198 do Japão e 106 da China. Em alguns casos, o investimento originado 
em outros países pode ser apenas canalizado por meio de Hong Kong e aparecer nas 
estatísticas como investimento originário de lá. Sedes de corporações chinesas 
eventualmente enviam investimentos de volta para a China por intermédio de suas 
subsidiárias em Hong Kong ou até criam subsidiárias, por questões tributárias por exemplo, 
com esta finalidade – o chamado roundtripping (NAUGHTON, 2007, p. 415). 
Antes pequenos vilarejos, como Shenzhen, se transformaram em megalópoles, 
atraindo milhões de migrantes que fixaram residência nas novas cidades ou passaram a 
                                                 
decretaram sanções econômicas contra a China entre 1949 e 1963 por conta das relações entre ela e a União 
Soviética.  No caso do Japão, o choque é ainda mais direto e deixou marcas profundas na relação bilateral, 
tendo em vista as guerras travadas entre os dois países, que levaram a massacres como o de Nanjing e a 
ocupações territoriais como a da Manchúria. 
109 - Essas regiões têm certa autonomia política e econômica em relação ao governo central de Pequim, de 
acordo com o princípio “um país, dois sistemas”, proposto por Deng Xiaoping para que fosse assinado o acordo 




trabalhar sazonalmente nos novos polos de desenvolvimento. Em 1984, outras 14 cidades já 
antigas e maiores que simples vilarejos tiveram seus estatutos modificados para também se 
abrirem ao comércio e ao investimento estrangeiro. 
Ainda em 1978 políticos de Guangdong, maior província exportadora da China110, 
começaram a fazer lobby para uma zona especial. A adesão de Pequim no ano seguinte, 
como explica Naughton (2007, p. 406), representou o compromisso do governo nacional 
com a liberalização comercial e de investimentos externos, ainda mais porque derrotou a 
resistência de conservadores dentro do próprio CCP, que enxergavam na nova política uma 
ameaça à soberania chinesa, que já havia sido agredida especialmente a partir do século XIX. 
As zonas econômicas especiais da China são um tipo de Zona de Processamento de 
Exportação (Export Processing Zone ou EPZ). A primeira EPZ asiática foi inaugurada em 
Kaohsiung, Taiwan, em 1965. Na década de 1980 elas já eram 35 na Ásia, como a de Penang, 
na Malásia, que ajudou a inserir aquele país na cadeia de valor da indústria eletrônica 
asiática.  
O tipo de incentivo que essas áreas costumam oferecer aos investidores é similar:  
a) Com relação aos aspectos alfandegários, isenção de imposto de importação para 
componentes e matérias-primas, e isenção do imposto de exportação e sobre 
valor agregado na saída do produto. Na prática essas áreas têm imunidade 
tributária em relação ao resto do país, como se fora dele estivessem; 
b) Isenção do imposto sobre a renda por um período de três a dez anos; 
c) Simplificação de procedimentos administrativos por meio de parcerias entre 
agências de licenciamento, redução ou eliminação de restrições à propriedade 
estrangeira e à contratação de cidadãos estrangeiros; 
d) Atribuição de personalidade jurídica da administração da SEZ como entidade 
comercial responsável pela construção da infraestrutura e fornecimento aos 
investidores estrangeiros, muitas vezes a uma taxa subsidiada, dos serviços 
comuns à zona especial. 
 
                                                 
110 - Em 2005 Guangdong respondia por 31% das exportações da China e por 38% das exportações de alta 
tecnologia. A razão entre comércio exterior e o PIB de Guandong é considerado muito elevado – 178%, sendo 
semelhante à Malásia, que é de 175 %. O Baixo Yangtze, que cresce rapidamente, tem um índice em torno de 
90%, pouco acima da média da Ásia Oriental, de 81%. O "resto da China" tem um índice de 23%, equivalente 
ao do Brasil. Ficam assim evidentes as profundas diferenças no grau de abertura e de dependência comercial 




FIGURA 5.2 RENDA PER CAPTA E ZONAS ECONÔMICAS ESPECIAIS DA 
CHINA A    PARTIR DE 1980 
 
Fonte: Diercke International Atlas (com tradução da legenda pelo autor). Disponível em 
<http://media.diercke.net/omeda/800/17570E_4_China_Wirtschaft.jpg>. Acesso em: 10 março 2017. 
   
Uma das vantagens para os gestores de políticas públicas de governos asiáticos é que 
as SEZs conseguem promover a exportação das empresas (estrangeiras, domésticas ou joint 
ventures) operando em seus respectivos territórios, possibilitando a absorção de tecnologia 
mais avançada, gerando emprego e renda, e internalizando divisas, sem precisar subverter 
completamente a política de proteção aos fabricantes nacionais. Ainda que as SEZs chinesas 
partilhassem essas características básicas, elas possuíam outras que as diferenciavam das 
restantes, como apontado por Chan, Chen e Chin (1986 apud NAUGHTON, 2007) e  Chu 
(1986 apud NAUGHTON, 2007). 
No resto do continente os polos foram estruturados no contexto de economias de 
mercado, ainda que as políticas de industrialização por substituição de importações (Import 
Substitution Industrialization ou ISI) as protegessem da competição de mercados mundiais. 
As SEZ chinesas foram criadas dentro de um padrão econômico planejado e burocrático, 




se instalassem nesses polos. As SEZs foram em vários momentos utilizadas para 
experimentação de modelos como no caso dos projetos de construção em Shenzhen, onde 
foram permitidos sistemas flexíveis de salários sem limites para pagamentos de incentivos, 
bem como processos licitatórios.  
Durante a segunda onda liberalizante a partir de meados dos anos 80, depois que o 
início do processo deu os primeiros resultados, 14 novas “Cidades Abertas” ou “Cidades 
Costeiras”, incluindo Xangai, foram estabelecidas e todas elas construíram Zonas de 
Desenvolvimento Econômico e Tecnológico (Economic and Technological Development 
Zones ou ETDZs)111. Eram variações das SEZs que ofereciam vários incentivos similares, 
com a diferença básica de escala. Uma SEZ abrangente geralmente consiste em uma área 
muito maior (às vezes uma cidade inteira ou província) (ZENG, 2011, p. 10). Elas foram 
autorizadas e incentivadas a negociar agressivamente com potenciais investidores 
estrangeiros. Xangai, por exemplo, aprovou rapidamente um investimento da empresa norte-
americana 3M para criação de uma subsidiária integral, ainda que naquele período não 
houvesse nenhuma legislação local para a propriedade estrangeira fora das SEZs. 
O governo também concedeu incentivos substantivos às empresas nacionais chinesas 
que quisessem se instalar nas SEZ sem associação com empresas estrangeiras, ou seja, com 
propriedade de 100% do capital social. Isto facilitava uma absorção tecnológica autônoma 
ao tempo em que abria espaço para o desenvolvimento de tecnologias próprias. Essas 
empresas domésticas gozam de maior flexibilidade administrativa, taxas de imposto mais 
baixas (15% de imposto de renda ao invés de 30%) e acesso desburocratizado a mercados 
internacionais (NAUGHTON, 2007, p. 408).  
A alíquota de imposto sobre o rendimento das empresas na China é de 33% (30% 
nacional mais 3% local). Enquanto empresas produtivas nas SEZs e ETDZs são tributadas 
em 15%, as cidades costeiras e zonas estabelecidas em províncias no interior podem definir 
a taxa de 24%. Mas as empresas que exportam mais de 70% da sua produção e aquelas 
definidas como sendo de “alta tecnologia” podem receber reduções adicionais, embora 
teoricamente, não inferiores a 10%. Dentro das zonas, e até fora delas dependendo do caso, 
as empresas podem ficar isentas de impostos durante os dois primeiros anos (NAUGHTON, 
2007, p. 411). 
Era uma mudança paradigmática monumental em um país que poucas décadas antes 
                                                 




era considerado uma das referências mundiais de modelo comunista, que colaborara com 
preceitos Maoístas ao ideário Marxista-Leninista. Zeng (2011, p. 3) resume a experiência de 
liberalização econômica chinesa como gradualista com uma abordagem experimental, e forte 
comprometimento e pragmatismo das principais lideranças do Estado. Ele também destaca 
a autonomia institucional, as parcerias público-privadas, e continuada aprendizagem e 
atualização tecnológica. 
Um dos momentos mais delicados para a credibilidade internacional do processo de 
liberalização ocorreu após os protestos estudantis na praça de Tiananmen em 1989. As 
estimativas oficiais divulgadas deram conta de um número entre 200 e 300 manifestantes 
mortos pelas forças do PLA. Uma mensagem ultrassecreta112 da Agência de Segurança 
Nacional dos EUA (National Security Agency ou NSA) para a Secretaria de Estado 
desclassificada em 1993 registrou que o número de mortos poderia ter chegado a 500. Duas 
semanas depois dos distúrbios foi declarada lei marcial e o governo retomou o controle sobre 
a principal praça simbólica do país, onde se localiza entre outros prédios de relevância 
nacional o mausoléu de Mao Zedong, o Museu Nacional, o prédio do Legislativo (Great 
Hall of the People), nas proximidades da Cidade Proibida.  
Deng Xiaoping, que já havia visitado a SEZ de Shenzhen em 1984 durante uma 
segunda onda de liberalização, retornou em 1992 para reforçar a mensagem do politburo que 
a liberalização econômica era não só irrevogável, mas que seria intensificada, como de fato 
ocorreu. De 8 de janeiro a 21 de fevereiro de 1992, Deng Xiaoping fez uma turnê ao sul da 
China que se tornou um marco. Ele visitou Wuchang, Shenzhen, Zhuhai e Xangai, nesta 
ordem. Os discursos que fez durante a viagem mais tarde se tornaram o pilar central do que 
passou a ser conhecida como a “Teoria de Deng Xiaoping”. Ela propugna princípios como 
a libertação de forças produtivas pela revolução e pela reforma; a necessidade de manter a 
simplicidade de “uma tarefa central com dois pontos básicos”; a coexistência do 
planejamento com forças de mercado, que, segundo tal base teórica, não são diferenças 
essenciais entre socialismo e capitalismo.  
A importância das SEZs para a política econômica do governo ia muito além da 
dimensão simbólica, que em si própria já representava uma poderosa narrativa contra 
opositores internos e externos. As zonas especiais também serviram para testar modelos de 
                                                 
112 - Secretary’s Morning Summary for June 1989. Disponível em 




produção e desenvolvimento que puderam ser aplicados ou evitados em outras partes da 
China. Os tipos de propriedade estrangeira, por exemplo, entre os quais se sobressaíram 
primeiro as joint ventures, modelo posteriormente superado pelas integralmente de 
propriedade de corporações sediadas no exterior, eram primeiro testados nas SEZs antes que 
fossem adotados em outras partes da China. Elas também serviram como canal de atração 
tecnológica e de investimento de empresários chineses residentes em locais como Hong 
Kong, Taiwan, Macau e Cingapura. 
FIGURA 5.3   EVOLUÇÃO DAS ZONAS ECONÔMICAS ESPECIAIS NA CHINA 
 
Fonte: Relatório Mundial do Desenvolvimento (2009, p. 254), com modificações na legenda pelo autor. 
Disponível em: <https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/5991>. Acesso em: 10 março 2017. 
 
A proliferação de novas zonas especiais se acelerou. Todo o território da ilha de 
Hainan foi transformado em SEZ em 1988. As de Zhuhai, Shantou e Xiamen foram 
enormemente expandidas. No início dos anos 90 foram estabelecidas outras ao longo do 
delta do Rio das Pérolas, em Guangdong, do delta do Rio Yangtze, em torno de Xangai, e 
em uma faixa costeira do Fujian, perto da SEZ de Xiamen. Mais de 160 milhões de pessoas 
passaram a residir nessas novas áreas. Em 2003 havia mais de 100 zonas de investimento 
reconhecidas pelo governo central, incluindo 53 zonas industriais de alta tecnologia e 15 
zonas alfandegárias do tipo “porto seco”, nas quais as mercadorias podem ser legalmente 




Ocidental expandiu as ETDZs para o interior e todas as províncias chinesas passaram a ter 
pelo menos uma dessas zonas. Segundo dados do Ministério de Comércio da China (Ministry 
of Commerce ou MOFCOM), em 2006 havia 16.200 empresas instaladas nas ETDZs, sendo 
11.600 de capital estrangeiro, ou cerca de 70% do total (CELINO, 2006, p. 94). Elas não 
incluem as Zonas de Desenvolvimento de Indústrias de Alta Tecnologia (High-tech 
Industrial Development Zones ou HTIDZ), que começaram a ser construídas em 1988 e que 
em 2006 eram 156 com receitas operacionais equivalentes a cerca de U$ 4 trilhões 
(XINGHUA, 2017). 
Esse novo e vigoroso universo de parques industriais e zonas especiais não só 
lançaram as bases de uma produção de bens sem paralelo no mundo, como transformaram a 
face econômica global da China. Antes um país isolado e ensimesmado em torno de 
ideologias radicais, passava agora uma forte mensagem liberalizante de que os investimentos 
interno e estrangeiro eram bem-vindos e que as restrições administrativas eram cada vez 
menores. Eles estabeleceram o terreno para o grande papel desempenhado pelo IED desde 
1993. As SEZs personificaram grande parte do processo chinês de transformação. 
 
TABELA 5.4  EXEMPLOS DE REFORMAS QUE TRANSFORMARAM O 
MODELO SOCIOECONÔMICO NA CHINA 
Ano Reforma 
1978 TVEs chegam a  1.5M  
1979 Responsabilidade Domiciliar 
1979 Promulgada a Lei de Sociedades Sino-Estrangeiras 
1980 Entrada no FMI, Banco Mundial, Organização Mundial de Propriedade Intelectual; 4 
SEZs (Zhuhai, Xiamen, Shenzhen e Shantou) 
1981 Reforma para retenção do excedente agrícola 
1984 14 cidades litorâneas => “áreas abertas” 
1985 TVEs chegam a 12M  
1987 10o. Congresso do CPC – conferiu ao setor privado caráter suplementar na economia 
Lei determinando eleições diretas de líderes locais, implementada nacionalmente em 
1998 
1988 Regulamentações para proteção da propriedade privada e responsabilidade limitada 
1990 Inauguração das Bolsas de Valores de Xangai e Shenzhen 
1993 Reforma do Sistema Bancário 
1994 Renminbi flutua; Área de Livre Comércio China-ASEAN; Reforma Tributária 




1995-96 30% das TVEs entram em falência 
1997 Crise Asiática - Lei dos preços pelo mercado (CPC ainda pode intervir) 
1997 XV Congresso do PCC autoriza privatização de SOEs, que chega a 717 empresas 
Dez, 2001 Ingresso na OMC 
Out, 2004 Lei da Propriedade Privada 
2008 Lei de Tributação sobre Corporações; Controle de preços praticamente abandonado 





6 COMÉRCIO, INVESTIMENTOS E SOFT POWER, NA 
TRANSFORMAÇÃO DE PARADIGMAS DE JAPÃO E CHINA 
 
Como ressaltado por Wan113 (2006) o comércio bilateral, os investimentos diretos e 
a cooperação assistencial prestada pelos japoneses à China são as faces mais visíveis da 
interação entre os dois países. Entre essas formas de interação econômica, a mais volumosa 
é a primeira, constituindo uma das maiores correntes comerciais de bens no mundo. De mero 
U$ 1,04 bilhão em 1972, saltou para o pico de U$ 366,77 bilhões em 2011 antes de retroagir 
para U$ 270,38 bilhões em 2016114. Em termos relativos, é menos da metade da corrente de 
comércio entre China e EUA, tendo em vista o fenomenal crescimento do comércio exterior 
da China, que se transformou na “fábrica do mundo” e cujo total naquele ano superou tanto 
a corrente comercial dos EUA, quanto a da União Europeia.  O total comercializado pela 
China com o Japão também é mais de U$ 220 bilhões menor do que o com Hong Kong, o 
que não destoa do fato daquela região administrativa especial (RAE) da China, junto com 
Taiwan e Macau responderem por cerca de dois terços do comércio com os chineses.115  
Mas em 1978, ano da assinatura do primeiro LTTA, os volumes eram muito 
diferentes, com a corrente de comércio sino-japonesa um pouco superior a cinco bilhões de 
dólares, tendo crescido em mais de um bilhão e meio de dólares no ano seguinte116. Os 
combustíveis respondiam por mais de 40% das exportações chinesas para o Japão, sendo 
seguidos pelas exportações de alimentos e matérias primas. Mais da metade das exportações 
japonesas para a China era composta por manufaturados metálicos, seguidos por máquinas 
e equipamentos, e manufaturados químicos, como detalhado na Tabela 2, no capítulo 4. 
O primeiro acordo e outros três que se sucederam constituíram compromissos, ainda 
que não cumpridos integralmente, de uma nova era que se abriu na relação entre os dois 
países, desencadeando uma série de decisões políticas, econômicas e institucionais com 
                                                 
113 - Entrevistado pessoalmente pelo autor na Universidade George Mason, em Washington DC, em 29 de 
setembro de 2015.   
114 - Dados da OECD disponíveis em <http://stats.oecd.org/>. 
115 - Em 2016, o total de comércio de bens (exportações e importações com o resto do mundo) da China atingiu 
U$ 3,685 trilhões, o dos EUA, U$ 3,643 trilhões, o da União Europeia, U$ 3,452 trilhões. No mesmo ano, o 
comércio entre China e Hong Kong, que está entre os maiores investidores no território chinês, chegou a U$ 
494,9 bilhões. (Fontes: OECD Stats, disponível em <http://stats.oecd.org/>; US Census, disponível em 
<https://www.census.gov/foreign-trade/statistics/highlights/top/top1612yr.html>;  EU Directorate General for 
Trade, disponível em <http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2006/september/tradoc_122530.02.2017.pdf>; e 
HKTDC Research, disponível em <http://china-trade-research.hktdc.com/business-news/article/Facts-and-
Figures/Economic-and-Trade-Information-on-China/ff/en/1/1X000000/1X09PHBA.htm>; PARK, 2017.) 
116 - Em 1978, a corrente de comércio entre os dois países era de U$ 5,079 bilhões e chegou a U$ 6,653 bilhões 




efeitos transformadores. As metamorfoses ocorreram nas duas sociedades, mas de maneira 
mais radical na China, uma vez que o Japão já havia galgado há décadas novos estágios de 
desenvolvimento econômico e nunca experimentara a tomada do poder central pelo regime 
comunista, ainda que tivesse corrido este risco no pós-guerra. 
Por si só tais interesses já seriam de importância crucial para a análise da integração 
e desenvolvimento asiático no contexto de estruturas que décadas depois deixariam claro o 
binômio regionalização-globalização, por meio de cadeias de valor que serão mencionadas 
amiúde mais adiante neste trabalho. Considerado sob contexto social, político e econômico, 
o LTTA não deve ser analisado apenas sob a ótica de uma relação bilateral para fins 
puramente comerciais. Devem-se levar em conta também os esforços diplomáticos para fins 
econômicos amplos, energéticos ou de acesso a outros recursos naturais, além dos próprios 
interesses geopolíticos direcionados a questões militares e de segurança nacional.  
Na análise dos fluxos comerciais entre Japão e China desde o pós-guerra até a 
contemporaneidade, vários aspectos merecem ser ressaltados. Na perspectiva de longo 
prazo, um dos mais relevantes é o fato do engajamento comercial ter começado, mesmo que 
de forma incipiente, não muitos anos após o fim das sangrentas batalhas entre os exércitos 
chineses e japoneses, e ainda antes do Tratado de São Francisco, de 1952, que devolveu ao 
Japão a sua soberania. Ao longo dos anos 50 e 60, a corrente de comércio se manteve abaixo 
de um bilhão de dólares e só superou esta marca em 1970 (U$ 1,147 bilhão). A balança 
comercial continuou favorável à China até meados dos anos 60, quando o Japão começou a 
reverter o resultado. Os japoneses conseguiram manter uma balança positiva até 1980, um 
ano após a assinatura do LTTA, de Deng Xiaoping iniciar a sua política de “portas abertas” 
e do Japão começar a desembolsar os empréstimos concessionais para a China. A partir de 
1981, quando pela primeira vez a corrente de comércio superou os U$ 10 bilhões, o resultado 
foi positivo ora para um país, ora para outro ao longo dos anos 80. 
Um dos períodos mais ricos em termos de transformação econômica, política e social, 
sobretudo no caso da China, é o que se inicia logo após o reatamento oficial das relações 
diplomáticas, conhecido por “normalização”. No que diz respeito ao aprofundamento das 
relações comerciais entre os dois países, considera-se ter sido mais de direito do que de fato, 
uma vez que especialmente devido à Revolução Cultural e ao tumulto que marcou os últimos 
anos do governo liderado por Mao Zedong não foi possível adensar o engajamento político 




Com a reversão de políticas em 1978, o quadro começa a mudar radicalmente de 
forma acelerada, inclusive com o início do engajamento chinês a instituições internacionais. 
Em 1980 a China ingressou no Fundo Monetário Internacional (FMI) e no Banco Mundial 
(BM). Outra grande adesão à arquitetura do sistema econômico internacional, apesar dos 
corriqueiros artigos a respeito da pirataria e dos estereótipos quanto à qualidade duvidável 
dos produtos chineses, foi o ingresso no mesmo ano na Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual (OMPI), com sede em Genebra. Entre 1979 e 1999, o comércio sino-japonês se 
multiplicou por quase dez vezes e a China começou a se tornar um importante destino dos 
investimentos diretos japoneses, como se verá a seguir, especialmente após a assinatura em 
1988 do Acordo de Proteção e Promoção ao Investimento.  A partir dos anos 90, década das 
principais transformações estruturais e paradigmáticas no modelo econômico e de algumas 
instituições chinesas, o déficit comercial do Japão passou a ser consistente. A década se 
iniciou com uma corrente de comércio de quase vinte bilhões de dólares e terminou acima 
dos U$ 66 bilhões. É possível notar uma crescente exacerbação de um novo padrão iniciado 
no fim da década anterior.  
Em 1992, a China era o quinto maior parceiro econômico do Japão e, logo no ano 
seguinte, superou Alemanha, Taiwan e Coreia do Sul, tornando-se o segundo maior, atrás 
apenas dos Estados Unidos, como notado por Deng (1997, p. 379). Surpreendentemente, 
embora Deng tenha tratado também de investimento direto e dos empréstimos concessionais, 
não mencionou nada a respeito do que inicialmente levou a estes – a segurança energética 
por meio do acesso a recursos energéticos. 
Não é mera coincidência o fato de que a pujança financeira japonesa inicia um 
processo de reversão quando despenca o principal índice da bolsa de valores do Japão, o 
Nikkei, dando início ao estouro da bolha econômica do país. Na medida em que as indústrias 
chinesas vão gradualmente completando o processo de catch-up industrial, elevando a 
composição dos bens exportados ao lhes agregar valor tecnológico, os resultados favoráveis 
à China continuaram aumentando. A distância se estreita um pouco em 2010, um ano antes 
do acidente nuclear de Fukushima. Mas volta a apresentar um distanciamento logo no ano 
seguinte, a partir de quando a corrente de comércio começa a desacelerar, como se observa 





GRÁFICO 6.1  FLUXO E CORRENTE DE COMÉRCIO ENTRE CHINA E JAPÃO DE 1950 A 2016, U$  
Fonte: Elaborado pelo autor baseado em dados de Lee (1984, p. 4 e 18), Jain (1981, p. 155-156), Takamine (2006, p. 101) e UN Comtrade Database. Disponível em: 









A integração industrial entre os dois países por meio de investimentos diretos que 
também se deram em grande parte sob a forma de joint ventures também ajudou na 
reestruturação industrial chinesa, além de aprofundar a cadeia regional de valor. De acordo 
com uma pesquisa de 1995 realizada pelo ministério japonês de comércio exterior e indústria 
(Ministry of International Trade and Industry ou MITI, substituído em 2001 pelo ministério 
de Economia, Comércio e Indústria –  Ministry of Economy, Trade and Industry ou METI), 
29% da produção japonesa na China naquele ano foi exportada de volta para o Japão 
(BURNS, 2000, p. 43). Em virtude do rápido crescimento econômico, financeiro e industrial 
da China, o percentual diminuiu ao longo do tempo, na medida em que o desenvolvimento 
chinês passou a apresentar maiores oportunidades para consumo no próprio mercado de 
consumo doméstico e que as exportações do país se tornaram as maiores do mundo. 
 
6.1 O INGRESSO DA CHINA NA OMC E AS CADEIAS PRODUTIVAS   
 
Em dezembro de 2001, a China deu outro grande passo rumo à integração 
internacional ao aderir à Organização Mundial do Comércio (OMC). Os chineses já haviam 
solicitado a entrada na instituição desde sua criação em 1995, quando ela substituiu o GATT 
(General Agreement on Trade and Tariffs). Para ser aceita na instituição, a China cortou a 
média aritmética das tarifas de importação para 23% até 1996 e fez outro corte para 14% no 
ano em que foi confirmado seu ingresso. Nos anos 90 o comércio da China crescia a uma 
velocidade tão rápida que desde 1996 o país se tornou o principal alvo de campanhas 
internacionais antidumping. Observando-se apenas o lapso temporal representado no 
Gráfico 6.2, tem-se a impressão de uma disparada do comércio bilateral a partir de 1991, 
época em que se imaginava que a Guerra Fria tinha terminado junto com a União Soviética, 
e que foram abertas as bolsas de valores de Xangai e Shenzhen. 
Não muito tempo após sua adesão à OMC, a China já tinha contra si cerca de 14% 
de todos os casos antidumping protocolados na instituição (GARNAUT; SONG, 2006, p. 66 
e 152). No caso do Japão houve imposição de barreiras às importações de produtos agrícolas 
chineses em 2001. A China retaliou impondo barreiras tarifárias às importações de veículos 
e outros bens industrializados do Japão117. Se nos anos 90 o desempenho comercial da China 
                                                 
117 - BBC’s Japan Profile Timeline. Disponível em www.bbc.com/news/world-asia-pacific-15219730 
  
 
GRÁFICO 6.2  EVENTOS SELECIONADOS E CORRENTE DE COMÉRCIO ENTRE JAPÃO E CHINA  ENTRE 1972 E 2000, 
U$ 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados sobre a corrente de comércio baseados para os anos de 1972 a 1974 em Lee (1984, p. 4 e 18), de 1975 a 1979 em Jain (1981, p. 
155-156), de 1980 a 1987 em Takamine (2006, p. 101) e de 1988 a 2000 em UN Comtrade Database. Disponível em < https://comtrade.un.org/data/>. Acesso em 20 
maio 2017. 








crescia rapidamente, nos anos 2000, após a entrada na OMC, o ritmo foi exponencial, tendo 
sido acompanhado pelo aumento substancial tanto da entrada quanto pela saída de 
investimento direto. Também foi um período no qual a intensificação da globalização 
chinesa se caracterizou por um grande número de consolidações ou novas reformas da 
arquitetura institucional que demonstram o grau de pragmatismo decisório do governo 
chinês na condução de suas políticas públicas. 
A aprovação da lei sobre propriedade privada em outubro de 2004 é apenas uma das 
várias reformas institucionais que melhoraram tanto o ambiente interno de negócios, quanto 
o contexto regulatório que permitiu às empresas chinesas, públicas e privadas, continuarem 
ganhando produtividade e competitividade no cenário internacional. A lei sobre tributação 
para corporações em 2008, bem como as mudanças no sistema financeiro, exploradas no 
capítulo 5 deste trabalho são outros exemplos de como o governo chinês buscou se adaptar 
às novas condições do poder socioeconômico doméstico, que continuava melhorando como 
reflexo do continuado crescimento do PIB per capta, e do cenário político-econômico 
internacional. 
É importante ressaltar que não foi apenas em termos quantitativos que o comércio 
chinês mudou de patamar. A composição de suas exportações também foi totalmente 
alterada em relação a décadas anteriores.  Na década de 60, como exibido no Gráfico 4.1, o 
chamado complexo da soja respondia por mais de 41% das exportações da China para o 
Japão. Em seguida vinham crustáceos e peixes em conserva (6,7%), sal (5,7%), carvão 
(5,4%) e nozes (5,2%). Nos anos 2000, como representado no Gráfico 6.5, o cenário era 
completamente distinto. Tendo uma composição diversificada e com alta agregação 
tecnológica, os eletroeletrônicos e motores passaram a dominar a pauta exportadora da 
China, com mais de um terço do total.  A integração industrial e comercial sino-japonesa por 
meio do IED foi determinante na elevação do patamar da composição exportadora na qual 
produtos industrializados passaram a dominar a pauta do comércio bilateral. Em 2015, 
equipamentos transmissores, unidades de disco rígido e telefones respondiam, juntos, por 
mais de 19% do total exportado. Os produtos têxteis vêm em seguida. Depois, os químicos, 
estruturas metálicas e mobiliários. A título de exemplo, para que se tenha ideia do volume 
produzido e exportado pelo país, a China é a principal fabricante mundial de telas de cristal 
líquido, ainda que estas nem figurem entre as principais exportações do país. 




resto do mundo havia crescido enormemente, sendo que no caso da China houve um salto 
exponencial especialmente a partir do início dos anos 2000, período que coincide com o 
ingresso daquele país na OMC. 
 
GRÁFICO 6.3  COMÉRCIO DA CHINA E DO JAPÃO COM O MUNDO DE 1957 
A 2016, U$ BILHÕES 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da OECD Stat. Disponível em: <https:// http://stats.oecd.org>. Acesso 
em: 13 maio 2017. 
 
Como se vê, produtos intensivos em energia antes exportados pela China foram 
crescentemente substituídos por outros mais intensivos em tecnologia e mão de obra mais 
qualificada.  
 O Governo chinês não se manteve distante ou imóvel enquanto tais movimentos 
ocorriam. Ele foi extremamente proativo, negociando com potenciais investidores externos 
que buscavam acesso a um mercado com mais de um bilhão de consumidores. Foi exigida 
transferência de tecnologia e conteúdo local, formadas parcerias público-privadas em troca 




Estudos realizados por Hout e Ghemawat (2010) mostram como o governo chinês 
implementou novas políticas para a absorção de capitais exógenos de diferentes indústrias 
intensivas em tecnologia, como transporte aéreo, geração de energia, transporte ferroviário 
de alta velocidade, tecnologia da informação e automóveis elétricos. A regulamentação 
imposta pelo Estado chinês cria limitações ao investimento de empresas estrangeiras, bem 
como seu acesso aos mercados da China. A cada momento tais regras, que já são complexas 
em si, podem ser alteradas, o que também vem gerando tensões com governos de outros 
países. A negativa na adesão a essas normas pode significar o impedimento de atuar no 
mercado de novas tecnologias que mais cresce no mundo, algo que nenhuma corporação de 
escala global deseja. 
Essa pressão decorre do fato de que, apesar dos gigantes superávits comerciais da 
China com os EUA e com a União Europeia, os maiores lucros acabam ficando com as 
corporações transnacionais (CTNs) estrangeiras e algumas estatais chinesas de grande porte. 
85% das exportações de alta tecnologia da China em 2008 foram realizadas por grupos 
estrangeiros. As exportações de telefones celulares e laptops, por exemplo, possuíam menos 
de 10% conteúdo tecnológico chinês naquele ano (HOUT; GHEMAWAT, 2010)118, levando 
o país a pagar cada vez mais royalties e diminuindo a fatia de mercado para empresas 
chinesas que contribuíssem com geração de renda e emprego e que tivessem o controle local 
sobre decisões estratégicas, financeiras e tecnológicas.  
Esses resultados levaram o governo central em Pequim a estimular tecnologia e 
marcas nacionais, apostando na inovação e desenvolvimento de propriedade intelectual 
própria, especialmente a partir de 2006. Para chegar a tal ponto o governo chinês vem 
aumentando gradualmente os gastos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) tecnológico 
que era de 1,7% do PIB em 2010, almejando alcançar os 2,5% do PIB até 2020. A título de 
comparação, em 2010 os EUA investiram no setor 2,7% do PIB. Os recursos beneficiam 
projetos chineses que incluem setores como energia renovável e nuclear, purificação de 
água, nanotecnologia, física quântica, tecnologias da informação e aeroespacial, agricultura 
e saúde.  
                                                 




GRÁFICO 6.4  EVENTOS SELECIONADOS E CORRENTE DE COMÉRCIO ENTRE JAPÃO E CHINA  ENTRE 2001 E 2016, 
U$ 
 








Apesar de todos esses esforços, o estudo conduzido por Woo (1998) concluiu que a 
maioria do crescimento na China decorreu da realocação de tipos de trabalho, em especial 
da agricultura para outras atividades, e que o aumento da produtividade foi muito menor, 
rodando na casa dos 2% ao ano. 
Esse desenvolvimento ajudou a transformar a relação entre os dois países, o que ficou 
ainda mais palpável em 2011, quando o PIB chinês ultrapassou oficialmente o do Japão, 
passando a ocupar a segunda posição no mundo. A superação da China em relação ao Japão 
como segunda maior economia mundial, por outro lado, foi acompanhada do aumento em 
investimentos militares em meio a uma retórica nacionalista difusa, que também vem 
aumentando em todo o Sudeste Asiático. 
Se o crescimento comercial da China teve impacto mundial, não poderia deixar de 
ter tido também forte consequência regional. Esse resultado foi impulsionado de forma 
decisiva pelo Acordo de Livre Comércio assinado em 2004 entre China e a Associação de 
Nações do Sudeste Asiático (Association of Southeast Asian Nations ou ASEAN119) que 
eliminou ou reduziu tarifas de importação entre as partes. Ao longo da década de 2000, o 
fluxo comercial da China com os países da ASEAN crescia rapidamente enquanto, em 
termos proporcionais, diminuía o do Japão. Como apontado por Pinto (2015, p. 94), os dados 
que embasam tal constatação representaram o  aumento da centralidade produtiva e 
comercial chinesa na região, ainda que se possa descontar as triangulações comerciais pelas 
quais produtos e marcas japonesas são fabricadas ou montadas na cadeia produtiva que 
engloba vários desses países. É por conta dessas relações industriais e comerciais 
transfronteiriças que foi necessário estabelecer regras de origem no âmbito de diferentes 
instituições internacionais, inclusive para se determinar a incidência ou o nível de tarifas de 
importação. 
Tal integração nas chamadas cadeias globais de valor, das quais a China passou a 
participar de maneira central, exigiu a adoção de novos parâmetros de mensuração do 
comércio internacional com metodologia específica para análise estatística. A OMC e a 
OCDE desenvolveram uma nova base de dados sobre o comércio de indicadores de valor 
agregado (Trade in Value-Added ou TiVA). Como parte do sistema internacional de 
estatísticas desde janeiro de 2013, ela tenta evitar a dupla contagem implícita nos fluxos 
                                                 
119 - A ASEAN é formada por 12 países: Indonésia, Malásia, Filipinas, Singapura e Tailândia (formação 





brutos correntes de comércio, ao contabilizar mais de uma vez o preço de componentes 
inseridos em fase anterior da cadeia industrial.  
A nova dinâmica regional também foi responsável pela expansão significativa do 
IED na região como um todo e na China em particular. A começar pelo Japão (considerando-
se apenas o caso asiático), cujo processo de expansão de investimentos no exterior é 
contabilizado pelas estatísticas da OCDE desde 1970. Como observa Cassidy (2002, p. 15), 
este seria o primeiro estágio na teoria de desenvolvimento por IED defendido por Ozawa 
(1992), baseado em Rostow (1959), Chenery (1979), Balassa (1990) e Porter (1990), que 
seria uma variação do ciclo de produtos apresentada por Vernon (1966). Estágios posteriores 
na análise de Ozawa incluem a) atração de IED, principalmente por meio de joint ventures 
em atividades de manufatura de mão-de-obra intensiva, criando vantagens comparativas e 
caracterizada por exportações intrafirmas das corporações transnacionais; b) transferência 
de competências e tecnologia entre empresas locais e multinacionais; c) reposicionamento 
de empreendedores e investidores locais em setores com valor agregado mais alto e com 
maior intensidade de capital, iniciando a transferência produtiva para economias de baixos 
salários para aproveitar esta vantagem comparativa; d) investimento do Estado na 
infraestrutura necessária – física, educacional, de saúde, de apoio à P&D e outros bens 
públicos para propelir a intensidade de capital e escala da indústria. 
 
6.2 INICIATIVA PRIVADA, INVESTIMENTO DIRETO E COMÉRCIO DO 
JAPÃO E DA CHINA 
 
O novo modelo de desenvolvimento chinês que se iniciou a partir da chegada de 
Deng Xiaoping ao poder reorientou a política econômica no sentido da abertura ao capital 
internacional, por meio da implantação das SEZs com vistas a atrair não só o Investimento 
Direto Estrangeiro, mas também tecnologias mais avançadas.  Transformações ainda mais 
profundas no modelo econômico chinês estavam por vir. Takamine, Wu, Shishido et al., 
(2003)  defendem que a cooperação internacional  prestada pelos japoneses contribuiu 
para tais mudanças.  
A inspiração em modelos externos e também no modelo japonês não ocorreu 
puramente por meio da observação e entendimento a distância (WEI, 1996). Após a 
normalização do relacionamento diplomático entre os dois países, a China se transformou 
  
 
GRÁFICO 6.5  COMPOSIÇÃO DAS EXPORTAÇÕES CHINESAS PARA O JAPÃO, 2015 
 
Fonte: Observatório da Complexidade Econômica, MIT, com tradução do autor. Disponível em 









em um dos destinos preferenciais do diversificado IED japonês, o que também serviu como 
modelo produtivo para futuros empreendedores chineses que iriam se estabelecer no país e 
no exterior a partir dos anos 80.  
A busca por mão de obra mais barata, ainda que qualificada suficientemente para 
atender às demandas da produção e comercialização globalizada atraiu para a China os 
investimentos que no final dos anos 1980 a transformaram em locus do crescimento regional 
e mundial. Além da enorme disponibilidade de operariado qualificado a custo vantajoso, os 
investidores também estavam de olho em um mercado doméstico com centenas de milhões 
de consumidores efetivos e potenciais. No primeiro momento este último fator teve peso 
menor por conta dos baixos salários e das políticas governamentais que ainda não tinham 
amadurecido suficientemente. Entre os principais incentivos naquela altura estavam as 
facilidades para exportação a partir das várias zonas econômicas especiais, como concluído 
no estudo regressivo de Fung et al. (2002) sobre as determinantes para o IED japonês na 
China.   
Levou tempo, porém, e muitas mudanças institucionais para alcançar um novo 
ambiente propício à expansão dos investimentos. O IED japonês demorou a vir para a China 
não só pela tradicional cautela das corporações do Japão. Também foram responsáveis 
antigas restrições chinesas a investimentos estrangeiros e as reformas institucionais na 
década de 80 que eram consideradas ainda insuficientes para criar as condições necessárias 
para os investimentos japoneses. Como consequência, entre 1985 e 1989, como exibido na 
Tabela 6.1, os investimentos japoneses totais contratados somavam U$ 2,2 bilhões – menos 
de 6% do total do IED na China, e equivalente a 1,86% do total do IED japonês naquele 
período. Os investimentos japoneses na China aumentaram na década seguinte, quando 
alcançaram U$17,2 bilhões, colocando o Japão entre os quatro maiores investidores na 
China, junto como Hong Kong/Macau, Estados Unidos e Taiwan. 
Particularmente na década de 1990, que iniciou uma etapa mais sofisticada e com 
maior engajamento entre empresas e governos, o IED se tornou característica relevante no 
relacionamento entre os dois países asiáticos. O IED japonês na China continuou a crescer 
na década de 1990 em resposta a mudanças internas em ambos os países. No Japão, o iene 
foi realinhado em relação ao dólar após o estouro da bolha do índice Nikkei em 1989 e do 
mercado imobiliário em 1992. Esses eventos forçaram uma reestruturação econômica que 




estimulou a produção fabril em mercados externos, e a perspectiva de uma oferta de mão de 
obra barata na China foi particularmente atrativa. Por outro lado, as melhorias no clima de 
investimento em território chinês serviram para tranquilizar os investidores japoneses. Um 
passo importante foi dado com a assinatura do Acordo de Proteção ao Investimento em 
agosto de 1988 durante a visita a Pequim do primeiro-ministro Takeshita Noburu. 
 
TABELA 6.1  DESTINOS DO IED JAPONÊS POR PERÍODOS, 1985 A 2015, U$ 
 1985 a 1989 1990 a 1999 2000 a 2009 2010 a 2015 
China 2.286.000.000 17.236.055.000 44.206.391.000 60.626.134.000 
Mundo 122.630.330.361 248.838.333.128 556.796.238.115 736.803.513.837 
% 1,86 6,93 7,94 8,23 
Fonte: Tabela elaborada pelo autor com dados da OECD Stat. 
 
O acordo conferiu às empresas japonesas o tratamento de nação mais favorecida, a 
garantia de compensação caso alguma empresa japonesa com investimentos na China fosse 
nacionalizada e assegurou isonomia de tratamento nacional (ou seja, os mesmos direitos 
aplicados às empresas estatais chinesas) para corporações japonesas investidoras na China. 
Na sequência deste acordo, a China e o Japão estabeleceram organizações de promoção de 
investimento. No Japão, a Organização de Promoção de Investimentos Japão-China foi 
oficialmente estabelecida em março de 1990, enquanto na China, o Comitê de Promoção de 
Investimentos da China-Japão foi criado em junho de 1990. Esses movimentos ajudaram a 
melhorar o ambiente de investimento na China e a elevar os níveis de confiança entre os 
japoneses investidores. 
Nos anos 90 a China continuava a fornecer ao Japão matérias-primas e 
semielaborados e exportava quantidades crescentes de produtos ainda com baixo valor 
agregado, mas com cada vez maior nível de sofisticação em troca de financiamento e de alta 
tecnologia, de produtos e equipamentos, em meio à implementação de mudanças 
generalizadas nos mecanismos de governança, estruturas corporativas, relações trabalhistas 
e práticas de emprego no próprio Japão (HORN; CROSS, 2010, p. 2). As exportações 
japonesas mudaram em consonância com a transformação global das exportações da China. 
Elas foram de 49,5% de participação de produtos manufaturados em 1985 para 81,8%, em 
1993 (SELDEN apud BURNS, 2000). 
O lento ritmo inicial do IED para a China começou a se intensificar na medida em 




EUA-Canadá, Japão e União Europeia representaram 25% do IED acumulado na China. Os 
EUA foram o terceiro maior investidor após Hong Kong e Taiwan até 2002, a partir de 
quando os investimentos norte-americanos começaram a cair. 
Os EUA foram o terceiro maior investidor na China (depois de Hong Kong e Taiwan) 
até 2002, a partir de quando começaram a decair. Para Naughton (p 413-414), “a julgar pela 
dimensão econômica e pela proximidade, é surpreendente que o investimento japonês na 
China não seja muito maior do que é. O PIB japonês é seis vezes maior do que o da Coreia 
do Sul, Taiwan e Hong Kong juntos, mas o investimento japonês na China é apenas um 
oitavo do total desses três”120. Naughton argumenta que a prolongada estagnação econômica 
japonesa durante a década de 1990 seria a principal explicação para a quantidade limitada 
de investimento japonês na China, combinada com uma avaliação relativamente pessimista 
das perspectivas chinesas que prevaleceram nos círculos comerciais japoneses durante o 
final da década de 1990. 
Yamagami121 discorda da explicação, argumentando que a quantidade de IED por si 
no referido período não representa de maneira cabal e abrangente o elemento mais 
representativo do nível de envolvimento japonês na economia da China. Ele acredita que a 
maciça assistência econômica entre os anos e 1980 e 2008, particularmente os empréstimos 
em ienes, e a transferência de tecnologia como no caso dos trem-bala são mais relevantes 
para uma análise aprofundada sobre a relação. 
Em 2005, numa reversão de expectativas, o Japão investiu U$ 6,5 bilhões na China, mais 
do que o dobro dos U$ 3 bilhões dos Estados Unidos. Yamagami lembra que, como país 
estrangeiro, o Japão é atualmente o segundo maior investidor, atrás apenas de Cingapura. A 
China se tornou um dos três países que mais recebem IED no mundo, tendo recebido em 2015 
um total de U$ 249,8 bilhões. Ao longo dos anos essas posições e valores investidos têm sofrido 
variações devido a fatores que ele considera estratégicos como a desaceleração da economia 
chinesa, riscos políticos associados à China e o que ele considera falta de transparência. 
  
                                                 
120 - “Judging by economic size and proximity, it is surprising that Japanese investment in China is not much 
larger than it is. Japan’s GDP is six times as big as those of Korea, Taiwan, and Hong Kong put together, but 
Japanese investment in China is only one-eighth the total of those three. The prolonged Japanese economic 
stagnation during the 1990s is the main explanation for the limited amount of Japanese investment in China, 
combined was relatively pessimistic appraisal of Chinese prospects that prevailed in Japanese commercial 
circles during the late 1990s.” 
121 - Entrevista pelo autor por email a partir de 27/04/2017 com o embaixador Shingo Yamagami, diretor em 




GRÁFICO 6.6   SAÍDAS E ENTRADAS DE IED DE E PARA CHINA, HONG KONG E JAPÃO, E DO JAPÃO PARA PAÍSES 
SELECIONADOS DE 1970 A 2015, U$ 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da OECD Stat. Disponível em: <https:// http://stats.oecd.org>. Acesso em: 15 maio 2017. 







Corporações e associações japonesas, assim como de outros países de economia 
avançada costumam reclamar de problemas com a aplicação dos direitos de propriedade 
intelectual (DPI) na China. As leis e os regulamentos nacionais são considerados adequados 
pelos padrões internacionais, mas os governos locais em muitos casos não têm incentivo 
para fazer cumpri-los e podem atrair poderosos incentivos para violá-los. Segundo Naughton 
(2007) o complexo ambiente institucional chinês pode se tornar oneroso para os investidores 
estrangeiros, mas os padrões contratuais utilizados no IED vem sendo constantemente 
atualizados para permitir aos investidores estrangeiros um maior nível de controle.  
Ainda assim, nos anos 2000 os investimentos japoneses na China continuaram 
aumentando, tanto em termos absolutos quanto relativos e chegaram a U$44,2 bilhões até 
2009, e a U$60,6 bilhões entre 2010 e 2015. O capital japonês, juntamente com os 
investimentos provenientes na maior parte de financistas estrangeiros e chineses em Hong 
Kong e Macau, que também seguiam para os EUA e Taiwan, impulsionaram a reestruturação 
industrial no Japão e na China, além de contribuir para a reestruturação das relações 
comerciais sino-japonesas.  
Outra variável dependente, entretanto, é crucial para a tomada de decisão dos países 
investidores – o valor do salário dos trabalhadores chineses. O mercurial crescimento 
econômico fez com que a renda per capita da China em 2008 chegasse a ser mais de cinco 
vezes maior do que era em 1978. O resultado significou para o período um crescimento três 
vezes maior do que a maioria dos países de baixa renda (TODARO; SMITH, 2012, p. 189), 
embora com altos custos ambientais e aumento da desigualdade social. Os salários chineses 
têm crescido em termos relativos e absolutos numa velocidade muito mais rápida do que em 
outros países do Sudeste Asiático, elevando o custo de produção no território chinês. 
Segundo dados da Comissão Econômica e Social para a Ásia e o Pacífico (Economic and 
Social Commission for Asia and the Pacific ou ESCAP, apud PINTO, 2015), a produtividade 
média do trabalho na China cresceu 51,4%, entre 2008 e 2013. Muito menos do que a 
expansão dos salários concomitantemente à redução de incentivos fiscais na China. 
Tal realidade tem provocado uma nova estratégia de localização das corporações 
transnacionais que operam em território chinês denominada China plus one. Muitas dessas 
empresas estrangeiras, especialmente norte-americanas, europeias, japonesas e coreanas, 
vêm transferindo parte de suas operações fabris para países da Associação de Nações do 
Sudeste Asiático, fronteiriços com a China em busca de mão de obra mais barata, mantendo 
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parte de suas operações no território chinês para garantir os vínculos com o mercado 
consumidor chinês.  
 
TABELA 6.2   EVOLUÇÃO DOS SALÁRIOS NOMINAIS MENSAIS, 2002-2013 
(CHINA, INDONÉSIA, FILIPINAS, TAILÂNDIA E VIETNÃ, EM U$) 
Ano China (1) China (2) Indonésia Filipinas Tailândia Vietnã 
2002 125 - 36 127 163 75 
2003 141 - 37 127 166 87 
2004 161 - 41 127 166 99 
2005 187 - 42 128 176 114 
2006 219 - 49 141 183 134 
2007 273 - 92 141 189 162 
2008 351 205 98 146 205 185 
2009 393 222 132 151 202 145 
2010 450 256 140 158 216 172 
2011 539 317 150 163 234 212 
2012 617 380 154 172 251 255 
2013 692 440 186 179 275 279 
Fonte: Tabela elaborada pelo autor com dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT) apud Pinto 
(2015, p. 86). 
Nota: China (1) = salários médios de trabalhadores urbanos de empresas estatais e públicas e China (2) = 
empresas privadas. 
 
De acordo com Naughton (2007, p. 411-412) o IED destinado à China no início dos 
anos 80 era dominado por joint ventures contratuais e projetos de desenvolvimento conjunto. 
Os primeiros são associações flexíveis que podem ter curta duração, sendo particularmente 
úteis no setor de serviços. A divisão do lucro é livremente acordada entre as partes. Já os 
projetos conjuntos de desenvolvimento são uma forma de joint venture utilizada 
especificamente para exploração de petróleo.  
As joint ventures com participação acionária (equity joint ventures ou EJV) foram 
estimuladas na China a partir da segunda metade dos anos 80 e se tornaram dominantes até 
o final da década seguinte. Acreditava-se que esse tipo de parceria facilitaria o 
compartilhamento de informações e tecnologia, mas na prática muitas delas não surtiram os 
resultados esperados. Enquanto a prioridade dos estrangeiros era o lucro e o crescimento das 
fatias de mercado, gerentes chineses estavam preocupados com a manutenção do emprego, 
especialmente entre as SOEs. À medida que a China evoluiu para uma economia de mercado, 
os investidores estrangeiros se sentiram mais confiantes em atuar de forma independente e 




Existem ainda outros fatores que passaram a se destacar com cada vez maior 
relevância no processo decisório de investidores, nacionais ou estrangeiros, e dos 
formuladores de políticas públicas. O relativo aumento da desigualdade é uma preocupação, 
em especial, destes últimos. Já a sustentabilidade do crescimento chinês, não só do ponto de 
vista financeiro, mas também ambiental, preocupa a todos, especialmente quando se leva em 
conta a matriz energética do país.  
A principal fonte para geração de energia elétrica na China é o carvão, que em 2009 
chegava a 71%, seguido pelo petróleo (19%), hidroeletricidade (6%), gás natural (3%) e 
nuclear (1%) (GARNAUT; FANG; SONG, 2013, p. 311-312). Com reservas petrolíferas 
comprovadas de 16 bilhões de barris (contra, por exemplo, 266 da Arábia Saudita), a 
vulnerabilidade do suprimento energético chinês se deve sobretudo à insustentabilidade 
ambiental do carvão (cujas reservas chinesas correspondem a quase metade do suprimento 
mundial), às flutuações no preço do petróleo, às ineficiências de geração elétrica no país e 
aos riscos de pirataria e eventuais bloqueios dos EUA em caso de ameaça a Taiwan nas rotas 
marítimas do estreito de Malaca, por onde passa cerca de 80% do petróleo importado pelos 
chineses. 
A China se tornou importador líquido de petróleo em 1993 e, em 2005, já importava 
praticamente metade dos quase nove milhões de barris consumidos diariamente. Atualmente 
o país é um dos principais atores do cenário petrolífero mundial, tanto pelo lado da produção, 
quanto pelo lado do consumo. Em 2010, segundo relatório da Agência Internacional de 
Energia, com sede em Paris, a China ultrapassou os EUA para se tornar o maior consumidor 
de energia do mundo122. 
Apesar de tais limitações quanto à disponibilidade doméstica de recursos energéticos, 
os chineses souberam desenhar estratégias eficazes de crescimento econômico duradouro. 
Um dos fatores que permitiu tal desempenho foi a adaptabilidade da matriz industrial, que 
deslocou gradualmente e parcialmente o eixo produtivo para complexos menos intensivos 
no uso de energia, algo que a indústria japonesa já havia feito décadas antes. 
Além disso, a nova política de expansão global da China, que também começou a 
investir internacionalmente, não só para vender e fabricar suas marcas em ascensão, mas 
                                                 
122 - China overtakes the United States to become world’s largest energy consumer. Disponível em < 
https://www.iea.org/newsroom/news/2010/july/2010-07-20-.html>. Acesso em: 26 maio 2017. 
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também para buscar acesso a matérias primas a preços competitivos no mundo. Isto fez com 
que em 2014 o IED da China em outros países se aproximasse do japonês e o ultrapassasse 
no ano seguinte, atingindo U$ 187,8 bilhões, enquanto o do Japão teve uma queda anual e 
ficou em U$ 130,7 bilhões. 
 
6.3 A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL JAPONESA COMO POLÍTICA DE 
ESTADO PARA DIPLOMACIA ECONÔMICA E SOFT POWER 
 
Sem poderes constitucionais para reinstituir seu próprio exército, o Japão começou a 
adotar a cooperação internacional (CI) como uma de suas principais ferramentas 
diplomáticas e de soft power123 na relação com outros países. Desde que começou a prestar 
CI, tanto para reparar os danos de guerra e ocupação, como para se reintegrar à comunidade 
internacional agora sob liderança dos EUA que iniciavam sua Guerra Fria com a União 
Soviética, o Japão rapidamente se tornou o segundo maior fornecedor de Ajuda Oficial ao 
Desenvolvimento (Official Development Assistance ou ODA) no mundo, ficando atrás 
apenas dos estadunidenses. Este feito se seguiu à sua admissão no Comitê de Assistência ao 
Desenvolvimento (Development Assistance Committee ou DAC), da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), criado em 1961. Assim, tornou-se o 
único país asiático no círculo de "nações desenvolvidas", até que a Coreia do Sul também se 
juntou ao grupo em 1996. A ajuda bilateral externa japonesa, que ainda será tratada mais 
detidamente, chegou a ser a maior do mundo em 1989, e novamente durante dez anos, entre 
1991 e 2001. Na história da ajuda externa do pós-guerra foi o único país a tirar os EUA da 
posição de maior fornecedor de cooperação internacional, pelo menos durante algum tempo. 
O início formal da ODA japonesa coincide com a adesão do país ao Plano Colombo, 
em outubro de 1954. O Plano havia sido concebido em 1949 como um fundo multilateral 
para ajudar no combate a regimes comunistas no Sudeste Asiático. A adesão ao Plano foi 
uma tentativa do governo japonês de superar a desconfiança de outros países asiáticos após 
                                                 
123 - Comparado à coação e ameaças do aparato policial e militar do hard power do Estado, o soft power tem a 
vantagem de criar preferências sem os custos financeiros e desgastes de imagem de uma confrontação física. 
O cientista político chinês Wang (1993) destaca ainda o caráter não monopolista (ao contrário do que 
normalmente ocorre quando exercido pelo Estado e por corporações estatais) e difuso (pode projetar-se sem 
necessariamente depender de suportes físicos) do soft power. Nye (2011) constatou a importância da 
informação e das instituições para o desenvolvimento de influências no século XXI e afirmou que somente os 
EUA teriam a capacidade de combinar recursos de hard power e soft power em nível global. 
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a violência praticada durante os anos de ocupação imperial. O principal financiador da 
organização foram os EUA, que ajudaram o Japão a quebrar a resistência daqueles que 
sofreram com a invasões nipônicas durante a Segunda Guerra Mundial. 
Países do Sudeste e do Leste asiático se tornaram os principais beneficiários de 
empréstimos em ienes japoneses, de cooperação técnica e de doações. O governo do Japão, 
no entanto, principalmente através da sua Agência de Cooperação Internacional do Japão 
(Japan International Cooperation Agency ou JICA), é também um importante fornecedor 
de ajuda na África e na América Latina, incluindo o Brasil (um beneficiário do auxílio e, ao 
mesmo tempo, fornecedor de cooperação técnica, inclusive em parceria com o Japão, a 
países com necessidades ainda maiores de desenvolvimento). 
Diante da vedação do envio de tropas militares ao exterior prevista no artigo nono da 
Constituição japonesa, o uso de empréstimos externos a juros baixos, da cooperação técnica 
e de doações financeiras e materiais se tornaram um dos principais pilares da diplomacia 
econômica japonesa no âmbito de sua política externa. Estes mecanismos também foram 
importantes para garantir sua segurança energético-econômica, baseada no comércio 
internacional de energia, por meio da importação de quase 90% das fontes primárias 
(petróleo, carvão e gás) imprescindíveis ao país. Só por meio da disponibilidade desses 
recursos naturais é que foi possível aos atores públicos e privados do Japão levar a cabo a 
sofisticada e intrincada política industrial que permitiu ao país alcançar os níveis de 
crescimento econômico do pós-guerra. A aquisição externa de recursos energéticos já 
representava monetariamente nos anos 50 cerca de metade de todas as importações 
realizadas pelo país. Esta proporção se mantém praticamente a mesma ainda hoje, embora 
os volumes financeiros tenham aumentado exponencialmente. O total de bens e serviços 
importados pelo Japão em 2013 chegou a quase um trilhão de dólares124. 
Como exposto na revisão de pares da OECD (2011, p. 53) sobre o Japão, dois 
ministérios diretamente envolvidos na aprovação dos empréstimos da JICA são o das 
Finanças e o da Economia, Comércio e Indústria (METI). Este último também tem papel 
estratégico na formação de parcerias público-privadas, embora seus investimentos sejam 
equivalentes a apenas cerca de 4% do total da ODA japonesa. Junto com o ministério das 
Relações Exteriores, que pela Carta da ODA tem a responsabilidade central pelo mecanismo, 
                                                 
124 - Segundo dados da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), o 
total de bens e serviços importados pelo Japão em 2013 foi de U$ 957,8 bilhões.  
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os três ministérios são responsáveis por cerca de 92% da ajuda oficial ao desenvolvimento 
do Japão. Outros ministérios lidam com montantes menores, envolvendo principalmente 
ações como cooperação técnica. Existem ainda agências que participam do sistema de 
cooperação, com destaque para a Japan External Trade Organization (JETRO), que responde 
ao METI.  
Em outubro de 2008 foi criada a “Nova JICA”, como passou a ser conhecida. Ela 
resultou da incorporação de partes do antigo Banco do Japão para Cooperação Internacional 
(JBIC) que administravam os empréstimos em ienes. Também foram incorporadas 
responsabilidades por algumas doações antes administradas pelo Ministério das Relações 
Exteriores. Do foco em cooperação técnica, a JICA passou também a ter responsabilidade 
sobre os empréstimos em ienes e sobre as subvenções (OECD, 2011, p. 53-54): 
 
A JICA agora gerencia mais dinheiro do que qualquer outra agência do DAC, e 
aproximadamente metade do Banco Mundial. A lógica da fusão era reduzir os 
custos administrativos ao longo do tempo e alcançar uma maior eficiência entre os 
três regimes da ODA do Japão. A fusão coloca o Japão numa posição melhor para 




 Outra maneira dos responsáveis pela cooperação japonesa reagirem às críticas 
recebidas foi sofisticar e diversificar seus projetos em escala global. Aliados ocidentais do 
Japão, politicamente (mas não economicamente) avessos à China e à Rússia e às suas 
respectivas zonas de influência, pressionavam para que o Japão aumentasse suas 
contribuições internacionais fora da Ásia. Em japonês, pressões externas que conseguem 
influenciar políticas domésticas se chamam gaiatsu126. O crescimento econômico-industrial 
do sudeste asiático facilitou a decisão de expandir os programas japoneses de ajuda para a 
África e América Latina.  
Um grande número de pesquisadores, entretanto continuou a defender a tese de que 
                                                 
125 - JICA now manages more money than any other DAC member agency, and roughly half that of the World 
Bank. The rationale for the merger was to reduce administrative costs over time and to achieve greater 
efficiency among Japan’s three ODA schemes. The merger puts Japan in a better position to improve both the 
efficiency and effectiveness of its development cooperation system. 
126  - Como explica Uehara (2003), as pressões externas (gaiatsu) dos Estados Unidos, de países europeus e 
mesmo de asiáticos - com os quais os japoneses têm relações marcadas por rivalidade e desconfianças, quando 
naõ rancor - apontadas como importantes no entendimento da política externa japonesa, nos anos 1990, não 
explicam por que o Japaõ naõ desenvolveu uma política externa mais ativa. Isto tendo em vista que no pós-




os principais objetivos da ajuda japonesa eram de potencializar seus próprios interesses 
comerciais e fortalecer a chamada diplomacia dos recursos naturais (sobretudo energéticos, 
mas também alimentares e minerais em geral). Tal crítica não se dirigiu apenas ao Japão. 
Como lembram Degnbol-Martinussen e Engberg-Pedersen (2003, p. 14), EUA, Canadá, 
Austrália, Alemanha e Japão vincularam sua política de cooperação a interesses empresariais 
domésticos. No caso japonês, estes foram determinantes desde o início. Ao longo do tempo, 
por orientação da CAD, houve uma gradual desvinculação entre recursos da cooperação e a 
compra de produtos e serviços de países ofertantes, o que se aplicou especialmente no caso 
do Japão.  
Outros analistas enxergam a prioridade da vinculação com recursos da cooperação 
internacional a interesses relativos à segurança internacional. Um exemplo recorrentemente 
mencionado é o da ajuda japonesa ao Egito e à Turquia, dois aliados estratégicos dos EUA, 
tanto para conter a dissidência no Oriente Médio, como para limitar a zona de influência 
Russa, especialmente no caso do segundo país. Assim, a ODA também teria o papel de 
reforçar os pilares da aliança com os países da OCDE. Já a ODA para o Sudeste Asiático era 
colocada em um contexto mais amplo da Doutrina Fukuda127, que enxergava no crescimento 
econômico e na estabilidade política regional, as principais condições para a segurança 
pacífica japonesa. 
Segundo Sato e Asano (2008), os estudos quantitativos sobre a ODA japonesa podem 
ser classificados basicamente em três grupos distintos de acordo com o período de realização 
dos projetos de cooperação. Um primeiro grupo é composto por estudos que abrangem um 
único ano. Este tipo de estudo permite aos pesquisadores visualizar o padrão de distribuição 
da ajuda para análise de um determinado ano. Só que a natureza da pesquisa se limita a um 
caráter descritivo e sua conclusão não pode ser generalizada para outros períodos. 
Um segundo grupo é composto por estudos de séries temporais, que permitem a 
generalização no período estudado, mas, dependendo do caso, podem não revelar a 
significância de determinadas variáveis independentes ao longo do tempo. Como lembram 
                                                 
127  - A Doutrina Fukuda foi exposta em 1977 em discurso do primeiro-ministro japonês, Takeo Fukuda. 
Durante um encontro dos países da ASEAN em Manila. Ele definiu o Japão, um ex-invasor imperialista 
regional, como um país comprometido com a paz que nunca se tornaria uma potência militar; que os japoneses 
iriam construir uma relação de confiança mútua com os países do Sudeste Asiático em áreas amplas, e que o 
Japão iria cooperar positivamente com a ASEAN e os seus países membros em seus próprios esforços, como 




SATO e ASANO, algumas variáveis podem ser importantes no período da guerra fria, mas 
não ter a mesma relevância no pós-guerra fria.  
Um terceiro grupo de pesquisa tenta equilibrar as vantagens e desvantagens dos dois 
projetos, comparando os padrões de distribuição de ajuda em dois períodos de vários anos.  
CHAN foi um dos primeiros a empregar regressões estatísticas para a construção de 
um modelo de distribuição ODA japonesa (SATO; HIRATA, 2008, p. 114).  O estudo do 
pesquisador analisou as distribuições de recursos para ODA japonesa em 1986, 
categorizando projetos em cada país beneficiário e, em seguida, testou-os em relação a oito 
variáveis independentes. Inicialmente, CHAN tinha a expectativa de confirmar 
estatisticamente a percepção até então popularizada de que a ajuda japonesa era motivada 
principalmente por interesses mercantilistas. 
Das oito variáveis independentes, duas iniciais serviram para testar as explicações 
mercantilistas: (1) exportações japonesas para o país destinatário e (2) importações japonesas 
de combustíveis, minerais e metais do país beneficiário. CHAN também testou a correlação 
entre a ajuda e o (3) PIB do destinatário, mas não discutiu explicitamente esta variável como 
um teste do mercantilismo. (4) o PIB per capita do destinatário e (5) a extensão da 
militarização medida pela proporção da população nas forças armadas foram identificados 
como variáveis independentes para testar o humanitarismo na cooperação japonesa. (6) O 
contexto histórico de ter sido parte da “esfera de coprosperidade” do Japão durante a 
Segunda Guerra Mundial foi uma variável do tipo placebo para testar a explicação da 
cooperação japonesa com base na “reparação de guerra”. As outras duas variáveis — (7) 
adjacência a pontos de estrangulamento marítimo e (8) existência de base da OTAN — 
testaram as explicações geopolíticas. 
A análise produzida por CHAN revelou que a correlação entre o PIB per capita e o 
montante da ajuda foi mais significativa no sentido inversamente proporcional, indicando 
que o humanitarismo para com países mais pobres teria sido o fator determinante da política 
de cooperação japonesa. Entretanto, seria importante aprofundar tal estudo para determinar, 
por exemplo, que proporções dos repasses foram como empréstimos e doações, e que efeito 
prático tais repasses produziram. Por outro lado, o grau de militarização não se mostrou 
significativamente relacionado com o montante do auxílio. A tendência de cooperação para 
os países do sudeste asiático também foi confirmada estatisticamente. No modelo de CHAN 
há indícios de que as variáveis independentes “principais parceiros comerciais do Japão” e 
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“países do Leste Asiático” estão fortemente correlacionadas. Mas, como alertam SATO e 
ASANO, havendo algum problema de multicolinearidade entre essas duas variáveis 
independentes, os resultados estatísticos podem ficar distorcidos.  
No tocante à principal questão de pesquisa de CHAN, as duas variáveis mercantilistas 
(“exportação do Japão para o país tomador dos recursos” e “importação do Japão de 
combustíveis, minerais e metais do tomador”) não se mostraram significativamente 
correlacionados com o volume das doações ou empréstimos efetuados segundo o resultado 
da análise realizada pelo autor.  
Os recursos financeiros para a ODA japonesa começaram a declinar a partir dos anos 
2000, com a piora da dívida pública japonesa128 que se agravou com a prolongada recessão 
econômica na década de 1990. As dificuldades econômicas aumentaram o descontentamento 
interno e vários setores da sociedade japonesa começaram a pressionar pela redução dos 
projetos de cooperação. Em 2003 o governo japonês reformulou as diretrizes de sua política 
de cooperação. Foi enfatizada a eficácia da ajuda e a orientação em torno dos interesses 
nacionais. Entre estes foi explicitamente mencionada a promoção da segurança humana e da 
interdependência econômica, que incluía ações de contraterrorismo, reconstrução de países 
desestruturados (como Afeganistão e Iraque), e a construção da paz (como no Nepal e Sri 
Lanka, por exemplo). Estas novas prioridades passaram a competir com objetivos 
tradicionais como direitos humanos, democracia e redução da pobreza. 
 
6.4 A COOPERAÇÃO JAPONESA PARA A CHINA EM FACE DA EXPANSÃO 
COMERCIAL E DO IED 
 
Talvez ainda menos notório que esses fatos foi o papel que teve o Japão, ex-inimigo 
mortal da China, no crescimento econômico e desenvolvimento do país. Primeiro, por meio 
de empréstimos em ienes, a partir de 1979. Desde aquele ano os japoneses se tornaram a 
maior fonte de assistência oficial para o desenvolvimento (ODA) da China, sobretudo por 
meio de empréstimos concessionais, cuja primeira parcela foi liberada em 1980. Em 1987, 
a China ultrapassou a Indonésia para se tornar o principal destino dos empréstimos líquidos 
em ienes e, desde 1993, virou líder em termos do total de fundos recebidos.  
                                                 
128 - A dívida pública do Japão é a maior do mundo industrializado com relação ao PIB. Ela atingiu um novo 
recorde em junho de 2012 ao chegar a 976,2 trilhões de ienes (U$ 12,3 trilhões). 
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Uma maneira de se avaliar quantitativamente a contribuição da ODA japonesa para 
a industrialização da China é examinar a sua participação na formação de capital no contexto 
do orçamento nacional da China, que foi de 1,3% em média por ano durante o período entre 
1980 e 2007. Embora não seja uma figura substancial do orçamento da despesa chinesa total, 
é uma contribuição relevante para a construção de capital interno. 
No caso chinês, o Japão forneceu mais da metade da ajuda bilateral total que a China 
recebeu durante mais de 30 anos. Desde 1993, assumiu a liderança no total de assistência 
recebida (BURNS, 2000). Eles foram utilizados, sobretudo na primeira fase dos empréstimos 
em ienes, para a construção de grandes projetos de infraestrutura, como estradas e barragens, 
além de outras obras nos setores de transporte e energia. Em dezembro daquele ano, o 
primeiro-ministro japonês Masayoshi Ohira anunciou o primeiro pacote de ajuda para a 
indústria de aço da China, um produto essencial para o processo de industrialização e 
urbanização no desenvolvimento de qualquer país. 
Estudos realizados em 1998 pelo JBIC mostraram, por exemplo, que os empréstimos 
em ienes foram empregados na construção de cerca de 35% (aproximadamente 4.600 km) 
de extensão ferroviária eletrificada da China na época, e para construir cerca de 13% dos 
grandes atracadouros de 10.000 toneladas nos portos chineses, que equivaleram a cerca de 
470 atracadouros naquele ano (WU, 2008, p. 9). 
Takamine (2006) entende que os empréstimos em ienes do Japão foram 
provavelmente um fator que contribuiu para o crescimento econômico da China e da 
crescente abertura econômica do país, por indiretamente apoiar o desenvolvimento de sua 
infraestrutura, o IED e o comércio. O autor segue uma lógica pela qual a contribuição para 
o desenvolvimento industrial e da infraestrutura chinesa atraiu e facilitou o ingresso de IED 
do Japão e de outros países para a China. Posteriormente, o IED teria incentivado a expansão 
e diversificação do comércio exterior da China. Finalmente, graças a essa diversificação, um 
desenvolvimento generalizado, principalmente econômico, teria sido alcançado, 
incorporando a economia chinesa no sistema econômico global baseado no mercado. 
Como afirma Burns (2000), 
 
Ao longo dos vinte anos desde que Deng abriu a China para o mundo exterior, o 
comércio sino-japonês sofreu significativa mudança qualitativa. Considerando 
que as exportações chinesas nos anos 70 se concentraram em matérias-primas 
como o petróleo e o carvão, nos anos 80, as exportações chinesas passaram para 
os têxteis, vestuário e outros produtos de mão-de-obra intensiva. O mercado 
japonês tem sido particularmente hospitaleiro para os têxteis chineses, uma vez 
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Uma maneira de se avaliar quantitativamente a contribuição da ODA japonesa para 
a industrialização da China é examinar a sua participação na formação de capital no contexto 
do orçamento nacional da China, que foi de 1,3% em média por ano durante o período entre 
1990 e 1998. Se considerada a participação da ODA do Japão no mesmo período em relação 
somente ao orçamento chinês especificamente direcionado à infraestrutura, a média anual 
representou 10,4% (TAKAMINE, 2006, p. 94-95), o que não é desprezível, ainda mais 
consideradas as magnitudes e relevâncias estratégicas das obras realizadas. Mesmo que, em 
relação ao orçamento total da China, os valores tenham representado apenas uma pequena 
porção, eles representaram uma contribuição palpável não só para a construção de capital 
interno, como para o processo organizacional de impulsionamento da sua infraestrutura 
física. 
Takamine explica que o foco da assistência japonesa para a China mudou em meados 
dos anos 90. Deixou de ser grandes obras de infraestrutura de transportes e comunicação, 
imprescindíveis para o desenvolvimento industrial, e se concentrou cada vez mais em obras 
voltadas para o meio ambiente. Na verdade, anos antes dos compromissos ecológicos 
assumidos por dezenas de países, inclusive o Japão, na Conferência Mundial do Meio 
Ambiente em 1992 no Rio de Janeiro, os japoneses já haviam iniciado projetos de assistência 
na China votados ao setor ambiental. Como nota Yoshimatsu (2010, p. 8), o primeiro 
empréstimo de iene neste setor começou em 1988 com projetos de desenvolvimento de gás 
em quatro cidades. Também foram construídas usinas de tratamento de água e esgoto em 
Pequim e, no final dos anos 90, aumentaram os projetos para utilização de gás em 
termoelétrica e para conter a poluição das fábricas. Projetos de arborização também foram 
custeados com subvenções japonesas. Mas, entre tantos projetos, Yoshimatsu destaca três 
em particular.  
Um foi a construção do Centro de Amizade Sino-Japonesa para a Proteção Ambiental 
                                                 
129 - O Acordo Multinacional sobre Fibras, que fixou cotas de exportação de têxteis dos países em 
desenvolvimento para os países desenvolvidos, vigorou entre 1974 e 2004. 
130 - Over the twenty years since Deng opened China to the outside world, Sino-Japanese trade has undergone 
significant qualitative change. Whereas Chinese exports in the 1970s focused on raw materials such as oil and 
coal, by the 1980s, Chinese exports moved into textiles, clothing, and other labor-intensive products. The 
Japanese market has been particularly hospitable to Chinese textiles as Japan does not restrict imports under 
the Multinational Fiber Agreement. 
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na China proposto em 1988 pelo primeiro-ministro Noboru Takeshita ao homólogo chinês, 
Li Peng, em comemoração ao décimo aniversário do Tratado de Paz Japão-China. O centro 
foi inaugurado em 1996 e passou a conduzir pesquisas sobre políticas ambientais, além de 
atividades educacionais e avaliação e análise ecológica, com transferência de tecnologia 
japonesa. Um exemplo de pesquisa conjunta mencionada por Yoshimatsu foi sobre as 
tempestades de poeira e areia amarela em Pequim. 
Outro projeto foi o das cidades-modelo em Chongqing, Dalian e Guiyang. Em 1997 
os primeiros-ministros Ryutaro Hashimoto e Li Peng selaram acordos para aperfeiçoar a 
Rede de Informação Ambiental e desenvolver medidas de controle ambiental naquelas 
cidades, tendo como uma das prioridades o acesso à água e ao esgoto tratados. A JICA 
forneceu recursos humanos para levar adiante a cooperação bilateral. 
Em nível subnacional, um exemplo efetivo foi a cooperação entre as cidades de 
Kitakyushu e Dalian, ocupada pelo exército japonês de 1905 a 1945. O acordo foi possível 
após a visita do conselheiro Song Jian a Kitakyushu em dezembro de 1993, na qual o prefeito 
Koichi Sueyoshi propôs um projeto piloto em Dalian. No ano seguinte ele foi selecionado 
pela Agência de Proteção Ambiental da China (State Environmental Protection 
Administration ou SEPA) como projeto prioritário. Hiroshima e Chongqing também 
colaboraram em nível subnacional com o envio de técnicos e projetos conjuntos de pesquisa 
sobre a chuva ácida. 
Outro projeto destacado por Yoshimatsu foi o Fundo Obuchi, de 10 bilhões de ienes, 
para fortalecer o papel de organizações não governamentais do setor ambiental, proposto em 
1999 pelo Primeiro-Ministro Keizo Obuchi. Em 2003 foram aprovados 43 projetos com 
valor total de 450 milhões de ienes. 
Ao fazerem uma análise multissetorial da cooperação do Japão tanto para a China quanto 
para a Indonésia, os dois maiores receptores de assistência japonesa até 2008, Shishido et al. 
(2003)  concluíram que os efeitos da ODA japonesa, com ênfase na infraestrutura e 
crescimento econômico dos receptores, foram maiores do que os apontados  por estudos 
anteriores do Banco Mundial. Eles concluíram que o IED japonês contribuiu 
substancialmente para catalisar a ODA japonesa. 
  
 
GRÁFICO 6.7   EMPRÉSTIMOS CONCESSIONAIS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E SUBENÇÕES DO JAPÃO PARA A CHINA, 
U$ MILHÕES (1979 A 2015) 
 







GRÁFICO 6.8   EMPRÉSTIMOS CONCESSIONAIS, COOPERAÇÃO TÉCNICA E SUBENÇÕES DO JAPÃO PARA A CHINA 
EM COMPARAÇÃO A OUTROS FLUXOS FINANCEIROS OFICIAIS E PRIVADOS, U$ MILHÕES (1979 A 2015) 
 








KOSACK e TOBIN (apud SELAYA; SUNESEN, 2012) argumentam que a 
cooperação e o IED são interdependentes. Eles alegam que créditos concessionais auxiliam 
principalmente o orçamento governamental, financiando investimentos em capital humano, 
enquanto o IED é uma decisão do setor privado afeta principalmente o capital físico. Mas as 
evidências empíricas apresentadas e os estudos realizados em torno dos empréstimos em 
ienes para a China não corroboram essa linha de raciocínio. 
 
6.5 FIM DE NOVOS EMPRÉSTIMOS EM IENES E QUESTÕES DE 
SEGURANÇA 
 
Apesar do crescimento e desenvolvimento vertiginosos que fizeram o PIB chinês 
ultrapassar o próprio PIB do Japão, o governo japonês não cortou seus empréstimos em ienes 
para a China imediatamente. Só depois de 2005, quando a economia chinesa continuou a 
crescer e os investimentos estrangeiros de várias fontes aumentou para níveis recordes, a 
quantidade de empréstimos em ienes japoneses começaram a ser cortados de maneira mais 
substancial. Em março de 2005, o governo japonês cortou esse tipo de empréstimo em mais 
de 11%, reduzindo-os para 85,9 bilhões de ienes. (WAN, 2006, p. 52). 
Outros eventos políticos e econômicos que já haviam despontado ao longo das 
décadas anteriores, como a continuidade dos testes nucleares chineses, foram exacerbados 
ao longo dos anos 2000. Além da já mencionada disputa comercial entre Japão e China em 
2001, houve novos protestos antijaponeses na China em 2005 por conta de livros escolares 
de história publicados no Japão ou a cúpula China-África em 2006, com promessas de 
empréstimos e investimentos também em setores energéticos, criando uma disputa com 
interesses japoneses no continente. E continuaram a crescer as tensões em torno dos limites 
do mar territorial pretendidos pelos dois países e por outros do sudeste asiático, sendo a 
disputa em torno das ilhas Senkaku-Diaoyu um dos pontos de contestação de maior 
visibilidade.    
Por outro lado, apesar da vasta quantidade de projetos desenvolvidos no âmbito da 
cooperação japonesa para a China, não era incomum ouvir queixas de empresas chinesas e 
agências governamentais sobre os obstáculos impostos por corporações japonesas quanto 
para transferência de tecnologias avançadas, quando comparadas a norte-americanas e 




na China em relação a tecnologias japonesas e de regulamentos chineses que desestimulam 
a transferência tecnológica. Além disso, questões ainda sensíveis na relação política criaram 
um sentimento que estudiosos denominaram de tecnonacionalismo. Um exemplo 
comumente citado foram as visitas ao templo Yasukuni131, inclusive pelo ex-Primeiro 
Ministro Junichiro Koizumi. Este tipo de atitude, que provocou o furor entre segmentos da 
sociedade organizada e lideranças da China, teria levado os chineses a avaliarem seriamente 
a utilização de tecnologias alemãs e francesas no seu sistema ferroviário ao invés da 
tecnologia japonesa adotada no shinkansen, o trem-bala do Japão. (DOLLA, 2015, p. 275-
276). Ainda assim, a Kawasaki Heavy Industries conseguiu vencer concorrências para a 
implantação de alguns sistemas ferroviários na China, em vários casos em conjunto com a 
indústria chinesa Nanche Sifang (HOOD, 2007). 
A partir de 2008, ano das Olimpíadas em Pequim, nenhum novo empréstimo 
concessional em ienes para a China foi desembolsado. Mas a discussão sobre a redução e 
encerramento de componentes da ODA japonesa foi controversa e começou mais de uma 
década antes. Em 30 de agosto de 1995, ano do quinquagésimo aniversário do fim da 
Segunda Guerra Mundial, a agência japonesa de notícias Kyodo publicou o artigo “Chinese 
Ambassador Terms Aid Cut 'Unwise'”, no qual noticiava a decisão do governo do Japão, 
durante encontro entre o vice-chanceler japonês, Sadayuki Hayashi, e o embaixador chinês 
no Japão, Xu Dunxin, de cortar a maior parte das subvenções em protesto contra o novo teste 
nuclear da China: 
 
Hayashi disse a Xu que o Japão congelará seus subsídios à China, exceto para fins 
humanitários, assistência em casos de desastre e assistência médica, para protestar 
contra os testes nucleares da China, conduzidos duas vezes, apesar das repetidas 
exigências do Japão para se absterem de testes. O Japão continuará congelando as 
concessões até que a China pare todos os testes de armas nucleares, disse 
Hayashi.132 
 
O Tratado de Segurança EUA-Japão ainda domina o aparato jurídico internacional 
de estabilidade militar na Ásia. Mas isso não foi suficiente para acalmar as crescentes tensões 
envolvendo China, Japão e outros países na região. Como Burns enfatiza, a reafirmação da 
                                                 
131 - Inaugurado em 1869 pelo imperador Meiji em homenagem aos que morreram durante a expansão do 
Império Japonês entre 1865 e 1951, o tempo Yasukuni passou a ser associado aos crimes de guerra cometidos 
pelo exército japonês, provocando controvérsias diplomáticas com a China, Coreias e Taiwan. 
132 - Hayashi told Xu that Japan will freeze its grants to China except for those for humanitarian purposes, 
disaster relief and medical assistance, to protest China's nuclear testing, conducted twice despite Japan's 
repeated demands to refrain from testing. Japan will continue to freeze the grants until China stops all nuclear 




aliança foi formalizada em uma declaração conjunta pelo primeiro-ministro Ryutaro 
Hashimoto e o presidente Bill Clinton em 1996. “O governo chinês se opôs interpretando 
que o tratado tem a intenção de conter a China, permitindo a expansão inadequada das 
capacidades militares japonesas. Os líderes chineses também se opuseram à cooperação 
EUA-Japão na defesa antimísseis e ao aumento da despesa militar japonesa desde o final de 
1980, que os chineses desconfiam ser direcionada a eles próprios”. 
Coincidência ou não, em 1995 as percepções favoráveis e desfavoráveis da opinião 
pública no Japão em relação ao governo chinês se equipararam, como observado no Gráfico 
6.9. No ano seguinte, pela primeira vez desde 1978, a percepção desfavorável foi majoritária, 
ainda que por pequena margem, entre os japoneses de acordo com pesquisa de opinião 
encomendada pelo Gabinete do Primeiro Ministro. A variação entre opiniões favoráveis e 
desfavoráveis continuou até 2003 e a partir de então, a visão da opinião negativa no Japão 
em relação à China disparou, denotando também o efeito da cobertura noticiosa negativa 
sobre a relação sino-japonesa.    
O fim de novos empréstimos em ienes para a China em 2008, no entanto, não 
representa o término da ajuda japonesa para o desenvolvimento de seu vizinho, principal 
parceiro comercial e de investimento, e adversário tanto em nível regional, como global. 
Tendo entrado em outra fase da relação bilateral, a política de engajamento nipo-chinês tem 
continuado especialmente por meio da cooperação técnica. 
Existe ainda outra vertente nesta análise que, embora possua implicações para ambos 
os países, extrapola tanto a relação bilateral quanto as relações multilaterais nos quais China 
e Japão estão engajados. Trata-se da ODA e créditos à exportação que a China fornece a 
terceiros países, o que vem chamando cada vez maior atenção da comunidade internacional, 
especialmente dos integrantes do DAC-OCDE. Strange et al. (2013), por exemplo, 
estimaram que os compromissos financeiros da China para a África representaram cerca de 






GRÁFICO 6.9  AFINIDADE DOS JAPONESES EM RELAÇÃO À CHINA (1978 A 
2006)  
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Gabinete do Primeiro Ministro do Japão, no relatório, “Gaiko ni 
kansuru Yoron Chosa [Public Opinion Poll on Foreign Policy & Diplomacy],” apud (KOTLER; 
SUGAWARA; YAMADA, 2006). 
 
Instituições japonesas como a JICA vêm acompanhando de perto o crescimento 
desses fluxos financeiros e revisando sistematicamente as estimativas e metodologias de 
cálculo desses recursos. Ainda mais levando em conta os recursos energéticos e minerais 
que podem ser obtidos a custos competitivos no continente africano. Kitano133 (2016) 
estimou os fluxos bilaterais (incluindo doações, empréstimos sem juros e empréstimos 
concessionais) e multilaterais da China para outros países entre 2001 e 2015, confrontando-
os com os créditos para exportadores preferenciais134. Em função de eventuais limitações de 
acesso às estatísticas chinesas, alguns pesquisadores começaram a constituir bases de dados 
que incluem reportagens e artigos publicados em veículos de comunicação, sendo o caso de 
trabalhos como os de Strange, William e Parks (2013) e Strange et al. (2013b). 
                                                 
133 - Entrevistado pelo autor na sede do Instituto de Pesquisa da JICA em Tóquio no dia 10 de agosto de 2016. 
134 - Esses dados já levam em conta a atualização de estimativas divulgada em nota da JICA de 26 de maio de 
2017. Disponível em < https://www.jica.go.jp/jica-ri/publication/other/l75nbg000008yara-





GRÁFICO 6.10 ODA BILATERAL E MULTILATERAL DA CHINA PARA 
OUTROS PAÍSES, E CRÉDITOS PARA EXPORTADORES PREFERENCIAIS, 
U$ BILHÕES (2001 A 2015)  
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados estimados por Kitano (2016), baseados nos Almanaques anuais das 







7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os resultados desta pesquisa indicam que apesar dos graves paradoxos geopolíticos 
e históricos na relação entre Japão e China, o pragmatismo motivado por interesses comuns 
que variaram em função dos períodos analisados parece ter prevalecido pela maior parte do 
tempo desde que foram assinados os acordos de Paz e de Comércio de Longo Prazo entre os 
dois países. Mas antes que se chegasse a tal ponto, como exposto anteriormente, foram 
necessárias a ruptura de paradigmas tradicionais e a adoção de novos modelos, não só 
econômicos, políticos e tecnológicos, mas também sociais e culturais, como enfatizado na 
Tabela 7.1. Obviamente que tais mudanças não se restringiram ao bilateralismo, mas, em 
realidade, a relação sino-japonesa foi afetada por triangulações com terceiros países. 
No Japão, a Restauração Meiji retirou o país do isolamento em que se encontrava no 
século XIX e permitiu a modernização pela via concreta da industrialização, da infraestrutura 
e da urbanização do país. A predominância da sociedade agrária e castas feudais foi 
substituída na proporção em que estudantes e lideranças empresarias inocularam em solo 
japonês maneiras de pensar e agir que observaram e absorveram em suas viagens de 
prospecção e estudo a países colonizadores europeus e aos EUA. As colonizações japonesas, 
entre outras, de Taiwan, da península coreana e, em particular, de um vasto território da 
China após duas guerras sino-japonesas, deixaram marcas profundas e uma herança de 
influências e engajamentos que a história não conseguiu apagar. 
Antes inimigo de guerra a ponto de ter sido o único alvo de armas nucleares na 
história, o Japão se tornou aliado dos EUA na luta para que o comunismo não se alastrasse 
pela Ásia. O Tratado de Segurança Mútua nipo-americano, que causou sérios distúrbios 
políticos no Japão, possibilitou a construção de uma base militar norte-americana em 
Okinawa que recepcionou ogivas e submarinos nucleares. Em algumas ocasiões estes 
artefatos estiveram próximos de serem acionados. A codificação assistida por computador 
realizada para a análise qualitativa deste trabalho indicou este como um dos aspectos em 
particular da militarização dos EUA e do Japão que mais preocupavam o governo chinês. 
Da mesma forma, décadas depois das transformações no modelo japonês, a China 
precisou, especialmente a partir do final dos anos 70, sair de seu isolamento e romper novos 
paradigmas, como já haviam sido rompidos com a queda da dinastia Qing e com a 




exatamente uma novidade para o “Império do Meio”, cuja rota da seda o colocava em 
posição privilegiada na relação com diferentes nações. Mas a globalização que antes se 
caracterizara pela troca de mercadorias, passou a ter uma participação cada vez maior dos 
fluxos financeiros e informacionais intensificados com a implantação do sistema de Bretton 
Woods após a Segunda Guerra Mundial. 
Os veículos de mídia, como analisado neste trabalho, cumpriram missão 
galvanizadora de ideias e de construção de narrativas agressivas e acusatórias. Seria quase 
impossível imaginar que ataques escritos tão hostis dariam espaço a alguma possibilidade 
de cooperação sino-japonesa. Mas os desdobramentos de eventos políticos como a visita que 
Richard Nixon fez a Mao Zedong em 1972 sobrepujaram o paradoxo entre desavenças e o 
aproveitamento das complementaridades entre as duas economias. 
A codificação e categorização computadorizada neste trabalho possibilitou a 
identificação de outras questões estratégicas como as ogivas nucleares em Okinawa e 
aspectos relativos ao petróleo, ao gás, a outros recursos minerais e ao comércio, que também 
agregaram relevante valor ilustrativo à revisão de literatura realizada ao longo da tese. A 
matriz e os mapas de codificação, tanto pelo lado dos paradoxos, quanto pelo lado da 
racionalidade, ajudaram a visualizar as conexões que parecem ter colocado mais peso no 
prato da balança que tornou possível a construção de importantes obras de infraestrutura e 
de projetos que incluíram áreas como água e esgoto, poluição atmosférica, saúde e educação. 
Também auxiliaram a perceber os incentivos que as lideranças chinesas tinham para 
continuar o processo de reformas econômicas no sentido da livre alocação de recursos de 
acordo com a oferta e demanda do mercado.  
A referida divisão da análise em três períodos temporais tomando como pontos de 
quebra as crises do petróleo (1966 a 1973; 1974 a 1979; e 1980 a 1996) permitiu produzir a 
matriz exibida na Figura 3.1, cuja codificação identifica temas geopolíticos e econômicos no 
primeiro período, tais como a triangulação EUA-Japão-China, os empréstimos em ienes, a 
modernização e industrialização da China e a Baía de Bohai. No segundo, petróleo, energia 
e outros minérios, e a crise mundial do petróleo. E no terceiro, militarismo e imperialismo 
norte-americano, e a guerra midiática e discursiva. 
Além das questões geopolíticas triangulares, a investigação conduzida nesta pesquisa 
identificou que a necessidade de reativação do comércio bilateral no pós-guerra parece ter 




naturais – minerais, energéticos, alimentares – a preços mais competitivos e com logística 
mais racional e menos distante do que em relação aos Estados Unidos. No lado chinês, existia 
o imperativo da atração de capitais e de indústrias com tecnologias mais modernas para 
geração de emprego e renda. Elas garantiriam não só a continuidade dos esforços 
pragmáticos de modernização e industrialização desde que Mao Zedong chegou ao poder, 
como a reversão do isolamento na comunidade internacional após a ruptura com a União 
Soviética. Estava em jogo a própria permanência do Partido Comunista Chinês no centro 
decisório do poder, como continua ainda hoje. 
As crises do petróleo nos anos 70 potencializaram a demanda japonesa, que, além de 
rever sua política estratégica para o Oriente Médio, também buscou alternativas de 
importação mais próximas além da Indonésia, uma tradicional fornecedora de petróleo. O 
volume da produção petrolífera e carbonífera chinesa superava com folga as necessidades 
domésticas nos anos 70. A expectativa em torno da produtividade de campos como o de 
Daqing criou junto ao governo e às corporações do Japão a perspectiva de que a demanda 
do país pudesse ser suplementada pelos vizinhos a um custo razoável e dentro das 
especificações de produto que interessavam aos japoneses. No outro sentido, indústrias 
japonesas intensificaram o fornecimento de máquinas, equipamentos e, em alguns casos, 
plantas inteiras como ocorrido nos setores têxtil e de fertilizantes. Um dos meios para tanto 
foi o financiamento das compras chinesas e a importação de volumes pré-fixados de petróleo 
que, em vários casos, acabaram não sendo exequíveis.  
Só com a chegada de Deng Xiaoping ao poder, ele próprio com uma visão de mundo 
influenciada por suas experiências em países de economia mais avançada, e a reversão de 
políticas isolacionistas anteriores, foi possível iniciar uma guinada, ainda que sem ter certeza 
sobre os resultados, como que a tatear pedras no fundo do rio durante sua travessia135. 
O maior contrato com os chineses nos anos 70 foi fechado no setor siderúrgico, para 
financiamento e construção da Baoshan Iron and Steel. O aço era o grande elemento de 
industrialização e modernização da China por meio do qual Mao já havia sonhado em 
desbancar a liderança mundial dos Estados Unidos e da Inglaterra, mas que levou à ruína do 
Grande Salto para Frente da maneira, e pelos propósitos políticos, como foi feito. O fracasso 
                                                 
135 - Como explica Vogel (2011) em relação às reformas implementadas na China, além da “teoria do gato” 
(não importa a cor do gato desde que ele cace o rato) e os dizeres de que "algumas pessoas podem enriquecer 
antes do que as outras ", também ficou conhecido o ditado “tateando as pedras ao atravessar o rio” em referência 
ao incentivo à experimentação e ao reconhecimento de que não seria possível esperar um acerto absoluto em 




no atingimento das metas chinesas de exportação de commodities energéticas gerou uma 
crise financeira que forçou a paralização não só daquele enorme projeto como de outros de 
grande porte em setores estratégicos como o petroquímico. Para não incorrerem em imensos 
prejuízos, consórcios empresariais japoneses apoiados pelo governo ofereceram novos 
empréstimos a baixo custo.   
A cooperação oficial e as demais transferências de recursos que o Japão realizou para 
a China por quase trinta anos, até 2008, iniciaram-se a partir daquele quadro. Ao longo do 
processo, seus objetivos e aplicações variaram como se viu neste trabalho. É difícil deixar 
de reconhecer as implicações estratégicas que teve na relação entre os dois países, com 
efeitos que perduram ainda hoje, em particular no setor comercial. Igualmente, parece ser 
arriscada a afirmação de que a ODA japonesa teve um impacto determinante no processo de 
desenvolvimento chinês. 
Nos debates entre realistas, construtivistas e estruturalistas, ou participantes de outras 
escolas de pensamento, costuma-se perguntar por que o governo japonês manteve os 
empréstimos concessionais para a China. Mesmo após o país ter realizado reformas 
estruturais que transformaram seu modelo de desenvolvimento, aproximando-o de uma 
economia de mercado, e fazendo com que seu PIB crescesse a ponto de ser um dos dois 
maiores do mundo, a ponto de ultrapassar o do Japão em 2010. E ainda, mesmo depois de a 
opinião pública japonesa e de ONGs se tornarem mais conscientes e críticas sobre os 
empréstimos a juros baixos, especialmente depois de eventos como os protestos na Praça de 
Tiananmen em 1989, os testes nucleares na década de 90, ou a escalada na disputa pelas 
ilhas Senkaku-Diaoyu. 
Do ponto de vista do processo decisório japonês, uma das justificativas à opinião 
pública para a continuidade do programa bilateral é que, mesmo depois de tantas reformas e 
do crescimento vertiginoso ao longo de décadas, ainda perdurava na China o dualismo entre 
cidades e regiões com economias avançadas e outras em situação de baixo desenvolvimento, 
que normalmente caracteriza economias emergentes. 
Alegando responsabilidades com relação à ordem global, a ODA japonesa ao longo 
do tempo trocou o financiamento de infraestrutura logística no país vizinho por setores 
considerados cruciais para a segurança nacional japonesa, como a conservação do meio 
ambiente e o desenvolvimento de recursos humanos chineses, cruciais para as mais de quatro 




importância de se manter a estreita relação com os chineses em função das importações de 
petróleo, as complementariedades comerciais e os interesses geopolíticos não 
recomendavam o afastamento.  
Ao estabelecer um paralelo entre os processos de desenvolvimento dos dois países, 
analisando sob a perspectiva da longa duração, ou seja, considerando desde o século XIX, 
podemos encontrar similitudes primeiramente na necessidade de rupturas com paradigmas 
tradicionais e na adoção de decisões pragmáticas no tocante ao comércio e crescimento 
econômico. Outro paralelo que parece consistente é o processo de industrialização marcado 
por estágios ordenados, começando pelo investimento em indústrias de base, indústrias de 
transformação e o progressivo redirecionamento econômico para indústrias de bens duráveis, 
como eletroeletrônicos, tecnologia da informação e veículos – menos dependentes de energia 
e mais intensivas em tecnologia e capital. O método para o salto tecnológico de etapas no 
processo de pesquisa e desenvolvimento (“leapfrogging”) foi, em variados casos, a compra 
de tecnologias mais avançadas de outros países e posterior aperfeiçoamento com engenharia 
própria. Consequência desse processo foi o reforço de uma capacidade exportadora de 
produtos com cada vez maior valor agregado a custos mais competitivos internacionalmente. 
Isto permitiu a acumulação de grandes reservas de moeda forte que retroalimentou os 
sistemas internacionais de finanças e de comércio, como por exemplo pela compra de títulos 
do governo dos EUA, principal fiador da “Pax Asiática”. 
A convergência parece ter-se rompido com o estouro da bolha japonesa após o 
colapso do índice Nikkei em 1991. Naquela década a China continuou impondo um ritmo 
intenso de reformas e, pode-se alegar, aquela debacle, a dissolução da União Soviética, além 
da crise asiática de 1997 e, em 1989, os protestos na Praça da Paz Celestial, foram eventos 
marcantes para tal aprofundamento.  As transformações ocorriam de maneira tão diligente 
que o sociólogo e professor Thomas B. Gold (apud KRISTOF, 1993) afirmou no início dos 
anos 90 que “em vários sentidos, o que está acontecendo na China hoje é mais revolucionário 
do que o que fizeram os comunistas”. Depois que a China superou os EUA e se transformou 
na maior importadora de petróleo do mundo, também passou a utilizar o “soft hard power” 
financeiro, que parece ter um propósito mais pragmático no sentido de influenciar outros 
atores internacionais, ganhando acesso a fornecedores de matérias primas e a mercados para 
seus produtos – um contraste em relação à cooperação que realizou para ajudar na 




As evidências, dados e análises deste trabalho apontam para o processo de reformas 
na China como tendo facilitado a aproximação por parte do Japão, o que já havia começado 
de forma incipiente décadas antes da “política de portas abertas”. Desta forma, parece 
adequado afirmar que prevaleceu menos a conversão de um regime totalitário em autoritário 
ou a continuidade dos testes nucleares chineses, e mais a abertura econômica em direção a 
regras ditadas pelo mercado e o fortalecimento de instituições cada vez mais em compasso 
com o ordenamento internacional.  
Diante da complexidade do assunto e do enorme volume de informações ainda 
dispersas, seria aconselhável que novos estudos pudessem aprofundar esta investigação. 
Embora pioneiro, ou talvez por isto mesmo, este trabalho não é exaustivo. Estudos futuros 
poderão contribuir para acrescentar conhecimento novo ao tema estudado e às relações entre 
os dois países. Também poderiam aprimorar e expandir a metodologia de análise qualitativa 
assistida por computador aqui utilizada com vistas a aprofundar os resultados obtidos. 
 
TABELA 7.1  VARIÁVEIS E FENÔMENOS SELECIONADOS NO PROCESSO DE 







Restauração Meiji - Do 
isolamento ao expansionismo 
imperialista. 
Reformas institucionais durante e 
após a ocupação norte-americana.  
Sistema de Responsabilidade 
Domiciliar. Criação das SEZs. 
TVEs viram locus do 
crescimento. Privatização das 
SOEs. Quase 95% dos bens 
industrializados são alocados a 
preços de mercado136. 
Empresários admitidos no 
Partido Comunista. Implantou 
mercados de ações,  TV por 
satélite (incluindo clips de 
música), escolas privadas, 
debates em programas de rádio e 
vendedoras da Avon. 
Pragmatismo Tratado de Segurança Mútua com 
os EUA em 1952. Bombas de 
hidrogênio em Okinawa pelo 
menos desde 1962. 
Ruptura com a União Soviética 
nos anos 60 e normalização com 
Japão em 1972 e com os EUA em 
1978. 
                                                 




Tratado de paz em 1978 com 
cláusula anti-hegemônica, 
reconhecimento de Taiwan como 
território inalienável da China e 
da China continental como 
representante oficial na ONU. 
Ingresso em vários organismos 
internacionais a partir de 1980. 
Testes nucleares desde 1964. 
Reformas tributária e bancária. 
Crescimento 
Econômico 
Um dos maiores do mundo a 
partir dos anos 50 até início dos 
anos 90, quando estoura a bolha 
econômica, dando início à 
estagnação. 
Maior crescimento econômico 







Siderurgia, Naval, Petroquímico, 
Armamentista, Comércio, 
Finanças 
Siderurgia, Fertilizantes e 
Petroquímicos 
Fator Total de 
Produtividade137 
De 0,652 em 1950 para 1,04 em 
2014.138 






De 56,31% em 1960 para 
181,56% em 2015.141  
De 51,17% em 1971 para 
152,55% em 2015.142 
Armadilha da 
renda baixa 
PIB per capita passou de 
U$ 478,99 em 1960 para 
U$ 34.523,70 em 2015.143 
Superação e ingresso no clube 
dos países ricos – G7 e OCDE. 
PIB per capita passou de U$ 89, 
52 em 1960 para U$ 8.069,00 em 
2015.144 Dualismo. Mais de 40% 
da população chinesa ainda 




Escassez. Dependência das 
importações, especialmente de 
petróleo e carvão para exportar. 
Abundância e diversidade. É o 5º 
maior produtor de petróleo no 
mundo (mais de 4 milhões de 
barris/dia). Ainda assim, devido à 
alta demanda doméstica, tornou-
                                                 
137 - Fonte: Universidades da Califórnia em Davis e de Groningen, armazenadas no FRED Economic Data 
(Banco Central de St. Louis). 
138 - Disponível em < https://fred.stlouisfed.org/series/RTFPNACNA632NRUG>. Acesso em 26 maio 2017. 
139 - Disponível em < https://fred.stlouisfed.org/series/RTFPNAJPA632NRUG>. Acesso em 26 maio 2017. 
140 - Estes dados do Banco Mundial Recursos compreendem recursos financeiros fornecidos ao setor privado 
por empresas financeiras por meio de empréstimos, compras de títulos sem participação acionária e créditos 
comerciais com exigência de reembolso. Podem incluir também créditos provenientes de empresas públicas. 
As corporações financeiras incluem as autoridades monetárias e os bancos de depósitos bancários, bem como 
outras empresas financeiras, como empresas de leasing, de seguros, fundos de pensão e empresas de câmbio.  
141 - Disponível em <http://data.worldbank.org/indicator/FS.AST.PRVT.GD.ZS?locations=JP>. Acesso em 25 
maio 2017. 
142 - Disponível em <http://data.worldbank.org/indicator/FS.AST.PRVT.GD.ZS?locations=CN>. Acesso em 
25 maio 2017. 
143 - Dados do Banco Mundial. Disponíveis em < 
http://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.PCAP.CD?locations=CN-JP>. Acesso em 25 maio 2017. 
144 - Dados do Banco Mundial. Disponíveis em 




se importador em 1993. Maior 
produtor mundial de carvão. 
Comércio 
Exterior 
(Gráficos 6.1 e 
6.3) 
A corrente de comércio Japão-
China passou de U$ 58,9 milhões 
em 1950 para U$ 270,38 bilhões 
em 2016. A corrente de comércio 
do Japão com o mundo passou de 
U$ 7,1 bilhões em 1957 para um 
pico de U$ 1,68 trilhão em 2012 e 
atingiu U$ 1,25 trilhão em 2016. 
A corrente de comércio da China 
com o mundo passou de U$ 165 
bilhões em 1992 para um pico de 
U$ 4,3 trilhões em 2014 e atingiu 
U$ 3,7 trilhões em 2016. 
ODA (Gráfico 
6.8) 
ODA do Japão para a China 
passou de U$ 5,18 milhões em 
1979 para U$ 543,47 milhões em 
2008145. 
ODA da China para outros países 
passou de U$ 0,7 milhão em 2001 
para U$ 5,4 milhões em 2015146. 
IED147 IED total para outros países 
passou de U$ 355 milhões em 
1970 para U$ 130,7 bilhões em 
2015. IED japonês para a China 
passou de U$ 100 milhões em 
1985 para U$ 8,4 bilhões em 
2015. 
IED total em outros países passou 
de U$ 44 milhões em 1982 para 
U$ 187,8 bilhões em 2015. IED 
total recebido de outros países 
passou de U$ 430 milhões em 





8º país mais competitivo, com 
índice de 5,48148. Quarto lugar no 
índice de produtividade industrial 
global; 87,4% das exportações 
são industrializadas –  U$ 597,8 
bilhões em 2014; 5.201 
pesquisadores/milhão em 2013; 
149 
28º país mais competitivo, com 
índice de 4,95150. Primeiro lugar 
no índice de produtividade 
industrial global; 93,8% das 
exportações são industrializadas 
–  U$ 2,197 trilhões em 2014; 
1.089 pesquisadores/milhão em 
2013; 151 
Política Dominância do Partido Liberal 
Democrata durante a maior parte 
do pós-guerra. 
Partido único denominado 
comunista, mas apoiando 
crescentemente um modelo de 
mercado na economia. 
Inserção na 
Ordem Mundial 
Ingresso na OCDE em 1964. 
Participa de quase todos os 
relevantes organismos 
internacionais, incluindo o G7. O 
iene compõe a cesta de moedas do 
FMI. 
Ingresso no BM, FMI, OMPI em 
1980. Entrou na OMC em 2001. 
Participa da maioria dos 
organismos internacionais 
relevantes, incluindo o Conselho 
de Segurança da ONU. O yuan 
                                                 
145 - OECD Stat. 
146 - Cálculo de Kitano (2016). 
147 - OECD Stat. 
148 - WEF (2016). O Fórum define competitividade como o conjunto de instituições, políticas e fatores que 
determinam o nível de produtividade de uma economia, o que, por sua vez, determina o nível de prosperidade 
que o país pode alcançar 
149 - Giffi, Rodriguez e Gangula (2016). 
150 - WEF (2016). 








Imprensa considerada livre. 48º 
posição na lista mundial  
Imprensa considerada como não 




0,93% do PIB em 2015. 
Limitações impostas pelo artigo 
9º. da Constituição não impedem 
investimento em aparato de 
defesa. 
1,94% do PIB em 2015. 2º. Maior 
orçamento militar do mundo, 
porém menos da metade dos 
EUA. Possui arsenal nuclear. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nas fontes indicadas. 
Nota: Os indicadores contidos nesta tabela não denotam necessariamente uma comparação. Servem apenas 
como referenciais de cada país que, eventualmente, em relação a algumas variáveis, pode-se estabelecer uma 
análise comparativa.  
  
                                                 
152 - Freedom House (2017, p. 25). 
153 - Fonte: Banco Mundial Data. Disponível em 
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(Baseado especialmente em NAFZIGER, 2006, p. 737 a 758) 
 
Ágio do mercado negro 
Diferença entre o preço de uma mercadoria, moeda ou serviço nos mercados oficial e 
paralelo. 
 
Ajuste Estrutural  
Políticas de privatização, desregulamentação, livre flutuação de salários e preços, 
liberalização comercial e financeira, e reformas na agricultura, indústria, energia e educação 
sob o argumento, em particular do Banco Mundial e do FMI, de aumentar a eficiência 
produtiva, o equilíbrio macroeconômico e o crescimento econômico.  
 
Argumentos para as indústrias nascentes 
Justificaram no passado a proteção das indústrias dos EUA recém independentes e, no 
presente, dos países recém-industrializados.  
 
ASEAN (Associação das Nações do Sudeste Asiático)  
Organização internacional de 10 nações (Brunei, Burma, Cambodia, Cingapura, Filipinas, 
Indonésia, Laos, Malásia, Tailândia e Vietnam) que criaram uma área de livre comércio e 
têm papel fundamental na cadeia produtiva de companhias japonesas e chinesas. 
 
Bens de Capital (Formação Bruta de Bens de Capital) 
Máquinas, equipamentos ou edificações empregados na produção de outros bens.  
 
Cadeia global de produção 
Cadeia de valor agregado ou de divisão de trabalho organizada por corporações 
transnacionais sediadas normalmente em países do hemisfério norte para produção 
manufatureira. 
 
Capital Humano  
Parte da força de trabalho na qual se investiu em educação, treinamento e pesquisa com 
vistas ao aumento da produtividade econômica, e, portanto, das taxas de lucro do capital.   
Seu estudo é ligado ao professor e prêmio Nobel de economia Theodore W. Schultz. 
Aplicada ao campo educacional, a ideia na visão dos críticos gerou uma concepção tecnicista 




Principais setores econômicos normalmente controlados pelo Estado em países socialistas 
como indústria de base, metalurgia, indústria militar, mineração, combustíveis, transportes, 
bancos e comércio exterior. 
 
Condicionalidades 
Condições impostas pelo Fundo Monetário Internacional e pelo Banco Mundial para a 
concessão de empréstimos. 
 




Relações entre empresas, terceirizadas ou não, que vendem peças a uma determinada firma, 
que levam em consideração a taxa de retorno de projetos industriais.  
 
Crescimento balanceado 
Alocação sincronizada de capital em grande variedade de setores industriais.  
 
Destruição criativa 
Uso da competição de mercado para aumentar a eficiência de novos produtores com menores 
custos que substituem produtores com custos mais elevados que vão à falência ou são 
absorvidas por outros. Termo consagrado por Joseph Schumpeter em seus estudos de 
inovação e desenvolvimento. 
 
Economia dual 
Comum em países de renda per capita baixa ou média, caracteriza-se pela convivência entre 
um setor agrícola de subsistência, com pouco ou nenhum capital financeiro, tecnologia 
ancestral e baixa produtividade marginal do trabalho, e um setor econômico moderno, com 
uso intensivo de capital e tecnologias de alto rendimento. 
 
Economia sem fronteira Asiática 
Cadeia produtiva de conhecimento e funções liderada pelo Japão, na qual atividades mais 
sofisticadas são alocadas ao Japão e aos tigres asiáticos, enquanto a produção e montagem 
menos sofisticadas são atribuídas a outros países asiáticos. 
 
Elasticidade da demanda 
Mede a reação dos consumidores em função da movimentação de preços de um bem ou 
serviço. Assim, por exemplo, a demanda de bens básicos como sal, arroz ou papel higiênico 
é pouco sensível à variação de preços. 
 
Equilíbrio do balanço de pagamentos 
Equilíbrio internacional na troca de bens e serviços ao longo do ciclo empresarial, com 
inflação, desemprego, tarifas e controle cambial excessivos. 
 
Estoque de reserva 
Acordo internacional entre governos de países produtores de commodities para formar 
reservas de armazenamento quando os preços estão baixos e vender quando estes sobem. 
 
Fundos concessionais 
Doações ou empréstimos com pelo menos 25% de doação.   
 
Keiretsu 
Grupos industriais japoneses organizados em torno de corporações financeiras, com 
produção verticalizada e integrada a cadeias de fornecimento por parte de empresas menores. 
 
Lei de Engel 
Na medida em que aumenta a renda, aumenta sua proporção nos gastos com produtos 
manufaturados e diminui com produtos primários.  
 




Ao invés de usar o pressuposto neoclássico tradicional de emprego contínuo e global, ela diz 
que o crescimento de “longo prazo” de um país é conduzido pela demanda e depende das 
elasticidades – renda das exportações e importações. O fator que limita determinantemente 
o crescimento de “longo prazo” (tempo suficiente para eliminar flutuações abruptas do PIB) 
de uma economia é a taxa de crescimento de longo prazo das suas exportações combinada 
com a elasticidade de longo prazo da demanda de importações com relação ao PIB. Essa 




Integração regional que reduz ou elimina barreiras tarifárias entre os integrantes, e as 
mantém para não membros, além de, ao contrário de uma união aduaneira, permitir o fluxo 
de trabalhadores e de capital entre os participantes.  
 
Método Hipotético-dedutivo 
Proposto pelo filósofo austríaco Karl Popper, busca a eliminação dos erros de uma hipótese, 
testando a falsidade de uma proposição. Realizam-se experimentos que neguem as hipóteses 
iniciais para solução provisória de um problema, abrindo caminho para novas deduções e 
eliminação de tudo o que é falso. A partir daí o processo é renovado, dando origem a um 
novo problema.  
 
Modelo de Feldman 
Modelo soviético de 1928 que enfatizava o rápido investimento em bens de capital 
(máquinas que produzem máquinas) como forma de garantir o crescimento econômico de 
longo prazo.  
 
Modelo de Harris-Todaro 
Utiliza a expectativa de renda (salário vezes a probabilidade de obter emprego) para explicar 
por que a migração do campo para a cidade continua apesar do alto desemprego urbano. 
 
Modelo de Solow 
Baseado em teoria neoclássica que enfatiza a importância da poupança e da formação de 
capital para o crescimento econômico. 
 
Nomenklatura 
Sistema da burocracia soviética pelo qual o Partido Comunista controla o Estado pela 
indicação de gerentes no governo e empresas estatais.  
 
Poupança líquida ajustada 
Poupança bruta mais gastos com educação menos consumo de capital, degradação ambiental 
e perda de recursos naturais.  
 
Seleção adversa 
Informação assimétrica que geram empréstimos de custo elevado junto ao sistema 
financeiro, desperdiçando oportunidades de investimento.  
 
Setor Informal 




representada por indivíduos e famílias que normalmente recebem remunerações menores do 
que o salário mínimo e não possuem garantias trabalhistas e previdenciárias.   
 
Tecnologia apropriada 
Considera a cultura e as proporções de fatores dos países menos desenvolvidos (preços 
relativos do capital e trabalho). 
 
Teorema de Coase 
Quando os direitos de propriedade são bem definidos e protegidos, e os custos de transação 
não são proibitivos, os agentes econômicos organizam suas transações voluntariamente com 
vista a resultados eficientes e mutuamente benéficos. 
 
Teoria Adelman-Morris de crescimento e desigualdade 
Explica por que o desenvolvimento econômico em uma economia dual (com setores 
tradicionais e modernos) acontece por meio da desigualdade de renda do tipo da curva de 
Kuznets (formato de U invertido). 
 
Termos de troca de commodities 
Índice de preço das exportações dividido pelo índice de preços das importações. 
 
Tigres asiáticos 
Grupo das economias mais avançadas da Ásia, além do Japão e da China, cujo crescimento 
acelerado se iniciou principalmente a partir de 1975 e que inclui a Coreia do Sul, Taiwan, 





ANEXO 1   EMPRÉSTIMOS EM IENES PARA PROJETOS DE 
INFRAESTRUTURA NA   CHINA FINANCIADOS COM A ODA 
JAPONESA, JPY MILHÕES 
PROJETO     SETOR              DATA      VALOR               JUROS   PRAZO GRAÇA  
Beijing-Qinhuangdao Railway 
Construction Project 
Ferrovia 1980-04-30 2.500,00 3 30 10 
Hengyang-Guangzhou Railway 2-
Tracking And Electrification Project 
Ferrovia 1980-04-30 3.320,00 3 30 10 
Qinhuangdao Port Expansion Project Porto 1980-04-30 4.915,00 3 30 10 
Shijiusuo coal Port (Shandong) 
Construction Project 
Porto 1980-04-30 7.085,00 3 30 10 
Wuqiangxi Hydroelectric Power Project Eletricidade 1980-04-30 140,00 3 30 10 
Yanzhou-Shijiusuo Railway Construction 
Project 
Ferrovia 1980-04-30 10.100,00 3 30 10 
Beijing-Qinhuangdao Railway 
Construction Project (II) 
Ferrovia 1980-12-09 11.200,00 3 30 10 
Qinhuangdao Port Expansion Project (II) Porto 1980-12-09 13.770,00 3 30 10 
Shijiusuo Port Construction Project (II) Porto 1980-12-09 9.860,00 3 30 10 
Yanzhou-Shijiusuo Railway Construction 
Project (II) 
Ferrovia 1980-12-09 3.110,00 3 30 10 
Commodity Loan Commodities 1981-12-18 40.000,00 3 30 10 
Beijing-Qinhuangdao Railway 
Construction Project(III) 
Ferrovia 1982-04-26 9.200,00 3 30 10 
Commodity Loan (II) Commodities 1982-04-26 20.000,00 3 30 10 
Qinhuangdao Port Expansion Project(III) Porto 1982-04-26 9.100,00 3 30 10 
Shijiusuo Port Construction Project(III) Porto 1982-04-26 18.500,00 3 30 10 
Yanzhou-Shijiusuo Railway Construction 
Project(III) 
Ferrovia 1982-04-26 3.200,00 3 30 10 
Beijing-Qinhuangdao Railway 
Construction Project(IV) 
Ferrovia 1982-10-18 30.900,00 3 30 10 
Commodity Loan (III) Commodities 1982-10-18 20.000,00 3 30 10 
Shijiusuo Port Construction Project (IV) Porto 1982-10-18 2.300,00 3 30 10 
Yanzhou-Shijiusuo Railway Construction 
Project (IV) 
Ferrovia 1982-10-18 11.800,00 3 30 10 
Beijing-Qinhuangdao Railway 
Construction Project(V) 
Ferrovia 1983-08-15 33.200,00 3 30 10 
Commodity Loan (IV) Commodities 1983-08-15 19.100,00 3 30 10 
Shijiusuo Port Construction Project(V) Porto 1983-08-15 5.200,00 3 30 10 
Yanzhou-Shijiusuo Railway Construction 
Project(V) 
Ferrovia 1983-08-15 11.500,00 3 30 10 
Commodity Loan (V) Commodities 1984-10-26 30.900,00 3 30 10 
Hengyang-Guangzhou Railway 
Transportation Reinforcement Project 
Ferrovia 1984-10-26 10.192,00 3,25 30 10 
Lianyungang Port Expansion Project (I) Porto 1984-10-26 2.445,00 3,25 30 10 
Qingdao Port Expansion Project (I) Porto 1984-10-26 2.203,00 3,25 30 10 
Qinhuangdao Port Cand D Berths 
Construction Project (I) 




Tianjin, Shanghai And Guangzhou 
Telecommunication Expansion Project(I) 
Telecoms 1984-10-26 1.154,00 3,25 30 10 
Tianshengqiao (Basuo) Hydroelectric 
Power Project (I) 
Eletricidade 1984-10-26 12.400,00 3,25 30 10 
Zhengzhou-Baoji Railway Electrification 
Project (I) 
Ferrovia 1984-10-26 7.575,00 3,25 30 10 
Hengyang-Guangzhou Railway 
Transportation Reinforcement Project (II) 
Ferrovia 1985-08-27 26.822,00 3,5 30 10 
Lianyungang Port Expansion Project (II) Porto 1985-08-27 5.772,00 3,5 30 10 
Qingdao Port Expansion Project (II) Porto 1985-08-27 3.937,00 3,5 30 10 
Qinhuangdao Port C And D Berths 
Construction Project (II) 
Porto 1985-08-27 3.723,00 3,5 30 10 
Tianjin, Shanghai And Guangzhou 
Telecommunication Expansion Project(II) 
Telecoms 1985-08-27 9.235,00 3,5 30 10 
Tianshengqiao (Basuo) Hydroelectric 
Power Project (II) 
Eletricidade 1985-08-27 12.353,00 3,5 30 10 
Zhengzhou-Baoji Railway Electrification 
Project (II) 
Ferrovia 1985-08-27 13.258,00 3,5 30 10 
Hengyang-Guangzhou Railway 
Transportation Reinforcement Project (II) 
Ferrovia 1986-06-04 24.491,00 3,5 30 10 
Lianyungang Port Expansion Project (III) Porto 1986-06-04 11.085,00 3,5 30 10 
Qingdao Port Expansion Project (III) Porto 1986-06-04 2.620,00 3,5 30 10 
Qinhuangdao Port Cand D Berths 
Construction Project (III) 
Porto 1986-06-04 7.011,00 3,5 30 10 
Tianjin, Shanghai And Guangzhou 
Telecommunication Expansion 
Project(III) 
Telecoms 1986-06-04 7.916,00 3,5 30 10 
Tianshenggiao (Basuo) Hydroelectric 
Power Project (III) 
Eletricidade 1986-06-04 18.015,00 3,5 30 10 
Zhenzhou-Baoji Railway Electrification 
Project (III) 
Ferrovia 1986-06-04 9.462,00 3,5 30 10 
Hengyang-Guangzhou Railway 
Transportation Reinforcement Project(IV) 
Ferrovia 1987-07-06 8.789,00 3 30 10 
Lianyungang Port Expansion Project (IV) Porto 1987-07-06 11.911,00 3 30 10 
Qindao Port Expansion Project (IV) Porto 1987-07-06 8.683,00 3 30 10 
Qinhuangdao Port C And D Berths 
Construction Project (IV) 
Porto 1987-07-06 3.451,00 3 30 10 
Tianjin-Shanghai-Guangzhou 
Telecommunication Expansion Project 
(IV) 
Telecoms 1987-07-06 9.398,00 3 30 10 
Tianshenggiao (Basuo) Hydroelectric 
Power Project (IV) 
Eletricidade 1987-07-06 11.372,00 3 30 10 
Zhengzhou-Baoji Railway Electrification 
Project(IV) 
Ferrovia 1987-07-06 31.396,00 3 30 10 
Beijing Sewage Treatment Plant 
Construction Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
1988-08-03 2.640,00 2,5 30 10 
Beijing Subway Construction Project Ferrovia 1988-08-03 2.510,00 2,5 30 10 
Beijing Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
1988-08-03 10.614,00 2,5 30 10 
Dadong-Qinhuangdao East Section 
Railway Construction Project 
Ferrovia 1988-08-03 12.131,00 2,5 30 10 
Export Industries Promotion Program Ind. 
Exportação 
1988-08-03 70.000,00 2,5 30 10 
Guanyinge Multipurpose Dam Project Barragem 
Multiuso 
1988-08-03 2.846,00 2,5 30 10 




Qinhuangdao Port C And D Berths 
Construction Project (V) 
Porto 1988-08-03 3.184,00 2,5 30 10 
Qintao Port Expansion Project (V) Porto 1988-08-03 13.043,00 2,5 30 10 
State Economic Information System 
Project (Model Project) 
Capacitação 
Administrativa 
1988-08-03 880,00 2,5 30 10 
Tianjin, Shanghai And Guangzhou 
Telecommunication Expansion Project 
(V) 
Telecoms 1988-08-03 7.297,00 2,5 30 10 
Tianshengqiao (Basuo) Hydroelectric 
Power Project (V) 
Eletricidade 1988-08-03 4.000,00 2,5 30 10 
Urban Gás Project Gás 1988-08-03 6.059,00 2,5 30 10 
Urban Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
1988-08-03 8.050,00 2,5 30 10 
Wuqiangxi Hydroelectric Power Project Eletricidade 1988-08-03 2.470,00 2,5 30 10 
Zhenzhou-Baaoji Railway Electrification 
Project (V) 
Ferrovia 1988-08-03 7.500,00 2,5 30 10 
Beijing Subway Construction Project (II) Ferrovia 1989-05-23 1.490,00 2,5 30 10 
Beijing Water Supply Project (II) Água e Esgoto 
Saneamento 
1989-05-23 4.866,00 2,5 30 10 
Datong-Qinhuangtao Railway 
Construction Project (II) 
Ferrovia 1989-05-23 6.279,00 2,5 30 10 
Guanyinge Multipurpose Dam Project (II) Barragem 
Multiuso 
1989-05-23 8.934,00 2,5 30 10 
Lianyungang Port Expansion Project (VI) Porto 1989-05-23 7.490,00 2,5 30 10 
Qingtao Port Expansion Project (VI) Porto 1989-05-23 26.514,00 2,5 30 10 




1989-05-23 2.890,00 2,5 30 10 
Tianshengqiao Hydroelectric Power 
Project (VI) 
Eletricidade 1989-05-23 19.235,00 2,5 30 10 
Urban Gás Project (II) Gás 1989-05-23 8.931,00 2,5 30 10 
Urban Water Supply Project (II) Água e Esgoto 
Saneamento 
1989-05-23 4.530,00 2,5 30 10 
Wuqiangxi Hydroelectric Power Project 
(II) 
Eletricidade 1989-05-23 6.020,00 2,5 30 10 




1990-11-19 6.445,00 2,5 30 10 
Huangshi Yangtze River Bridge 
Construction Project 
Pontes 1990-11-19 3.700,00 2,5 30 10 
Inner Mongolia Fertilizer Plant 
Construction Project (I) 
Agricultura 1990-11-19 2.503,00 2,5 30 10 
Second Wuhan Yangtze River Bridge 
Construction Project 
Pontes 1990-11-19 4.760,00 2,5 30 10 
Three Cities Water Supply Project 
(Tianjin, Hefei, Anshan) 
Água e Esgoto 
Saneamento 
1990-11-19 8.866,00 2,5 30 10 
Weihe Fertilizer Plant Construction 
Project (I) 
Agricultura 1990-11-19 4.504,00 2,5 30 10 
Yunnan Fertilizer Plant Construction 
Project (I) 
Agricultura 1990-11-19 2.633,00 2,5 30 10 
Air Navigation And Air Traffic Control 
Modernization Project (I) 
Aeroportos 1991-01-22 3.257,00 2,5 30 10 
Hainan Development Project (Highway) 
(I) 
Estradas 1991-01-22 7.100,00 2,5 30 10 
Hainan Development Project 
(Telecommunication) (I) 
Telecoms 1991-01-22 2.663,00 2,5 30 10 
Nine Provinces And Cities 
Telecommunication Network Expansion 
Project(I) 




Shenmu-Shuoxian Railway Construction 
Project (I) 
Ferrovia 1991-01-22 4.200,00 2,5 30 10 
Shenzhen Dapeng Bay Yantian Port 1st 
Phase Project (I) 
Porto 1991-01-22 7.613,00 2,5 30 10 
Wuqiangxi Hydroelectric Power Project 
(III) 
Eletricidade 1991-01-22 3.100,00 2,5 30 10 
Baoji-Zhongwei Railway Construction 
Project (I) 
Ferrovia 1991-03-28 5.572,00 2,5 30 10 
Hengshui-Shangqiu Railway Construction 
Project (I) 
Ferrovia 1991-03-28 5.695,00 2,5 30 10 
Qingdao Development Project (Highway) Estradas 1991-03-28 8.800,00 2,5 30 10 
Qingdao Development Project 
(Telecommunication) 
Telecoms 1991-03-28 4.034,00 2,5 30 10 
Shisanling Pumped Storage Power Station 
Project 
Eletricidade 1991-03-28 13.000,00 2,5 30 10 
Wuhan-Tianhe Aerodrome Construction 
Project 
Aeroportos 1991-03-28 6.279,00 2,5 30 10 
9 Provinces And Cities 
Telecommunication Network Expansion 
Project (II) 
Telecoms 1991-10-04 11.576,00 2,6 30 10 
Air Navigation And Air Traffic Control 
Modernization Project (II) 
Aeroportos 1991-10-04 7.850,00 2,6 30 10 
Baoji-Zhongwei Railway Construction 
Project (II) 
Ferrovia 1991-10-04 9.300,00 2,6 30 10 
Beijing Subway Second Phase 
Construction Project (I) 
Ferrovia 1991-10-04 3.281,00 2,6 30 10 
Hainan Development Project (Haikou 
Port) 
Porto 1991-10-04 2.589,00 2,6 30 10 
Hainan Development Project (Highway) 
(II) 
Estradas 1991-10-04 5.855,00 2,6 30 10 
Hainan Development Project 
(Telecommunication) (II) 
Telecoms 1991-10-04 920,00 2,6 30 10 
Hefei-Tongling Highway And Tongling 
Yangtze River Highway Bridge 
Construction Project (I) 
Pontes 1991-10-04 4.709,00 2,6 30 10 
Hengshui-Shangqiu Railway Construction 
Project (II) 
Ferrovia 1991-10-04 6.550,00 2,6 30 10 
Inner Mongolia Fertilizer Plant 
Construction Project (II) 
Agricultura 1991-10-04 6.092,00 2,6 30 10 
Jiujiang Fertilizer Plant Construction 
Project (I) 
Agricultura 1991-10-04 2.887,00 2,6 30 10 
Luzhai Fertilizer Plant Construction 
Project (I) 
Agricultura 1991-10-04 2.898,00 2,6 30 10 
Nanning-Kunming Railway Construction 
Project (I) 
Ferrovia 1991-10-04 5.461,00 2,6 30 10 
Second Chongqing Yangtze River Bridge 
Construction Project 
Pontes 1991-10-04 4.764,00 2,6 30 10 
Shenmu-Shuoxian Railway Construction 
Project (II) 
Ferrovia 1991-10-04 9.940,00 2,6 30 10 
Shenzhen Dapeng Bay Yantian Port 1St 
Phase Project (II) 
Porto 1991-10-04 3.691,00 2,6 30 10 
Shijiu Port Second Phase Construction 
Project (I) 
Porto 1991-10-04 2.506,00 2,6 30 10 
Tianshengqiao First Hydropower Project 
(I) 
Eletricidade 1991-10-04 4.367,00 2,6 30 10 









Urban Water Supply Project (Xiamen, 
Chongqing, Kunming) 
Água e Esgoto 
Saneamento 
1991-10-04 10.403,00 2,6 30 10 
Weihe Fertilizer Plant Construction 
Project (II) 
Agricultura 1991-10-04 6.160,00 2,6 30 10 
Wuqiangxi Hydroelectric Power Project 
(IV) 
Eletricidade 1991-10-04 8.100,00 2,6 30 10 
Yunnan Fertilizer Plant Construction 
Project (II) 
Agricultura 1991-10-04 5.690,00 2,6 30 10 
9 Provinces And Cities 
Telecommunication Network Expansion 
Project (III) 
Telecoms 1992-10-15 14.358,00 2,6 30 10 
Air Navigation And Air Traffic Control 
Modernization Project (III) 
Aeroportos 1992-10-15 9.896,00 2,6 30 10 
Baoji-Zhogwei Railway Construction 
Project (III) 
Ferrovia 1992-10-15 12.901,00 2,6 30 10 
Beijing Subway Second Phase 
Construction Project (II) 
Ferrovia 1992-10-15 6.235,00 2,6 30 10 
Beijing-Shenyang-Harbin Telecom. 
Systems Project (I) 
Telecoms 1992-10-15 3.145,00 2,6 30 10 
Hefei-Tongling Highway And Tongling 
Yangtze River Highway Bridge 
Construction Project (II) 
Pontes 1992-10-15 3.894,00 2,6 30 10 
Hengshui-Shangqiu Railway Construction 
Project (III) 
Ferrovia 1992-10-15 4.951,00 2,6 30 10 
Hubei Ezhou Thermal Power Plant Project 
(I) 
Eletricidade 1992-10-15 4.000,00 2,6 30 10 
Inner Mongolia Fertilizer Plant 
Construction Project (III) 
Agricultura 1992-10-15 8.308,00 2,6 30 10 
Jiujiang Fertilizer Plant Construction 
Project (II) 
Agricultura 1992-10-15 8.713,00 2,6 30 10 
Lianyungang Port Xugou Area First Phase 
Construction Project 
Porto 1992-10-15 5.900,00 2,6 30 10 
Luzhai Fertilizer Plant Construction 
Project (II) 
Agricultura 1992-10-15 3.069,00 2,6 30 10 
Nanning-Kunming Railway Construction 
Project (II) 
Ferrovia 1992-10-15 9.904,00 2,6 30 10 
Qinhuangdao Port E And F Berth 
Construction Project (I) 
Porto 1992-10-15 3.418,00 2,6 30 10 
Qiqihar Nenjiang Riaver Highway Bridge 
Construction Project 
Pontes 1992-10-15 2.100,00 2,6 30 10 
Shenmu-Shuoxian Railway Construction 
Project (III) 
Ferrovia 1992-10-15 1.231,00 2,6 30 10 
Shenzhen Dapeng Bay Yantian Port 1St 
Phase Project (III) 
Porto 1992-10-15 3.377,00 2,6 30 10 
Shijiu Port Second Phase Construction 
Project (II) 
Porto 1992-10-15 3.583,00 2,6 30 10 
Tianshengqiao First Hydropower Project 
(II) 
Eletricidade 1992-10-15 6.683,00 2,6 30 10 
Weihe Fertilizer Plant Construction 
Project (III) 
Agricultura 1992-10-15 16.262,00 2,6 30 10 
Wuqiangxi Hydroelectric Power Project 
(V) 
Eletricidade 1992-10-15 5.400,00 2,6 30 10 
Baoji-Zhongwei Railway Construction 
Project (IV) 
Ferrovia 1993-08-25 2.027,00 2,6 30 10 
Beijing Capital Airport Terminal Area 
Expansion Project (I) 
Aeroportos 1993-08-25 8.106,00 2,6 30 10 
Beijing Subway Second Phase 
Construction Project (III) 





Telecommunication Systems Project (II) 
Telecoms 1993-08-25 4.055,00 2,6 30 10 
Fujian Province Zhang Quan Railway 
Construction Project 
Ferrovia 1993-08-25 6.720,00 2,6 30 10 
Hengshui-Shangqiu Railway Construction 
Project (IV) 
Ferrovia 1993-08-25 6.407,00 2,6 30 10 
Hubei Ezhou Thermal Power Plant Project 
(II) 
Eletricidade 1993-08-25 12.431,00 2,6 30 10 
Inner Mongolia Fertilizer Plant 
Construction Project (IV) 
Agricultura 1993-08-25 4.509,00 2,6 30 10 
Jiujiang Fertilizer Plant Construction 
Project (III) 
Agricultura 1993-08-25 9.757,00 2,6 30 10 
Luzhai Fertilizer Plant Construction 
Project (III) 
Agricultura 1993-08-25 3.700,00 2,6 30 10 
Nanning-Kunming Railway Construction 
Project (III) 
Ferrovia 1993-08-25 23.342,00 2,6 30 10 
Qingdao Development Project (Water 
Supply And Sewerage) 
Água e Esgoto 
Saneamento 
1993-08-25 2.513,00 2,6 30 10 
Qinhuangdao Port 4th Stage Coal 
Terminal Construction Project (I) 
Porto 1993-08-25 3.944,00 2,6 30 10 
Shenmu-Shuoxian Railway Construction 
Project (IV) 
Ferrovia 1993-08-25 11.614,00 2,6 30 10 
Tianshengqiao First Hydropower Project 
(III) 
Eletricidade 1993-08-25 16.647,00 2,6 30 10 
Wengfu Fertilizer Plant Construction 
Project (I) 
Agricultura 1993-08-25 8.820,00 2,6 30 10 
Xi'An Water Supply Project (I) Água e Esgoto 
Saneamento 
1993-08-25 4.587,00 2,6 30 10 
Yunnan Fertilizer Plant Construction 
Project (III) 
Agricultura 1993-08-25 5.745,00 2,6 30 10 
Beijing Subway Second Phase 
Construction Project(IV) 
Ferrovia 1995-01-13 2.343,00 2,6 30 10 
Dalian Port Dayao Bay First Phase 
Construction Project 
Porto 1995-01-13 6.655,00 2,6 30 10 
Hubei Ezhou Thermal Power Plant Project 
(III) 
Eletricidade 1995-01-13 15.461,00 2,6 30 10 
Jiangxi Jiujiang Thermal Power Plant 
Project (I) 
Eletricidade 1995-01-13 12.030,00 2,6 30 10 
Nanning-Kunming Railway Construction 
Project (IV) 
Ferrovia 1995-01-13 18.989,00 2,6 30 10 
Qinhuangdao Port 4Th Stage Coal 
Terminal Construction Project (II) 
Porto 1995-01-13 7.178,00 2,6 30 10 
Qinhuangdao Port E And F Berths 
Construction Project(II) 
Porto 1995-01-13 3.041,00 2,6 30 10 
Sanhe Thermal Power Plant Project (I) Eletricidade 1995-01-13 10.948,00 2,6 30 10 
Shanghai Baoshan Infrastructure 
Improvement Project (I) 
Ind. 
Exportação 
1995-01-13 14.393,00 2,6 30 10 
Shanxi Hejin Thermal Power Plant 
Project(I) 
Eletricidade 1995-01-13 10.948,00 2,6 30 10 




1995-01-13 8.748,00 2,6 30 10 
Tianjin No.3 Gás Works Project Gás 1995-01-13 5.722,00 2,6 30 10 
Tianshengqiao First Hydropower 
Project(IV) 
Eletricidade 1995-01-13 12.903,00 2,6 30 10 









Wengfu Fertilizer Plant Construction 
Project (II) 
Agricultura 1995-01-13 3.466,00 2,6 30 10 
Beijing Capital Airport Terminal Area 
Expansion Project (II) 
Aeroportos 1995-11-02 13.435,00 2,3 30 10 
Hainan Development Project (Yangpu 
Port) 
Porto 1995-11-02 4.300,00 2,3 30 10 
Jiangxi Jiujiang Thermal Power Plant 
Project (II) 
Eletricidade 1995-11-02 17.570,00 2,3 30 10 
Luzai Fertilizer Plant Construction Project 
(IV) 
Agricultura 1995-11-02 606,00 2,3 30 10 
Sanhe Thermal Power Plant Project (II) Eletricidade 1995-11-02 13.652,00 2,3 30 10 




1995-11-02 16.606,00 2,3 30 10 
Shanxi Hejin Thermal Power Plant Project 
(II) 
Eletricidade 1995-11-02 13.652,00 2,3 30 10 
Shuoxian-Huanghua Railway 
Construction Project (I) 
Ferrovia 1995-11-02 27.715,00 2,3 30 10 




1995-11-02 11.552,00 2,3 30 10 
Xi'An Water Supply Project(II) Água e Esgoto 
Saneamento 
1995-11-02 2.552,00 2,1 30 10 
Xi'An-Ankang Railway Construction 
Project (I) 
Ferrovia 1995-11-02 19.789,00 2,3 30 10 
Beijing Capital Airport Terminal Area 
Expansion Project(III) 
Aeroportos 1996-12-26 8.459,00 2,3 30 10 
Beijing No.9 Water Works Expansion 
Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
1996-12-26 14.680,00 2,1 30 10 
Guangzhou-Kunming-Chengdu Optical 
Fiber Cable Construction Project 
Telecoms 1996-12-26 5.349,00 2,3 30 10 
Guiyang Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
1996-12-26 5.500,00 2,1 30 10 
Guiyang-Loudi Railway Construction 
Project 
Ferrovia 1996-12-26 12.932,00 2,3 30 10 
Guiyang-Xinzhai Highway Construction 
Project 
Estradas 1996-12-26 14.968,00 2,3 30 10 




1996-12-26 10.000,00 2,1 30 10 
Hohhot Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
1996-12-26 5.446,00 2,1 30 10 
Interior Regions Telecommunication 
Network Expansion Project 
Telecoms 1996-12-26 15.003,00 2,3 30 10 




1996-12-26 7.700,00 2,1 30 10 
Lanzhou Zhongchuan Airport Expansion 
Project 
Aeroportos 1996-12-26 6.338,00 2,3 30 10 
Lanzhou-Xining-Lhasa Optical Fiber 
Cable Construction Project 
Telecoms 1996-12-26 3.046,00 2,3 30 10 





1996-12-26 8.000,00 2,3 30 10 




1996-12-26 2.300,00 2,1 30 10 
Qingdao Port Second Phase Expansion 
Project 
Porto 1996-12-26 2.700,00 2,3 30 10 
Sanjiang Plain Agricultural Development 
Program 









1996-12-26 3.000,00 2,3 30 10 




1996-12-26 5.000,00 2,1 30 10 
Shouxian-Huanghua Railway 
Construction Project(II) 
Ferrovia 1996-12-26 12.245,00 2,3 30 10 
Urumuqi International Airport Expansion 
Project 
Aeroportos 1996-12-26 4.890,00 2,3 30 10 
Xi'An-Ankang Railway Construction 
Project(II) 
Ferrovia 1996-12-26 2.526,00 2,3 30 10 
Zhanjiang Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
1996-12-26 5.519,00 2,1 30 10 




1997-09-12 4.110,00 2,1 30 10 
Dalian Water Supply System 
Rehabilitation Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
1997-09-12 5.500,00 2,1 30 10 
Guiyang-Loudi Railway Construction 
Project(II) 
Ferrovia 1997-09-12 17.028,00 2,3 30 10 




1997-09-12 5.629,00 2,1 30 10 




1997-09-12 4.945,00 2,1 30 10 
Huanghua Port Construction Project Porto 1997-09-12 15.400,00 2,3 30 10 




1997-09-12 3.679,00 2,1 30 10 
Sanjiang Plain Agricultural Development 
Program(II) 
Agricultura 1997-09-12 2.792,00 2,3 30 10 
Shaanxi Hancheng No.2 Thermal Power 
Plant Construction Project 
Eletricidade 1997-09-12 35.000,00 2,3 30 10 
Shanghai Pudong International Airport 
Construction Project 
Aeroportos 1997-09-12 40.000,00 2,3 30 10 
Shanxi Wangqu Thermal Power Plant 
Construction Project 
Eletricidade 1997-09-12 30.000,00 2,3 30 10 
Shuoxian-Huanghua Railway 
Construction Project(III) 
Ferrovia 1997-09-12 20.460,00 2,3 30 10 
Xi'An-Ankang Railway Construction 
Project(III) 
Ferrovia 1997-09-12 12.685,00 2,3 30 10 




1997-09-12 5.678,00 2,1 30 10 




1998-12-25 3.237,00 0,75 40 10 
Hangzhou-Quzhou Expressway 
Construction Project 
Estradas 1998-12-25 30.000,00 1,8 30 10 
Heilongjiang Songhua River Basin 
Environmental Improvement Project 
Conservação 
Ambiental 
1998-12-25 10.541,00 0,75 40 10 


















1998-12-25 7.230,00 0,75 40 10 
Hunan Yuanshui River Basin Hydropower 
Development Project 
Eletricidade 1998-12-25 17.664,00 0,75 40 10 
Jilin Song Liao River Basin 
Environmental Improvement Project 
Conservação 
Ambiental 
1998-12-25 12.800,00 0,75 40 10 




1998-12-25 4.759,00 0,75 40 10 




1998-12-25 13.754,00 0,75 40 10 
Shaanxi Hancheng No.2 Thermal Power 
Plant Construction Project(II) 
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Shandong Yantai Water Supply And 
Water Induced Management Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
1998-12-25 6.008,00 1,3 30 10 
Shanxi Wangqu Thermal Power Plant 
Construction Project(II) 
Eletricidade 1998-12-25 27.082,00 1,8 30 10 




1998-12-25 17.629,00 1,8 30 10 
Wanxian-Liangping Highway 
Construction Project 
Estradas 1998-12-25 20.000,00 1,8 30 10 




1998-12-25 6.175,00 0,75 40 10 




2000-03-28 1.160,00 0,75 40 10 
Chengdu Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2000-03-28 7.293,00 1,7 30 10 




2000-03-28 4.412,00 0,75 40 10 
Chongqing Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2000-03-28 6.244,00 1,7 30 10 
Dalian Environment Model City Project Conservação 
Ambiental 
2000-03-28 5.315,00 0,75 40 10 
Guangxi Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2000-03-28 3.641,00 1,7 30 10 
Guiyang Environment Model City Project Conservação 
Ambiental 
2000-03-28 6.266,00 0,75 40 10 
Hainan East Expressway Expansion 
Project 








2000-03-28 6.070,00 2,2 30 10 
Hubei Urban Flood Control Project Irrigação e 
Controle de 
Enchentes 
2000-03-28 13.000,00 0,75 40 10 
Hunan Urban Flood Control Project Irrigação e 
Controle de 
Enchentes 
2000-03-28 24.000,00 0,75 40 10 
Jiangxi Urban Flood Control Project Irrigação e 
Controle de 
Enchentes 
2000-03-28 11.000,00 0,75 40 10 
Jiangxi Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2000-03-28 4.147,00 1,7 30 10 
Kunming Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2000-03-28 20.903,00 1,7 30 10 
Liangping-Changshou Highway 
Construction Project 
Estradas 2000-03-28 24.000,00 2,2 30 10 




2000-03-28 6.261,00 0,75 40 10 
Xinxiang-Zhengzhou Highway 
Construction Project 
Estradas 2000-03-28 23.491,00 2,2 30 10 
Yellow River Delta Agricultural 
Development Project 
Agricultura 2000-03-28 8.904,00 2,2 30 10 
Zhejiang Sewage Treatment Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2000-03-28 11.256,00 0,75 40 10 
Beijing Urban Railway Construction 
Project 
Ferrovia 2000-10-23 14.111,00 0,95 40 10 
Xi'An Xianyang International Airport 
Terminal Expansion Project 
Aeroportos 2000-10-23 3.091,00 0,95 40 10 
Changsha Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2001-03-30 4.850,00 1,3 30 10 




2001-03-30 3.289,00 0,75 40 10 
Chongqing Urban Railway Construction 
Project 
Ferrovia 2001-03-30 27.108,00 0,75 40 10 




2001-03-30 3.202,00 0,75 40 10 
Dalian Water Supply And Wastewater 
Treatment Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 









Gansu Small-Sized Hydropower Project Eletricidade 2001-03-30 6.543,00 0,75 40 10 
Gansu Water-Saving Irrigation Project Irrigação e 
Controle de 
Enchentes 
2001-03-30 6.000,00 1,3 30 10 




2001-03-30 8.169,00 0,75 40 10 
Heilongjiang Heihe-Bei'An Road 
Construction Project 
Estradas 2001-03-30 12.608,00 1,8 30 10 
Hubei Small-Sized Hydropower Project Eletricidade 2001-03-30 9.152,00 0,75 40 10 
Inner-Mongolia Loess Plateau 
Afforestation Project 
Florestas 2001-03-30 3.600,00 0,75 40 10 
Liaoning Television & Radio 
Infrastructure Improvement Project 
Rádio e TV 2001-03-30 3.210,00 1,8 30 10 
Shaanxi Loess Plateau Afforestation 
Project 
Florestas 2001-03-30 4.200,00 0,75 40 10 
Shandong Tai'An Pumped Storage Power 
Station Project 
Eletricidade 2001-03-30 18.000,00 0,75 40 10 
Shanxi Loess Plateau Afforestation 
Project 
Florestas 2001-03-30 4.200,00 0,75 40 10 




2001-03-30 6.196,00 0,75 40 10 
Shuoxian-Huanghua Railway 
Construction Project(IV) 
Ferrovia 2001-03-30 11.581,00 1,8 30 10 
Tangshan Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2001-03-30 2.841,00 1,3 30 10 
Tianjin Wastewater Treatment Project Água e Esgoto 
Saneamento 
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Wuhan Urban Railway Construction 
Project 
Ferrovia 2001-03-30 2.894,00 0,75 40 10 
Xinjiang Water-Saving Irrigation Project Irrigação e 
Controle de 
Enchentes 
2001-03-30 14.400,00 1,3 30 10 
Yingkou Water Supply Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2001-03-30 2.504,00 1,3 30 10 




2001-03-30 32.199,00 1.3 | 
1.8 
30 10 




2002-03-29 14.525,00 0,75 40 10 
Beijing Environmental Improvement 
Project 
Gás 2002-03-29 8.963,00 0,75 40 10 
Chongqing Environmental Improvement 
Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 




Chongqing Higher Educação Project Educação 2002-03-29 4.683,00 0,75 40 10 
Gansu Higher Educação Project Educação 2002-03-29 4.665,00 0,75 40 10 
Gansu Province Road Construction 
Project 
Estradas 2002-03-29 20.013,00 2,2 30 10 
Hunan Higher Educação Project Educação 2002-03-29 4.682,00 0,75 40 10 
Hunan Province Road Construction 
Project 
Estradas 2002-03-29 23.000,00 2,2 30 10 
Ningxia Afforestation and Vegetation 
Cover Project 
Florestas 2002-03-29 7.977,00 0,75 40 10 
Shaanxi Higher Educação Project Educação 2002-03-29 6.021,00 0,75 40 10 
Shanxi Xilongchi Pumped Storage Power 
Station Project 
Eletricidade 2002-03-29 23.241,00 0,75 40 10 
Sichuan Higher Educação Project Educação 2002-03-29 6.131,00 0,75 40 10 




2002-03-29 14.144,00 0,75 40 10 
Xi'an Environmental Improvement Project Água e Esgoto 
Saneamento 
2002-03-29 9.764,00 0,75 40 10 
Yunnan Higher Educação Project Educação 2002-03-29 4.540,00 0,75 40 10 
Anhui Environmental Improvement 
Project 
Gás 2003-03-31 18.558,00 0,75 40 10 
Gansu Afforestation and Vegetation Cover 
Project 
Florestas 2003-03-31 12.400,00 0,75 40 10 
Henan Environmental Improvement 
Project 
Gás 2003-03-31 19.295,00 0,75 40 10 
Hunan Environmental and Living 













Inland Higher Education Project(Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support,and Environmental Conservation) 
Henan Province 





10 | 10 
Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support,and Environmental Conservation) 
Guangxi Zhuang Autonomous Region 
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Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support,and Environmental Conservation) 
Xijiang Uygur Autonomous Region 
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Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental 
Conservation) Anhui Province 
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Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental 
Conservation) Guizhou Province 
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Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental 
Conservation) Jilin Province 
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Inner Mongolia Afforestation and 
Vegetation Cover Project 
Florestas 2003-03-31 15.000,00 0,75 40 10 
Nanning Environmental Improvement 
Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2003-03-31 12.115,00 0,75 40 10 
Yichang Environmental Improvement 
Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
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Afforestation Project (Hubei Province) Florestas 2004-03-31 7.536,00 0,75 40 10 
Afforestation Project (Jiangxi Province) Florestas 2004-03-31 7.507,00 0,75 40 10 
Radio e TV Infrastructure Improvement 
Project (Anhui Province) 
Rádio e TV 2004-03-31 3.301,00 0,75 40 12 
Radio e TV Infrastructure Improvement 
Project (Jilin Province) 
Rádio e TV 2004-03-31 4.375,00 0,75 40 12 
Radio e TV Infrastructure Improvement 
Project (Jinan City,Shandong Province) 
Rádio e TV 2004-03-31 2.914,00 0,75 40 12 
Radio e TV Infrastructure Improvement 
Project (Ningxia Autonomous Region) 




Radio e TV Infrastructure Improvement 
Project (Qinghai Province) 
Rádio e TV 2004-03-31 2.354,00 0,75 40 12 
Radio e TV Infrastructure Improvement 
Project (Yunnan Province) 
Rádio e TV 2004-03-31 3.008,00 0,75 40 12 
Huhhot Environmental Improvement 
Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2004-03-31 9.747,00 0,75 40 10 
Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental Consevation)  
(Heilongjiang Province) 
Educação 2004-03-31 4.972,00 1,5 30 10 
Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental Consevation) 
(Hubei Province) 
Educação 2004-03-31 5.097,00 1,5 30 10 
Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental Consevation) 
(Jiangxi Province) 
Educação 2004-03-31 4.872,00 1,5 30 10 
Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental Consevation) 
(Ningxia Hui Autonomous Region) 
Educação 2004-03-31 2.636,00 1,5 30 10 
Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental Consevation) 
(Qinghai Province) 
Educação 2004-03-31 2.812,00 1,5 30 10 
Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental Consevation) 
(Shanxi Province) 
Educação 2004-03-31 5.093,00 1,5 30 10 
Public Health Project (Anhui Province) Saúde Pública 
e Medicina 
2004-03-31 2.548,00 1,5 30 10 
Public Health Project (Hebei Province) Saúde Pública 
e Medicina 
2004-03-31 1.908,00 1,5 30 10 




2004-03-31 2.288,00 1,5 30 10 
Public Health Project (Henan Province) Saúde Pública 
e Medicina 
2004-03-31 5.016,00 1,5 30 10 
Public Health Project (Hubei Province) Saúde Pública 
e Medicina 
2004-03-31 2.325,00 1,5 30 10 
Public Health Project (Hunan Province) Saúde Pública 
e Medicina 




Public Health Project (Jiangxi Province) Saúde Pública 
e Medicina 
2004-03-31 2.821,00 1,5 30 10 
Public Health Project (Jilin Province) Saúde Pública 
e Medicina 
2004-03-31 1.649,00 1,5 30 10 
Public Health Project (Liaoning Province) Saúde Pública 
e Medicina 
2004-03-31 2.366,00 1,5 30 10 
Public Health Project (Shanxi Province) Saúde Pública 
e Medicina 
2004-03-31 2.442,00 1,5 30 10 
Baotou Atmospheric Environmental 
Improvement Project 
Gás 2005-03-30 8.469,00 0,75 40 10 
Changsha Diversion Works and Water 
Quality Environmental Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2005-03-30 19.964,00 1,5 30 10 
Eco-environmental Construction and 
General Treatment Project of the Yangtze 
Upper Reaches in Sichuan Province 
Florestas 2005-03-30 6.503,00 0,75 40 10 




2005-03-30 12.140,00 0,75 40 10 
Inland Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, and Environmental 
Conservation) (Inner Mongolia 
Autonomous Region) 
Educação 2005-03-30 5.073,00 1,5 30 10 
Shaanxi Water Environmental 
Improvement Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2005-03-30 27.264,00 1,5 30 10 
Xinjiang Uygur Autonomous Region 
Yining City Comprehensive 
Environmental Renovation Project 
Conservação 
Ambiental 
2005-03-30 6.462,00 1,5 30 10 
Guangxi Zhuang Autonomous Region 
Yulin City Water Environment 
Improvement Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2006-06-23 6.282,00 1,5 30 10 
Guizhou Province Environment 




2006-06-23 9.173,00 1,5 30 10 
Heilongjiang Province Harbin City Water 
Environment Improvement Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2006-06-23 7.398,00 0,75 40 10 




Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, And Environmental 
Conservation) (Hainan Provinces) 
Educação 2006-06-23 3.150,00 1,5 30 10 
Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, And Environmental 
Conservation) (Hebei Provinces) 
Educação 2006-06-23 5.775,00 1,5 30 10 
Higher Educação Project (Regional 
Vitalization, Market Economy Reform 
Support, And Environmental 
Conservation) (Liaoning Provinces) 
Educação 2006-06-23 5.775,00 1,5 30 10 
Inner Mongolia Autonomous Region 




2006-06-23 7.400,00 0,75 40 10 
Jilin Province Jilin City Comprehensive 
Environment Improvement Project 
Conservação 
Ambiental 
2006-06-23 9.711,00 0,75 40 10 
Yunnan Province Kunming City Water 
Environment Improvement Project (I) 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2006-06-23 12.700,00 0,75 40 10 
Anhui Water  Environmental 
Improvement Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2007-03-30 8.400,00 1,5 30 10 
Inner Mongolia Huhhot Atmospheric 
Environmental Improvement Project II 
Conservação 
Ambiental 
2007-03-30 6.300,00 0,75 40 10 
Jilin Afforestation Project Florestas 2007-03-30 9.500,00 0,75 40 10 
Ningxia Water Environmental 
Improvement Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2007-03-30 8.432,00 1,5 30 10 
Sichuan Water Environmental 
Improvement Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2007-03-30 6.300,00 1,5 30 10 




2007-03-30 12.998,00 1,5 30 10 
Yunnan Kunming Water Environmental 
Improvement Project(II) 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2007-03-30 10.400,00 0,75 40 10 
Anhui Municipal Solid Waste Treatment 
Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2007-12-21 6.800,00 0,65 40 10 
Gansu Province Lanzhou City 








Henan Province Nanyang City 
Environmental Improvement Project 
Conservação 
Ambiental 
2007-12-21 11.500,00 0,65 40 10 
Hunan Municipal Solid Waste Treatment 
Project 
Água e Esgoto 
Saneamento 
2007-12-21 10.500,00 0,65 40 10 
Qinghai Ecological Environmental 
Improvement Project 
Florestas 2007-12-21 6.300,00 0,65 40 10 




2007-12-21 3.802,00 1,4 25 7 
           TOTAL 3.316.486,00 (JPY) 
Fonte: JICA ODA Project Loan Data. Disponível em 
<https://www2.jica.go.jp/en/yen_loan/index.php/module/search?anken_name=&area1=3&area2=0&area3=0
&country1=53&country2=0&country3=0&section1=0&section2=0&section3=0&industry1=0&industry2=0





ANEXO 2   ARTIGOS SELECIONADOS NA BASE DE DADOS FBIS 






































































































































































































































































































































































































































































































































ANEXO 3   SELEÇÃO DE DOCUMENTOS ESTRATÉGICOS SOBRE A RELAÇÃO JAPÃO-CHINA 
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